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Tendo em conta que vivemos num mundo em constante complexificação e 
consequente interdependência, educar para a cidadania exige dos professores um papel 
activo na formação de cidadãos participativos, responsáveis e solidários. Assim, com 
este estudo, procuramos conhecer as atitudes, valores e competências que o professor 
deve mobilizar para promover a abordagem transversal da educação para a cidadania e, 
quais os contributos da formação neste processo de aquisição e desenvolvimento de 
competências. 
A metodologia utilizada insere-se no paradigma qualitativo. No presente estudo 
foram realizadas seis entrevistas a professores do 1º Ciclo do Ensino Básico. A técnica 
de recolha de dados utilizada foi a entrevista. A análise de dados foi feita através da 
técnica de análise de conteúdo.  
Os dados analisados permitiram concluir que no desempenho da profissão 
docente as atitudes e valores fundamentais que orientam a prática educativa dos 
professores do 1º Ciclo do Ensino Básico são valores inerentes ao respeito pelos direitos 
humanos, essenciais às novas funções e papéis do professor. São as competências 
pedagógicas, científicas e pessoais as mais valorizadas, assim como, a competência 
reflexiva que se apresenta transversal ao conjunto enunciado pelos professores. A 
abordagem transversal da educação para a cidadania é privilegiada na implementação 
desta área curricular não disciplinar, através da utilização de determinados métodos, 
estratégias e actividades. Neste aspecto é valorizada a formação inicial, a formação 
contínua e a prática reflexiva, numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida.  
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Considering that we live in a world of constant complexity and consequent 
interdependency, educating for the citizenship demands from teachers an active role in 
the training of responsible, participative and solidary citizens. So, with this work, we try 
to know the attitudes, the values and competencies that a teacher should use to promote 
the transversal approach of education for the citizenship and, which training 
contributions to the process of acquisition and development of competencies. 
The used mythology is included in the qualitative paradigm. In the present work 
six primary school teachers were interviewed. The data analysis was achieved through 
the content analysis technique. 
The analyzed data allowed us to conclude that in the working performance the 
fundamental attitudes and values that orientate the educational practice of the primary 
school teachers are inherent values to the respect for human rights, essential to the new 
functions and roles of the teacher. The most valuable competencies are the pedagogical, 
scientific and personal ones, as well as, the reflexive competence that shows itself 
transversal to the set proposed by the teachers. The transversal approach of the 
education for the citizenship is privileged in the implementation of this non disciplinary 
curricular area, through the use of certain methods, strategies and activities. Concerning 
this the initial training, the continuous training and the reflexive practice are valued in a 
perspective of lifelong learning.  
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As grandes mudanças e transformações que vivemos na sociedade actual, 
resultado da conjugação de vários factores, conduzem-nos para a discussão de conceitos 
relacionados com a educação para a cidadania. Neste contexto, e sendo a escola 
considerada a instância de socialização de excelência, com funções sociais e 
educadoras, torna-se fundamental promover a qualidade da formação de professores, 
proporcionando e garantindo a aquisição e desenvolvimento de conhecimentos, valores, 
atitudes e competências para que estes possam, também, garantir a formação integral 
dos seus alunos, alicerçada em princípios de cidadania (democracia). 
Numa sociedade democrática, as finalidades da educação são essencialmente, 
aprender a decidir, a agir e a intervir. Desde a Constituição da República Portuguesa de 
1974, existe uma preocupação acentuada e visível sobre a importância dos valores na 
educação, exigindo da formação, para além da dimensão teórica, conhecimentos, 
competências e valores que permitem educar para a participação na vida colectiva. 
Como socióloga, o desenvolvimento pessoal e social do indivíduo tem sido uma 
das áreas de interesse ao nível pessoal. A sua complexidade, o seu carácter transversal e 
a grande diversidade de análises conduzem a um desafio permanente no 
desenvolvimento dos processos de ensino-aprendizagem. Uma experiência do ponto de 
vista pessoal, muito interessante e positiva, foi a possibilidade que tive de leccionar a 
disciplina de Mundo Actual (no Centro de Emprego e Formação Profissional de 
Bragança), particularmente para este estudo, todos os momentos e experiências nesta 
área da formação, constituíram momentos de motivação pessoal, atribuindo ao tema 




A problemática desta investigação prevê implicações e responsabilidades ao 
nível da formação de professores, pois a educação para a cidadania, na Lei de Bases do 
Sistema Educativo, obriga à tomada de consciência, por parte dos professores, do papel 
que poderão desempenhar na formação integral dos alunos. 
Pensamos que a reflexão sobre a educação dos jovens e do professor se tornou, 
nos tempos em que vivemos, numa reflexão sobre a existência do ser humano. Esta 
existência deve ser sustentada pela participação do ser humano no processo de 
mudança, no qual o respeito pelo outro e a aceitação das diferenças são a base de uma 
colectividade coesa e homogénea. Assim, a meta do educador/professor será formar 
homens críticos, conscientes, participativos, capazes de dialogar e propor soluções para 
os problemas complexos do mundo actual. 
Quanto menor for a preparação científica e pedagógica dos professores, mais 
difícil será estimular o desenvolvimento integral dos alunos e mais longe estaremos de 
cumprir a Lei de Bases do Sistema Educativo e tornar a escola no motor de 
desenvolvimento da sociedade. A formação exige um conjunto de conhecimentos, 
competências, valores e atitudes que são adquiridos através de determinadas 
actividades, estratégias e métodos, tornando-se premente que a escola para além de 
ensinar a ler, a escrever e a contar, ajude também a aprender a decidir, a agir e a intervir 
perante todo o tipo de acontecimentos. 
Deste modo, no âmbito da dissertação da Tese de Mestrado em Ciências da 
Educação, área de especialização de Formação de Professores, procuraremos levar a 
cabo um estudo enquadrado na temática da formação de professores do 1º Ciclo do 
Ensino Básico, numa perspectiva de conhecimento das competências dos professores na 
realização transversal da educação para a cidadania, uma problemática que, em nossa 




A problemática de investigação surgida a partir de motivações pessoais define-se 
da seguinte forma: sendo a escola um espaço e um tempo determinante para o 
desenvolvimento dos indivíduos e tendo em atenção que os professores têm um papel 
primordial na função instrutiva, mas também formativa e educativa, orientado para o 
desenvolvimento integral dos indivíduos, o ponto de partida deste estudo é investigar 
quais as competências, atitudes e valores que o docente deve mobilizar para promover a 
abordagem transversal da educação para a cidadania no 1º Ciclo do Ensino Básico. E 
em que medida, a formação inicial e a formação contínua de professores contribuem 
significativamente para a aquisição e desenvolvimento destas competências 
profissionais. 
Em torno do objecto de estudo foram levantadas as seguintes questões: 
- Quais são os princípios orientadores da Lei de Bases do Sistema Educativo que 
pretendem alcançar a educação para a cidadania? 
- Quais as competências necessárias ao professor para realizar, transversalmente, 
a educação para a cidadania? 
- Que tipo de métodos, estratégias e actividades desenvolvem os professores no 
âmbito da educação para a cidadania? 
A partir do enunciado destas questões definimos para o estudo os seguintes 
objectivos: 
- Recolher elementos sobre as representações que os professores têm da 
educação para a cidadania. 
- Conhecer as concepções dos docentes sobre o perfil de competências no 
âmbito da abordagem transversal da educação para a cidadania. 
- Obter elementos acerca das estratégias e actividades que os docentes utilizam 




- Indagar as principais necessidades de formação que os professores sentem na 
abordagem desta área curricular não disciplinar (Educação para a Cidadania). 
- Recolher dados que permitam descrever as concepções veiculadas pelos 
manuais e programas do 1º CEB na realização transversal da educação para a cidadania. 
- Poder contribuir para a valorização da área de formação de professores com 
esta experiência reflexiva, através da identificação das dificuldades sentidas, na 
abordagem transversal da educação para a cidadania e, a recolha de sugestões para as 
ultrapassar. Sensibilizar para a importância da temática da transdisciplinaridade da 
educação para a cidadania, no 1º Ciclo do Ensino Básico. 
A escola tradicional (curricular) tem privilegiado a dimensão teórica e 
desprezado a dimensão formativa/prática. É necessário fazer um maior investimento na 
formação de professores, se se quiser, como é defendido na Constituição da República, 
educar para a participação na vida colectiva, problemática relevante para uma 
dissertação de mestrado em Ciências da Educação, na área de Formação de Professores. 
Porque se trata de um trabalho de dissertação de mestrado, na área de Formação 
de Professores, foi nossa intenção dar um contributo a este nível, procurando descobrir 
algumas limitações/dificuldades sentidas ao nível da abordagem da educação para a 
cidadania, por parte dos docentes do 1º Ciclo do Ensino Básico. 
Em termos globais, este estudo apresenta-se em duas fases: a primeira de 
dimensão teórica – Enquadramento Teórico - e a segunda de dimensão prática – Estudo 
Empírico.  
No Enquadramento Teórico procuramos fundamentar, através de pesquisa 
bibliográfica, o desenvolvimento da investigação realizada. Apresentamos os diferentes 




concepções que nos parecem ser mais pertinentes para fundamentar a pesquisa, 
divididas em três capítulos e respectivos subcapítulos. 
No capítulo 1, propomo-nos fazer uma breve apresentação da perspectiva 
histórica da evolução do conceito de cidadania e, apresentar outro conceito relacionado 
com o desenvolvimento integral do indivíduo, a formação cívica. Apresentamos a 
importância da educação para os valores na sociedade e na escola, como base de uma 
sociedade democrática e fazemos uma breve abordagem à educação para a socialização, 
como prática essencial para a existência e continuidade de uma educação permanente. 
Pretendemos também apresentar os quadros normativos e documentos de política 
educativa no que respeita à educação para a cidadania no 1º Ciclo do Ensino Básico e 
abordar as suas implicações ao nível do currículo formal, dando importância à 
transdisciplinaridade na construção de uma escola integradora e democrática. 
O capítulo 2 aborda as transformações por que passou a sociedade e, em 
consequência a escola e o professor. Para além do tradicional papel de transmissor de 
conhecimentos, pedindo-se hoje ao professor “problem solver” que contribua para que a 
educação seja “garantia de uma permanente acção formativa orientada para favorecer o 
desenvolvimento global da personalidade, o progresso social e a democratização da 
sociedade” (LBSE, 1986). 
O capítulo 3 apresenta os contributos da formação inicial de professores, no 
âmbito da educação para a cidadania, assim como as competências, atitudes e valores 
dos professores do 1º Ciclo do Ensino Básico, mobilizados para promover a educação 
para a cidadania. Refere, ainda, o processo de aquisição e desenvolvimento de 
competências e os métodos, estratégias e actividades desenvolvidas pelo professor para 




A dimensão prática é constituída pelo Estudo Empírico que comporta dois 
capítulos e respectivos subcapítulos.  
No capítulo 4 partimos da contextualização do estudo, e de seguida, abordamos 
as orientações e procedimentos metodológicos utilizados. Descrevemos, ainda, o quadro 
em que a investigação foi concebida e produzida.  
O capítulo 5 inclui os dados recolhidos nas seis entrevistas semi-directivas 
realizadas aos professores e a análise de conteúdo dos dados emergentes dos protocolos, 
procurando estabelecer, quando possível, um diálogo entre as representações dos 
sujeitos do estudo e a dimensão teórica. 
Neste estudo procuramos conhecer as concepções de seis professores que 
leccionam no 1º Ciclo do Ensino Básico, na cidade de Bragança, sobre as competências 
necessárias para realizarem transversalmente a educação para a cidadania. Foi nosso 
intuito recolher elementos sobre: as representações que os professores têm da educação 
para a cidadania e, sobre as atitudes e valores que estes devem desenvolver nos seus 
alunos neste âmbito; conhecer as concepções que os professores possuem sobre as 
atitudes, valores e competências necessárias no desempenho da sua prática educativa no 
âmbito da educação para a cidadania; acerca dos métodos, estratégias e actividades que 
os docentes utilizam para gerir dentro de uma vocação transversal a educação para a 
cidadania; os contributos dos momentos do percurso formativo na abordagem 
transversal desta área curricular não disciplinar; e por fim, descrever as concepções 
veiculadas pelos manuais e pelos programas do 1º Ciclo do Ensino Básico, na 
abordagem da educação para a cidadania. 
Ao conhecer as concepções dos sujeitos deste estudo sobre os aspectos 
enunciados, sem ser possível generalizar conclusões com este projecto de investigação, 




algumas limitações sentidas, ao nível da abordagem transversal da educação para a 
cidadania, por parte dos docentes do 1º Ciclo do Ensino Básico. 
A natureza dos objectivos definidos que nos propomos alcançar, e que 
privilegiam as representações dos sujeitos, orientam o nosso trabalho para uma 
abordagem qualitativa. No processo de recolha da informação foi utilizada a entrevista 
semi-directiva e, na análise da informação, valoriza-se mais intensamente o qualitativo 
do que o quantitativo. 
Nas considerações finais tecemos algumas reflexões tendo em conta o quadro 
teórico e o estudo empírico, pretendendo fazer um levantamento sistemático e analítico 
na tentativa de clarificar a problemática desenvolvida neste estudo. 
Por fim, apresentamos a bibliografia e legislação consultadas, bem como os 
anexos. 
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CAPÍTULO 1 – A EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA NO 1º 
CICLO DO ENSINO BÁSICO 




Neste capítulo procedemos ao enquadramento do estudo no âmbito das questões 
relacionadas com a cidadania. Abordamos as modificações deste conceito ao longo dos 
tempos, enfatizando os aspectos conceptuais mais relevantes para o presente estudo.  
Este capítulo contempla, ainda, uma tentativa de clarificação do conceito 
especificando-o, bem como as problemáticas inerentes ao seu desenvolvimento. 
Aborda também a importância da educação para os valores e da educação para a 
socialização, no âmbito da educação para a cidadania. 
Por fim, apresentamos os quadros normativos e os documentos de política 
educativa que surgiram em Portugal, no âmbito da educação para a cidadania, ao nível 
do 1º Ciclo do Ensino Básico. 
1. Evolução do conceito de cidadania 
Tendo em conta que o conceito de cidadania é central neste trabalho, de seguida 
procedemos a uma breve apresentação do mesmo. 
A sociedade da qual fazemos parte tem estado sujeita a rápidas e profundas 
transformações a diversos níveis. Vivemos hoje numa época em que somos 
confrontados com múltiplas alterações que promovem o enfraquecimento da 
democracia, como são exemplo, as novas formas de violência e intolerância, a 
destruição ambiental, as transformações técnicas e científicas, que apesar dos aspectos 
positivos inerentes, os efeitos negativos, para o Homem, tornam-se cada vez mais 
visíveis. Os diversos problemas sociais, como as guerras, a poluição atmosférica, a 
fome, a exclusão social, o tráfico de drogas, armas, crianças, mulheres e órgãos 
promoveram grandes transformações na sociedade, provocando alterações ao nível do 
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conceito de cidadania que, por sua vez, altera a forma de educar, a forma de instruir, a 
forma de ensinar.  
O conceito de cidadania é uma construção social e histórica que tem vindo a 
sofrer um progressivo enriquecimento. Para Ferreira, Miranda e Alexandre (2002), em 
cada momento específico, este conceito tem variado de autor para autor de acordo com 
as próprias tradições políticas, culturais e religiosas de cada contexto. Nesta linha de 
pensamento, Praia (1999:10) considera que para se falar de cidadania é necessário “ter 
em conta o contexto espácio-temporal a que se faz referência”, na medida em que “os 
pressupostos teóricos que estão na base da concepção de cidadania se inter-relacionam 
com esse mesmo contexto”. Estamos, assim, perante um conceito ambíguo e plural 
(Audigier, 1998), para além de multidimensional, dinâmico e complexo.  
De seguida apresentamos as fases da história da humanidade que se apresentam 
como significativas no processo de transformação do conceito de cidadão. 
Historicamente, podemos identificar diferentes estádios de construção e 
desenvolvimento do conceito de cidadania mas, é comum estabelecerem-se dois grandes 
períodos (Reisenberg, 1992; Faulk, 2000; Nogueira e Silva, 2001; Santos, 2005). O 
primeiro período inicia-se na Grécia Antiga e termina com a Revolução Francesa em 
1979. O segundo inicia-se com a modernidade estando associada aos valores inerentes à 
Revolução Francesa e à afirmação dos Estados-Nação. 
A construção social e cultural da cidadania remonta ao séc. V a.c., na Grécia. 
Esta construção percorreu diferentes períodos: Antiguidade Clássica, Idade Média e Era 
Moderna, reflectindo a história humana e integrando conflitos, consensos e valores 
partilhados. É uma preocupação antiga que surge na antiguidade greco-romana, 
relacionada com conceitos de relação entre o domínio público e o privado. A cidadania 
constituía-se como a essência da vida em sociedade. O conceito de cidadão surge na 
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Grécia Antiga, designada de berço da cidadania, cujo significado é: Homem político, 
habitante da polis (cidade-estado), entendida por Carneiro (1997:391) “como 
comunidade organizada e considerada como forma suprema da vida colectiva e da 
expressão do espírito”, ou seja, o cidadão é aquele que participa activamente nas 
actividades públicas, adulto, com direitos e deveres, era identificado como homem livre. 
Por oposição, existiam aqueles que não eram livres, as mulheres, os escravos, os 
estrangeiros e os bárbaros (Nogueira e Silva, 2001; Ferreira, 2003; Santos, 2005).  
Posteriormente, surgiu um novo conceito, a Paideia, com a finalidade de educar 
para a cidadania, criada pelos sofistas como um conjunto de saberes e competências 
(currículo). Como salienta Carneiro (1997), a polis constitui-se como o agente da 
Paideia, ou seja, como o agente de formação responsável por construir o homem como 
cidadão.  
Com as mudanças sociais, económicas e políticas, este conceito vem sofrendo 
alterações ao longo do tempo. No Império Romano, o conceito significava ter um 
estatuto especial, com regalias para os cidadãos, remetendo para um estatuto 
privilegiado inerente à participação política. Na Roma Antiga, a sociedade esclavagista 
era “dominada pelos patrícios, os quais detinham a cidadania e os direitos políticos. À 
plebe, constituída por romanos não nobres e por estrangeiros, não cabia qualquer tipo de 
direito” (Filho e Neto, 2001:2). Paralelamente à expansão do Império Romano, a ideia 
de cidadania foi perdendo a sua associação com o acto de participação, torna-se num 
instrumento de controlo social e pacificação. A cidadania tornou-se, essencialmente, na 
expressão das normas da lei (Nogueira e Silva: 2001). 
Na Idade Média o conceito passou a ter uma “feição” religiosa, ou seja, o 
Homem deveria estar ao serviço de Deus como continuador da criação divina. Assim, 
nas sociedades medievais, a comunidade política foi substituída pela igreja, 
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substituindo-se o exercício da cidadania pela procura da salvação pessoal (Faulks, 
2000). 
Com a passagem, na época moderna, do modo de produção feudal para o modo 
de produção capitalista, a classe burguesa em ascensão vai provocar uma revolução 
tendo como base ou orientação a filosofia da essência – que advoga que os homens são 
criados segundo uma essência divina, essência predeterminada, sendo os seus destinos 
também definidos previamente. Como consequência a distinção entre senhores e servos 
já estava predeterminada pela essência humana – defendendo a igualdade dos homens, 
não aceitando a distinção em relação à nobreza e ao clero. A essência torna-se então a 
base da postulação da igualdade entre todos os homens, só esta igualdade permitirá o 
exercício da liberdade, e é justamente, sobre o conceito de liberdade que se postula a 
reforma da sociedade. Significava, então, que os privilégios que a nobreza e o clero 
usufruíam não eram naturais nem divinos, mas sociais. Sendo que a injustiça e a 
desigualdade não podiam persistir, esta sociedade teria de ser substituída por uma 
sociedade igualitária. Com base neste pressuposto, a classe burguesa vai reformar a 
sociedade, substituindo um suposto direito natural por uma sociedade contratual 
(Nogueira e Silva, 2001). 
Rosseau veio desmistificar esta ideia. Rosseau (séc. XVIII) defendia que tudo é 
bom enquanto sai do autor das coisas, tudo degenera nas mãos dos homens. Ou seja, a 
natureza é justa, ao nível da natureza a igualdade está preservada, então, a injustiça é 
gerada pela sociedade. 
Na reforma levada a cabo pela classe burguesa, os homens são essencialmente 
livres. Esta liberdade fundamenta-se na igualdade natural, ou seja, podem usufruir da 
sua liberdade, e nas relações com os outros homens, através de contratos, fazer ou não 
concessões. As relações de produção alteram-se sobre esta base da sociedade contratual. 
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Assim, quem possui propriedade é livre de aceitar, ou não, a oferta de mão-de-obra bem 
como o contrário, e quem detém a força do trabalho é livre de vendê-la, ou não, e 
escolher a quem a quer vender. É através desta fundamentação jurídica que a burguesia 
se vai tornar a classe dominante em meados do século XVIII. É sobre essa base que esta 
classe vai estruturar os sistemas nacionais de ensino e advogar a escolarização para 
todos, com a finalidade de converter todos os homens em cidadãos, incluindo os servos, 
convidando todos os homens a participar no processo político (Nogueira e Silva, 2001). 
A escola assumia o papel de mecanismo de consolidação da ordem democrática, 
tratava-se de um mecanismo universal, gratuito e obrigatório.  
A Revolução Francesa (1789) significou o fim da monarquia absoluta na França. 
O descontentamento era geral, a tomada do poder pela burguesia através da superação 
das instituições feudais do antigo regime, preparam a França para o capitalismo 
industrial, abolindo o governo antigo. É considerado o acontecimento que deu início à 
idade contemporânea. Com esta, novos valores foram levantados: “Liberté, Egalité, 
Fraternité” (Rosseau, 1789), o objectivo era mudar de governo, mas acima de tudo, 
abolir a forma antiga de sociedade (tradições, usos, costumes).  
Durante o século XIX, o conceito de cidadão evoluiu ao som dos nacionalismos 
exacerbados, houve longos períodos de convulsões políticas, a França passou por várias 
repúblicas, uma ditadura, uma monarquia constitucional e dois impérios.  
Já no século XX, com a Implantação da República, a sociedade portuguesa vive 
momentos de estabilização e normalização da democracia (influência das democracias 
parlamentares e liberais do ocidente), o ciclo revolucionário foi encerrado e as 
instituições democráticas iniciam o processo de consolidação.  
Ainda no século passado, as duas guerras mundiais e a divisão do mundo no 
bloco capitalista e no bloco comunista, despertam a consciência colectiva. Já em 1968, o 
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movimento hippie, com “o Maio de 68” proclama liberdade, justiça, equidade e 
igualdade. Por sua vez, em Portugal, está instituído o Salazarismo: Deus, Pátria e 
Família por oposição a uma Europa de cariz democrático. No Estado Novo 
predominava uma visão reducionista do ensino primário (da 1ª à 4ª classe), sendo que as 
orientações eram, simplesmente, ao nível do processo de ensino-aprendizagem, ler, 
escrever e contar. O contexto escolar era radicalmente fechado. Existiam as escolas 
reservadas às raparigas e as escolas reservadas aos rapazes, o associativismo sindical ou 
cívico dos professores estava proibido, predominavam os métodos duros de disciplina e 
o controlo político era rígido. 
Após a morte de Salazar e a entrada do governo novo, a situação alterou-se. O 
ministro da educação Veiga Simão, e o primeiro-ministro Marcelo Caetano postulavam 
a renovação interna do regime, através de uma reforma orientada no sentido do  
“(i) alargamento social e no alargamento curricular da escolaridade básica, (ii) esbater a 
diferenciação entre via liceal e via técnica de estudos, (iii) melhorar a formação dos 
professores e abrir-lhes uma pequena possibilidade de expressão e participação, (iv) criar 
novas escolas de ensino superior” (Figueiredo e Silva, 2000:8). 
Antes do “25 de Abril” os valores que dominavam a sociedade eram o medo, a 
submissão, a obediência passiva. Após o “25 de Abril” predomina a liberdade, a 
equidade, a autonomia e a participação, que são a base de uma sociedade democrática, 
moderna, plural e crítica.  
Com a chegada do regime democrático é preciso que a educação sofra 
alterações, pois é necessário aprender a escolher, para nosso bem e do nosso país. Para 
fundar e dar continuidade a uma sociedade democrática, exige-se a consolidação da 
educação e uma educação de qualidade que ajude a fortalecer os valores democráticos. 
Mas apesar do levantamento militar do 25 de Abril de 1974, na tentativa de instaurar a 
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democracia, não foi concretizado como era previsto, devido às características (medidas) 
autoritárias, que ainda acompanhavam o sistema educativo. O país vive períodos de 
grande efervescência política e social, só em 1976 com a passagem para o regime 
democrático é formado o primeiro governo constitucional. Estes períodos reflectiram-
se, notoriamente, no sistema educativo, anos de intensas e rápidas mudanças. 
A adesão de Portugal, em 1986, à CEE, apresenta-se como um novo nível de 
modernização do sistema democrático, em várias dimensões: social, económica, 
cultural, lazer. A 17 de Fevereiro de 1986 é assinado o Tratado de Roma, com o 
objectivo de criar um mercado comum, o Acto Único associa a coesão económica e 
social dos países da união. Neste âmbito, a Europa cria políticas estruturais para 
benefício das regiões subdesenvolvidas, promove a cooperação em matéria de 
investigação e desenvolvimento. Tem ainda como objectivo, promover o bom 
funcionamento do mercado, no sentido da melhoria das condições de vida e de trabalho 
dos cidadãos europeus. 
Em forma de resumo, os marcos políticos na construção da democracia 
portuguesa foram: o golpe militar que derrubou a ditadura, no 25 de Abril de 1974; o 
encerramento do ciclo revolucionário e a posse do primeiro governo de base 
parlamentar em 1976, e por fim, a adesão à C.E.E., em 1986. 
As escolas estão agora mais abertas à comunidade e às famílias, sendo encaradas 
como parceiros dos processos educativos. Mas, apesar das profundas transformações,  
“nos planos de estudos, nos programas das disciplinas, nos dispositivos de formação 
de professores, nas actividades de complemento curricular, nem sempre a finalidade de 
preparar os jovens como cidadãos responsáveis e empenhados na sociedade democrática 
estará presente, ou da melhor forma. A questão de como se organiza uma formação 
especificamente orientada para a política democrática, na lógica do que o Conselho da 
Europa chama, provisoriamente, a educação cívica, está por resolver. A oferta pública de 
educação de adultos é ainda bastante frágil; e não responde minimamente às necessidades 
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impressionantes de formação de parte substancial da população activa” (Figueiredo e Silva, 
2000:78).  
Este processo de transformação rápido, profundo e global contribui para a 
emergência de novas abordagens conceptuais no âmbito da educação para a cidadania. 
Na perspectiva de Marques (1998:26), “o que caracteriza um cidadão livre é a 
possibilidade e a competência para o exercício da cidadania, ou seja, a capacidade para 
defender pontos de vista, para argumentar, para tomar decisões de forma autónoma e 
para participar livremente na vida das comunidades”. 
Segundo Fonseca (2001:27) para nos tornarmos cidadão, 
“…não se trata apenas … de fazer aquisições cognitivas ou de adaptar comportamentos. 
Aprender a ser cidadão implica, também, que se faça uma apropriação de valores, de 
códigos e de competências inerentes à conduta democrática em que se fundamenta, no 
essencial, o exercício da cidadania. Sendo, simultaneamente, uma tarefa cognitiva e 
socioafectiva, em cuja concretização a pessoa exerce um papel activo, tornarmo-nos 
cidadãos adquire uma natureza desenvolvimental e trata-se de uma tarefa para a qual 
concorrem domínios diversos do desenvolvimento psicológico, como sejam o 
desenvolvimento cognitivo, estético, moral e pró-social”. 
Parisot (2001) refere que, o que distinguia um cidadão das outras pessoas era a 
sua participação no exercício da justiça e do governo, sendo a participação activa na 
comunidade política o elemento central da cidadania. 
Neste sentido, uma forma que o Estado encontrou para reaver a importância de 
“ser cidadão” e exercer a “cidadania” foi atribuir às instituições de socialização uma 
função primordial. Um papel preponderante foi atribuído à escola, uma participação 
activa na formação de uma cidadania activa. Como professores, alunos, pais, somos 
seres sociais e, como tal, recebemos influências e interagimos em vários contextos, 
influenciados por valores inerentes à educação para a cidadania. Responsabilizarmos a 
 CAPÍTULO 1 – A EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA NO 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO 
18 
 
escola como a única instância de socialização envolvida no processo de transmissão 
destes valores, produz um enfraquecimento da capacidade socializadora de 
determinadas instâncias, como é o caso da família. 
A educação para a cidadania abrange as três dimensões principais da realidade 
humana: pessoal, social e política, sendo, por isso, um processo lento de 
aprofundamento de conhecimentos, atitudes e comportamentos, baseado na relação 
recíproca reflexão-acção, ao nível das várias instâncias de socialização. A finalidade da 
educação para a cidadania é formar cidadãos capazes de um exercício de cidadania 
individual, colectiva e política, de maneira responsável e crítica. O cidadão, ao longo 
deste percurso de formação, deve adquirir espírito crítico, participativo e interventivo e, 
interiorizar valores estéticos, espirituais, morais e cívicos. 
Na sociedade actual a cidadania parece estar em crise devido a problemas 
sociais, económicos e políticos, como consequência da massificação dos meios de 
comunicação, da generalização das novas tecnologias da informação, do aparecimento 
dos novos nacionalismos, e até, novos tipos de exclusão. A valorização crescente do 
individualismo tornou-se um obstáculo em alguns domínios da realidade social. Na 
opinião de Fernandes (2000) desagregou a família, desestruturou os laços sociais, fez 
aumentar a vulnerabilidade e a incerteza perante o futuro. A trajectória pessoal deixa de 
aparecer ligada a um destino colectivo, onde a segurança das pessoas assim como as 
suas reivindicações são, cada vez menos, resultado de partilhas ou sentimentos comuns. 
“A crise que as sociedades actuais atravessam é, ao mesmo tempo, crise de civilização e 
crise de indivíduos” (Fitoussi e Rsanvallon, 1996). Encontram-se em desagregação as 
instituições de actuação de ordem social e de solidariedade, as formas de relação entre a 
economia e a sociedade (crise do trabalho) e os modos de constituição das identidades 
individuais e colectivas (crise do sujeito). 
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Por sua vez, está em crise, na sociedade actual, o conceito de cidadania, 
essencialmente porque este, por vezes, é analisado numa perspectiva mais restrita e 
tradicional, traduzindo-se juridicamente na nacionalidade, através do qual se define a 
noção de pertença a uma colectividade local, na qual o cidadão vive e interage 
directamente e, através do Estado. É nesta visão mais restrita, do conceito de cidadania, 
que a delimitação do território é identificada como o território nacional, na qual os 
direitos e deveres são aplicados ao grupo, reconhecido como o conjunto dos cidadãos 
nacionais titulares desses direitos. É também, nesta perspectiva, mais tradicional que a 
participação na vida pública se centra, essencialmente, no exercício de uma cidadania 
mais convencional que é exercida, essencialmente, através do voto.  
Para que os indivíduos possam exercer activamente a sua cidadania, as reformas 
políticas têm que procurar promover as oportunidades para esse exercício relacional 
entre direitos e deveres. No entanto, estudos relativos à participação política mostram o 
declínio da confiança dos cidadãos nos seus sistemas políticos e nos seus representantes 
(Cabral, 1997). Esta situação parece paradoxal, dado que coincide com uma época em 
que a escolaridade é cada vez mais elevada e onde a informação proveniente dos meios 
de comunicação e das novas tecnologias de informação são uma constante do 
quotidiano das populações. A justificação para estas situações é dada pela crescente 
alienação dos indivíduos face à comunidade e ao declínio dos valores morais e societais. 
Para ultrapassar a crise procura-se a realização da cidadania, numa variedade de 
contextos, que afaste o perigo de a associar apenas a aspectos limitados, tais como a 
nacionalidade, a etnicidade ou a pertença a um grupo. 
Contudo, e conforme já se referiu anteriormente, o termo cidadania vem 
sofrendo alterações ao longo da história, ganhando um lugar de destaque, 
principalmente a partir da década de 90 do século XX, surgindo novas formas, no 
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sentido de uma concepção mais abrangente e alargada. Numa sociedade global, em que 
os Estados-Nação são interdependentes, a cidadania não se pode restringir à identidade 
nacional. Assistimos à passagem do conceito de cidadão nacional para cidadão do 
mundo, em que a identidade é alargada para a escala multinacional. Significa que cada 
um deverá assumir o seu papel ao nível micro e macro, através de uma participação 
activa e responsável nas diversas iniciativas cívicas. Como refere Morin (2002:115),  
“A democracia fundamenta-se no controlo do aparelho do poder pelos controlados e, assim, 
reduz a submissão (que determina um poder que não sofre a retroacção daqueles que 
submete); neste sentido, a democracia é mais do que um regime político; é a regeneração 
contínua de um anel complexo e retroactivo: os cidadãos produzem a democracia que 
produz os cidadãos. (…) na democracia, o indivíduo é cidadão, pessoa jurídica e 
responsável; por um lado exprimindo os seus votos e os seus interesses, por outro 
responsável e solidário da sua cidade”. 
A educação para a cidadania é da responsabilidade de todas as instituições de 
socialização, de formação e de expressão da vida pública, mas o Estado tem delegado 
no sistema educativo o desenvolvimento, nos alunos, das competências duma cidadania 
activa. Assim a educação escolar detém uma responsabilidade particular no 
desenvolvimento das competências cívicas, quer através do curriculum formal, quer 
através dos procedimentos da vida da escola. 
Para permitirmos a existência da democracia, esta pressupõe a necessidade de 
consenso por parte da maioria dos cidadãos e, por sua vez, que estes respeitem as regras 
democráticas. Por outro lado, apesar da necessidade de consenso, uma sociedade 
democrática pressupõe também a diversidade. Ou seja, numa sociedade democrática 
existe a necessidade de conflito de ideias e diversidade de opiniões que lhe dão 
vitalidade e produtividade e a necessidade de consenso que lhe dão estabilidade e 
continuidade. 
“Assim, exigindo ao mesmo tempo consenso, diversidade e conflitualidade, a democracia é 
um sistema complexo de organização e de civilização políticas que alimenta e se alimenta 
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da autonomia do espírito dos indivíduos, da sua liberdade de opinião e de expressão, do seu 
civismo, que alimenta e se alimenta do ideal Liberdade – Igualdade – Fraternidade que 
comporta uma conflitualidade criadora entre os seus três termos inseparáveis … a 
democracia constitui a união da união e da desunião; tolera e alimenta-se endemicamente, 
por vezes eruptivamente, de conflitos que lhe dão a sua vitalidade. Vive de pluralidade, 
incluindo o topo do Estado (divisão de poderes executivo, legislativo, judicial) e deve 
manter esta pluralidade para se manter a si própria … o desenvolvimento das 
complexidades políticas, económicas e sociais alimenta os desenvolvimentos da 
individualidade e aí esta afirma-se nos seus direitos (do homem e do cidadão); adquire aí 
liberdades existenciais (escolha autónoma do conjunto, da residência, dos lazeres…) … 
Deste modo, todos os traços importantes da democracia têm um carácter dialógico que une 
de forma complementar termos antagonistas: consenso/conflitualidade, liberdade – 
igualdade – fraternidade, comunidade nacional/antagonismos sociais e ideológicos. Enfim, 
a democracia depende de condições que dependem do seu exercício (espírito cívico, 
aceitação da regra do jogo democrático)” (Morin, 2002:117). 
O mundo, a Europa e Portugal têm sofrido grandes transformações nesta 
mudança de século, desde a globalização das comunicações à invasão dos média e da 
internet, que desencadearam grandes mudanças, arrastando todos os sistemas, e por 
consequência o sistema educativo, “vive-se o sentido da cidadania e na Europa 
Ocidental alarga-se o sentido da cidadania nacional sobre o da cidadania europeia” 
(Morin, 1987, cit in Carneiro, 2003:114), assim, “com a democratização do país, o 
Estado português tem a responsabilidade de promover uma educação cuja tarefa 
principal é ajudar a consolidar e a aperfeiçoar a democracia, para além da “… formação 
de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários…” (LBSE, artº 2º, ponto 4). 
Neste sentido, a educação deve promover: “… o desenvolvimento do espírito 
democrático e pluralista, respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à 
livre troca de opiniões, formando cidadãos capazes de julgarem, com espírito crítico e 
criativo, o meio social em que se integram e de se empenharem na sua transformação 
progressiva” (LBSE, artº 2, ponto 5). A Lei de Bases do Sistema Educativo aponta no 
sentido de uma educação para a cidadania que tem na base valores associados ao Bem e 
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à Justiça Social. Esta lei é actual e “ao nível da escolaridade obrigatória, tende a tornar-
se o novo atractor axiológico da escola” (Barbosa, 2000:75), sendo importante no 
processo de desenvolvimento da personalidade das crianças e na orientação para a 
cidadania democrática. Posteriormente, com a reforma curricular, nasceu o programa de 
educação cívica, que veio fomentar certa confusão na sua definição e no conceito de 
cidadania.  
 
2. Conceitos orientadores: ambiguidade ou confusão nos termos 
Ao nível da organização escolar uma das maiores dificuldades é a inexistência 
de um consenso sobre a definição do que deve ser a educação cívica. Paralelamente, e 
devido às mudanças e transformações que acompanham o conceito de cidadania, 
também os conteúdos, os contextos e os tipos de abordagem em que esta deve ser 
aprendida, ensinada, experienciada e concretizada têm vindo a sofrer alterações. Deste 
modo, no presente ponto vamos tentar desmistificar estes conceitos numa tentativa de 
esclarecer a confusão inerente aos mesmos. 
Apresentando numa perspectiva mais tradicionalista, com base numa visão 
restrita da realidade, verificamos que a educação para a cidadania se tem orientado para 
um sentimento de identidade nacional, centrada nos conhecimentos sobre o 
funcionamento das instituições locais, regionais e nacionais e, sobre os direitos e 
deveres dos cidadãos relativamente ao Estado e à sociedade no contexto de um 
determinado país. Assim, tem-se contribuído para a existência e prevalência de uma 
ambiguidade ou confusão entre os termos, por um lado o conceito de educação cívica e, 
por outro, o conceito de educação para a cidadania. 
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Entre a educação para a cidadania e a formação cívica há uma diferença 
fundamental. Enquanto o conceito de educar para a cidadania é um conceito “…muito 
mais geral…” Beltrão e Nascimento (2000:52) e abrangente, a formação cívica é, 
limitada ao nível histórico e geográfico, referindo-se a uma região, cultura ou Estado. É 
igualmente importante, pois as competências cívicas possibilitam a integração e a 
participação individual na teia de relações sociais aos mais diversos níveis. Transmitir 
conhecimentos não é suficiente, estes devem ser interiorizados emocional e 
cognitivamente, requerendo este tipo de abordagem metodologias, estratégias e 
actividades adequadas e, esta tarefa é da responsabilidade da escola. A formação cívica 
acompanha o conceito de cidadania, sendo mesmo indissociável, tratando-se de uma 
dimensão constitutiva do mesmo. 
O conceito de cidadania concretiza-se através de uma pertença mais alargada. 
Para Beltrão e Nascimento (2000:48) só é possível educar para a cidadania se a 
educação for global. Para as autoras (idem), 
“A educação global pode ser descrita como uma combinação de três aspectos:  
(i) Diversidade – consciência das variações culturais do mundo e respeito pelas 
diferenças; 
(ii) Desenvolvimento – compreensão e análise dos porquês das relações entre os ricos e 
os pobres; 
(iii) Democracia – promoção dos direitos humanos a todos os níveis”. 
Acrescentam ainda,  
“Nesta perspectiva, educar para a cidadania implica: 
- Educar para os valores da democracia e dos direitos humanos (assentes nos princípios da 
liberdade e da tolerância); 
- Educar para o respeito pela natureza e pela identidade cultural (valorização das raízes 
culturais e do património natural construído) ”(Beltrão e Nascimento, 2000:48). 
Se no currículo formal estiverem consubstanciados e explícitos estes aspectos, 
quando os professores do 1º Ciclo do Ensino Básico pretenderem, abordar 
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transversalmente a educação para a cidadania, as dificuldades ficarão diluídas, sentindo-
se mais capazes e mais competentes para educar para a cidadania, não através de uma 
disciplina específica, mas ao nível multidisciplinar.  
Conforme faz notar Praia (1999:17), “o conceito de educação cívica remete para 
uma esfera de contornos mais susceptíveis de descrição objectiva do que o conceito de 
educação para a cidadania”, pois diz respeito aos espaços de pertença e de convivência 
do quotidiano do cidadão e, por sua vez, à consciência que este detém dos direitos 
cívicos, em relação ao Estado de pertença e à comunidade de convivência. Refere-se, 
então, “aos padrões de cultura e de comportamento que possibilitam a integração e a 
participação do indivíduo no tecido social” (Beltrão e Nascimento, 2000:49). Deste 
modo, a educação cívica encontra-se limitada, do ponto de vista histórico e geográfico, 
a uma região, cultura, Estado, resumindo-se à dimensão nacional da educação para a 
cidadania (Lynch, 1992, cit in Osler, 1995). 
Retomando o pensamento de Praia (1999:17), a educação para a cidadania vai 
muito além dos direitos e dos deveres consagrados na Constituição da República 
Portuguesa (1976), para além da exigência do cumprimento dos direitos e dos deveres 
instituídos e do sentimento de pertença a uma comunidade, a educação para a cidadania 
é, também, uma maneira de ser e estar, um envolvimento pessoal na construção e 
transformação da sociedade, tratando-se de uma dimensão muito mais abrangente e 
alargada do que a da Constituição. 
Torna-se premente o surgir de uma nova concepção do conceito educar para a 
cidadania, num mundo cada vez mais complexo e global, em que os problemas que 
afectam os percursos dos indivíduos são também complexos e globais e, 
essencialmente, transversais, pois seguindo a perspectiva tradicional, os cidadãos não 
serão capazes de resolver e superar as exigências e necessidades da sociedade actual. A 
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nova concepção da educação para a cidadania deve promover a formação de cidadãos 
críticos, reflexivos, intervenientes, participativos, responsáveis e solidários, 
contemplando a educação cívica, como uma componente construtiva da educação para a 
cidadania, pois, primeiro, temos de ser cidadãos de um Estado-Nação e, só depois, 
cidadãos do mundo. 
Para que a educação para a cidadania permita formar cidadãos capazes de fazer 
face às novas exigências e necessidades, como forma de dar resposta à complexidade da 
realidade actual, Kennedy (1997) define aquilo que considera serem as megatendências 
cívicas, ou seja, um indivíduo deve ter uma educação baseada no conhecimento e nos 
valores, num conhecimento que se requer interdisciplinar e integrado e num conjunto de 
valores assentes numa visão focada no bem comum. 
Deste modo, e de acordo com Figueiredo (2002:53), é atribuída à educação para 
a cidadania uma dupla dimensão, uma dimensão socializadora que visa essencialmente 
proporcionar “às crianças e jovens ideias sobre as regras, valores e saberes da(s) 
comunidade(s) ajudando-os, assim, a tornarem-se membros dela(s) e uma dimensão 
transformadora, que tem como finalidade capacitar os alunos para construírem e 
assumirem compromissos sociais, compreendendo que a sua vez e a sua acção podem 
ter influência no que acontece consigo, com os outros e com o mundo à sua volta, 
contribuindo, assim, para uma mudança para melhor”. Assim, e de acordo com Serrão e 
Baleeiro (cit in Figueiredo 2002:54), “educar para a cidadania é construir e/ou fortalecer 
a auto-estima, o auto-conhecimento e o conhecimento dos outros, de modo a possibilitar 
a inserção no colectivo, percebendo-se como alguém com direitos e deveres e como 
agente de transformação social, responsável e consciente dos seus próprios limites”. 
É também neste sentido que surge um novo saber básico designado por aprender 
a ser, percebido como fundamental para todos os cidadãos do século XXI. Ou seja, o 
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indivíduo, enquanto cidadão, deve desenvolver a capacidade para pensar de maneira 
crítica e sistemática, para encontrar soluções para os problemas que surgem e para 
resolver os conflitos de forma responsável e solidária e, ainda, a sua predisposição para 
participar na vida pública e para proteger os direitos humanos. Constata-se desta forma, 
conforme Henriques, et al (2001:21), “na educação para a cidadania, cruzam-se, por 
isso, preocupações de formação individual e grupal, nacionais, europeias e globais, 
apelando a uma constante busca de equilíbrio entre valores de proximidade e a 
responsabilização e participação de carácter não só tradicional como até 
intergeracional”. Assim,  
“acordando do espírito relativista que caracterizou a educação ocidental neste domínio 
durante as décadas de 70 e 80, os sistemas educativos sinalizam hoje um largo conjunto de 
razões legitimadoras da necessidade de introduzir a formação cívica no dia-a-dia das 
escolas, combatendo a ausência de referências que – é frequente dizer-se – parece ter-se 
abatido sobre as novas gerações” (Fonseca, 2001:15). 
Mas a educação cívica, como disciplina, deve ser vista como uma pequena parte 
da educação para a democracia. Pois a educação para a democracia é muito mais, passa 
pela construção de saberes e de competências que funcionam como meios para a 
autonomia, para a resolução de problemas complexos. Por outro lado, a educação para a 
cidadania aprende-se com a prática, tal como a aprendizagem da língua, as experiências 
de vida e concretizam-se por um processo de aprendizagem activo tendo efeitos 
educadores e formadores. Para Fonseca (2001:10), “a Formação Cívica ao longo do 
Ensino Básico deve contribuir para que os alunos analisem a realidade, formulem juízos 
e tomem decisões e se impliquem de forma activa na vida social e comunitária com 
autonomia e responsabilidade”. Enquanto a educação para a cidadania democrática é “o 
conjunto de práticas e actividades cuja finalidade é tornar os jovens e os adultos melhor 
preparados para participarem activamente na vida democrática, através da assunção e do 
 CAPÍTULO 1 – A EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA NO 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO 
27 
 
exercício dos seus direitos e responsabilidades sociais”, concretizando-se “através de 
experiências diversificadas e de práticas sociais, sendo necessário reconhecer todas as 
influências educativas (formais, informais e não formais) ”. Figueiredo (2002:55) refere 
que, a educação para a cidadania não se concretiza “através de um discurso, de uma 
retórica em torno de valores e/ou virtudes, mas sim através de experiências de vida, 
sendo, por isso, mais uma prática do que um discurso, mais acção/reflexão do que 
conteúdo e/ou informação”. Nesta linha de pensamento Santos (2005) faz referência a 
uma abordagem experiencial, à qual está subjacente o princípio de que se aprende a 
participar participando, sendo fundamental que o professor e a escola criem condições 
para que os alunos tenham oportunidades para participarem na resolução de problemas e 
no processo de tomada de decisões e, sobre as suas aprendizagens e sobre os projectos a 
serem desenvolvidos”. E distingue-se da educação cívica, na medida em que nesta se 
trata da “transmissão/aquisição, num quadro educativo formal, do conhecimento, das 
capacidades e dos valores que governam o funcionamento, a todos os níveis, de uma 
sociedade democrática” (Bîrzea, 1996:18). 




3. Orientações conceptuais na educação para a cidadania 
3.1. Educação para os valores 
Numa sociedade em que os direitos e os deveres já não são tão convictamente 
seguidos e por tantas pessoas, o que provoca uma alteração nos valores base dessa 
mesma sociedade, como podemos pedir ou exigir aos nossos jovens que cumpram esses 
direitos, esses deveres e sigam esses valores anteriormente instituídos? Numa sociedade 
em que as relações familiares já não são valoradas da mesma forma, quem é que pode 
exigir aos jovens tal cumprimento? E a escola, será que a escola tomou o lugar dos pais? 
Na tentativa de clarificar estas questões, desenvolvemos o presente ponto. 
Segundo Marques (1998:28), a aprendizagem das referências e dos valores não 
se faz apenas através do exemplo de quem os respeite e pratique ou do rigor das leis e 
regras destinadas a fazê-los cumprir. Nascem e desenvolvem-se, sobretudo, pela via 
educativa, seja ela a familiar e, subsequente a escolar, abrangendo esta todos os estádios 
da formação da criança e do jovem. Deste modo é importante a escola ser encarada 
como uma instância de socialização do aluno, a par da família e dos amigos. O 
problema surge quando percebemos que a escola disponibiliza um espaço muito 
reduzido para a discussão de ideias e valores, pois, dois terços do tempo é dedicado a 
uma comunicação do tipo vertical, em que os alunos devem escutar e não comunicar, 
situação imprópria quando se pretende promover os objectivos ditados pela Lei de 
Bases do Sistema Educativo. 
As transformações operadas na composição demográfica de Portugal mostram 
que o seu carácter multicultural é das mais relevantes. Esta problemática é uma 
realidade nas nossas escolas, sendo os professores confrontados com uma população 
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escolar na qual as minorias étnicas e/ou linguísticas têm uma presença cada vez mais 
forte, isto porque a população estudantil é cada vez mais heterogénea e mais plural a 
nível social, étnico, linguístico e económico. Apesar desta diversidade, na opinião de 
Teresa Ambrósio (Conselho Nacional de Educação, 2000:21), a escola pretende a 
construção da cidadania, “…não transmitindo apenas o conhecimento dos direitos e 
deveres de cada cidadão, mas desenvolver sentimentos de pertença, de identidade a 
vários níveis que promovam aspirações e comportamentos sociais que favoreçam a 
coesão, a segurança, o desenvolvimento, a paz, com justiça e solidariedade”. 
Na opinião de Marques (1998), a época que actualmente vivemos é marcada pela 
dialéctica entre a firmeza de convicções e a compreensão face às diferenças, no entanto 
parece existir uma certa contradição entre os planos das ideias e dos factos. Os dados 
vão no sentido da coexistência de culturas, contudo as mentalidades mudam lentamente 
e assiste-se, no plano das atitudes, a uma certa xenofobia. Para a ultrapassar várias 
campanhas têm sido realizadas como é o exemplo do slogan “todos diferentes, todos 
iguais”. Este será um slogan xenófobo, pois na verdade evidencia a diferença que existe 
e que perturba. 
As políticas de tendência assimilacionista e do mito do “melting pot” 
preconizavam a diluição da diferença cultural, dando origem a uma única cultura 
generalizada. Por oposição, defende-se hoje em dia, uma política de pluralismo, na qual 
se reconhece o direito à coexistência, num mesmo espaço, de comunidades portadoras 
de culturas diferentes.  
Nesta passagem de moderno para o pós-moderno reconhecemos que na 
diversidade, no pluralismo, aprendemos a viver o quotidiano, com base na 
multiculturalidade, realizando a cidadania na interacção com o outro, através das 
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vivências sociais, plurais. Trata-se da construção do “eu” na sua relação com o “outro”, 
e não do “eu” com o “eu”. Para Peres (1996:60),  
“Há que sentir o prazer da descoberta do outro, da nossa incultura em relação a meia dúzia 
de conhecimentos que possuímos e sermos deuses no sentido socrático - lutar pela verdade, 
virtude e sabedoria - caminhando em direcção a projectos realizáveis. Há que ultrapassar 
barreiras étnicas, económicas, sociais, culturais e religiosas e partir à conquista de 
estratégias para a acção (comunicação, relação, convivência, cooperação) que permitam 
transcender as várias culturas e vidas que se cruzam em cada um de nós”. 
Sendo as desigualdades sociais injustas, a diversidade cultural torna-se uma 
riqueza que devemos preservar. Tornando-se adequada a relação que se estabelece entre 
o reforço da identidade e da educação, pois uma educação que privilegia processos 
endógenos de animação das comunidades deve partir da sua identidade cultural. Todos 
os povos têm uma história e memória próprias que tendem a orientar as condutas e os 
valores dos indivíduos. O passado trata-se de uma construção erudita da memória, a que 
chamamos História, e uma construção não erudita que designamos de tradição e que 
são, respectivamente, transmitidas pelos agentes de socialização, escola e família. 
Na sociedade actual a preocupação relacionada com os processos de identidade 
cultural e de afirmação identitária tem elevada pertinência face ao sentimento vivido de 
uma perda crescente de identidade. Dentre os perigos de uma perda crescente de 
identidade Luís Rothes (cit in Conselho Nacional de Educação, 2000:65) destaca:  
“a) a perda de referências de identidade, que conduz os indivíduos a uma situação em que a 
sua história deixa de ser eficaz para interpretar a realidade, quando inseridos em novos 
contextos;  
b) a neutralização das culturas regionais, com a predominância das culturas dominantes;  
c) a redução da cultura regional ao papel de “pitoresco”, sem vida, dinamismo e 
funcionalidade”. 
Por outro lado, a identidade nacional é a base de uma consciência individual e 
colectiva, supondo a igualdade de todos perante o Estado e um fim comum em que se 
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abdique dos interesses específicos em prol dos interesses comuns. A identidade nacional 
é construída pela língua, território, história, religião, leis e sentimentos; ou seja, o 
património legado e a legar às futuras gerações, sendo representada por símbolos 
nacionais, como a bandeira e hino nacional. 
A realidade local ajuda a reconhecer a diversidade de antecedentes económicos e 
socioculturais de pessoas e grupos, para que, adoptando estratégias educativas 
adequadas e diversificadas, se possa contribuir para a construção de uma sociedade 
inclusiva. A preocupação actual é a de assegurar uma educação inclusiva para alcançar 
uma sociedade inclusiva, exigindo um processo contínuo de desenvolvimento 
profissional e pessoal dos professores, para fazer face às novas exigências. 
 Deste modo, e tendo em conta o anteriormente referido, remete-nos para a ideia 
de que a aquisição, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atitudes, valores, 
conhecimentos e, competências no domínio da cidadania não dependem de forma 
exclusiva da instituição escolar. Embora reconheçamos que,  
“ a sala de aula deve ser o lugar de aprendizagem do debate argumentado, das regras 
necessárias à discussão, da tomada de consciência das necessidades e dos procedimentos de 
compreensão do pensamento do próximo, da escuta, do respeito pelas vozes minoritárias e 
desviantes. Assim, a aprendizagem da compreensão deve desempenhar um papel capital na 
aprendizagem democrática” (Morin, 2002:121). 
Outras instituições da sociedade civil têm a responsabilidade de desempenhar 
esta tarefa, sendo essencial a intervenção articulada e responsável dos intervenientes. 
Deste modo, por um lado, temos as características da sociedade actual e, por outro, as 
alterações na estrutura das dinâmicas familiares e, por sua vez, na socialização, situação 
que obriga à transferência de responsabilidades que tradicionalmente pertenciam à 
família, enquanto instância de socialização primária, exigindo mudanças ao nível da 
concepção e desenvolvimento das tarefas educativas e das práticas curriculares. Como 
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todos nós sabemos “é de pequenino que se ensina o menino”, sendo no 1º Ciclo do 
Ensino Básico que estas responsabilidades mais se fazem sentir, percebendo-se este 
problema como emergente e relevante, concordando com esta perspectiva, e 
reconhecendo a função social e transformadora da escola, é necessário que os 
professores, principalmente ao nível do 1º Ciclo do Ensino Básico, garantam a uma 
população escolar cada vez mais diversa, os instrumentos de aprendizagem que os 
introduz num processo de aquisição, através do desenvolvimento e aperfeiçoamento de 
saberes, conhecimentos, valores, atitudes e competências essenciais ao exercício pleno 
de uma cidadania democrática, “a educação é um direito e a aprendizagem transforma-
se numa obrigação moral” Carneiro (2003:52). Qualquer sociedade integrada num 
sistema de progresso para a qualidade segue valores como a justiça e a equidade. A 
educação, no interior de uma sociedade, é o motor da beleza, fonte de esperança.  
Podemos neste momento questionar a humanidade acerca da sua preparação para 
assimilar as grandes transformações culturais constatadas nos finais do século XX: a 
crise das instituições de socialização primária, como a família; a diluição das barreiras 
físicas substituídas por barreiras simbólicas, essencialmente com a ajuda dos média, 
promovendo uma vizinhança global; a flexibilidade e liberdade individuais exageradas; 
a renovação do neoliberalismo; o enfraquecimento do papel do estado, originando a 
falência do seu controle; o aumento da mobilidade cultural, o aumento dos 
fundamentalismos radicais de origem étnica e religiosa; a exclusão social com novas 
formas, a miséria, o desemprego (Carneiro:2003). 
Podemos adiantar que uma possível solução para este problema, poderia ser a 
comunidade escolar com fundamento no acto educativo, motor e receptáculo ideal para 
promover e exercer valores como a tolerância e para a formação de espíritos abertos à 
aceitação das diferenças do outro. A tolerância conquista-se, vive-se e só depois se pode 
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praticar. Esta conquista deve ser realizada através de medidas activas de sensibilização, 
mas essencialmente de formação. Neste sentido, Montero (2005:25-26) quando aborda 
o relatório da UNESCO “Educação um Tesouro a Descobrir”, faz o reforço do papel 
dos professores como agentes primordiais da mudança na sociedade actual, na 
preparação dos alunos com competências para dar respostas que promovam a coesão 
social, dignas de cidadãos. Assim, torna-se insuficiente a simples aquisição de 
conhecimentos, pois como Carneiro (2003:78) refere, a educação deve ser orientada 
para a aquisição e desenvolvimento de valores e atitudes.   
“A par da bateria de objectivos cognitivos que uma pedagogia positivista nos legou, a 
educação intercultural tem de reorientar as verdadeiras prioridades para valores e atitudes. 
Aprender a escutar o próximo, adquirir aptidões comunicacionais com o diferente, apreciar 
– ao invés de depreciar – o património cultural dos outros, descobrir o fascínio da 
diversidade, resistir ao autocentrismo cultural soberbamente senhor do saber ou da verdade, 
combater o sectarismo cego, libertar de preconceito e de dogma redutor, são tarefas 
instantes e ingentes da educação moderna”. 
Sendo a educação um processo gradual e progressivo, que todos os indivíduos 
percorrem no sentido do seu aperfeiçoamento, como base neste processo surge o acto 
voluntário para a decisão, trata-se de um acto ético. Na sua teoria, Scheler fala no 
princípio da bipolaridade dos valores, pois todos os valores se cindem em positivos e 
negativos, existe uma hierarquia, uns são mais altos e outros mais baixos. Bentrano fala 
do princípio de preferência, não é outra coisa senão o facto de preferirmos o valor 
positivo ao negativo, o alto ao baixo (Marques, 1998). Assim, são os conceitos de bom e 
de mau que nos permitem distinguir umas coisas sobre as outras, e determinam às quais 
vamos dar valor. Neste sentido Micaelo (2003:16) refere, “educar para a cidadania 
envolve a educação das atitudes e uma hierarquia de valores, pois as atitudes reflectem a 
escala de valores que o sujeito possui”. Sendo a palavra valor de complexa definição, 
definimo-la como Andrade (1992:46) “por agora o termo “valor” designará 
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distintamente – isto é, em sentido geral – quer as normas ou regras, quer os princípios, 
quer as interpretações desses princípios”. 
O que entendemos então por educação para os valores? A escola é reprodutora 
dos valores da cultura dominante numa sociedade. No nosso país, durante cerca de 50 
anos (Salazarismo), o governo português fugiu aos valores democráticos, o governo 
totalitário dominava. Não havia abertura, nem liberdade, a escola deveria conquistar 
valores, muito mais do que aprendizagens formais, como ler, escrever, e contar, ela era 
e é transmissora de um património cultural. A própria Lei de Bases do Sistema 
Educativo aponta para uma educação global, com base numa educação para a cidadania 
democrática, que nos propõe uma visão crítica do Mundo, compreensiva das diferentes 
civilizações e modos de vida. Assim,  
“Para se entender o espírito da reforma, temos de ponderar os valores para que aponta: a 
tolerância, a solidariedade, a cooperação, o espírito crítico, a identidade nacional, a 
liberdade e a participação democrática na vida pública. São os valores próprios de uma 
democracia pluralista preocupada com o bem-estar e a justiça e que aparecem 
profundamente interligados” (Micaelo, 2003:18). 
Carneiro (1996), numa perspectiva antropocêntrica apresenta como se deve 
organizar o Ensino Secundário segundo os princípios do aprender a conhecer, a fazer, a 
viver juntos, a ser, podendo estes valores e aprendizagens ser consideradas também base 
do processo de ensino-aprendizagem no 1º Ciclo do Ensino Básico, segundo a nossa 
opinião. 
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Aprender a crescer juntos 
Fonte: Carneiro, 1996:76 
 
Este quadro traduz os valores que os alunos devem aprender e, por sua vez, 
aqueles que o professor deve desenvolver nos alunos, direccionados para as respectivas 
aprendizagens. Assim, para aprender a viver juntos os alunos e professores devem 
aprender e desenvolver valores como a solidariedade, a tolerância e a coesão. Para 
aprender a aprender juntos, os alunos e professores devem aprender e desenvolver 
valores como a partilha, a gratuitidade, a participação e descoberta. Por último, segundo 
o autor que vimos citando, para aprender a crescer juntos, os alunos e professores 
devem aprender e desenvolver os seguintes valores: liberdade, iniciativa e excelência.  
Neste sentido e, considerando que a qualidade do ensino e da escola depende da 
qualidade dos profissionais que a constituem (Sá-Chaves, 2002; Esteves, 2004), 
consideramos essencial a existência de uma pedagogia positiva entre o educador e o 
educando. Uma relação pedagógica positiva e de confiança, entre professores e alunos, 
deverá conduzir a um ambiente rico em interacções sociais, humanizado e participativo, 
propício à clarificação de valores, onde os alunos não se sintam constrangidos e 
ameaçados pela presença de uma autoridade que lhes quer inculcar valores. Onde o 
crescimento moral e autónomo dos alunos esteja para além das convenções sociais, 
ajudando-os a raciocinarem de forma complexa e integrada, estimulando a compreensão 
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e respeito dos princípios éticos universais. Estes princípios éticos universais pressupõem 
a defesa do direito à diferença e respeito pelas diferentes culturas. Portanto, este tipo de 
formação dos alunos “… faz-se mais pelas vivências, pelos exemplos, pelas interacções 
sociais do que pelas lições sobre o certo e o errado” (Marques, 1995:35), como referem 
(Beltrão e Nascimento, 2000:33) ''Nenhuma forma de educação pode ser neutra ou livre 
de valores".  
As transformações na sociedade e na própria estrutura familiar provocaram uma 
maior exigência por parte de vários agentes sociais em relação à escola e aos 
professores, atribuindo-lhes novas funções e fazendo exigências cada vez mais 
acrescidas. Mas esta sobrecarga de funções leva a que o professor sinta dificuldades em 
dar resposta às funções sociais e educacionais que lhe são exigidas. Segundo Marques 
(1998:14),  
“…a escola tem de estar preparada para o desempenho das funções de suplência da família, 
oferecendo um programa erudito a tempo inteiro. A noção de escola a tempo inteiro 
pressupõe um programa educativo abrangente, que integre as três componentes 
curriculares: a componente lectiva, a componente complemento curricular e a componente 
interactiva”. 
Nesta linha de pensamento consideramos que a leitura, a escrita e o cálculo são 
importantes aquisições no processo de ensino-aprendizagem, mas o aprender a pensar, o 
aprender a resolver problemas, o aprender a respeitar os outros, o aprender a aprender a 
preocuparmo-nos com os outros, são importantes progressos do processo educativo, 
considerando que a componente lectiva, por si só, não é suficiente para suprimir as 
lacunas provocadas pelas mudanças na sociedade e na família. 
Liberdade, participação, responsabilidade, solidariedade e respeito pelos outros, 
são os princípios constitucionais e os valores apresentados na Lei de Bases do Sistema 
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Educativo, aqueles que regem o sistema público de educação. Se vivemos numa 
sociedade individualista, cheia de injustiças, torna-se óbvio que a escola será o espelho 
desta sociedade, tornando-se utópico que a escola cultive valores democráticos como a 
solidariedade e o diálogo, como refere Marques (1998) um sistema educativo não pode 
ser mais virtuoso do que a sociedade que lhe confere a sua legitimidade e os seus 
recursos. Ser cidadão é um “estatuto que se adquire”, a que estão ligados direitos e 
deveres, para ser cidadãos, é preciso conhecer a constituição, as leis e as instituições. 
Para viver em sociedade, as leis e instituições devem ser respeitadas e cumpridas, assim 
como os valores democráticos que as fundamentam. Vivemos uma mudança de 
perspectiva: antes, o estatuto de cidadão era adquirido só por aqueles que davam provas 
de civismo, agora predomina a preocupação em transformar todos os indivíduos em 
bons cidadãos. Perdeu-se a confiança na educação familiar, a instrução e a socialização 
passam a ser tarefa quase exclusiva da escola, é função da escola formar cidadãos.  
Educar para a cidadania pressupõe competências e valores essenciais para o 
desenvolvimento integral da criança, funcionando, por sua vez, como ferramentas 
indispensáveis para o seu desenvolvimento social. 
No quadro a seguir apresentado, Day (2001) dá-nos a conhecer a visão de 
Patterson sobre os valores a ter em conta nas escolas do amanhã, confrontando-os com 
os valores que se verificam hoje. O autor contextualiza cinco áreas-chave no contexto 
da liderança da escola, as quais Day (2001:305) remete para o contexto 
ensino/aprendizagem em sala de aula, “onde se reconhece que a aprendizagem é 
complexa e não linear e onde os professores e alunos são aprendentes e líderes”. 
Tendo como referência as áreas-chave, procedeu-se à construção do seguinte 
quadro, que contextualiza o hoje e prevê o amanhã:  
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Fonte: Day, 2001, cit in Mesquita, 2005:22 
 
Como se pode observar a partir da análise da figura, a compreensão sobrepõe-se 
ao conhecimento de forma a valorizar o desenvolvimento da personalidade do aluno 
(Day, 2001). Compreender os valores de hoje, ajuda-nos a reflectir sobre os valores de 
amanhã, no sentido do progresso, “a perspectiva da educação concebida a partir de 
expectativas consensuais e congruentes com o progresso, implica a capacidade de 
adaptação do professor” às grandes transformações técnicas, científicas e 
comunicacionais, permitindo “construir a partir daí novos saberes conducentes a um 
maior entendimento social” (Mesquita, 2005:23). 
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Mesmo que a escola dedique a maior parte do seu tempo à educação para a 
cidadania, tornar-se-ia insuficiente, pois existem muitas outras instâncias de 
socialização que influenciam as vivências dos indivíduos, como os média, o grupo de 
pares, os colegas de trabalho. Será que estes cultivam valores como são a igualdade, a 
liberdade e a fraternidade (valores que orientam os programas das escolas)? 
 
3.2. Educação para a socialização 
Segundo Berger e Luckman (1968), no livro sobre a construção social da 
realidade, o processo de socialização divide-se em duas fases, a socialização primária, 
como sendo a fase atravessada pelo indivíduo na infância e, através da qual se converte 
em membro da sociedade, e a socialização secundária, sendo todo o processo de 
socialização posterior, que integra o indivíduo já socializado, noutros sectores da 
sociedade. A socialização primária tende a ser mais importante, esta é normalmente 
levada a cabo pela família, através da qual, o indivíduo desenvolve a linguagem, os 
esquemas básicos de interpretação e legitimação da realidade. 
Para Berger e Luckman (1968), as características mais importantes da 
socialização primária são: a carga afectiva, através da qual transmitem os conteúdos e a 
identificação com o mundo de acordo ao que ele é proposto pelos adultos. Neste 
sentido, consideramos que o visível e progressivo enfraquecimento da capacidade 
socializadora da família, resulta da alteração (diminuição) da carga afectiva com que os 
adultos transmitem os saberes, atitudes e valores na socialização primária e da 
prematuridade da existência nas suas vidas de outras instâncias de socialização. 
Expondo a criança a normas e valores desadequados, influenciando negativamente os 
seus comportamentos. 
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Para Fernando Savater (2003) a instituição de socialização primária, a família, 
tem vindo a demitir-se da tarefa de educar, deixando de ter tantas responsabilidades 
neste âmbito. Este autor fala num inevitável empobrecimento da educação quando os 
adultos (pais e famílias) não assumem a sua responsabilidade em transmitir o muito ou 
o pouco que sabem em favor do ensino científico dado pela escola, mas que no fundo 
não é mais do que uma simplificação do seu papel. Consequentemente, verifica-se um 
progressivo afastamento entre pais e filhos, pois já não existe a partilha das 
responsabilidades e das tarefas sociais e cívicas, renunciando às suas obrigações e 
culpabilizando os professores pelas suas falhas. 
As alterações na composição demográfica e nas funções da família, que advêm 
da modernização da sociedade, como produto da entrada da mulher no mercado de 
trabalho, da diminuição do número de filhos e, do aumento do número de famílias 
monoparentais, promovem a alteração dos estilos de vida e das próprias funções da 
família. Não menos importante é, a diminuição do tempo que os filhos passam com os 
pais, sendo este substituído por outras instituições (creches, escolas, atl’s, clubes), 
“todos estes fenómenos provocam uma alteração significativa no papel socializador da 
família” (Tedesco, 1999:40). Nesta perspectiva, a escola, como principal instituição de 
socialização secundária, deve dar continuidade ao processo de socialização que teve 
início na família, cumprindo a sua função de integração social, e garantindo o 
funcionamento racional do sistema. Nesta linha de pensamento, a mudança mais 
significativa, que a complexificação da sociedade produziu na educação, foi a tarefa de 
promover a formação integral da personalidade. A escola deve formar os indivíduos, 
não só, ao nível do desenvolvimento cognitivo, mas a outros níveis, como na resolução 
de problemas e no desenvolvimento de espírito crítico, “a formação da personalidade 
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dos jovens e dos futuros profissionais constitui, hoje, uma exigência cada vez maior” 
(Tedesco, 1999:116). Assim,  
“no plano da educação para a cidadania, estes níveis elementares da institucionalização 
escolar dos mais novos são entendidos como instrumentos poderosos de socialização 
secundária e da integração social (muitas vezes em contraponto e conflito com os valores e 
as práticas de socialização dominantes nos processos de socialização primária). Desta 
forma, à educação infantil institucionalizada e ao ensino elementar é atribuída a 
responsabilidade pelo desenvolvimento das competências básicas da cidadania, incluindo a 
aceitação dos valores democráticos fundamentais e a aprendizagem das suas práticas 
elementares” (Afonso, 2002:9). 
A missão de homogeneização cultural da Nação - clássica função do Estado e da 
escola – está, em processo de redefinição (Hutmacher, 1990). A crise resultante da 
função de homogeneização cultural reflecte-se no desgaste da capacidade socializadora, 
ao nível das instituições escolares e, da instituição classicamente responsável por 
exercer esta função. A formação do cidadão enfrenta um grave problema, habitualmente 
designado de “défice de socialização”. Este défice, característico da sociedade actual, é 
resultado da incapacidade da família e da escola de transmitir os valores e os modelos 
culturais que promovem a coesão social. As instituições educativas tradicionais são 
substituídas por novos agentes de socialização, em geral pela televisão e pelo grupo de 
pares. O problema advém do facto destes não serem concebidos como entidades 
responsáveis pela formação ético-moral dos indivíduos. A tendência normal supõe que, 
no momento em que o indivíduo recebe influências de outras instâncias, este já deverá 
ter formação por parte da família, como instância de socialização primária e, por parte 
da escola, principal instituição de socialização secundária.  
A formação da personalidade como tarefa educativa pressupõe, uma alteração a 
várias dimensões da instituição escolar, desde o currículo, à avaliação, à formação dos 
professores. Pelo facto de se integrarem no currículo actividades ligadas à formação da 
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personalidade, como é a transdisciplinaridade da educação para a cidadania, não 
implica, de modo algum, a desvalorização da função cognitiva da educação, mas a 
simples acumulação de informação, é insuficiente no desenvolvimento integral da 
personalidade do indivíduo como cidadão democrático. Aqui reside a importância da 
educação básica, orientada para o desenvolvimento de atitudes, valores e competências 
fundamentais no desempenho da cidadania. 
A educação básica constitui-se, como uma das principais tendências, para a 
perpetuação do sistema democrático. A necessidade de reciclagem e actualização está 
presente no dia-a-dia, pelo que esta educação não se pode limitar a um período da nossa 
vida, deve sim, adquirir um carácter permanente. Neste sentido e, para promovermos 
um processo de educação permanente, global e integrador, devemos fomentar uma 
responsabilidade partilhada. Tal como se referiu, a educação para a cidadania deve ser 
da responsabilidade de qualquer educador em geral e, em particular, de qualquer 
professor. Devemos pensar a escola como “detentora da chave do futuro e funcionando 
num registo de universalismo, estará habilitada a fornecer as bases essenciais de uma 
educação para a cidadania que promova a abertura ao outro social” (Fonseca, 2001:8). 
No início do século XXI, a escola preocupa-se em preencher o hiato que se 
verifica ao nível da socialização primária e que diz respeito aos modos de convivência 
social, vindo a promover a aprendizagem de normas e regras de conduta, de valores 
integrando os alunos numa cultura democrática. Segundo Durkeim (cit in Brandão, 
1999:35), 
“o processo de socialização está ontologicamente ligado ao processo educativo: a educação 
é a socialização metódica das novas gerações. Muito mais do que ter por objectivo único e 
principal o indivíduo e os seus interesses, a educação é, antes de mais, o meio pelo qual, a 
sociedade renova perpetuamente as condições da sua existência. O meio social tende a 
moldar a criança à sua imagem tendo por intermediários os pais e os professores…A 
educação molda cada ser individual integrando nele o ser social, isto é, o sistema de ideias, 
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de sentimentos e de hábitos que exprimem não a personalidade mas o grupo ou grupos a 
que pertence; é o caso das crenças religiosas, credos e práticas morais, tradições nacionais 
ou profissionais, opiniões colectivas de qualquer espécie”. 
Neste âmbito, torna-se necessário reflectir sobre os conteúdos, as metodologias e 
as estratégias adoptadas na aprendizagem da cidadania, na sua forma actual. “Não é por 
reflexo condicionado que se aprende a ser cidadão, mas também não é através de 
“aulas” cheias de referências distantes dos problemas que afectam as vidas dos seres 
humanos que, no concreto, nos rodeiam” (Fonseca, 2001:7). 
Com a massificação da escolaridade e constante heterogeneidade da população 
estudantil, verifica-se um frequente fracasso escolar: por um lado para a escola, pois o 
seu modo de funcionar não se alterou ao longo dos anos, por outro lado, também se 
produziu um efeito negativo para aqueles alunos que abandonam a escola, com muitas 
matérias ouvidas mas, com escassas competências adquiridas. 
Os educadores profissionais são os professores, e os seus deveres profissionais 
podem agrupar-se em distintas classes, sendo uma delas, os deveres relativos ao 
educando na sua qualidade de pessoa e outra relativa à família. Entre os da família, 
segundo a Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948) encontram-se: “o de 
aceitar o direito de tutela educativa dos pais, o de cooperar com a família no trabalho 
educativo dos educadores comuns, dentro e fora da escola, que incluem o dever sagrado 
de respeitar integralmente o educando como pessoa humana”. No que diz respeito ao 
educador é sua função contribuir para a formação e realização integral dos alunos; 
colaborar com todos os intervenientes no processo educativo, favorecendo a criação e o 
desenvolvimento de relações de respeito mútuo, participar na organização das 
actividades educativas e gerir o processo de ensino-aprendizagem. 
A escola não é uma instância de socialização independente do resto do sistema, 
contém no seu seio os mesmos conflitos, as mesmas diferenças. Sendo os professores os 
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actores sociais que têm o papel mais importante neste processo de construção de uma 
escola que promova os valores da cidadania, estes devem “estar apetrechados com as 
competências necessárias à reconfiguração da escola no sentido da cidadania” (Barbosa, 
2000:353). 
O conceito de educação para a cidadania está relacionado com uma nova 
concepção de cidadania, que assenta em ideias como são exemplo disso, o livre arbítrio, 
o espírito crítico, os direitos do homem, a igual dignidade das raças, religiões, culturas. 
A escola é o espaço privilegiado para assumir esta responsabilidade, como é exemplo, o 
conteúdo dos novos programas do 1º Ciclo do Ensino Básico, como veremos no ponto 
seguinte.  
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4 - A educação para a cidadania no currículo escolar do 1º CEB 
4.1 - Orientações normativas 
Neste ponto, propomo-nos apresentar os quadros normativos e documentos de 
política educativa, no que respeita à educação para a cidadania, do 1º Ciclo do Ensino 
Básico. 
Devido às transformações nas formas de organização e funcionamento quer da 
sociedade, quer da família, houve a necessidade de reconstruir a identidade da escola e 
da função de educar, deixando de se centrar no saber e no saber fazer, para também 
abarcar o saber estar e o saber ser, dimensões do crescimento pessoal e relacional. 
Estamos perante uma tentativa para fazer a passagem de uma escola instrutiva e 
selectiva, concebida a partir de uma visão reducionista, como meio de transmissão de 
conhecimentos, para um agente activo de transformação dos próprios ideais da 
sociedade.  
A Constituição da República Portuguesa de 1976, ao definir como objectivos 
básicos da educação (i) “promover o desenvolvimento pessoal”; (ii) “promover o 
desenvolvimento e progresso da comunidade nacional”; (iii) “reforçar a coesão nacional 
e um sentimento colectivo de identidade” e, ao referir, no seu artigo 73º, que a educação 
deveria contribuir para o progresso de uma sociedade democrática, assinala (ainda que 
de modo implícito) a importância da educação para a cidadania. 
Após as mudanças políticas e sociais operadas com o “25 de Abril”, entre 1976 e 
1980, vive-se a tentativa de normalizar o sistema democrático e, entre 1980 e 1986, a 
orientação política assenta na gestão e organização deste novo sistema. Só em 1986 é 
aprovada a Lei de Bases do Sistema Educativo (Decreto-Lei 46/86 de 14 de Outubro) 
“da qual se pode dizer que recolhe e estrutura as aquisições que a sociedade e a escola 
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foram fazendo, por sucessivos avanços e recuos, e a qual regulará, até aos nossos dias, a 
matriz de desenvolvimento de tal sistema” (Figueiredo e Silva, 2000:17).  
No nosso país, o ensino básico é constituído por nove anos, organizados em três 
ciclos, sendo estes de carácter obrigatório. Esta obrigatoriedade traduz-se numa 
tentativa de promoção do sucesso educativo, preparando os alunos para continuarem no 
ensino e para uma educação permanente. 
A lei institui três grandes subsistemas:  
1 - A educação pré-escolar é considerada complementar ou supletiva da acção 
educativa da família; 
2 - A educação escolar organiza-se em três níveis de ensino. O ensino básico 
abrange os primeiros nove anos de escolaridade, divididos em três ciclos de estudos. Na 
prática, coincide com a escolaridade obrigatória. O ensino secundário compreende 
cursos de três anos (do 10º ao 12º), de dois tipos: cursos orientados para o 
prosseguimento de estudos (uma via académica ou liceal) e cursos tecnológicos (que, 
em simultâneo com o diploma académico, garantem a qualificação profissional). 
Posteriormente, foram criadas as escolas profissionais, que organizam cursos 
profissionais de três anos, equivalentes aos do ensino secundário, mas mais próximos do 
mercado de emprego. Por sua vez, o ensino superior divide-se em universitário e em 
politécnico; 
3 - A educação extra-escolar engloba actividades de alfabetização e educação de 
base, de aperfeiçoamento e actualização cultural e científica, e de iniciação, reconversão 
e aperfeiçoamento profissional. 
É, a Lei de Bases do Sistema Educativo que aponta, claramente, para a 
importância da educação cívica e moral dos jovens e para a necessidade da formação de 
cidadãos livres, civicamente responsáveis e democraticamente intervenientes na vida 
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comunitária. A este propósito, explicita o seguinte, nos seus princípios gerais (artigo 2º, 
ponto 4 e 5): “O sistema educativo responde às necessidades resultantes da realidade 
social, contribuindo para o desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade dos 
indivíduos, incentivando a formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e 
solidários e valorizando a dimensão humana do trabalho”, sendo que, uma das funções 
da escola é promover o desenvolvimento de “cidadãos livres, responsáveis, autónomos, 
solidários, com espírito democrático e pluralista, respeitadores dos outros e das suas 
ideias, abertos ao diálogo e à livre troca de opiniões, capazes de julgarem com espírito 
crítico e criativo o meio social em que se integram e de se empenharem no progresso e 
transformação da sociedade”. 
Realçando numa perspectiva formativa e, apontando no sentido de um reforço da 
educação para a cidadania, indica também, nos seus princípios organizativos (artigo 3º), 
o que a organização do sistema educativo tomou em linha de conta: (i) “a realização do 
educando, através do pleno desenvolvimento da personalidade”; (ii) “a formação cívica 
e moral dos jovens”; (iii) “o direito à diferença”. Determina a referida lei, que é “da 
especial responsabilidade do Estado a democratização do ensino, garantindo o direito a 
uma justa e efectiva igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolares”, 
explicitando ainda que “a educação promove o desenvolvimento do espírito 
democrático e pluralista, respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à 
livre troca de opiniões, formando cidadãos capazes de julgarem com espírito crítico e 
criativo o meio social em que se integram e de se empenharem na sua transformação 
progressiva” (Lei nº46/86 de 24 de Junho de 1986). 
A mesma lei, no artigo 7º, pretendendo “assegurar uma formação geral comum a 
todos os portugueses”, apresenta os seguintes objectivos do Ensino Básico, no que diz 
respeito à educação cívica: 
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b)” Assegurar uma formação geral onde estejam interligados, de forma equilibrada, o saber 
e o saber fazer, a teoria e a prática, a cultura escolar e a cultura do quotidiano”; f) 
“Fomentar a consciência nacional aberta à realidade concreta numa perspectiva de 
humanismo universalista, de solidariedade e cooperação internacional”; h) “Proporcionar 
aos alunos experiências que favoreçam a sua maturidade cívica e socioafectiva, criando 
neles atitudes e hábitos positivos de relação e cooperação, quer no plano dos seus vínculos 
de família, quer no da intervenção consciente e responsável da realidade circundante”; i) 
“Proporcionar a aquisição de atitudes autónomas, visando a formação de cidadãos 
civicamente responsáveis e democraticamente intervenientes na vida comunitária”; n) 
“Proporcionar, em liberdade de consciência, a aquisição de noções de educação cívica e 
moral”. 
Analisando a Lei de Bases do Sistema Educativo podemos verificar que é uma 
lei ambiciosa, que procura contemplar “princípios democráticos, tais como a liberdade 
de ensino, a provisão pública de serviços, a igualdade de oportunidades, a equidade, a 
laicidade, a livre participação” (Figueiredo e Silva, 2000:32), e que consegue consagrar 
“as grandes vertentes humanistas subjacentes à melhor tradição do pensamento 
pedagógico português, à reflexão internacional sobre a democratização dos processos 
educativos e aos valores progressivos da Constituição da República” (Teodoro, 
1994:137) contemplando ainda a promoção e afirmação da valorização pessoal, social e 
cívica. 
A operacionalização curricular da área de Formação Pessoal e Social, está 
presente no ponto 2, no artigo 47º da LBSE, onde consta “os planos curriculares do 
Ensino Básico incluirão em todos os ciclos e de forma adequada uma área de formação 
pessoal e social”, de igual modo, se determina, no artigo 47º, ponto 1, que “a 
organização curricular da educação terá em conta a promoção de uma equilibrada 
harmonia, nos planos horizontal e vertical, entre os níveis de conhecimento físico e 
motor, cognitivo, afectivo, estético, social e moral dos alunos”, podendo esta área 
incluir “a educação ecológica, a educação do consumidor, a educação familiar, a 
educação sexual, a prevenção de acidentes, a educação para a saúde, a educação para a 
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participação nas instituições, serviços cívicos e outros do mesmo âmbito”. Como se 
verifica neste âmbito, é posta grande ênfase no objectivo de educar para a cidadania, 
sendo competência da escola proporcionar instrumentos que promovam a maturidade 
cívica e social, orientadas para atitudes e hábitos de cooperação e participação ao nível 
micro e macro (família-comunidade, nacional-internacional). A sua concretização como 
alternativa à Educação Religiosa e Moral Católica, e a falta de formação específica dos 
professores para leccionar a disciplina, condenou-a, sendo poucas as escolas do ensino 
básico que a implementaram. 
Em forma de conclusão podemos referir que, dois dos cinco princípios gerais da 
Lei de Bases do Sistema Educativo apontam para a importância da educação para os 
valores. Sete dos catorze objectivos do Ensino Básico apontam para o desenvolvimento 
pessoal, moral e social dos alunos. Os valores, que se pretende desenvolver na nossa 
LBSE, são os valores da democracia participativa. 
No documento “Currículo Nacional do Ensino Básico - competências 
essenciais”, que apresenta as competências gerais a alcançar no final da educação 
básica, bem como as competências específicas de cada área curricular, para cada ciclo 
do ensino básico, não são apresentadas as competências da Formação Cívica enquanto 
área curricular, pois à luz dos princípios e valores orientadores do currículo, esta área 
afecta transversalmente todo o processo educativo. 
O Decreto-Lei nº 286/89 de 29 de Agosto, que regulamenta a reorganização 
curricular, criou a Área de Formação Pessoal e Social, materializando-se na disciplina 
de Desenvolvimento Pessoal e Social e no programa de Educação Cívica da Área-
Escola (Despacho 142/ME/90, de 17 de Agosto). Valorizando desta forma a dimensão 
afectiva da educação no nosso país, estrutura-se no sentido da formação integral do 
educando, criando, como já referimos, a área de formação pessoal e social em diversos 
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espaços curriculares, disciplinares ou não. O artigo 7º, no ponto 1, refere que “todas as 
componentes curriculares dos Ensinos Básico e Secundário devem contribuir de forma 
sistemática para a Formação Pessoal e Social dos educandos, favorecendo, de acordo 
com as várias fases do desenvolvimento, a aquisição do espírito crítico e a interiorização 
de valores espirituais, estéticos, morais e cívicos”. Considerando também que o papel da 
escola não deverá ser apenas o de transmissor de conhecimentos, e que um dos 
objectivos principais deverá ser o desenvolvimento nos alunos de capacidades, 
comportamentos e atitudes, no sentido da autonomia pessoal, “as aptidões cognitivas, 
sendo embora instrumentos imprescindíveis de afirmação pessoal, estão longe de 
esgotar as dimensões essenciais da personalidade, cujo desenvolvimento integral e 
equilibrado é objectivo prioritário do processo educativo”.  
A disciplina de Desenvolvimento Pessoal e Social foi criada para todos os 
alunos dos ensinos básico e secundário, como indica o nº2 do artigo 7º, com a atribuição 
de uma hora semanal, em alternativa à Educação Moral e Religiosa Católica ou de 
outras confissões, adoptando uma posição disciplinar. Roldão (1993:338) considera que 
a criação de “um espaço curricular autónomo” com um formato de disciplina produz um 
efeito negativo, que terá sempre tendência para “produzir um conjunto de efeitos 
indesejáveis”, devido à compartimentação do tema. Situação que contraria as 
finalidades e a natureza da área da Formação Pessoal e Social.   
Para a área curricular não disciplinar, designada Área-Escola, implantada na 
sequência da reforma curricular de 1989, foi definido como objectivo a realização de 
actividades e projectos multidisciplinares, com a ligação da escola ao seu meio 
ambiente e a formação pessoal e social dos alunos, com 95 a 110 horas anuais. Em 
termos metodológicos recomendava-se a utilização do método de “trabalho de projecto” 
ou de “trabalho independente”. Na Área-Escola os objectivos concebidos no âmbito da 
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educação para a cidadania procuravam articular o domínio cognitivo, afectivo e da 
acção, estando previstas actividades que promovessem as dimensões pessoais e 
afectivas, ao nível local e ao nível global. A utilização do número de horas foi 
interpretada pelos professores como uma redução no horário para a realização de outras 
actividades directamente relacionadas com as disciplinas. Uma das dificuldades 
presentes na implementação desta área foi o horário, pois as horas previstas para esta 
eram horas retiradas do horário “normal” das outras disciplinas do currículo, o que 
acentuava a sensação de incapacidade dos professores em cumprir os programas devido 
à introdução de uma “disciplina” mais lúdica e com menor valor, não ajudando os 
professores e os alunos na obtenção de melhores resultados na avaliação, sendo motivo 
do seu insucesso. É óbvio que surgiram projectos orientados para a abordagem da 
educação para a cidadania, no âmbito do espaço Área-Escola, mas não foi objectivo 
central delineado nas políticas educativas. Em 1994, “a Área-Escola era a primeira 
actividade a cair” como referiram Figueiredo e Silva (1999:98). 
Em 1998, o Ministério da Educação publica o Documento Orientador para o 
Ensino Básico, referindo que a escola deverá ser um espaço por excelência de educação 
para a cidadania e de “integrar e articular, na sua oferta curricular, experiências de 
aprendizagem diversificadas”. 
No reforço da cidadania preconizado na LBSE, é publicado, em Janeiro de 2001, 
o Decreto-Lei nº 6/2001, o projecto de gestão flexível do currículo, proposta curricular 
inscrita no Despacho da Secretaria de Estado da Educação e Inovação, nº 9590/99 (2ª 
série), que contempla especificamente a “educação para a cidadania” como uma área 
curricular não disciplinar, coordenada pelo director de turma, que visa a realização de 
mais e melhores aprendizagens nesse âmbito, orientadas para o desenvolvimento de 
competências. O decreto estabelece os princípios orientadores da organização e da 
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gestão curricular do ensino básico, para além das áreas curriculares disciplinares, o 
diploma vem criar três áreas curriculares não disciplinares: a Formação Cívica, o Estudo 
Acompanhado e a Área de Projecto, inscrevendo a “educação para a cidadania” como 
uma área de formação transdisciplinar, prevendo a sua integração em todas as áreas 
curriculares, “visando o desenvolvimento da consciência cívica dos alunos como 
elemento fundamental no processo de formação de cidadãos responsáveis, críticos, 
activos e intervenientes”. Esta reorganização curricular visa a construção de 
aprendizagens significativas e a formação integral do aluno, através da contextualização 
e articulação dos saberes e do conhecimento das suas necessidades, desenvolvendo 
actividades de enriquecimento do currículo, através de um quadro flexível. 
A formação inicial de professores e a formação contínua descuram a importância 
da formação dos docentes na área do desenvolvimento de competências no sentido de 
promoverem o desenvolvimento pessoal e social dos alunos. A reforma de 1989-1994 
acentuou esta lacuna, qualquer professor estava habilitado para leccionar a disciplina de 
desenvolvimento pessoal e social, não havia uma formação específica orientada 
especificamente para a educação cívica.  
As actividades extracurriculares ocupam um novo espaço e importância, com o 
surgimento da LBSE, em 1986, a Comissão da Reforma do Sistema Educativo (equipa 
de técnicos e políticos) valorizou para além do currículo formal, disciplinar, a urgência 
em incentivar a criação de actividades de complemento curricular, organizadas em 
“clubes”, nascendo a “escola cultural”, pois para realizar transversalmente a educação 
para a cidadania, temos de ir além do contexto educativo. A cidadania não se ensina, 
aprende-se, criando condições para a participação dos alunos nos espaços formais e 
informais da escola, essenciais para a aquisição e desenvolvimento de competências 
para o exercício de uma cidadania activa e democrática. 
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Podemos concluir que, o objectivo central do ensino básico, é promover o 
desenvolvimento integral do aluno, isto é, o desenvolvimento cognitivo, emocional, 
pessoal, moral e social. Decorrente destas exigências, os professores devem ser 
formadores de competências, valores e atitudes democráticas, mas em simultâneo, não 
atribui a devida importância à formação inicial nem à formação contínua destes 
profissionais. Formação esta, orientada para as competências necessárias ao 
desempenho do seu papel, primordial, na formação de crianças e jovens como cidadãos 
conhecedores e participantes nos vários domínios da vida democrática. “É preciso 
esperar pela Lei de Bases de 1986 e, na sequência, pelo ordenamento jurídico de 1989, 
para se tornar consensual a opção por uma lógica de formação inicial já orientada para o 
exercício de funções docentes, à qual se articula um sistema regular de formação 
contínua” (Figueiredo e Silva, 2000:30). 
De salientar que, uma das principais intenções da reforma curricular, definidas 
pela LBSE, é orientar o processo educativo para a concretização de uma formação 
integral do aluno. Neste sentido, as políticas educativas, devem produzir normativos que 
apontem no sentido da renovação, acompanhando a modernidade, colmatando 
determinados problemas educativos e, por sua vez, alguns problemas sociais. 
“Congruentemente essas políticas procuram introduzir nos curricula nacionais aquilo 
que parece fazer falta para reverter a situação escrita. Introduz, entre outras unidades 
curriculares, a Educação para a Cidadania, no sentido de formar cidadãos responsáveis, 
livres, críticos e participação na gestão de assuntos comuns” (Ribeiro: 2003:10). Trata-
se, de uma abordagem transdisciplinar, que atravessa todas as áreas disciplinares do 
currículo instituído, valorizando todas as situações vividas em contexto escolar e fora 
deste, constituindo-se como “um espaço de diálogo e reflexão sobre experiências 
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vividas e preocupações sentidas pelos alunos, assim como sobre temas e problemas 
relevantes da comunidade e da sociedade” (Ministério da Educação, 1998:9).  
 
4.2 - Currículo formal: a dimensão transdisciplinar da educação para a 
cidadania 
Segundo Kirk (1989), o termo “currículo básico” diz respeito à existência de um 
conjunto de aprendizagens essenciais que se consideram básicas, pois trata-se de um 
plano de estudos comum para todos os cidadãos. Sendo que estas aprendizagens 
deverão constituir o núcleo central do currículo, abrindo lugar para a introdução de 
outras aprendizagens ao nível da estrutura curricular, de acordo com as características 
dos contextos de acção, sendo estas, também relevantes para os alunos. Surge, o 
currículo comum obrigatório ao nível do ensino básico, como instrumento que, numa 
sociedade pluralista, deve criar condições que favoreçam a igualdade de oportunidades a 
todos os alunos a partir de respostas educativas contextualizadas e individualizadas, em 
função das reais necessidades de cada aluno. Neste sentido, Kirk (1989:82-87) sugere 
que um currículo nacional para o ensino básico, deve respeitar no mínimo oito critérios 
fundamentais. Assim: 
1º “Deve ser determinado pela administração central através de um processo democrático 
de consulta; 
2º Deve adoptar a forma de uma informação sobre a sua estrutura geral e não uma 
especificação detalhada dos conteúdos do programa; 
3º Deve relacionar-se directamente com um grupo de objectivos gerais de educação que 
incluem os conhecimentos, as habilidades, as disposições, os valores, [e as competências] 
necessários para se viver numa sociedade democrática; 
4º Deve reflectir uma organização justificada dos conhecimentos e das disciplinas; 
5º Deve incluir a escolha dos alunos e a maximização das oportunidades de auto-
aprendizagem; 
6º Deve ter em consideração as variações de ritmo de aprendizagem dos alunos; 
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7º Deve implicar um sistema nacional de certificação; 
8º Deve adoptar procedimentos apropriados a nível nacional e a nível local, nos distintos 
graus de ensino”. 
O autor apresenta-nos assim, um conjunto de critérios orientados para o conceito 
de currículo nacional, no sentido de potenciar “a concretização do princípio de uma 
escola para todos, que rompe com as lógicas de exclusão e de selecção, para as 
substituir por dinâmicas de inclusão, onde todos os alunos têm vez e voz” (Leite e 
Fernandes, 2002: 42). 
Como se verifica neste conjunto complexo de critérios, o conceito de cidadania 
surge como instrumento privilegiado no processo de formação integral dos alunos, 
futuros cidadãos, apesar das profundas e complexas mudanças da sociedade actual e da 
crescente diversidade social e cultural dos alunos. 
Roldão (1999d:20) dá-nos a conhecer um conjunto de saberes nucleares que a 
escola deve assegurar aos seus alunos:  
a) “A passagem estruturada do quadro referencial da cultura dominante numa dada 
sociedade; 
b) A socialização conjunta dos indivíduos de todas as culturas presentes numa dada 
sociedade; 
c) O apetrechamento com instrumentos cognitivos de análise, reflexão, pesquisa e produção 
do conhecimento; 
d) O ensino explícito de estratégias organizativas do conhecimento e do discurso”. 
Neste sentido, o Relatório da UNESCO (1996: 77) refere que “a educação deve 
organizar-se à volta de quatro aprendizagens fundamentais que, ao longo de toda a vida 
serão, de algum modo, para cada indivíduo, os pilares do conhecimento: aprender a 
conhecer, isto é, adquirir os instrumentos da compreensão; aprender a fazer, para poder 
agir sobre o meio envolvente; aprender a viver em comum, a fim de participar e de 
cooperar com os outros em todas as actividades humanas; finalmente aprender a ser, via 
essencial que integra as três precedentes”. 
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No Currículo Nacional do Ensino Básico deparamo-nos com um conceito de 
competência que integra conhecimentos, capacidades e atitudes, em situações diversas 
que pode ser entendido como o saber em acção ou em uso, pressupondo, assim, a 
educação para a aquisição de um conjunto de processos fundamentais como a 
compreensão, a interpretação e a resolução de problemas. Uma educação mais 
“competencializadora” em detrimento de uma educação “memorizadora”. Ensinar para 
adquirir e desenvolver competências não promove a desvalorização dos conteúdos mas, 
não basta o domínio dos conteúdos (memorização), o aluno deve também demonstrar 
que domina e que sabe usar, ao nível da acção e não só da cognição, mostra-se que 
temos domínio sobre determinada competência que permite que os nossos papéis na 
sociedade sejam desempenhados com mais qualidade. Roldão questiona,  
“significa isto que os «conteúdos» não são importantes? De forma nenhuma. São essenciais 
… são indispensáveis para ganhar alguma coisa que se não tinha antes, para nos tornarmos 
mais competentes – cientificamente, linguisticamente, historicamente, esteticamente, 
matematicamente… e isso significa sermos capazes de usar adequadamente os 
conhecimentos – para aplicar, para analisar, para interpretar, para pensar, para agir – nesses 
diferentes domínios do saber e, consequentemente, na vida social, pessoal e profissional” 
(Roldão, 2005:16). 
“Dar matérias e seguir os conteúdos do manual” este era o papel do professor 
tradicional, descurando a verdadeira missão da escola e do professor, ou seja, fazer com 
que o aluno aprenda – ensinar, formar e instruir. Cabe à escola garantir que o aluno 
construa determinadas competências para garantir a sua formação integral e, por sua 
vez, a própria integração social. O ensino básico constitui a etapa da escolaridade que 
concretiza o princípio democrático, porque abrange todos os indivíduos, é alargada, 
estende-se durante nove anos de escolaridade e não cria discriminações, pois não 
estabelece vias diferenciadas de acesso. Para além de preparar os indivíduos para uma 
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intervenção activa e responsável, em conformidade com os valores da solidariedade 
social, na comunidade. 
O Ministério da Educação traçou para o ensino básico, três grandes objectivos: 
• “Criar as condições para o desenvolvimento global e harmonioso da personalidade, 
mediante a descoberta progressiva de interesses, aptidões e capacidades que proporcionem 
uma formação pessoal, na sua dupla dimensão individual e social. 
• Proporcionar a aquisição e domínio de saberes, instrumentos, capacidades, atitudes e 
valores indispensáveis a uma escolha esclarecida das vias escolares ou profissionais 
subsequentes. 
• Desenvolver valores, atitudes e práticas que contribuam para a formação de cidadãos 
conscientes e participativos numa sociedade democrática” (Organização Curricular e 
Programas do 1ºCEB, 2006:13). 
Cada um dos objectivos gerais traçados pelo Ministério da Educação desagrega-
se em objectivos específicos. No âmbito da realização deste trabalho, torna-se útil 
analisar a desagregação do primeiro objectivo geral enunciado, pois é aquele que se 
debruça sobre a dimensão pessoal da formação, assim temos: 
• “Promover a criação de situações que favoreçam o conhecimento de si próprio e um 
relacionamento positivo com os outros no apreço pelos valores da justiça, da verdade e da 
solidariedade. 
• Favorecer o desenvolvimento progressivo de sentimentos de autoconfiança. 
• Proporcionar, em colaboração com os parceiros educativos, situações de ensino-
aprendizagem, formais e não-formais, que fomentem: 
- a expressão de interesses e aptidões em domínios diversificados; 
- a experimentação e auto-avaliação apoiada nesses interesses e aptidões. 
• Favorecer, no respeito pelas fases específicas de desenvolvimento dos alunos, uma 
construção pessoal assente nos valores da iniciativa, da criatividade e da persistência” 
(Organização Curricular e Programas do 1ºCEB, 2006:13). 
Por último, ao nível da dimensão para a cidadania, no programa do 1º CEB, 
estabeleceram-se as seguintes necessidades: 
•  “Estimular a criação de atitudes e hábitos positivos de relação que favoreçam a 
maturidade sócio-afectiva e cívica, quer no plano dos seus vínculos de família, quer no da 
intervenção consciente e responsável na realidade circundante. 
• Promover o desenvolvimento de atitudes e hábitos de trabalho autónomo e em grupo que 
favoreçam: 
- a realização de iniciativas individuais ou colectivas de interesse cívico ou social; 
- a análise e a participação na discussão de problemas de interesse geral. 
• Assegurar, em colaboração com as entidades adequadas e designadamente as famílias, a 
criação de condições próprias: 
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- ao conhecimento e aquisição progressiva das regras básicas de higiene pessoal e colectiva; 
- a uma informação correcta e ao desenvolvimento de valores e atitudes positivas em 
relação à sexualidade. 
• Estimular a prática de uma nova aprendizagem das inter-relações do indivíduo com o 
ambiente, geradora de uma responsabilização individual e colectiva na solução dos 
problemas ambientais existentes e na prevenção de outros. 
• Criar as condições que permitam a assunção esclarecida e responsável dos papéis de 
consumidor e/ou de produtor. 
• Garantir a informação adequada à compreensão do significado e das implicações do nosso 
relacionamento com outros espaços socioculturais e económicos e suscitar uma atitude 
responsável, solidária e participativa. 
• Fomentar a existência de uma consciência nacional aberta à realidade concreta numa 
perspectiva de humanismo universalista, de solidariedade e de compreensão internacionais” 
(Organização Curricular e Programas do 1ºCEB, 2006:16). 
De acordo com o artigo 3º do Decreto-Lei nº 6/2001 de 18 de Janeiro, a 
organização e a gestão do currículo apresentam os seguintes princípios orientadores, no 
que diz respeito à educação para a cidadania e ao desenvolvimento de competências: 
“d) Integração, com carácter transversal, da educação para a cidadania em todas as áreas 
curriculares; 
h) Valorização da diversidade de metodologias e estratégias de ensino e actividades de 
aprendizagem, em particular com recurso a tecnologias de informação e comunicação, 
visando favorecer o desenvolvimento de competências numa perspectiva de formação ao 
longo da vida”. 
Quando nos são apresentados os princípios orientadores da acção pedagógica no 
1º ciclo, apercebemo-nos que, os programas propostos, implicam que o 
desenvolvimento da educação escolar constitua uma oportunidade para que os alunos 
realizem experiências de aprendizagem activas, significativas, diversificadas, integradas 
e socializadoras que garantam, o direito ao sucesso escolar de cada aluno, e ao seu 
desenvolvimento integral. 
Deparamo-nos com um problema também visível noutros países da União 
Europeia que tratam a questão da cidadania. Um relatório recente da Comissão Europeia 
(Carneiro, 2003) aponta para as seguintes conclusões: a ênfase atribuída à educação 
para a cidadania no currículo escolar varia de acordo com o Estado membro, e de escola 
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para escola, de acordo com o contexto da região na qual está integrada, assumindo esta 
temática uma dificuldade em harmonizar a operacionalização do conceito de cidadania 
e, por consequência, em criar um único programa de intervenção. É neste sentido que 
defendemos, que as especificidades e as experiências nacionais e regionais devem ser 
tidas em consideração no desenvolvimento do conceito e das práticas de cidadania. 
Dentro desta experiência, é imprescindível que as acções pedagógicas no âmbito da 
educação para a cidadania sejam contextualizadas, obrigando que os conteúdos, as 
metodologias e as estratégias aplicadas, e por sua vez, os programas curriculares neste 
domínio tenham diferenças. 
Dentro desta experiência reforçamos a importância que deve ser atribuída à 
dimensão afectiva e emocional, ou seja, a educação para a cidadania democrática deve 
ser realizada a partir de vivências pessoais, emocionais, afectivas e não apenas 
cognitivas. O respeito pela diferença, a solidariedade, a justiça, o diálogo, a participação 
devem ser valores a seguir, constituindo-se como alicerces neste domínio. Apesar de, 
nos últimos trinta anos, termos assistido à entrada dos valores da democracia no nosso 
sistema escolar, continuam a coexistir valores referentes à escola tradicional, também se 
manteve a organização da escola e a estrutura disciplinar, e a organização por tempos 
lectivos. Mas, torna-se difícil para todos nós, e essencialmente para a escola e para os 
professores, imaginar outras estruturas de funcionamento diferentes da segmentação 
hora/sala de aula/disciplina/professor. Nesta nova escola, com uma estrutura velha, 
prevalece o desejo de reforma, por oposição à rigidez organizacional. 
À medida que as sociedades mudam, as economias crescem e complexificam-se, 
exigindo também a complexificação das competências dos vários profissionais, nos 
mercados de trabalho. Este problema surge quando no momento da concepção do 
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currículo, os conteúdos são definidos em si mesmos e não como um meio para atingir 
um fim, que poderia ser, o de adquirir determinadas competências. 
Os princípios enunciados na organização curricular requerem, da parte do 
professor, a aquisição de um conjunto de competências, atitudes e valores profissionais 
que mobilizem actividades e estratégias consequentes, como são: o respeito pelas 
diferenças individuais e pelo ritmo de aprendizagem de cada aluno; a valorização das 
experiências escolares e não escolares anteriores; o estímulo às interacções e às trocas 
de experiências e saberes; o permitir aos alunos a escolha de actividades; a promoção da 
iniciativa individual e da participação nas realidades da escola; a valorização das 
aquisições e das produções dos alunos; a criação de um clima favorável à socialização e 
ao desenvolvimento moral do indivíduo. 
Assim, acerca dos conteúdos da cidadania, é possível distinguirmos duas 
componentes principais: 
a) “Uma ligada aos valores que fundamentam as regras da democracia participativa, 
b) A outra ligada ao aspecto instrumental da cidadania, isto é, ligada ao conjunto de 
instrumentos e de mecanismos que permitem concretizar as regras da democracia” 
(Figueiredo e Silva, 2000:42).      
Em forma de resumo, constata-se a importância destes saberes básicos e 
transversais orientados para a acção, que nos remete para a noção de competência 
proposta por Perrenoud (1999, 2000b), como um saber em acção. De uma maneira 
geral, atribui-se à cidadania uma grande importância como um saber básico, que coloca 
novos desafios e novas exigências aos professores e à escola do ponto de vista pessoal, 
profissional e curricular como podemos perceber ao longo deste trabalho de 
investigação no capítulo seguinte. 
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CAPÍTULO 2 – SOCIEDADE E ESCOLA: EVOLUÇÃO DOS 
PAPÉIS 




Neste capítulo procedemos à contextualização do estudo, no âmbito das grandes 
mudanças e transformações que estão presentes na sociedade, e que conduziram ao 
surgimento do novo conceito de educar para a cidadania. 
No ponto seguinte, apresentamos o papel da escola e do professor como agentes 
educativos que promovem a educação para a cidadania. O papel da escola e do 
professor na formação e socialização dos indivíduos, e também a sua integração social 
de forma participativa, solidária e responsável, permitindo uma compreensão global, 
profunda e integrada da realidade.  
 
1. Transformações sociais 
Decorrentes de mudanças sociais, económicas, políticas, culturais e ambientais, 
que atravessam a história da humanidade, o processo de modificação e alteração da 
sociedade, nas últimas décadas, apresenta-se rápido, profundo, global e complexo aos 
mais diversos níveis. 
Por um lado, confrontamo-nos com um legado de situações humilhantes para a 
humanidade, como os conflitos étnicos, as guerras, os problemas ambientais, as 
pandemias, a pobreza, a exclusão, o crime organizado; pelo outro lado, o homem 
cresceu, aprendeu e construiu um novo mundo, uma nova sociedade que assenta nos 
progressos da ciência e tecnologia, no desenvolvimento dos direitos humanos, no 
aumento da esperança de vida, na igualdade, liberdade e fraternidade, ou seja, na 
democracia. 
A família, durante vários séculos, manteve-se como a unidade mais estável, com 
o principal papel de transmissora de grandes valores. Mas, tal como as outras instâncias 
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de socialização, as dinâmicas familiares também sofreram alterações profundas e 
complexas. De acordo com Giddens (2002:17) “em muitas partes do mundo, as 
mulheres estão a exigir maior autonomia em relação ao passado e a entrar no mundo 
laboral em grande número”, situação que resulta do processo de emancipação que vem 
ocorrendo há já algumas décadas, mas também devido à necessidade de contribuir para 
a economia familiar. Esta alteração resultou numa mudança significativa ao nível da 
estrutura da família relativamente ao desempenho dos papéis e, por sua vez, das funções 
a desenvolver no quotidiano. Decorrente destas novas responsabilidades, surgem novos 
e complexos problemas. O facto dos filhos, devido à falta de disponibilidade das mães, 
irem para a escola cada vez mais cedo, leva a que a família transfira para a escola e, por 
sua vez para os professores, muitas das responsabilidades que anteriormente lhe 
pertenciam, enquanto instância de socialização primária. 
O aumento do consumismo, que afecta sobretudo as gerações mais jovens, é a 
causa de alienação de vários jovens, que enveredam por caminhos desviantes, tais como 
a delinquência, o álcool e/ou as drogas. Estas situações incitam à rejeição social, por 
parte de uma franja da sociedade, podendo ser a causa de uma grande percentagem de 
saídas do sistema educativo, sendo o desemprego e a exclusão do processo de produção 
de riqueza a primeira experiência de vida de um grande número de jovens. Na maior 
parte dos países da união europeia, os índices de desemprego atingiram valores iguais 
ou superiores a 20%, as manifestações de pobreza generalizam-se, o tecido social das 
cidades parece desintegrar-se, as estruturas sociais, culturais e económicas são 
marginalizadas. Simultaneamente, o número de indivíduos que acede ao sistema 
educativo é menor, e a diversidade maior, e em permanente mudança. O mundo 
continua a ter entre 40 e 50 mil jovens que não conseguem acabar a escolaridade 
obrigatória, ao nível do ensino básico, continua a ser preocupante o número de 
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abandonos (Carneiro: 2003). Estes factores constituem-se como fonte de preocupação 
quanto à construção e futuro de uma educação para a cidadania. Torna-se fundamental, 
o desenvolvimento de concepções e práticas de intervenção e de regulação educativas 
orientadas para sustentar a transformação das atitudes, valores e comportamentos dos 
cidadãos numa perspectiva de intervenção pró-activa e responsável.  
Como habitualmente é designada, esta “sociedade da informação” (UNESCO, 
1996) coloca às várias instâncias e agentes de socialização enormes desafios, exigindo 
uma “educação em ciências de cariz humanista, mais global, menos fragmentada, capaz 
de preparar melhor os alunos para a compreensão do mundo e das inter-relações do 
conhecimento científico e tecnológico na sociedade (CTS)” (Martins, 2002:2). 
Os progressos nos sistemas de comunicação e informação provocam duas 
situações paralelas com fins diferentes: por um lado, devido às constantes e rápidas 
mutações ao nível dos conhecimentos, vivenciamos uma constante desactualização dos 
mesmos, por outro lado, estas mutações obrigam a uma alteração ao nível da 
conceptualização do processo de formação e educação, pois existem novas e múltiplas 
formas para aceder à imensa informação disponível e que está acessível a todos os 
cidadãos, provocando uma diminuição nas responsabilidades da escola, considerando 
que, deixou de ser considerada a única responsável pela detenção e transmissão de 
conhecimentos. O progresso dos sistemas de comunicação e informação para além de 
promoverem o acesso à informação e ao conhecimento, têm contribuído para o surgir de 
novas formas de exclusão, no seio daqueles que não possuem condições para aceder a 
esses meios (UNESCO, 1996). 
“A trilogia Aprender a viver juntos, Aprender a aprender juntos e Aprender a 
crescer juntos dá o retrato perfeito das políticas de educação e formação que nos 
deverão orientar pelo século XXI adentro” (Carneiro, 2003:201), pois focam todos os 
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níveis de desenvolvimento, orientando-nos para o desenvolvimento integral do 
indivíduo, numa lógica de participação activa. Para Carneiro (2003:205),  
“Em qualquer comunidade, a existência de sólidas bases educacionais é especialmente 
preciosa para: 
- promover a coesão social; 
- consolidar valores fundamentais de ordem pessoal e social; 
- fortalecer as instituições da sociedade civil; 
- fornecer infra-estruturas para uma efectiva participação das pessoas (cívica, económica, 
cultural, social e institucional); 
- defrontar os problemas da exclusão, da marginalização e da cadeia de pobreza;  
- corresponder às novas exigências dos processos económicos”.  
Assim, as políticas de educação devem ser reformuladas no sentido de 
assegurarem a plena cidadania a todos os indivíduos, para tal, as organizações 
internacionais devem colaborar com todos os seus meios. As constantes e rápidas 
alterações da sociedade, e consequentemente a rápida evolução das condições de 
trabalho, exigem readaptações constantes ao nível da aquisição de conhecimentos, 
qualificações e desenvolvimento de competências, tornando-se premente que a 
educação seja aceite como um processo contínuo, um processo permanente. 
Caminhamos, assim, para um sistema de educação permanente, ao qual todos, em 
qualquer momento da sua vida, têm direito de usufruir ao nível dos diferentes sectores 
da educação: formal e não formal, inicial e contínua, educação para o desenvolvimento 
pessoal, para o aperfeiçoamento pessoal, reciclagem ou até para a preparação para a 
reforma. 
Vivemos num mundo cada vez mais complexo e interdependente (Kubow, 
Grossman e Ninomyo, 1998), no qual todo o tipo de fenómenos afectam o normal 
funcionamento da sociedade, sendo que, os Estados, individualmente, não possuem 
capacidade para superar os problemas globais que vão surgindo, pois só respostas 
globais, integradas e articuladas, podem construir soluções de carácter global com base 
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em intervenções no âmbito da educação para a cidadania. Para Carneiro (1997), esta 
situação aponta para um novo paradigma de cidadania, assente em novos quadros de 
referência, como são “ver, a conhecer, a pensar, a agir” (Morin, 1991:7). 
Deste modo, com as exigências da sociedade contemporânea, são impostas aos 
cidadãos, mais competências de forma a garantir a capacidade de resolução dos 
problemas emergentes, para o efeito, a melhoria da educação dos indivíduos é condição 
sine qua none para a concretização deste resultado.  
 
2.  As funções da escola: a mudança nos papéis 
2.1. O papel da escola 
A formação de professores para os primeiros níveis do ensino básico – 
designado de ensino primário – é a mais antiga, tendo sido estruturada em instituições 
específicas (geralmente públicas) durante os séculos XIX e XX. A rede de escolas do 
magistério primário (EMP) surgiu no início da segunda metade do século XX, cobrindo 
esta formação todo o território nacional, numa base distrital paralelamente e semelhante 
à rede do ensino liceal. Esta formação proporciona uma formação essencialmente 
profissionalizante. A partir dos anos 70, antes da implantação do regime democrático, 
teve início um processo de valorização académica da formação em ensino primário, 
assente em decisões centrais: 1) Elevação do nível de escolarização à entrada, de 9 para 
11 anos e, depois, para 12 anos; 2) Aumento da duração do curso, de 2 para 3 anos, 
visando a integração no ensino superior. Este processo ficou concluído ao longo da 
década de 80, com a entrada em funcionamento das escolas Superiores de Educação 
(ESE) no Ensino Superior Politécnico e nos Centros Integrados de Formação de 
Professores (CIFOP) nas Universidades, onde passaram a existir cursos de formação 
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para professores do ensino primário, com a atribuição do grau de bacharel e com a 
duração de 3 anos. Estes cursos foram organizados numa lógica de polivalência, em 
função das áreas de docência do 2º ciclo do ensino básico, com a duração de quatro 
anos e a atribuição do grau de licenciado numa área de docência, preparando 
simultaneamente, para a monodocência do ensino primário, sendo que, no final do 3º 
ano, lhe era atribuído o grau de bacharel. Simultaneamente, assistiu-se a um aumento 
significativo da oferta de formação, essencialmente devido à abertura de novas escolas e 
cursos no sector privado. Consequentemente, estima-se que mais de dois mil 
diplomados, com habilitação profissional para o 1º Ciclo do Ensino Básico, saíam 
anualmente das escolas superiores de educação e universidades. No final da década de 
90, os bacharelatos em ensino primário foram extintos sendo substituídos por cursos de 
licenciatura, com a duração de quatro anos. Este processo reflecte, a valorização social e 
profissional dos docentes do ensino primário.  
As mudanças sociais e demográficas nos países europeus foram densamente 
importantes, as incessantes emigrações alteraram a estrutura da população de muitos 
países, a intensa urbanização e industrialização provocou a reorganização territorial de 
alguns espaços, a diminuição da taxa de natalidade reduz o número de alunos nas 
escolas, o multiculturalismo está cada vez mais presente nas nossas escolas. Estas 
grandes transformações provocam, consequentemente, grandes mudanças nos sistemas 
educativos, aumentando as responsabilidades de socialização e integração. A escola é 
uma instituição essencial no processo de construção e afirmação da democracia, é um 
local onde os alunos, para além de adquirirem conhecimentos e saberes, desenvolvem 
valores, participam na tomada de decisões, estratégia fundamental da educação para os 
valores. Assim, o sucesso escolar é uma realidade a atingir, o que implica a 
reorganização e renovação dos métodos de ensino. 
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Barbosa (2000:20), tira as devidas ilações desta situação e procura descortinar 
um caminho que dê sentido e legitimidade a essa instituição, recolocando-a na linha da 
educação para a cidadania, tão reclamada pelos intérpretes dos problemas que nos 
afectam neste virar de milénio, referindo: “o que se pede à escola é que torne possível a 
vida social e que prepare os jovens para o exercício de uma democracia deliberativa. 
Pede-se-lhe que os ensine a resolver os conflitos sem recorrer à violência, sem se 
fecharem em si mesmos ou recorrendo à guerra civil larvar”(Meirieu & Guiraud, 
1997:20). Neste sentido, a escola deve tornar possível a vida democrática, não 
excluindo nenhuma criança desta aprendizagem essencial, consagrando os votos, 
recentemente formulados pelo director geral da UNESCO, “uma propedêutica para a 
vida cívica” (Mayor, 1999: 370), e uma instância que assume o seu papel essencial na 
construção da cidadania» (Barbosa, 2000:373). Ou seja, “a educação para a cidadania 
constitui uma garantia de democracia e só pode realizar-se em contextos experienciais 
democráticos. Diz respeito a todas as instituições de socialização, de formação e de 
expressão da vida pública mas, naturalmente, cabe aos sistemas educativos 
desenvolverem, nas crianças e nos jovens, os saberes e as práticas duma cidadania 
activa” (Paixão, 2000:11). 
São estes saberes e práticas que a última revisão curricular contemplou, exigindo 
dos professores mais conhecimentos, mais disponibilidade e mais competências. A 
escola tem a função de integração social, para além de ser identificada como uma 
instância de inculcação de normas, regras e valores comuns, esta escola deve fornecer 
os meios, os instrumentos para o indivíduo em sociedade estruturar o ambiente, através 
das suas experiências com os outros, confrontando-se com as regras socialmente 
produzidas, para construir a sua identidade de actor social e de cidadão. 
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Neste novo contexto, a educação para a cidadania consiste na criação de 
condições favoráveis à construção de uma identidade social, por oposição à aquisição 
mecânica das normas, valores e regras vigentes na sociedade. A escola e os professores 
não formam apenas os espíritos, formam também as “identidades” que estão ligadas a 
pertenças, a culturas, a crenças e a valores colectivos. Estamos perante uma visão 
construtivista da educação, onde o indivíduo é sujeito activo e interventivo na vida 
pública e privada, os cidadãos são protagonistas dos seus destinos públicos e privados 
(atitudes como a autonomia e o intervencionismo substituem o mecanicismo e o 
conformismo). Assim, é prioridade da escola obrigatória implementar esta nova 
concepção de educação para a cidadania, em todas as disciplinas que contribuem para a 
formação cultural e ética dos alunos, ou seja, todas aquelas que integram o currículo. 
Após assumida, pela escola, esta “nova” função, o processo de ensino-
aprendizagem para a realização transversal da educação para a cidadania, exige-se uma 
preparação específica dos professores, ao nível do contexto sala de aula, através de 
actividades lectivas adequadas, da articulação dos conteúdos com práticas democráticas, 
pela forma como se organizam as práticas pedagógicas e, pelas relações interpessoais 
implicando a construção de uma clima democrático no interior da escola. As profundas 
transformações ocorridas afectaram notoriamente os modos tradicionais de aprender, 
colocando novas exigências ao acto de ensinar, exigências sociais que impõem reflexão 
e renovação. 
À medida que a educação universal foi sendo considerada como um direito de 
todos os indivíduos, a sociedade empenhou-se em levar a cabo o “equilíbrio da 
equidade com a qualidade, do acesso com a realização pessoal e social” (Carneiro, 
2003:45). A escola deve estabelecer dispositivos e formar hábitos favoráveis ao 
exercício cognitivo da razão, a educação para a cidadania deverá acompanhar todo o 
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processo de ensino-aprendizagem, cumprindo a transversalidade prevista. A educação 
para a cidadania diz respeito a todos os educadores, pais ou professores. 
Apesar das múltiplas tentativas levadas a cabo, com a finalidade de diluir os 
desequilíbrios, a realidade da população mundial relativamente à educação é dramática. 
Existem 130 milhões de crianças sem educação básica e aproximadamente 900 milhões 
de crianças vítimas de guerra, acompanhando esta situação, estão os constantes casos de 
insucesso escolar, “que apontam para a incapacidade de atingir as competências 
fundamentais necessárias para viver no mundo moderno” (Carneiro, 2003:48). A 
educação adquire agora um novo matiz, aprender ao longo da vida. Este conceito 
acompanha e domina o processo de ensino-aprendizagem. 
O capital humano, com conhecimentos, constitui-se como base de uma 
sociedade economicista e por sua vez consumista, assim a ascensão de uma economia 
assente nesta valorização atribuída ao capital humano valoriza acima de tudo a educação 
e a formação destes recursos, afirmando-se estas funções sociais (educativas e 
formativas) como um meio, para atingir um fim, que será uma educação permanente e 
global para todos os cidadãos. As oportunidades de aprender devem ser generalizadas, 
assim como a informação, deve ser acessível a todos, de forma a promover a cidadania 
plena e a inclusão, encontrando-se estas, dependentes de novas competências sociais e 
técnicas também desigualmente distribuídas no tecido social. 
No quadro a seguir apresentado, Carneiro (2001) mostra-nos o caminho para o 
conhecimento inclusivo, no qual contrapõe as questões relacionadas com a Posição 
Clássica, por oposição à Posição Nova. Através da sua análise podemos afirmar que se 
trata de um processo dialéctico, no qual o educador e o educando são vistos como 
actores intervenientes e activos. 
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Figura 2 - O CAMINHO PARA O CONHECIMENTO INCLUSIVO 
Posição Clássica  Posição Nova 
O que ensinar  Onde aprender  
Como ensinar  Quando aprender 
Educação inicial   Aprendizagem flexível 
para a vida  pela vida fora 
Conhecimento fragmentado  Conhecimento holístico 
Conhecimento estatutário  Conhecimento inclusivo 
Desmunidos  Munidos 
Fonte: Carneiro, 2003:159 
 
As conquistas da sociedade democrática, como a liberdade de pensamento e de 
opinião, promoveram a passagem que se reflecte no quadro apresentado, de uma 
posição para outra. Num universo em mutação o caminho para o conhecimento altera-
se, as exigências (o que ensinar para onde aprender) e as necessidades (educação inicial 
para uma aprendizagem flexível pela vida fora), produzindo um conhecimento diferente 
(fragmentado para holístico e, estatutário para inclusivo), de uma forma geral, como 
resultado final, na posição clássica estávamos perante indivíduos “desmunidos” de 
conhecimento, e na actualidade estamos na presença de indivíduos “munidos” de 
conhecimento na perspectiva de uma educação global e permanente. As fontes e os 
processos de aquisição do conhecimento acompanham esta tendência. 
Actualmente, tendemos a responsabilizar a escola pelos problemas, que está a 
atravessar a sociedade, passando ao lado de uma questão essencial, é que a escola, 
inserida na sociedade, tende a ser o seu próprio reflexo. Perrenoud (2002:9) acrescenta, 
“se a nossa sociedade é individualista, se vivemos nela fechando os olhos às injustiças 
do mundo, tentando levar a melhor individualmente, é ilusório esperar que a escola 
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cultive valores de solidariedade que a sociedade ignora ou ridiculariza quotidianamente 
nos media, na vida política, nos estádios, nas empresas ou em casa”. 
Torna-se urgente reflectir sobre determinadas situações que contribuem para esta 
desvalorização como são as desigualdades sociais a todos os níveis (saúde, trabalho, 
justiça, informação, formação entre outros) e o desemprego que atinge uma grande parte 
da população mundial, condicionando o acesso a tudo e a todos. O papel da escola é o 
de formar cidadãos, contribuindo para um maior esclarecimento e debate dos valores, de 
forma a permitir o desenvolvimento moral e ético dos futuros cidadãos. Local de 
aprendizagem de normas e regras de conduta inerentes à integração “dos alunos numa 
cultura democrática” (Fonseca, 2001:14). Ou seja, os professores devem promover a 
participação dos alunos nos espaços formais e informais da escola, considerando que a 
cidadania não se ensina mas aprende-se, deverão ser os professores a proporcionar o 
desenvolvimento das competências básicas para o exercício da cidadania. 
Consideramos que o primeiro nível da escola básica, centrado na garantia da 
aquisição de competências básicas, como a leitura, a escrita, o cálculo, constitui-se 
como a principal base sólida estruturadora da coesão e transformação social. Não sendo 
suficiente, pois a acção educativa deve ser desenvolvida no sentido da formação 
integral, promovendo o desenvolvimento equilibrado do corpo e do espírito, orientando 
a acção para o educando se conhecer a si próprio e os outros, com base nos valores 
fundamentais da tradição – liberdade, igualdade e fraternidade, “por esse motivo, a 
supervisão política dos poderes públicos sobre a formação de professores para a 
intervenção educativa nestes níveis elementares do sistema assume uma importância 
estratégica que ultrapassa o mero exercício da função reguladora do Estado” (Afonso, 
2002:10). Aprender ao longo da vida, torna-se indispensável e essencial, trata-se de um 
objectivo universal que sustenta a sociedade actual e determina o conhecimento de nós 
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próprios, essencial à construção de uma responsabilidade individual, colectiva e 
política, sendo competência do estado assegurar a educação obrigatória, “assegurar a 
igualdade de oportunidades de acesso à formação ao longo da vida, independentemente 
de quaisquer condicionalismos de ordem económica, geográfica, social, étnica ou 
cultural” (Carneiro, 2003:39-40). 
O cerne da democracia está na educação para a cidadania, por outro lado, uma 
cidadania consciente está na raiz de uma democracia participativa. O surgimento de 
uma sociedade democrática educativa, está ligada ao ensinamento/aprendizagem dos 
ideais democráticos e ao aperfeiçoamento dos valores de cidadania, explicitamente ou 
não, é o professor o actor principal que conduz este processo e aquele ao qual é 
atribuída maior responsabilidade na consecução dos objectivos educativos, “a acção 
educativa deve, por isso, não só proporcionar ao aluno os contactos com diversos 
modelos de pensamento e de comportamento cívico mas também incentivá-lo a realizar 
escolhas, as quais configuram e exprimem a personalidade do indivíduo” (Fonseca: 
2001:22-23). 
 
2.2. O papel do professor 
Retomando, ainda, as rápidas e profundas transformações sociais anteriormente 
referidas, estas provocaram mudanças ao nível das funções da profissão docente, 
situação que coloca a escola e os professores perante novas exigências, nomeadamente 
ao nível do ensino básico. Estas exigências traduziram-se numa mudança de papéis, ou 
seja, numa visão mais tradicionalista reconhece-se “como [função] socialmente 
definidora do ser professor, ensinar” (Roldão, 2005ª:13) e, na actualidade atribui-se ao 
professor a responsabilidade de participar na construção de competências cognitivas, 
ético-afectivas, sociais e de acção (Audigier, 1998, 2000), conduzindo à prática de uma 
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cidadania activa. Assim e, ainda de acordo com Roldão (2003:12), a função de ensinar 
estava associada à ideia de “um saber que se detém e, porque se detém se passa”, ou 
seja, a função de professor estava reduzida à transmissão de conhecimentos e a função 
de aluno estava limitada à aquisição desses conhecimentos. Consideramos que, esta é 
uma visão redutora da relação professor-aluno, tendo em conta que, só pelo facto do 
professor transmitir esse conhecimento, os alunos o adquirem sem considerarmos outras 
variáveis, como são, por exemplo, o contexto social de aprendizagem ou os recursos de 
cada aluno. 
Nesta mesma linha, estamos perante o paradigma de racionalidade instrumental 
e técnica cujos pressupostos assentavam, de acordo com Sá-Chaves (2000a:165) na 
“suposta certeza, estabilidade e homogeneidade das situações, características que as 
definiam como bem determinadas, simples e semelhantes e, como tal, com um alto 
índice de previsibilidade”. Com efeito, esta relação social anteriormente estabelecida no 
interior das escolas está ultrapassada, pois, a aquisição de conhecimentos não depende 
exclusivamente da instituição escolar e, como tal, o professor não é o único actor social 
que detém saber e conhecimento. Em primeiro lugar, devido às mudanças referidas no 
capítulo anterior, como o desenvolvimento tecnológico e científico, as mudanças na 
estrutura da família e a complexificação da informação e do conhecimento. Em segundo 
lugar, devido à diversidade da população escolar, obrigando à substituição de 
determinados instrumentos de aprendizagem devido à sua desadequação à nova missão 
da escola.  
A nova missão da escola é, através do professor, essencialmente ao nível do 
ensino básico, proporcionar/garantir para além da transmissão de conhecimentos e 
saberes, a construção de valores, atitudes e competências que permitam ao aluno a 
compreensão e a participação plena da realidade que integram. Concordando com 
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Delors et al (1996:69), ao afirmar que a educação básica é em simultâneo “uma 
preparação para a vida e o melhor momento para aprender a aprender”. Nesta 
perspectiva do acto de ensinar, atribui-se ao aluno um papel activo no processo de 
ensino-aprendizagem, pois, de acordo com Roldão (2005ª:15) “a aprendizagem seja do 
que for é sempre construída pelo aluno”, na medida em que este não pode ser 
substituído no decorrer do seu processo de aprendizagem. Nesta medida, para Carneiro 
(2003:183) está em construção, “uma Sociedade Educativa onde todas as “respirações” 
estão munidas de intencionalidade formativa, que elege a educação como finalidade do 
desenvolvimento… Educadores que não se limitam a oferecer soluções prefabricadas 
mas que têm o arrojo de ajudar a levantar as interrogações mais incómodas”. 
Uma Sociedade Educativa é aquela que exige o máximo dos seus professores, 
responsabilizando-os pelas responsabilidades sociais por eles detidas. Por outro lado é, 
também, uma sociedade que nutre a sabedoria de cuidar dos seus professores, 
proporcionando o seu bem-estar material e espiritual, melhorando as condições, no 
âmbito do exercício profissional. Na sua perspectiva, Carneiro (2003:183-184) refere 
que a passagem para a Sociedade Educativa se trata de um estádio avançado da 
sociedade em que a comunidade se confronta com o desafio da reflexividade, ou seja, 
“com a necessidade de se introspectar quanto ao desígnio educativo que transporta e 
quanto à sua visão sobre o lugar e o papel dos professores na sua consecução”, assim, 
“Uma componente vital do papel dos professores é alimentar essa reflexividade que é 
timbre das sociedades mais avançadas e medida da sua inteireza de carácter”. 
Aprende-se a cidadania treinando práticas democráticas e vivenciando-as. É 
função do professor criar condições que tornem possível a vivência e a prática de 
valores e adequar estas à idade e desenvolvimento dos alunos. É preciso que o professor 
tenha consciência da necessidade de realizar transversalmente a educação para a 
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cidadania, substituindo o saber saber pelo saber ser e o saber estar. A instrução é 
importante para a aquisição de conhecimentos, mas a educação ou formação pessoal, no 
sentido da mobilização para a acção destes conhecimentos, torna-se mais importante. O 
indivíduo, ou seja, o aluno, deve ser detentor de opiniões próprias, formadas por ele 
mesmo, ter capacidade crítica e de argumentação, possuir competências para resolver os 
problemas complexos da sociedade actual. Numa sociedade democrática, é importante 
ter a capacidade de respeitar e aceitar os outros, assim como ter capacidade reflexiva, ou 
seja, é importante e imprescindível desenvolver a qualidade dos conhecimentos 
adquiridos e produzidos durante experiências democráticas. Para tal e, de acordo com 
Perrenoud (2002:16), devemos “consagrar mais tempo, meios, competências e 
inventividade didáctica a um trabalho mais intenso e constante sobre valores, as 
representações e os conhecimentos que sustentam a democracia e qualquer contrato 
social”. 
O professor sempre ensinou valores e atitudes através do currículo formal ou 
oculto, de forma mais ou menos consciente. Uma das funções do professor é transmitir 
valores, mas a forma como gere o processo de ensino-aprendizagem, a forma como 
comunica com os alunos, como se relaciona com eles, irá reflectir o papel que o 
professor desempenha nesta área, ou seja, a sua posição perante as situações.  
Campos (2003:73-74), com base no Perfil Geral de Desempenho Docente define 
o professor como um,  
“…profissional cujo conhecimento específico da profissão encontra na investigação uma 
das suas referências, que constrói as suas práticas de modo adequado à especificidade de 
cada contexto e à singularidade de cada situação (professor como “problem-solver”), que 
reflecte sobre a sua prática apoiando-se na investigação e que participa em projectos de 
investigação relacionados com o ensino, a aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos”.  
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Assim, será da responsabilidade do professor o desempenho de diversos papéis, 
como refere Santos (2001:9): “o de mediador do conhecimento, o de orientador das 
aprendizagens e ainda o de facilitador do desenvolvimento de competências relacionais 
e pessoais”. Estamos perante uma mudança de paradigma, do escolar para o educativo, 
da qualificação para as competências. Neste sentido, o documento “Currículo Nacional 
do Ensino Básico – Competências Essenciais”, do Ministério da Educação, refere que 
“(…) não se trata de adicionar a um conjunto de conhecimentos um certo número de 
capacidades e atitudes, mas sim de promover o desenvolvimento integrado de 
capacidades e atitudes que viabilizam a utilização dos conhecimentos em diversas 
situações, mais familiares ou menos familiares dos alunos”. 
De acordo com Santos (2001:10), “… além de ser imprescindível (re)pensar e 
(re)definir as funções e o papel do professor/educador, é necessária a construção de uma 
prática pedagógica reflexiva, crítica e criativa, o que conduzirá a uma nova abordagem 
de currículo. É fundamental que os professores/educadores estruturem as suas práticas 
de modo a permitirem a vivência de situações de partilha e solidariedade, o reforço do 
sentido de pertença à escola e à comunidade, bem como o desenvolvimento de um 
pensamento crítico”. 
De facto, o professor deve estar à altura da execução da Lei de Bases do Sistema 
Educativo. Para tal, deverá conhecer e dominar as próprias noções de cidadania que 
estão na base das práticas escolares, o que inclui ser competente ao nível das 
competências didácticas, das competências nas matérias da sua disciplina, assumindo 
desta forma, diversos papéis, no sentido de proporcionar a realização plena do 
educando. A realização plena trata-se de um desenvolvimento equilibrado a todos os 
níveis: físico, psíquico, emocional, transmitindo conhecimentos para a acção, valores e 
competências para um espírito de cidadania e seu exercício. É primordial o papel que o 
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professor desempenha na prática lectiva, ao desenvolver competências e estratégias 
cruciais ao exercício da cidadania.  
Para Carneiro (2003:174-175), 
“aprender diferentemente interpela os professores no sentido do desempenho de novos e 
múltiplos papéis como sejam: 
• a passagem de um ensino uniforme de turma ao trabalho com pequenos grupos;  
• a facilitação da aprendizagem individual e de itinerários próprios; 
• o apoio constante a alunos com aptidões diferenciadas e portadores de múltiplas 
inteligências/talentos; 
• o recurso a técnicas de aprendizagem cooperativa; 
• a avaliação formativa e a monitoria de percurso; 
• a transição de um ensino verbalizado a formas de aprendizagem por descoberta e 
investigação pessoal/grupal; 
• o desenvolvimento de competências decisórias perante caminhos alternativos; 
• a estimulação de culturas pessoais de aprendizagem permanente; 
• a aptidão para recriar constantemente ambientes organizacionais de aprendizagem; 
• a capacidade de integração em redes de formação; 
• a apetência para congregar comunidades educativas e estabelecer parcerias 
alargadas; 
• a apropriação das novas linguagens e tecnologias na dupla perspectiva do 
conhecimento codificado (software) e do conhecimento tácito ou implícito (wetware)”. 
Seguindo esta linha de pensamento, para Ribeiro (1997:81) “o professor tem de 
desempenhar papéis diferentes de acordo com os diferentes modelos e estratégias de 
ensino, tornando-se controverso quais os que devem ser destacados”. No entanto, 
perante as transformações sociais e tecnológicas, é legítimo exigir mais do professor 
“pedindo-lhe que assuma um número cada vez maior de responsabilidades” (Esteves, 
1999:100). É aqui que reside a competência docente. Esta não consiste apenas no 
domínio dos conhecimentos científicos, das técnicas e rotinas de ensino, mas também 
na capacidade de mobilização desses saberes, face à singularidade de cada acto 
educativo (Campos, 2002). Trata-se dos saberes em uso ou saberes em acção, propostos 
por Perrenoud (2000), base desta nova abordagem da acção educativa. Esta abordagem 
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requer, de acordo com Sá-Chaves (2002a:100), “um tipo de conhecimento reflexivo, 
aberto e criativo que comporta dimensões axiológicas na determinação dos critérios 
subjacentes às tomadas de decisão…”. 
Os papéis que deverão ser assumidos pela escola e também pelo professor como 
agentes cruciais de mudança, complexificaram-se, em termos de prática pedagógica 
aquando da implementação de conteúdos de cidadania. Como vimos anteriormente, a 
democracia é um processo em contínua construção. Para progredirmos no sentido de um 
modelo de cidadão desejável e aceitável universalmente, devemos desenvolver uma 
atitude crítica e reflexiva orientada para a educação para a cidadania, envolvendo todos 
os actores educativos, procurando itinerários pedagógicos que preparem o ser educado 
para a resolução dos problemas complexos da sociedade, salientando o seu papel activo 
e, paralelamente, estimulando a reflexão, promovendo o seu crescimento como pessoa 
humana e social, de modo a concretizar o seu desenvolvimento pessoal, social e moral, 
orientado para os pressupostos expressos na LBSE, já referidos. Estes aspectos deixam 
evidenciar que, actualmente, o professor não detém o monopólio de todos os saberes e 
que novos papéis lhe são exigidos tais como: ser promotor do desenvolvimento social 
do aluno e fazer a ligação entre a escola e a sociedade; exercer as funções de instrutor e 
formador, através da transmissão de informações e valores fundamentais para ajudar o 
aluno a adoptar os seus próprios valores e a desenvolver a capacidade crítica sobre as 
informações; estar atento às transformações económicas, políticas, sociais e culturais, e 
reconhecer as novas necessidades da sociedade; o professor deve participar na gestão da 
escola, intervir com os outros parceiros do processo educativo, colaborando 
construtivamente com os pais e a comunidade (Rodrigues e Esteves, 1993). 
Com efeito, é fundamental que qualquer professor possua um percurso formativo 
adequado às novas exigências. Da Lei de Bases do Sistema Educativo emerge que a 
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formação dos professores os deve capacitar para “uma atitude crítica face à realidade 
social; a inovação e investigação em relação à actividade educativa; uma prática 
reflexiva e continuada de auto-informação e auto-aprendizagem” (Campos, 2002:20), 
“mas alimenta-se pouco a formação destes formadores com as competências necessárias 
ao desempenho do papel” (Figueiredo e Silva, 1999:39). Segundo Tedesco (2000), esta 
educação deveria ser uma prioridade e ter uma qualidade de excelência, uma vez que os 
seus frutos serão colhidos a médio e longo prazo. 
A alteração da concepção do papel da escola e do educador depara-se com a 
inércia das burocracias e com a inadequação e desconhecimento para lidar com os 
desafios da mudança acelerada, no sentido de uma gestão da qualidade dos sistemas de 
ensino-aprendizagem. Através da documentação existente, percebemos que esta 
mudança de paradigma depende de novos modelos de desenvolvimento e de formação 
dos educadores profissionais. 
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CAPÍTULO 3 – EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA NO ÂMBITO DA 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES 




Tal como o título deixa antever, começamos por analisar a abordagem da 
educação para a cidadania ao nível da formação inicial e dos modelos de formação de 
professores. 
Incidindo este estudo nas competências docentes e na realização transversal da 
educação para a cidadania, apresentamos o conceito de competência, de seguida, o 
perfil de competências do professor do 1º Ciclo do Ensino Básico e, por fim, abordamos 
o processo de aquisição e desenvolvimento de competências, e os métodos, estratégias e 
actividades que são utilizadas pelos professores neste âmbito. 
 
1. A educação para a cidadania na formação de professores 
1.1. O enfoque na formação inicial de professores 
O sistema de formação de professores, enquadrando-se na perspectiva de 
aprendizagem ao longo da vida e integrando-se no processo mais vasto do seu 
desenvolvimento profissional, inclui a formação inicial, a formação contínua e a 
formação especializada.  
A formação inicial de professores deve ser perspectivada como o “início 
institucionalmente enquadrado e formal, de um processo de preparação e 
desenvolvimento da pessoa, em ordem ao desempenho e realização profissional numa 
escola ao serviço de uma sociedade historicamente situada” (M.T. Estrela, 2002:18). 
Para González, (cit. in Flores, 2000:30), a formação inicial é “a etapa formativa anterior 
ao desempenho da profissão docente, direccionada para favorecer e desenvolver as 
capacidades, disposições e atitudes dos professores, com o fim de os preparar para a 
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realização eficaz da sua tarefa”. Por outro lado, Ribeiro (1997) refere que o sentido 
fundamental da formação inicial reside em preparar o futuro professor para 
desempenhar a sua função e para continuar a desenvolver-se no entendimento e na 
prática do ensino. A formação inicial deve proporcionar aos futuros professores “a 
informação, os métodos e as técnicas científicos e pedagógicos de base, bem como a 
formação pessoal e social adequada ao exercício da função docente” (Campos, 
2002:18). 
Ribeiro (1997:78) percebe a formação de professores como “um processo 
contínuo de desenvolvimento profissional”, considerando que, tanto a formação inicial, 
como a formação contínua, representam “duas fases coerentes do mesmo processo de 
formação”, devendo fazer parte de “um mesmo processo de desenvolvimento pessoal e 
profissional” (A. Estrela, 1992:47; Garcia, 1999; Ribeiro, 1997; Flores, 2000; De 
Landsheere, 1994). 
Rodrigues e Esteves (1993:40), com base nas recomendações da UNESCO 
(1996), apresentam-nos, para a formação inicial de professores, quatro grandes áreas: 
a) “Estudos gerais; 
b) Estudos de elementos fundamentais da Filosofia, da Psicologia, da Sociologia aplicada à 
educação, ... administração escolar e métodos de ensino nas diversas disciplinas; 
c) Estudos relativos ao domínio no qual o interessado tem a intenção de exercer o seu 
ensino; 
d) Práticas de ensino e das actividades paraescolares sob a direcção de professores 
qualificados”.  
O Conseil de L’Europe (1987) reafirma as áreas de incidência da formação, 
acima indicadas, e acrescenta os seguintes aspectos: 
e) “Aquisição de capacidades humanas e sociais; 
a) Prática pedagógica e conhecimento do sistema escolar e do seu funcionamento; 
b) Domínio dos conteúdos disciplinares e da preparação didáctica; 
c) Reflexão sobre os valores e a sua transmissão (Rodrigues e Esteves, 1993) ”. 
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A CEE, numa resolução do Ministro da Educação, recomendou a existência de 
uma formação inicial de professores baseada nos seguintes pressupostos:  
• “Na aquisição de atitudes e comportamentos humanos e sociais; 
• Numa prática pedagógica e no conhecimento do sistema escolar e seu funcionamento; 
• No domínio das disciplinas e na compreensão das matérias; 
• Na reflexão e transmissão de valores”. 
No caso português, a estrutura curricular dos cursos de formação inicial de 
professores está dividida em três componentes fundamentais: 
a) “uma componente de formação pessoal, social, cultural, científica, tecnológica, técnica ou 
artística ajustada à futura docência; 
b)  uma componente de ciências da educação; 
c) uma componente de prática pedagógica orientada pela instituição formadora, com a 
colaboração do estabelecimento de ensino em que essa prática é realizada” (Decreto-Lei nº 344/89, de 11 
de Outubro, artº15º). 
Como comprovamos, o governo estabelece parâmetros quantitativos para manter 
um equilíbrio entre as componentes de formação pedagógico-didáctica e a formação 
cultural e científica, assegurando que a estrutura curricular dos cursos de formação, ao 
longo do curso, desenvolva as três componentes de formação de forma integrada. 
Ao nível da concepção das bases normativas e da conceptualização as alterações 
produzidas na formação de professores, a partir de meados da década de 80 foram muito 
significativas para a reforma educativa com a publicação da LBSE e do ordenamento 
jurídico. 
Segundo a LBSE a formação de professores deve capacitá-los para: 
- “uma atitude crítica actuante face à realidade social; 
- a inovação e investigação em relação à actividade educativa; 
- uma prática reflexiva e continuada de auto-informação e auto-aprendizagem” (Campos, 
2002:20). 
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Para Esteves e Rodrigues (2003:25) o perfil geral de desempenho é a “pedra 
angular de qualquer programa de formação inicial”. Segundo Campos (2003:39), um 
perfil define: 
- “O nível da qualificação profissional; 
- A área de actuação do profissional; 
- A caracterização do desempenho esperado do profissional; 
- As qualificações necessárias a esse desempenho; 
- As oportunidades de aprendizagem a promover para desenvolver tais qualificações”. 
Para Mesquita (2005:45),  
“Os três primeiros tópicos, especialmente a caracterização do desempenho esperado do 
profissional (que cobre os designados perfis de desempenho), são definidos 
governamentalmente, enquanto que os dois últimos aspectos são da responsabilidade das 
instituições formadoras. O perfil geral de desempenho, comum a todos os professores, 
institui quatro grandes dimensões/áreas de competências. Essas dimensões situam-se na 
ordem: (i) do profissional, do social e da ética; (ii) do desenvolvimento do ensino e da 
aprendizagem; (iii) da participação na escola e da relação com a comunidade; e (iv) do 
desenvolvimento profissional ao longo da vida”. 
Ao longo do processo de formação de um professor, vão ocorrendo várias 
metamorfoses: são as alterações de comportamento, a assimilação de novos 
conhecimentos, a alteração do eu pessoal e profissional, a aquisição e desenvolvimento 
de competências profissionais, tudo isto acontece numa sociedade que, também ela, se 
metamorfoseia a cada momento que passa e em todas as áreas do conhecimento. 
A profissão docente é uma profissão que se aprende desde a entrada na escola, 
através da observação dos comportamentos, atitudes e valores inerentes ao seu 
desempenho, pelo que diz e através daquilo que faz. Assim, o ofício de professor é 
aprendido, de forma implícita e prolongada, sem opção vocacional, acontecendo que, 
quando o indivíduo vai frequentar a formação inicial, já possui uma imagem do que é 
ser aluno e do que é ser professor. Esta aprendizagem a partir da experiência é essencial 
no âmbito da formação prática do professor, e está presente ao longo de vários ciclos da 
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nossa vida: pré-escola, infância, adolescência, juventude e idade adulta, se 
conceptualizarmos a educação como uma aprendizagem ao longo da vida. Concordamos 
com Formosinho (2001), considerando que a formação prática dos futuros professores 
começa muito antes do início do curso profissional, ocorrendo ao longo de todo o 
percurso escolar. 
Os professores devem estar apetrechados com as competências necessárias à 
redefinição da escola, orientada no sentido da transversalidade da cidadania, já que é 
nesta linha que ela se deve orientar nos nossos dias. Desta forma, a formação inicial e 
contínua de professores precisa de ser repensada, dado ser condição necessária no 
processo de institucionalização de uma escola cidadã, transformando-se numa das 
prioridades da escola, essencialmente nos níveis da escolaridade obrigatória, mais 
propriamente no 1º CEB. Assim, “a formação destes agentes é de facto decisiva para a 
construção da escola de cidadania que se deseja, desde o nível micro da sala até ao nível 
macro da instituição como organização” Barbosa (2000: 352).  
Deve promover-se um ambiente favorável ao desenvolvimento integral do aluno 
professor em contexto sala de aula, onde, para além dos conhecimentos, são partilhadas 
vivências, reflexões, normas de comportamento e até dificuldades de aprendizagem, “é 
um método pedagógico bipolarizado: por um lado, a aprendizagem de conteúdos e 
competências, e, por outro, uma aprendizagem democrática de cidadania” (Beltrão e 
Nascimento, 2000:113). Cada vez mais o professor/educador/formador/cidadão 
necessita de conhecimentos de psicologia do desenvolvimento, da psicologia da 
educação e da sociologia da educação, que lhe permita promover o desenvolvimento 
dos alunos. Pois, o ser humano, para se construir, precisa de conviver com os seus 
semelhantes porque "a socialização é um processo de humanização" (Beltrão e 
Nascimento, 2000:80). A responsabilidade do educador acentua-se, exigindo do 
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profissional um conjunto de competências que lhe permitam comunicar com os alunos, 
de forma a antecipar ou gerir situações de conflito, promovendo a discussão sobre os 
assuntos e responsabilizando-se por promover um ambiente democrático, em contexto 
sala de aula e fora deste, dotando-o para o exercício da cidadania activa. Para a 
consecução destes objectivos, é indispensável um tempo e um espaço comuns aos 
alunos e ao professor para este desenvolver actividades relacionais, orientar o processo 
ensino-aprendizagem, promover a coesão do grupo/turma e estimular a responsabilidade 
pessoal. Esta preocupação está patente no recente Decreto-Lei nº 6/2001 de 18 de 
Janeiro, referido anteriormente. 
O professor é responsável pela ajuda na formação da personalidade dos seus 
alunos, sendo também responsável pela integração escolar e pelo desenvolvimento 
pessoal e social do aluno. Dada a afirmação anterior, a qual refere as responsabilidades 
que o professor tem o dever de cumprir, será que a formação lhe dá uma “preparação” 
adequada ao nível pedagógico, científico e psicológico para estimular este 
desenvolvimento? Um professor competente não possui apenas conhecimentos, obtém e 
produz conhecimentos com a finalidade de os mobilizar, quando necessário, tomando 
decisões e encontrando soluções competentes. Enquanto aluno, o professor deverá 
desenvolver capacidades cognitivas, de comunicação e de experiência, além de outras 
dimensões como o afecto, a sensibilidade, a empatia em relação aos outros. A 
transmissão de normas e valores, componente socializadora e as capacidades cognitivas, 
a comunicação, a experiência e a dimensão afectiva, desenvolvem competências 
democráticas. 
O reconhecimento destas alterações exige, da parte do professor e da própria 
prática educativa, mudanças significativas. Assim, como refere Clark (1997, cit in Yus, 
2002:235), uma mudança de paradigma na educação significa, também, mudar a 
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percepção do professor (de técnico para profissional). Numa perspectiva holística, “o 
professor deixar de ser aquele que dá informação e conhecimento para ser um 
“jardineiro” cuja responsabilidade é nutrir o crescimento das crianças de forma a 
permitir que o potencial inato de cada uma delas floresça e dê frutos” (Santos, 2001:43), 
como resultado surge um novo paradigma educacional, com a finalidade de envolver e 
implicar o aluno no seu processo de formação, com a ajuda de um professor com novas 
funções, capacidades e competências. 
A formação de professores é orientada pelos seus planos formativos e por 
modelos de formação que orientam todo o processo de ensino, tornando-o mais 
operacional e compreensível. Este será o tema a tratar de seguida. 
 
1.2. Modelos de formação de professores 
Pacheco e Flores (1999:9-10) citando Ferry (1987), dão-nos a conhecer os traços 
que distinguem a formação de professores de outro tipo de formação. Assim,  
“…a formação de professores, em particular, encerra uma natureza específica que a 
distingue de outro tipo de formação. Deste modo são três os traços distintivos da formação 
de professores: Em primeiro lugar, trata-se de uma formação dupla, na medida em que 
inclui uma componente académica e científica (conteúdos das chamadas Ciências da 
especialidade) e uma componente profissional-pedagógica (conteúdos das ciências da 
educação), independentemente da ênfase concedida a uma ou a outra vertente nos diferentes 
sistemas organizacionais. Em segundo lugar, a formação de professores é uma formação 
profissional, pois, colocando de lado a discussão sobre o ensino como profissão, estamos 
perante uma formação com a finalidade concreta de formar pessoas que irão exercer a 
actividade de ensino. Por fim, a formação de professores é ainda uma formação de 
formadores, decorrente da analogia estrutural entre o lugar físico da formação e o espaço 
onde ocorre a prática profissional. Deste isomorfismo resulta, muitas vezes, a adopção por 
parte dos formandos do modelo pedagógico de formadores”. 
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Nesta medida, a formação de professores assumir-se-á como vector crucial, “o 
alfa e o ómega” (Estrela & Estrela, 1977) ou uma das “pedras angulares” (Gimeno, 
1982) de qualquer sistema educativo, sendo os professores, como é óbvio, os actores 
indispensáveis ao processo curricular. Marcelo (1999:26) define a formação de 
professores como o processo sistemático e organizado mediante o qual “os professores 
– em formação ou em exercício – se implicam individualmente ou em equipa em 
experiências de aprendizagem através das quais adquirem ou melhoram os seus 
conhecimentos, competências e disposições e que lhes permitem intervir 
profissionalmente”. Trata-se “de uma concepção abrangente de formação que se adequa 
ao campo de análise que pretendemos desenvolver enquanto reforça o seu carácter 
sistemático, integrado e multifacetado” (Pacheco e Flores, 1999:11).  
Actualmente, sendo reconhecida politicamente a importância das componentes: 
da (i) formação pessoal, social, cultural, científica, tecnológica, técnica ou artística; das 
(ii) ciências da educação (incluindo as didácticas específicas); e da (iii) prática 
pedagógica, nos currículos de formação inicial de professores, o governo avalia-as 
segundo princípios que vão de encontro às necessidades individuais dos cursos. Assim, 
estipula que a componente de formação cultural e científica na respectiva especialidade 
deve ter uma aplicação gradual de significação à medida que se formam professores 
para graus de ensino mais elevados, enquanto que, a componente pedagógico-didáctica 
deve adquirir maior relevância na preparação dos educadores de infância e professores 
do 1º CEB (Campos, 2002). 
Não é possível pensar numa mudança significativa na formação de professores 
se se continuarem a manter os mesmos referentes, dos antigos modelos normativos, em 
relação às concepções e práticas de formação de professores. Confrontado com esta 
situação, Canário (1999:18) refere que existe “necessidade de estabelecer uma ruptura 
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com os modos escolarizados que continuam a ser dominantes na formação de 
professores, superando a dupla exterioridade que os caracteriza, relativamente à pessoa 
do professor e à escola, enquanto organização, e pensar em superá-la através da 
articulação entre as “dimensões pessoal, profissional e organizacional”, porque “não 
basta as instituições de formação de professores produzirem referenciais de 
competências mas sim “investi-los”, “habilitá-los”, considerá-los como uma lista de 
hipóteses e problemas teóricos mais do que uma ajuda de memória que fale da mesma 
maneira ao espírito de cada um” (Paquay, cit in Perrenoud, 2000). 
Com o papel da escola e dos professores em transformação, é necessário que os 
métodos ou modelos de ensino também se modifiquem, no sentido de uma formação de 
base adequada às novas necessidades e exigências da sociedade, mais precisamente, do 
sistema de ensino. Neste contexto, procuramos identificar os modelos de formação de 
professores que orientaram as práticas educativas nas últimas décadas. 
Rodrigues-Lopes (1991:44) define modelo como “um conjunto de elementos 
considerados essenciais, num processo de aprendizagem formativa, que definem 
organicamente a estrutura e função da actividade profissional dos professores”, adiciona 
ainda que, “qualquer modelo assume uma dupla forma, uma teórica e uma prática, 
sendo indispensável para aprofundar e desenvolver conhecimentos em todos os 
domínios científicos e que sob o ponto de vista funcional pode muito bem ser descritivo, 
explicativo, predito e experimental”. 
Marcelo Garcia (1999:30) afirma que são inúmeras e também por vezes 
contraditórias as imagens de docentes consoante diferentes abordagens ou orientações, 
sendo claro que as diferentes imagens de professor como: eficaz, técnico, pessoa, 
profissional, sujeito, investigador, reflexivo … influenciam o modo de ensino, métodos 
e estratégias na formação de professores. A educação para a cidadania apresenta-se 
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como uma das prioridades do ensino básico, devido à multiculturalidade representada 
hoje em dia nas nossas escolas, devido à diversidade de culturas, línguas, etnias que 
nela coexistem. Neste sentido, com esta realidade e concordando que, os professores são 
decisivos para “a construção da escola de cidadania que se deseja” (Barbosa, 2000:352), 
é importante repensar a formação inicial de professores, no que concerne aos modelos 
de formação, pois a sua conceptualização é um processo inacabado e em mudança, 
assim como a sociedade e a escola. 
A cada modelo de formação inicial de professores, corresponde uma imagem do 
professor e das suas práticas. De acordo com Pérez Gomez (1992:96), cada imagem tem 
subjacente “uma determinada concepção da escola e do ensino; uma teoria do 
conhecimento e da sua transmissão e aprendizagem; uma concepção própria das 
relações entre teoria e prática, entre a investigação e a acção”. Estrela (1986:449), 
céptico, afirma que em Portugal os modelos de formação de professores não estão muito 
bem definidos, existindo apenas “práticas sem definição prévia dos princípios em que 
assentam e sem fundamentação técnica e científica dos meios que utilizam”.  
A abordagem por competência ao nível do ensino e o modelo de formação que 
daí advém parece ser o que sustenta, hoje em dia, todo o processo de profissionalização. 
As instituições de formação não devem estar preocupadas somente com a mera 
transmissão de conhecimentos e com o cumprimento dos programas. É também 
importante, compreender as situações, ou os problemas, para posteriormente mobilizar 
os recursos que aprendem em situações reais e diversificadas, com o objectivo de os 
superar ou resolver. De acordo com Perrenoud (2000a), as instituições escolares são, em 
grande parte, responsáveis pelo desenvolvimento de algumas competências e quando 
decidem dar prioridade à formação por competências, necessitam de mobilizar recursos 
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e de instituir algumas mudanças. Assim, convém apresentar aqui alguns dos modelos 
que mais influenciam a formação de professores em Portugal. 
Apresentamos o seguinte quadro síntese, a fim de analisar os modelos de 
formação referidos: 
Quadro 2 - Modelos de formação de professores 
Modelos de Formação de 
Professores 
Características 
Modelo Tecnológico - Subordinação da prática à teoria 
- Aplicação rigorosa das regras do conhecimento científico 
- Metáfora do professor instrutor 
Modelo Reflexivo - Reflectir para participar criticamente 
- Compromisso com a eticidade do ensino 
- Metáfora do professor moralizador 
Modelo das Competências 
 
- Saber mobilizar conhecimentos e recursos 
- Desenvolvimento de competências 
- Metáfora do professor como habilitador 
Fonte: Ribeiro, 2003:103  
O modelo tecnológico 
O modelo tecnológico é um dos modelos usados na formação de professores que 
mais relevo tem tido ao longo do tempo nas instituições de formação, sendo 
considerado uma referência na história da educação. Este modelo é essencialmente 
caracterizado por uma epistemologia da prática que tem como base o paradigma 
positivista de cariz normativo, apresentando como principais objectivos o rigor, a 
eficiência e a eficácia no desempenho profissional. A sua sustentabilidade resulta de 
racionalidade de natureza instrumental e da regulação técnica da produção de 
conhecimentos.  
O papel do professor, no modelo tecnológico, é reduzido a um simples 
“instrutor”, limitando-se a instruir e a transmitir o seu saber, os seus conhecimentos 
científicos e académicos, aos colegas e a futuros professores. O professor “instrutor” 
desempenha um papel especificamente técnico e especialista, aplicando com rigor as 
regras que advêm do conhecimento científico. De tal modo que transmite com eficiência 
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os conhecimentos que possui. Os processos de aprendizagem e formação são processos 
de transmissão e recepção de conhecimentos, que valorizam as funções críticas e 
criativas dos profissionais. Este profissional, contribui para a reprodução de teorias e 
esquemas, pois escolhe e aplica de entre o reportório disponível o procedimento mais 
adequado para solucionar o problema.  
O modelo reflexivo 
O professor “moralizador” apresenta-se comprometido com a dimensão ética e 
moral do seu ofício e da sua profissão enquanto educador. É aquele que procura 
vincular o seu ofício aos valores da educação. Valores essencialmente morais, na 
tentativa de ampliar e desenvolver aquilo que é “desejável educativamente” (Contreras, 
2002:78), como um instrumento importante para que o professor assuma um 
compromisso essencialmente ético e moral. A acção do professor “moralizador” deve 
ter por base a reflexão crítica, possibilitando e conferindo poder aos professores no 
sentido de modificar e transformar, apresentando-se como facilitador de aprendizagens, 
deve ter como preocupação ajudar o formando a adquirir saberes e conhecimentos que 
possam ser úteis na sua actividade deve “articular o dizer com o escutar, a demonstração 
com a imitação e ter sempre subjacente a atitude de questionamento como via para a 
decisão” (Alarcão, 1996a:19), pelo que deve ter capacidade de tomar as suas próprias 
decisões, através do domínio de um sentido crítico e reflexivo, não se sujeitando a 
directrizes ou orientações exteriores ao contexto. De acordo com Schön (in Alarcão, 
1996a:19), são três as funções desempenhadas pelo docente enquanto orientador, em 
situação de formação: “abordar os problemas que a tarefa coloca, escolher na sua 
actuação as estratégias formativas que melhor correspondem à personalidade e aos 
conhecimentos dos formandos com quem trabalha e tentar estabelecer com eles uma 
relação propícia à aprendizagem”. 
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Assim, concordamos com Perrenoud (2000b:5-12), que após valorizar a 
importância de uma prática reflexiva capaz de proporcionar ao professor uma 
participação activa e crítica onde exista “um compromisso crítico no debate social sobre 
as finalidades da escola e seu papel na sociedade”, acrescenta que é necessário “ancorar 
a sua prática reflexiva sobre uma base de competências profissionais”. O professor deve 
ter uma acção orientada para modificar, além da sua acção, a da própria escola que “não 
pode, no fundo, ser um lugar onde se transmitem conhecimentos meramente técnicos ou 
onde se cultiva um qualquer minimalismo ético”, muito pelo contrário, “os direitos do 
homem, a tolerância, o respeito mútuo, a democracia, os valores éticos não podem ser 
realidades esquecidas numa concepção escolar orientadas por uma visão aberta e 
humanista do mundo em que vivemos” (Martins, 1993: 28). 
O modelo das competências 
O termo competência é um conceito chave na abordagem de uma educação 
actual e pertinente. As orientações legislativas para a educação nacional apontam para 
curricula onde as competências adoptam um papel fundamental e prioritário. Ao 
falarmos de competência, estamos a querer significar “a faculdade de mobilizar um 
conjunto de recursos cognitivos (saberes, capacidades, informações, etc.) para 
solucionar com pertinência e eficácia uma série de situações” (Perrenoud, 2000:7), e 
não de modo algum a escola tradicional, surgindo na década de sessenta e setenta, que 
situava a competência apenas numa “perspectiva comportamentalista de mero treino de 
«skills»”(Estrela, 1986:450). 
Sob o ponto de vista da profissionalização, a abordagem por competências, 
inscreve-se na via do desenvolvimento profissional, sendo mais abrangente, global e 
procura dar relevo às necessidades da escola enquanto instituição social. O 
desenvolvimento de competências aproxima-nos de uma “formação profissionalizante”, 
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como refere Altet e Toulouse (1995; cit. Altet, s.d:70). Esta formação visa uma “mestria 
profissional”, essencialmente orientada por metas práticas, no sentido de “construir e 
desenvolver competências profissionais necessárias ao exercício da profissão docente”. 
Ter competências é ter capacidade para resolver problemas e tomar decisões em 
determinadas situações problemáticas complexas, para tal é necessário dominar 
determinados recursos – conhecimentos, atitudes, capacidades, estratégias e métodos. 
Quando falamos de competências, os conhecimentos ensinados e acumulados são 
importantes, se usados e mobilizados para resolver problemas. Assim, os conhecimentos 
disciplinares, académicos, quando são mobilizados como refere Perrenoud (1999a:16), 
“mesmo quando a escolaridade não é organizada para desenvolver tais competências ela 
permite a apropriação de alguns conhecimentos”.  
No modelo das competências, trata-se do professor habilitador, pois tem como 
finalidade habilitar os alunos para a aquisição e desenvolvimento de competências 
essenciais para a aprendizagem e para a democracia. Assim, o professor deverá saber 
activar determinadas habilidades e competências para ajudar o aluno neste processo. O 
professor habilitador é um agente de formação de competências que utiliza recursos no 
sentido de habilitar os formandos com as competências essenciais ao desempenho da 
função educativa. 
O professor habilitador deve estar habilitado, capacitado com competências 
actuais e pertinentes, estas devem ser escolhidas a partir de uma reflexão sobre o 
contexto actualizado no qual são produzidas. Como já foi referido, o professor 
habilitador deve possuir competências para que as possa induzir ao habilitando. Como 
refere Perrenoud (2000a:25-26), o professor “deveria ser capaz de identificar e de 
valorizar (as) suas próprias competências, dentro da sua profissão e dentro de outras 
práticas sociais”. Para tal, o professor habilitador deve assumir uma postura reflexiva, 
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ter capacidade de observação, mobilizar recursos pessoais, ter capacidade de inovação e 
aprendizagem nas inter-acções com os outros, pois só através da experiência com os 
outros é que os próprios professores poderão ajudar a desenvolver as competências. 
Se se trata de um processo de aquisição e desenvolvimento de competências, 
significa que, estas, além de serem ensinadas, deverão ser construídas, obrigando o 
professor habilitador a possuir competências pedagógicas, científicas, pessoais, 
comunicacionais adequadas para a sua formação, pelo que estamos perante um ensino 
activo que facilita a mobilização e transferência de saberes para situações reais mais ou 
menos complexas. Concordamos que, com este modelo de formação, o professor, 
durante o seu percurso formativo, poderá adquirir e desenvolver as competências 
necessárias para um bom desempenho profissional. Considerando que uma das áreas da 
sua actividade profissional trata da educação para a cidadania, estando, assim, preparado 
para superar os desafios emergentes desta área temática. 
A abordagem por competências exige que os professores adoptem novas formas 
de ver e encarar a educação. Perrenoud (1999b:67-68) salienta algumas posturas a 
adoptar pelos professores, referindo que por mais especialistas que fossem, deveriam 
sentir-se responsáveis pela formação global dos alunos; sair do seu campo de 
especialização, discutir e conversar com os restantes colegas; perceber e valorizar a 
transversalidade de algumas disciplinas; mobilizar a ajuda de várias disciplinas para a 
realização de projectos; trabalhar tanto os conhecimentos como as competências; aceitar 
funções mais centradas nos alunos do que nas disciplinas que leccionam; e tentar 
convencer os seus alunos a trabalhar e a aprender de uma outra maneira, que não a 
forma tradicional. 
Na nossa opinião, o modelo das competências será o modelo adequado para 
promover uma formação assente na educação para a cidadania. Em consonância com o 
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modelo das competências, apresentamos a metáfora do professor habilitador que neste 
contexto, pretende tornar visível as competências e habilidades que este profissional 
deve possuir para gerir a sua prática e habilitar os alunos no desenvolvimento e 
conquista de determinadas competências, consideradas essenciais para a aprendizagem e 
para o exercício de uma cidadania responsável, justa e solidária. Segundo esta 
orientação, a formação de professores deverá ter como base um modelo no qual se 
valorize: o saber mobilizar conhecimentos e recursos, o desenvolvimento de 
competências, a metáfora do professor, como habilitador. 
De acordo com esta abordagem, as instituições de formação devem começar a 
preocupar-se com a transferência de conhecimentos e com a sua adequação aos diversos 
contextos. Segundo Perrenoud (1999a:17), essa “transferência” não se faz de forma 
automática, sendo necessário aliar-se à prática reflexiva o exercício, essencialmente “em 
situações que possibilitam mobilizar saberes, transpô-los, combiná-los”, inventando 
estratégias criativas e diversificadas. A mobilização dos conhecimentos e saberes 
teóricos é essencial. Para que esta se torne consistente tem que se recorrer a situações 
concretas onde deve ser prioritário “estabelecer o problema antes de resolvê-lo, 
determinar os conhecimentos pertinentes, reorganizá-lo em função da situação, 
extrapolar ou preencher as lacunas” (Perrenoud, 1999a:17), sendo essencial tempo e 
espaço para treinar convenientemente as competências. É nesta linha de pensamento que 
Zeichner (1993) enfatiza a importância do ensino reflexivo, através do qual, os 
professores, sejam capazes de responder com qualidade e competência aos novos 
desafios e exigências ao nível da intervenção na área da educação para a cidadania. 
Segundo Postic (cit in Rodrigues e Esteves, 1993), este tipo de formação deve preparar 
o futuro professor para investigar o acto educativo, capacitando-o de uma atitude 
científica e reflexiva no desempenho e avaliação da sua própria prática, assim como dos 
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meios para teorizar as suas experiências, evitando os efeitos de uma formação 
modelizante já que, neste processo, o futuro professor utiliza, consciente e 
inconscientemente, os quadros de referência que foi construindo e reconstruindo no seu 
percurso formativo.  
A formação de professores apresenta-se como condição necessária para levar a 
cabo as reformas e as orientações normativas, no sentido da mudança e da inovação. 
Antes da entrada em vigor das denominadas Universidades Novas e das Escolas 
Superiores de Educação, os modelos de formação que estavam em vigor não abordavam 
áreas como a Teoria e Desenvolvimento Curricular, ou Psicologia do Desenvolvimento 
e da Aprendizagem, ou a História das Políticas Educativas. Sendo áreas essenciais para 
compreender e participar na reforma curricular, a sua inexistência no currículo torna-se 
um obstáculo à mudança das respectivas práticas. 
 
2. Competências dos docentes 
2.1. Conceito de competência 
A noção de competência tem sido utilizada em vários contextos pois os seus 
significados são múltiplos, situação que pode dificultar a sua compreensão e utilidade.  
Etimologicamente, a palavra competência provém do latim competentia que 
significa proporção, simetria. “A noção de competência refere-se à capacidade de 
compreender uma determinada situação e reagir, adequadamente, frente a ela, ou seja, 
estabelecendo uma avaliação dessa situação de forma proporcionalmente justa para com 
a necessidade que ela sugerir a fim de actuar da melhor maneira possível. É a qualidade 
de quem é capaz de apreciar e resolver certo assunto, fazer determinada coisa; 
capacidade, habilidade, idoneidade” (Ferreira, 1999. cit. in Alessandrini, 2002:164).  
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A palavra competência tornou-se conhecida nos anos 70, associada ao termo 
inglês skills, de origem behaviorista cujo significado era trabalho orientado por 
objectivos, definidos com uma enorme precisão técnica. Robert Mager e Benjamim 
Bloom são autores que se orientam por esta concepção. O conceito de competência, 
como conceito científico ou como senso comum, não constitui novidade. No entanto, ao 
longo dos anos 90, o conceito emergiu com maior visibilidade nos debates públicos e 
políticos nacionais e internacionais e nos documentos de organizações importantes na 
área da educação, como são a UNESCO, a OECD, a EU). 
Sob as orientações conceptuais de Philippe Perrenoud (2000:15), como um dos 
autores de maior referência na mobilização do conceito de competência, o autor define 
este conceito da seguinte forma: “capacidade de mobilizar diversos recursos cognitivos 
para enfrentar um determinado tipo de situação …”. Esta definição assenta em quatro 
aspectos:  
“1. As competências não são elas mesmas saberes, saberes-fazer ou atitudes, mas 
mobilizam, integram e orquestram tais recursos.  
2. Essa mobilização só é pertinente em situação, sendo cada situação singular, mesmo que 
se possa tratá-la em analogia com outras, já encontradas. 
3. O exercício da competência passa por operações mentais complexas, subentendidas por 
esquemas de pensamento, que permitem determinar (mais ou menos consciente e 
rapidamente) e realizar (de modo mais ou menos eficaz) uma acção relativamente adaptada 
à situação. 
4. As competências profissionais constroem-se, em formação, mas também ao sabor da 
navegação diária de um professor, de uma situação de trabalho à outra” (Perrenoud, 
2000:15). 
Por isso mesmo, quando, perante uma determinada situação, temos capacidade 
de mobilizar adequadamente os conhecimentos prévios, seleccioná-los e integrá-los 
adequadamente, existe competência. Deste modo, os conhecimentos e saberes que 
adquirimos ao longo da vida, durante o percurso escolar, contribuem para a construção, 
actualização e consolidação de competências. Com efeito, é fundamental que o saber se 
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traduza na sua efectiva capacidade de manejo intelectual, verbal ou prático, no sentido 
da realização de uma operação mental ou resolução de um problema ou questão, é 
aquilo que Perrenoud (2000) designa de «saber em uso» que, para Roldão (2005:21) se 
pode assumir “como o oposto de «saber inerte»”, deste tipo de saber fazem parte os 
“conteúdos acumulados com os quais não sabemos nem agir no concreto, nem fazer 
qualquer operação mental ou resolver qualquer situação, nem pensar com eles”. Por isso 
mesmo, as competências quando adquiridas não se esquecem, mas podem-se ampliar e 
consolidar, porque lhes damos “sentido e finalidade” (Roldão, 2005:22), por outro lado, 
o saber inerte perde-se e esquece-se. 
Tal como refere Perrenoud, ao descrevermos uma competência, na maioria das 
vezes, são evocados três elementos complementares:  
• os tipos de situações das quais dá um certo domínio; 
• os recursos que mobiliza, os conhecimentos teóricos ou metodológicos, as atitudes, o 
savoir-faire e as competências mais específicas, os esquemas motores, os esquemas de 
percepção, de avaliação, de antecipação e de decisão; 
• a natureza dos esquemas de pensamento que permitem a solicitação, a mobilização e a 
orquestração dos recursos pertinentes em situação complexa e em tempo real” (Perrenoud, 
2000:16). 
De seguida, apresentamos o quadro referente ao referencial de competências, no 
qual Perrenoud (2000:14) tenta “apreender o movimento da profissão, insistindo em dez 
grandes famílias de competências”. Este inventário não é nem definitivo, nem 
exaustivo. Aliás, nenhum referencial pode garantir uma representação consensual, 












Competências mais específicas a trabalhar em formação contínua 
(exemplos) 
1- Organizar e dirigir 
situações de 
aprendizagem  
• Conhecer, para determinada disciplina, os conteúdos a serem ensinados e 
sua tradução em objectivos de aprendizagem. 
• Trabalhar a partir das representações dos alunos. 
• Trabalhar a partir dos erros e dos obstáculos à aprendizagem.    
• Construir e planejar dispositivos e sequências didácticas.    
• Envolver os alunos em actividades de pesquisa, em projectos de 
conhecimento. 
2 - Administrar a 
progressão das 
aprendizagens 
        
• Conceber e administrar situações-problema ajustadas ao nível e às 
possibilidades dos alunos 
• Adquirir uma visão longitudinal dos objectivos do ensino.    
• Estabelecer laços com as teorias subjacentes às actividades de 
aprendizagem,      
• Observar e avaliar os alunos em situações de aprendizagem, de acordo com 
uma abordagem formativa.    
• Fazer balanços periódicos de competências e tomar decisões de progressão 
3 - Conceber e fazer 
evoluir os dispositivos 
de diferenciação    
• Administrar a heterogeneidade no âmbito de uma turma 
• Abrir, ampliar a gestão de classe para um espaço mais vasto.    
• Fornecer apoio integrado, trabalhar com alunos portadores de grandes 
dificuldades.      
• Desenvolver a cooperação entre os alunos e certas' formas simples de 
ensino mútuo 
4 - Envolver os alunos 
em sua aprendizagem e 
em seu trabalho 
• Suscitar o desejo de aprender, explicitar a relação com o saber, o sentido do 
trabalho escolar e desenvolver na criança a capacidade de auto-avaliação. 
• Instituir e fazer funcionar um conselho de alunos conselho de classe ou de 
escola) e negociar com eles diversos tipos de regras e de contratos.  
• Oferecer actividades opcionais de formação, à la carte.    
• Favorecer a definição de um projecto pessoal do aluno 
5 - Trabalhar em 
equipe 
• Elaborar um projecto de equipe, representações comuns.    
• Dirigir um grupo de trabalho, conduzir reuniões.    
• Formar e renovar uma equipe pedagógica.    
• Enfrentar e analisar em conjunto situações complexas, práticas e problemas 
profissionais.      
• Administrar crises ou conflitos interpessoais.  
6 - Participar da 
administração da escola   
• Elaborar, negociar um projecto da instituição.    
• Administrar os recursos da escola.    
• Coordenar, dirigir uma escola com todos os seus parceiros (serviços 
paraescolares, bairro, associações de pais. Professores de língua e cultura de 
origem).    
• Organizar e fazer evoluir, no âmbito da escola, a participação dos alunos. 
7 - Informar e envolver 
os pais 
• Dirigir reuniões de informação e de debate.    
• Fazer entrevistas.     
• Envolver os pais na construção dos saberes. 
8 - Utilizar novas 
tecnologias 
• Utilizar editores de textos.      
• Explorar as potencialidades didácticas dos programas em relação aos 
objectivos do ensino.      
• Comunicar-se à distância por meio da telemática.      
• Utilizar as ferramentas multimédia no ensino. 
9 - Enfrentar os deveres 
e os dilemas éticos da 
profissão    
• Prevenir a violência na escola e fora dela.      
• Lutar contra os preconceitos e as discriminações sexuais, étnicas e sociais.     
• Participar da criação de regras de vida comum referentes à disciplina na 
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escola, às sanções e à apreciação da conduta.    
• Analisar a relação pedagógica, a autoridade, a comunicação em aula.      
• Desenvolver o senso de responsabilidade, a solidariedade e o sentimento de 
justiça.   
10 - Administrar sua 
própria formação 
contínua 
• Saber explicitar as próprias práticas.     
• Estabelecer seu próprio balanço de competências e seu programa pessoal de 
formação contínua.      
• Negociar um projecto de formação comum com os colegas (equipe, escola, 
rede).      
• Envolver-se em tarefas em escala de uma ordem de ensino ou do sistema 
educativo. 
• Acolher a formação dos colegas e participar dela. 
Fonte Perrenoud, 2000:20-21 
 
Trata-se de um perfil de competências complexo e abrangente, que integra 
competências científicas, técnicas, pedagógicas, comunicacionais, relacionais, 
reflexivas e críticas, essenciais às novas funções e papéis atribuídos aos professores, que 
exige a complexificação e o aprofundamento das mesmas. Para além do domínio dos 
conteúdos, ao professor, exige-se o domínio de outros saberes.   
Do referencial escolhido, cada uma das competências principais associa 
competências mais específicas. E, por sua vez, estas também poderiam ser decompostas. 
Este inventário de competências poderá contribuir para “redelinear a actividade 
docente” (Perrenoud, 2000:12), pois engloba as “novas” funções do professor, 
valorizando as antigas, sendo direccionado para o aprender a aprender. 
Esta lista de competências apresentadas no quadro descreve “um futuro 
possível” e “desejável da profissão” (Perrenoud, 2000:12), por serem consideradas 
prioritárias, inscrevem-se nos novos papéis do professor, nas políticas educativas, nas 
reformas da formação inicial e na continuidade da formação (Perrenoud, 2000). Para 
além das dez competências, o autor, propõe mais uma competência: agir como um actor 
colectivo, que direcciona a profissão no sentido da profissionalização, da reflexão e da 
inovação das práticas. 
Ligado às competências profissionais Guy de Boterf oferece-nos uma definição 
bastante próxima de Perrenoud. Le Boterf (1994) considera que as competências são da 
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ordem do “saber mobilizar”, saber gerenciar num determinado momento, negando-lhe o 
carácter de universalidade, que se altera de acordo com os sujeitos e os contextos. Para 
este autor, as competências não correspondem a um estado, ou a um saber adquirido. Só 
são passíveis de compreensão e susceptíveis de serem produzidas “em acto”, pois a 
competência não reside apenas nos recursos a mobilizar, mas no saber mobilizar esses 
recursos no momento oportuno. Para o autor, as competências são passíveis de 
transposição, na medida em que o indivíduo deve ter capacidade de transpor o saber em 
uso para novos contextos, adequando o seu uso às especificidades.  
Para Le Boterf (1994) a competência, exige a apropriação sólida e ampla de 
conteúdos, organizados numa síntese integradora, apropriada pelo sujeito, de modo a 
permitir-lhe mobilizar esse conhecimento nas diferentes situações e contextos. A 
competência implica a capacidade de ajustar os saberes a cada situação, devendo estes 
estar consolidados, integrados e portadores de mobilidade. Como sublinha Le Boterf 
(1994, 1997), “a competência é um conceito sistémico, uma organização inteligente e 
activa de conhecimentos adquiridos, apropriados por um sujeito, e postos em confronto 
activo com situações e problemas” (cit in Roldão, 2003:24).  
Estas definições são significativas porque unem a grande capacidade de reflexão 
teórica e a experiência prática. Em vários países tende-se a orientar o currículo para a 
construção de competências desde a escola fundamental (Perrenoud, 1998, 2000). 
Barbosa (2000:355-356) define o referencial de competências decisivas para promover a 
aprendizagem da cidadania democrática na escola.  
“Apresentamos sem pretensões de exaustividade as que se seguem, explicitando 
sumariamente o modo de as operacionalizar no contacto com os alunos: 
• Prevenir a violência no meio do ambiente escolar e, mais além, na sociedade. De que 
maneira? 
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(i). Ajudando a redescobrir o imperativo da não-violência, uma vez que o desrespeito por este 
imperativo compromete a vida em comum e a própria vida, quando levado ao extremo; 
(ii). Mediando a elaboração de normas e regras de convivência pacífica à base da discussão, 
da negociação e da concertação; 
(iii). Limitando a violência simbólica da escola, ou mesmo abolindo-a, combatendo as relações 
pedagógicas que provocam segregação, exclusão, inferiorização e humilhação. 
• Lutar contra os preconceitos e as discriminações sexuais, étnicas e sociais. De que modo? 
(i). Estando atento/vigilante às irrupções dos preconceitos e discriminações; 
(ii). Ajudando os alunos a explicitarem esses preconceitos e essas discriminações e a 
ganharem distância em relação a eles, mesmo que isso implique interromper uma sequência 
do programa da sua disciplina. Afinal, isso também deve fazer parte do programa de cultura 
geral que os alunos devem aprender na escola, principalmente na obrigatória; 
(iii). Questionando a mitologia de certas representações e abrindo um debate a seu propósito 
através da discussão argumentada. 
• Participar activa e seriamente no estabelecimento de regras de vida comunitária 
respeitante à disciplina na escola, às sanções e à apreciação da conduta. Como? 
(i). Negociando regras com os alunos para organizar a convivência nas actividades de ensino-
aprendizagem e no microcosmos escolar; 
(ii). Responsabilizando e comprometendo os alunos com essas regras; 
(iii). Mediando a resolução de conflitos de interpretação das regras estabelecidas e 
democraticamente assumidas. 
• Analisar a relação pedagógica, a autoridade e a comunicação no seio da aula. Como? 
(i). Estando atento à maneira como se processa a interacção com os alunos, sabendo de 
antemão que essa interacção não é imune aos abusos de poder e à tentação demiúrgica; 
(ii). Procurando saber, como bom hermeneuta, se as relações e as comunicações com os 
alunos estão parasitadas pela chantagem efectiva, pela sedução desenfreada e pela 
manipulação inconsciente. 
• Desenvolver o sentido das responsabilidades, a solidariedade e o sentimento de justiça. 
De que maneira? 
(i). Explicitando direitos e deveres dos alunos; 
(ii). Fazendo da turma uma instância de justiça que elabora democraticamente os 
procedimentos correspondentes a uma comunidade justa; 
(iii). Negociando a livre assunção de tarefas e responsabilidades no âmbito da realização de 
projectos colectivos; 
(iv). Fomentando a colaboração e a entre-ajuda, nomeadamente através da tutoria entre alunos 
(os mais adiantados nas matérias fazem experiência de ajudar os mais atrasados e em 
dificuldades).  
• Promover a autonomia dos alunos, tanto do ponto de vista intelectual como do ponto de 
vista afectivo-moral. De que modo? 
(i). Ensinando a pensar de acordo com parâmetros de rigor formal; 
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(ii). Ajudando o aluno a aceder ao estádio pós-convencional da moralidade; 
(iii). Desenvolvendo a capacidade de descentramento. 
• Estimular a participação no processo de ensino-aprendizagem. Como? 
(i). Organizando as actividades por forma a dar protagonismo aos alunos na sua 
concretização; 
(ii). Criando dinâmicas de participação em grupo; 
(iii). Ensinando a tomar decisões e a deliberar um quadro de argumentação fundamentada. 
• Envolver na gestão democrática da escola. De que modo? 
(i). Sensibilizando para o valor dessa gestão; 
(ii). Preparando para as tarefas da representação democrática; 
(iii). Ensaiando no dia-a-dia da turma esses procedimentos. 
• Colaborar na institucionalização de uma escola mais inclusiva e mais democrática. 
Como? 
(i). Organizando discussões e debates a esse respeito sempre que se revelar oportuno; 
(ii). Mobilizando os alunos para essa luta sem demagogia; 
(iii). Dando o exemplo nas práticas pedagógicas”. 
O autor construiu este referencial de competências no sentido de ajudar no 
processo de reformulação da formação de professores e na preparação destes agentes 
para a nova prioridade da escola obrigatória, ou seja, a aprendizagem da cidadania 
democrática. Esta aprendizagem será valorizada se os professores adquirirem essas 
capacidades de acção, ao nível da formação inicial, mas sobretudo ao longo da carreira. 
Conforme referimos anteriormente, para Perrenoud (2002) competência é a 
faculdade de mobilizar um conjunto de recursos cognitivos (saberes, capacidades, 
informações, etc.), para solucionar, com pertinência e eficácia, uma série de situações. 
Daí que, nem todas as competências se desenvolvam no contexto escolar, o Homem 
desenvolve competências adaptadas ao contexto, à situação. No contexto sala de aula, 
competência é um conjunto de recursos que o sujeito pode mobilizar para tratar uma 
situação com sucesso. Uma das características das competências é a transferibilidade, a 
transferência dos conhecimentos e das capacidades deve ser trabalhada e treinada, no 
entanto, as instituições formadoras que continuam a valorizar modelos clássicos de 
formação, não gastam com este objectivo tempo suficiente, ou seja, os professores 
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transmitem saberes, não sendo suficiente o tempo dispendido para os alunos 
conseguirem mobilizá-los em situações reais nos diversos contextos (escola, família, 
grupo de pares). Nesta perspectiva, é fundamental “identificar o conjunto de 
competências e recursos das práticas profissionais e de escolher estrategicamente os que 
devem começar a ser construídos na formação inicial” (Perrenoud, 2002:19). 
Machado (2002:141) definiu as características da competência que apresentamos 
de seguida: 
a) Competência e Pessoalidade - Existe um consenso tácito no que se refere à 
semântica da palavra “competência”: as pessoas é que são ou não competentes e 
qualquer tentativa de atribuição de competência a objectos é inadequada. “A 
pessoalidade é pois a primeira característica absolutamente fundamental da ideia de 
competência”. 
Na escola, os currículos constituem-se a partir do conhecimento considerado 
relevante para ser ensinado aos alunos com o intuito de os tornar pessoas competentes. 
Daí que as disciplinas escolares devem servir de meios, de instrumentos para o 
desenvolvimento dessas competências. 
b) Competência, Âmbito, Habilidades - Outro elemento para a caracterização da 
ideia de competência é o âmbito no qual se exerce. Não existe uma competência sem a 
referência a um contexto no qual ela se materializa. Quanto mais delimitado é o âmbito 
de referência, mais simples é caracterizar uma pessoa competente. O autor dá-nos o 
exemplo de que é mais simples dizer o que seria um motorista competente do que dizer 
o que caracteriza um cidadão competente.  
As formas de realização das competências foram designadas de habilidades. 
“Um feixe de habilidades, referidas a contextos mais específicos, caracteriza a 
competência no âmbito prefigurado; é como se as habilidades fossem 
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microcompetências, ou como se as competências fossem macrohabilidades. Para 
desenvolver as habilidades, recorre-se às disciplinas que são apenas meios para isso” 
(Machado, 2002:145). 
c) Competência e Mobilização - O terceiro elemento fundamental na construção 
da ideia de competência (além da pessoalidade e do âmbito) é a mobilização. “Uma 
competência está sempre associada a uma mobilização de saberes. Não é um 
conhecimento “acumulado”, mas a virtualização de uma acção, a capacidade de recorrer 
ao que se sabe para realizar o que se deseja, o que se projecta” (Machado, 2002:145). 
Deste modo, as competências constituem padrões de articulação ao serviço da 
inteligência.  
No âmbito da educação, o conceito de competência abarca algumas 
ambiguidades, “dele se fazendo um uso e um abuso generalizado” (Estrela, 1991:20). O 
que hoje se encara como “competência” não é a recuperação desse conceito mais 
técnico de competência enquanto skill específico dentro de um saber mais amplo. “O 
que actualmente se debate acerca deste conceito (que em inglês corresponderá a 
competency) é o seu carácter integrador e mobilizador de um conjunto vasto de 
conhecimentos” (Teixeira, 2006:63). 
Dada a diversidade de utilização do termo competência na área da educação, 
Short (1985, cit in Ralha-Simões, 1995) tentou clarificar o seu sentido neste campo. Em 
primeiro atribui-lhe a concepção de “comportamento ou desempenho”, referindo-se a 
comportamentos específicos ou desempenhos e é concebida como realização de coisas 
precisas e mensuráveis. Depois, “como selecção de conhecimentos adequados ao 
contexto”, neste âmbito, esta acepção diz respeito ao domínio de conhecimentos e 
capacidades e continua a ter um âmbito restrito, embora menos limitado que a 
concepção anterior. Implica que se consiga escolher o que se faz e que se saiba a razão 
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do que se decidiu fazer, não se limita a abranger uma mera realização de 
comportamentos ou desempenhos. Deste modo, é a intencionalidade do indivíduo, 
assim como, a sua capacidade de decisão que, caracterizam a competência, entendida 
deste modo. Por último como “grau de aptidão suficiente”, trata-se de outra concepção 
restrita de competência que se define em relação a aspectos valorativos, tais como a 
identificação do grau de aptidão julgada suficiente, em qualquer domínio de actividade 
relativamente à qual se deseje emitir um juízo de valor desta natureza. 
Os objectivos definidos pelas Políticas Educativas exigem que os professores 
possuam uma formação adequada e sólida, onde a instituição escolar é responsável pela 
aquisição e desenvolvimento de algumas competências, devendo dar prioridade à 
formação por competências. Este desenvolvimento de competências, por vezes, não é 
privilegiado, os professores estão preocupados com a transmissão de conhecimentos e 
com o cumprimento dos programas, esquecendo a mobilização de saberes. Torna-se 
importante ter em conta que “o treinamento de situações fictícias não é o que mais 
importa, mas sim compreender como utilizar e mobilizar o que se aprendeu para 
situações reais e para contextos diversificados, concedendo o tempo necessário para que 
a transferência aconteça” (Perrenoud, 2000). 
Com efeito, é fundamental, no contexto que actualmente vivemos repensar o 
perfil de competências profissionais do professor do 1º Ciclo do Ensino Básico no 
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2.2. Competências dos docentes do 1º CEB no âmbito da educação para a 
cidadania 
De acordo com Pires (2005:262), o conceito de competência reveste-se de 
diferentes significados e vem sendo utilizado em diferentes domínios traduzindo-se 
numa diversidade de abordagens, como pudemos confirmar através do capítulo anterior. 
A escola vai exigir dos professores competências que promovam a 
aprendizagem da cidadania democrática, cerne da missão educativa, junto dos novos 
públicos escolares, exercendo também uma pressão junto das agências de formação. Se 
é tempo de “sancionar positivamente a crescente responsabilidade que incumbe ao 
mestre na formação do cidadão” (Mayor, 1999: 377), e se é certo que o professor deve 
perspectivar a escola e a sala de aula como espaços de intervenção social e de formação 
para a cidadania democrática, especialmente numa altura em que “parece cada vez 
menos razoável recusar a dimensão educativa do ofício de professor” (Perrenoud, 1999: 
135), então devemos começar a repensar quais as competências que esse agente deve 
adquirir e desenvolver para promover uma formação orientada para o exercício da 
democracia. O desafio passa pela institucionalização de uma formação adequada que 
atenda a essa prioridade e desenvolva as competências que são exigidas aos professores, 
tendo em vista a aprendizagem da cidadania democrática na escola. A formação docente 
deve caminhar no sentido de os professores adquirirem novas competências, pois não 
basta acrescentar nos programas de formação conteúdos relacionados com o 
ensino/aprendizagem/desenvolvimento da educação para a cidadania. 
Numa sociedade de desemprego, consumo, desigualdade e exclusão torna-se 
difícil construir uma escola cidadã, pois o contexto no qual se insere a escola não ajuda 
neste processo, influenciando-o negativamente. A maior parte do tempo dos alunos é 
passado no espaço da escola, tornando-se essencial, ter em conta o papel do professor, 
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pois nada é alheio à dimensão formativa do aluno, os saberes e as vivências, os métodos 
utilizados pelo professor em sala de aula, assim como, as relações sociais no espaço 
escolar. Não basta que o professor transmita só conhecimentos. Com as constantes 
mutações da nossa sociedade, os conhecimentos tornam-se obsoletos, pelo que se torna 
premente dotar os alunos de competências que os ajudem a ultrapassar todos os 
obstáculos. A chave para a resolução deste problema poderá ser a aquisição de 
competências no âmbito do desenvolvimento pessoal e social por parte dos professores. 
A formação inicial no processo de construção de competências profissionais 
para a docência é essencial, mas como referimos, trata-se de um processo e não de um 
momento estático, pelo que pactuamos com a opinião de Rodrigues e Esteves 
(1993:41), quando afirmam que “a formação não se esgota na formação inicial”. 
No contexto da legislação nacional foi aprovado, no ano de 2001, o perfil geral 
de desempenho profissional do educador e dos professores dos ensinos básico e 
secundário (Decreto-Lei nº 240/2001) e o perfil específico de desempenho profissional 
do professor do 1º Ciclo do Ensino Básico (Decreto-Lei nº 241/2001). Os dois decretos 
referidos, definem os perfis de competência exigidos para o desempenho de funções 
docentes, constituindo-se como uma referência fundamental para as escolas de 
formação de professores orientarem os programas de formação. Este perfil geral 
apresenta-se organizado, em quatro dimensões interligadas, presentes no exercício da 
profissão docente. Estas são: a dimensão profissional, social e ética, a dimensão do 
ensino e da aprendizagem, a dimensão da participação na escola e da relação com a 
comunidade e, a dimensão de desenvolvimento profissional ao longo da vida. 
Optamos por descrever a primeira dimensão, porque é aquela que se relaciona 
com o tema deste estudo, perspectivando a escola como um espaço de educação para a 
cidadania e as funções do professor como agente responsável por este espaço. Assim, a 
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dimensão profissional, social e ética, prevê as seguintes funções/acções por parte do 
professor: a acção do professor é apoiada na investigação e na reflexão partilhada da 
prática educativa; tem a responsabilidade de garantir, a todos uma perspectiva de escola 
inclusiva, promover abordagens de natureza diversa, designado por currículo; fomentar 
a autonomia e a inclusão dos alunos na sociedade; garantir o bem-estar; intervir na 
construção da identidade individual e cultural; respeitar a diferença e combater a 
exclusão e a discriminação e, por fim, assumir a dimensão cívica com as inerentes 
exigências éticas e deontológicas.  
No que diz respeito ao perfil específico, verifica-se o reforço desta ideia. Assim, 
na concepção e desenvolvimento do currículo, são funções do professor do 1ºCEB: 
promover a autonomia dos alunos com vista à realização independente das 
aprendizagens, dentro e fora da escola; desenvolver o respeito por outros povos e 
culturas e promover a participação activa dos alunos na construção prática de regras de 
convivência, fomentando o respeito solidário no âmbito da formação para a cidadania 
democrática. Nesta mesma linha, importa perceber quais são as competências que os 
professores deverão dominar no âmbito da educação para a cidadania. Concordamos 
com a sugestão de Barbosa (2001:91-92) no que se refere às competências que se 
querem de um profissional comprometido com uma educação cidadã e envolvido com 
uma formação social e pessoal. Elas pertencem, na sua essência, ao domínio cognitivo, 
estando ligadas a saberes jurídicos e políticos como regras de convivência, normas de 
conduta, direitos e deveres como cidadãos responsáveis; ao domínio ético, no sentido da 
cidadania ser uma prática de um compromisso moral exercendo a capacidade de 
deliberar em função de certos valores e princípios éticos como a liberdade, a igualdade, 
solidariedade, entre outros; e ao domínio social, já que é muito importante participar 
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activamente na vida social e pública através do diálogo, da intervenção e cooperação, 
tomando decisões e assumindo responsabilidades. 
Conforme Audigier (1998, 2000), a educação para a cidadania visa o 
desenvolvimento de três tipos de competência. Temos as competências de natureza 
cognitiva que estão relacionadas com a acção ao nível dos conhecimentos de natureza 
diversa; as competências ético-afectivas que incidem ao nível dos valores e das emoções 
e, também, das atitudes e comportamentos para o exercício de uma cidadania activa, por 
último, as competências sociais e de acção, as quais têm como finalidade melhorar a 
capacidade e a vontade dos indivíduos para tomar iniciativas e aceitar responsabilidades 
na vida em sociedade. 
Alarcão (2002:235) afirma, “se as competências são o rosto invisível de um 
desempenho competente, os conhecimentos são a matriz geradora das competências”. É 
também baseado nos conhecimentos, que Tavares (1997) distingue as competências em 
duas grandes ordens: as específicas e as gerais. Para lá destas, Tavares (1997:68) 
considera também, as competências básicas que implicam o desenvolvimento pessoal e 
interpessoal. Na articulação destes três vectores “ligados intimamente entre si trabalha a 
competência científica, pedagógica e pessoal: saber, saber-fazer, saber-ser e estar...” 
(Tavares, 1997:68). Analisamos de seguida as competências descritas por este autor: 
a) Competência Científica - A competência científica, na perspectiva de Tavares 
(1997:68), implica o conhecimento e o domínio dos conteúdos relacionados com as 
matérias de determinada especialidade. Esta competência incide, directamente, sobre 
uma área do saber, do conhecimento, ou a sua intersecção com outras áreas, em que a 
investigação científica cada vez mais se exerce. Não há dúvida que, ser competente, no 
estado actual da evolução científica e tecnológica, na sua especialidade e, 
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designadamente, na área que se ensina, no caso de um formador, é fundamental para 
poder ser um bom profissional.  
b) Competência Pedagógica - Para o mesmo autor, a competência pedagógica 
tem a ver com o saber-fazer, executar, comunicar os conhecimentos compreensivos ou 
relativos às diferentes especialidades, adaptando-as às capacidades dos destinatários das 
aprendizagens. Ela pressupõe que os formadores dominem os conhecimentos da 
especialidade, competência científica e das ciências da educação, bem como os 
processos didácticos e as tecnologias educativas da comunicação. Ou seja, 
conhecimento pedagógico geral, dos conteúdos, do aprendente e suas características, 
dos fins, dos objectivos, dos valores, dos contextos e de si mesmo. 
Ralha-Simões (1997) baseando-se em estudos de Zimpher e Howey (1987) diz 
que no caso dos formadores, podem ser consideradas quatro dimensões na competência 
pedagógica: (i) a dimensão técnica, de natureza utilitária, assente na análise de tarefas e 
na resolução de problemas, no sentido de alcançar objectivos previamente definidos o 
que implica um raciocínio instrumental, relativamente à eficiência e eficácia da acção 
desenvolvida. Aqui, o formador competente é aquele que estabelece antecipadamente o 
que será aprendido, bem como o modo de realização dessa aprendizagem. (ii) a 
dimensão clínica, está relacionada com a esfera da acção ligando-se à identificação e 
resolução de problemas nos contextos educativos. O formador competente é aquele que 
se apresenta como solucionador de problemas e capaz de reflectir sobre a sua acção. (iii) 
a dimensão crítica, pressupõe a forte determinação social das questões e problemas do 
ensino dada a interacção entre os sistemas social e educativo por forma a que a acção 
contribua para modificar situações injustas ou inadequadas. Nesta perspectiva o 
formador competente “é aquele que é racional, moralmente autónomo, socialmente 
consciente e que encara o seu papel como um agente de mudança.” (Ralha-Simões, 
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1997:46). As acções do formador são baseadas na reflexão com o fim de tornar a 
sociedade mais justa, fraterna e racional. Por último, (iv) a dimensão pessoal, que diz 
respeito à intervenção do formador como pessoa, com um quadro de valores, 
conhecimentos e convicções próprio que lhe confere identidade na actuação de 
intervenção interpessoal. 
É, por isso, que a competência pedagógica, no entender de Tavares (1997) 
decorre naturalmente das competências científica, técnico-didáctica e do conhecimento 
do desenvolvimento pessoal dos sujeitos e da qualidade da sua envolvente ecológica. 
c) Competência Pessoal – Segundo refere Tavares (1997), a competência pessoal 
relaciona-se directamente com o desenvolvimento intra e interpessoal do formador. 
Embora, investigações levadas a cabo sobre esta competência, como as de Combs, 
Sprinthall, Zimpher e Howey, Ralha Simões, Marques Simões e outros, tenham 
defendido não se poder concluir de um modo linear que os profissionais (incluindo aqui 
os professores) mais desenvolvidos pessoalmente, sejam os melhores profissionais, 
todos são unânimes em afirmar que, normalmente, um professor, com um elevado 
desenvolvimento pessoal, tem melhor sucesso na sua acção educativa e profissional. Daí 
que, hoje, se aceite que o desenvolvimento pessoal é a competência fundamental de 
todo o profissional da educação, pelo papel potenciador que esta competência tem em 
relação a todas as demais que terá de desenvolver no seu desempenho. É, também, por 
esta competência que, de certa forma, passam e convergem as restantes, servindo-lhes, 
ao mesmo tempo, de suporte e de razão de ser. 
Direccionado para o nosso estudo, Brederode (1995:36) fala-nos das 
competências necessárias ao professor. Segundo o autor “É bem conhecida a distinção 
entre “conhecimentos científicos” – (“o bom professor” tem de conhecer bem a matéria 
que ensina), “competências metodológicas” (“o bom professor” tem de saber como 
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transmitir aqueles conhecimentos), e “competências pessoais” – (o “bom professor” tem 
de ter qualidades humanas e um bom relacionamento com os alunos) – classificação que 
corresponde aproximadamente à de Gilles Ferry: “saber”, “saber fazer” e “saber ser”, e 
à de Barbosa (2001) e de Audigier (1998, 2000) referidos anteriormente. 
É neste contexto que surge a concepção de professor reflexivo. O professor 
requer competência reflexiva e capacidade crítica, conforme refere Sá-Chaves 
(2002a:100), “um tipo de conhecimento reflexivo, aberto e criativo e que comporta 
dimensões axiológicas na determinação dos critérios subjacentes às tomadas de 
decisão…”, postura que lhe irá permitir resolver os problemas, que vão surgindo no 
decorrer da sua prática educativa, relacionados com uma educação para a cidadania, 
também complexa.  
 
2.3. Processo de aquisição e desenvolvimento de competências 
Este virar de século e de milénio tem sido de grandes transformações no Mundo 
em geral, na Europa, em Portugal e, consequentemente, nos sistemas educativos. “Vive-
-se o sentido da cidadania e na Europa Ocidental alarga-se o sentido da cidadania 
nacional sobre o da cidadania europeia” (Morin, 1987:114). 
A execução da Lei de Bases do Sistema Educativo Português tornou-se num 
desafio para os professores que a partir deste momento são “obrigados” a participar num 
processo contínuo de desenvolvimento pessoal e profissional, tornando-se insuficiente a 
aquisição de competências ao nível do grupo de docência e da didáctica, valorizando 
outros papéis, outras competências, essenciais ao desenvolvimento pessoal e 
profissional. Torna-se num dever do professor, formar cidadãos reflexivos, críticos, 
capazes de solucionar problemas e cooperar, inculcando o espírito de cidadania, através 
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da abordagem de conteúdos e estratégias para estimular o desenvolvimento pessoal e 
social dos alunos. A formação docente tem de caminhar no sentido da auto-reflexão 
para que os professores se tornem, científica, pedagógica, humana e moralmente 
capazes de dar respostas a todas as exigências, tornando-se necessário repensar a 
qualidade da formação de professores. 
Tal como sugere Roldão (2003), para promovermos o desenvolvimento de 
competências, estas devem ser aprofundadas no plano teórico, enquanto conceito, o seu 
sentido deve ser debatido e estudado entre professores, com a finalidade de ser 
confrontado com as práticas, para poder ter eficácia ao nível do conhecimento 
profissional e da prática que ele deve configurar. Assim, considera que não são 
necessários cursos sobre o tema, mas sim, uma abordagem diferente, assente numa outra 
atitude profissional dos professores e das escolas (leitura, debate conjunto, investigação-
acção). Perrenoud (2000:155), destaca a dimensão da auto-formação e a necessidade de 
envolvimento dos professores nesta perspectiva de formação continuada, pois “uma vez 
construída, nenhuma competência permanece adquirida por simples inércia. Deve, no 
mínimo, ser conservada por seu exercício regular”. Tornando-se essencial uma 
formação contínua que faz com que os conhecimentos e os saberes sejam actualizados e 
adaptados a situações diversas, tornando possível a mobilização de competências 
actualizadas. No entanto, uma vez que, a formação contínua não tem carácter de 
obrigatoriedade, existem profissionais da educação que a evitam, “alguns formam-se 
como autodidactas, prescindem da formação contínua institucional, sem que as suas 
competências deixem de se desenvolverem. Outros vivem com os conhecimentos da sua 
formação inicial e da sua experiência pessoal” (idem:163).  
Na perspectiva de Wittorski (1998), o desenvolvimento de competências faz-se 
por cinco vias: 
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1- Acção por si - por tentativa e erro, por ajustes sucessivos e pela progressiva 
adaptação de comportamentos;  
2- Combinação da acção e reflexão sobre a própria acção;  
3- Reflexão retrospectiva sobre a acção;  
4- Reflexão antecipada que promova mudança na acção; 
5- Aquisição de saberes teóricos: por integração/assimilação de novos saberes. 
 “Esse processo, em geral, é acompanhado de uma implementação desses saberes 
por ocasião de estudos de caso ou de exercícios (em formação)” (Wittorski, 1998, cit. in 
Paquay, 2003:131-132). Assim a perspectiva de Wittorski assenta na acção, na reflexão 
e na acção, na reflexão sobre a acção, na reflexão para a acção e na 
integração/assimilação de novos saberes. Este processo tem como base de orientação e 
sustentação o exercício do pensamento sobre as acções praticadas. 
Diversos trabalhos, relativos à formação de professores, tornam evidente que os 
professores em exercício aprendem sobretudo pela prática, por uma reflexão na e sobre 
a prática (Schön, 1983, 1994; Perrenoud, 1994; Ribeiro, 2000), pois, “é analisando a sua 
própria acção, resolvendo os problemas de forma reflectida, que os professores 
desenvolvem “saberes de acção”, que procuram as informações que lhes faltam e que, 
com isso, constroem as competências profissionais” (Paquay, 2003:130) Segundo 
Alessandrini (2002), as competências são formadas passo a passo, segundo um processo 
de construção contínuo, “esse processo ocorre a partir de um diálogo interior, 
representado pelas relações intrapessoais, assim como pelas relações interpessoais as 
quais implicam inserção e responsabilidade social. Nesta opinião constatamos que a 
formação de competências se efectua por um processo pessoal directamente relacionado 
com o social” (Teixeira, 2006:70). 
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A aprendizagem é um processo realizado ao longo da vida, devido às rápidas 
transformações sociais, económicas e políticas, é preciso que a formação inicial seja 
aceite como a 1ª etapa deste processo de aprendizagem, não dotando os indivíduos de 
todos os saberes necessários para a vida, deve sim, abrir o caminho para a formação 
contínua e fornecer as bases estruturais que permitam a vivência de valores 
democráticos. Com efeito, segundo Fullan (1983), “já que a essência da mudança 
educativa consiste em aprender novas maneiras de pensar e fazer, novas destrezas, 
novos conhecimentos, atitudes, etc., a formação de professores é um dos factores mais 
importantes relacionados com a aplicação prática” (cit in Alves, 1997:20). 
Para desenvolvermos competências estas têm de ser produzidas em contexto, a 
partir da experiência e da vivência, por outro lado, as qualificações adquirem-se através 
de um processo cumulativo, de armazenamento. O processo de produção de 
competências profissionais não se restringe aos momentos passados na escola de 
formação inicial, é no contexto de trabalho que a aprendizagem profissional se 
intensifica e valoriza, coincidente com o processo de socialização profissional. As 
qualificações, obtidas nas escolas de formação inicial, não revelam a competência ou 
incompetência do docente, pois não existe uma aplicação directa destas competências 
para o exercício da profissão, porque possuir saberes, não garante competência. Apesar 
da construção e certificação de competências ser levada a cabo pela escola, a sua 
existência e aplicação são verificadas na prática. Subjacente à construção de 
competências no domínio colectivo, está a ideia de escola como “instituição reflexiva” 
(Alarcão, 2001), assumindo-se esta como o espaço privilegiado para educar, com o 
objectivo de educar para a cidadania activa, responsável, crítica e solidária, garantindo e 
proporcionando oportunidades para que os alunos participem em todas as actividades da 
escola. Com efeito, a construção de competências, no domínio da cidadania, surge como 
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uma emergência no sentido de promover nos alunos atitudes, valores e competências 
para terem capacidade de intervir em vários contextos com autonomia e 
responsabilidade. 
Assim, o novo desenho curricular do Ensino Básico, no que diz respeito à 
educação para a cidadania, ao nível do currículo e da organização escolar, aponta para a 
construção de competências pelos professores, considerando a escola como um 
importante espaço de socialização, implicando os alunos na vida social, escolar e 
comunitária. No ensino, o desenvolvimento de competências de cidadania, durante 
imensos anos, assentou numa visão reducionista dos verdadeiros objectivos do sistema 
educativo, a escola como agente de conhecimentos e não como um “armazém”, onde 
alunos frequentam uma disciplina atrás da outra, onde os conteúdos são transmitidos e 
memorizados, não ajudando na formação cívica dos alunos, e muito menos, na 
designada formação integral. Encarar a escola como um agente de conhecimentos, 
significa encarar a escola como um local privilegiado de aquisição de competências de 
cidadania. 
A interacção entre professores e alunos deve acompanhar o processo de 
aquisição de competências para a cidadania no contexto sala de aula e fora deste. 
Amado (2000b:15), ao querer enfatizar o clima relacional no contexto sala de aula, 
salienta a importância que devem assumir as interacções professores/alunos, as quais 
devem assentar: 
(i) “Num “acordo de trabalho” com base no diálogo, na negociação e na 
responsabilização de cada um pela tarefa a realizar; 
(ii) Numa confiança mútua entre professor e alunos de modo a não existirem fugas de 
parte a parte; 
(iii) Numa aproximação efectiva entre todos actores, de modo a facilitar o conhecimento, 
a ajuda e a cooperação; 
(iv) Num respeito pela integridade, direitos e dignidade de cada um”. 
 CAPÍTULO 3 – EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA NO ÂMBITO DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES  
120 
 
O ambiente e o clima organizacional, fora da sala de aula, também influenciam a 
produção de competências. Neste contexto, as acções produzem significados, ainda que, 
por vezes implicitamente, remetendo-nos para o conceito de currículo oculto, obrigando 
os professores a consciencializar-se das consequências das suas acções que poderão 
gerar aprendizagens significativas que, à partida, poderia não ser sua intenção. 
As escolas e os professores devem possuir a capacidade de desenvolver todas as 
competências necessárias para os alunos conseguirem enfrentar todos os desafios que 
uma sociedade democrática em construção lhe exige. Cabe à escola e aos professores 
criar espaços adequados que promovam a aquisição/construção destas competências 
“espaços de debate e de aprendizagem, onde o saber pensar e o reflectir sejam um 
imperativo” (Santos, 2001:87). É preciso assegurarmos, para o efeito, a formação 
adequada ao designado perfil de educador global, para ajudar a educar o educando 
global. Ajudar os jovens a construir uma representação do mundo e um projecto de 
vida, orientados para a concretização de uma cidadania activa responsável. 
Há várias décadas que o como ensinar, ou seja, reflectir sobre os métodos, 
estratégias e actividades a utilizar em cada disciplina, fazia parte da prática diária. 
Contudo, há já alguns anos que, com a reforma, com a implementação dos novos 
currículos outras questões são levantadas, como por exemplo: quem ensinar? Quais as 
características dos alunos? Porquê ensinar? Que objectivos são definidos? Quais os 
conteúdos apresentados? Ou seja, o que ensinar? Quando ensinar? Qual a organização e 
a sequência dos conteúdos? E por fim, o quê e como avaliar? 
É, precisamente aqui, que se coloca a nova concepção do currículo. Reveste-se, 
assim, de maior importância a passagem, de um currículo subjacente à lógica do 
“racionalismo académico”, com a função de repositório de saberes, para um currículo 
cujo principal objectivo seja o desenvolvimento de processos cognitivos, além de plural 
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e flexível. Na mudança e transformação da sociedade, os pressupostos que configuram 
os currículos devem ser alterados, pois o papel da escola e do professor mudaram. 
Outras instâncias e fontes de saber surgiram e multiplicaram-se, o currículo deve evoluir 
no sentido da adaptação a este novo contexto. Deste modo e, conforme Carneiro (1996; 
cit in Alves, 1997:37),  
“Mais do que transmitir (ainda que sem abdicar desta função), deve a escola ensinar o aluno 
a aceder às fontes de informação, orientá-lo nas auto-estradas informacionais, desenvolver 
o espírito crítico, trabalhar as novas competências para um novo profissionalismo 
(competências comunicacionais, relacionais, criativas, tecnológicas, negociais, estéticas, 
éticas, comunitárias, de cidadania)”. 
Muitas são as questões levantadas que giram em volta do acto de ensinar. Mas, 
no âmbito deste trabalho, é importante esclarecer, quais as competências de carácter 
transversal ou transdisciplinar a promover, nomeadamente no que respeita a processos e 
métodos de trabalho e estudo. 
 
2.4. Métodos, estratégias e actividades  
O professor, no desempenho dos seus papéis, utiliza conteúdos e estratégias para 
estimular o desenvolvimento pessoal e social dos alunos. A auto-reflexão, por parte dos 
professores, no sentido de se tornarem, científica, pedagógica, humana e moralmente, 
capazes de dar resposta em todos os espaços escolares interiores e exteriores aos 
assuntos complexos da sociedade, é condição sine qua none. Os alunos passam a maior 
parte do tempo na escola, tornando essencial o papel do professor no desenvolvimento 
pessoal e social dos alunos, ajudando-os através de conteúdos e estratégias a organizar 
os seus saberes, as suas aprendizagens, as suas vivências, gerindo assim as relações 
sociais no espaço escolar e influenciando o seu comportamento fora deste. 
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Seguindo a linha de pensamento deste trabalho, a escola não pode interpretar os 
seus alunos como entidades passivas, deve salientar o seu papel activo, o professor deve 
ajustar as suas práticas pedagógicas, para que estas ajudem o aluno nas tarefas, tais 
como, estimular a reflexão sobre si e sobre os outros, promover o gosto pelo diferente, 
fazer emergir uma consciência ético-moral autónoma. 
Devido à complexidade que acompanha o conceito de cidadania, surgiram 
diversas modalidades de implementação curricular determinadas pelas diferentes 
perspectivas curriculares e educacionais. De acordo com Roldão (1999c:16), 
relativamente ao contexto educativo português, indica sete formas diferentes de 
operacionalização curricular da educação para a cidadania. Sendo elas: 
1. “A existência de disciplinas dirigidas para dimensões da cidadania com programas 
específicos; 
2. A incorporação preferencial da educação para a cidadania em algumas disciplinas do 
currículo, com destaque para a História e os Estudos Sociais; 
3. A organização de temas transversais; 
4. A existência de áreas interdisciplinares ou áreas de projecto; 
5. A existência de programas educativos orientados para a formação pessoal e social do 
aluno nas suas diversas vertentes com carácter transversal; 
6. A concepção das disciplinas e áreas curriculares como instrumentos de formação para a 
cidadania; 
7. A vivência institucional: clima da escola e mecanismos de participação”. 
Em nossa opinião e, de acordo com as recomendações do Conselho da Europa 
(2002:12), acerca da Educação para a Cidadania Democrática, todos os níveis de ensino 
do sistema educativo devem participar na implementação/concretização da educação 
para a cidadania, ou através de uma disciplina específica ou de uma temática transversal 
ao currículo. Valorizando a abordagem multidisciplinar como forma de facilitar a 
aquisição de saberes, conhecimentos, atitudes, valores e competências essenciais à vida 
numa sociedade democrática. 
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Na perspectiva de Gimeno (1988), o ensino básico deve abranger os: 
“… elementos básicos para iniciar os alunos no conhecimento e acesso aos modos e formas 
de conhecimento e experiências humanas, as aprendizagens necessárias para a participação 
numa sociedade democrática, os (elementos) que sejam úteis para que o aluno defina, 
determine e controle a sua vida, as aprendizagens que facilitem a escolha e a liberdade no 
trabalho e no ócio, os (elementos) que proporcionem conceitos, destrezas, técnicas e 
estratégias para aprender por si mesmos” (Alves, et al, 1997:10). 
Por outro lado, ser professor hoje pressupõe a responsabilidade de contribuir 
para o desenvolvimento global (cognitivo, afectivo, ético, e político) dos educandos, os 
valores cívicos devem orientar as sociedades democráticas, sendo a escola um espaço de 
educação cívica por excelência, deve promover o desenvolvimento harmonioso dos 
alunos, evitando a existência de cidadãos sem valores, sem padrões. Sobressaindo a 
importância da escola como espaço formativo e informativo em que os métodos de 
ensino também se devem adaptar às mudanças, pondo o enfoque no desenvolvimento 
cognitivo e afectivo dos alunos. Não podemos imaginar o desenvolvimento no plano 
afectivo de forma passiva através da teoria. É essencial termos como referência três 
factores para a construção e modificação das atitudes: (i) cognição (ao nível dos 
conhecimentos); (ii) afectivo (ao nível dos valores e emoções) e (iii) comportamental 
(ao nível da motivação). Para formar para a tolerância, a responsabilidade, a 
solidariedade, a liberdade, a dignidade, o educador deve utilizar estratégias adequadas à 
aprendizagem dessas atitudes e valores. Razão pela qual se deveria atribuir um papel 
mais importante e relevante à educação cívica. 
A LBSE assenta em princípios éticos que deverão orientar a acção da escola e do 
professor na educação para a cidadania. Educar para a cidadania assim como educar 
para os valores aponta no sentido da articulação entre a educação moral e a aplicação 
dos métodos de ensino-aprendizagem. A educação para os valores como a 
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reciprocidade, a justiça, o bem, orienta a acção humana, esta deverá ocorrer na sala de 
aula, mas também noutros contextos dentro dos espaços da escola, todas as situações 
podem ser aproveitadas para promover a importância dos princípios éticos, e a 
clarificação de valores, facilitadores de vivências guiadas no sentido da educação para 
uma cidadania democrática. 
Este clima democrático exige um conjunto de estratégias, na sala de aula, que 
segundo Micaelo (2003:28) são:  
- “discussão de dilemas morais, hipotéticos ou reais; discussão sobre questões éticas;  
- participação na tomada de decisões, na sala de aula e na escola;  
- realização de reuniões para a aprovação de regras e resolução de conflitos;  
- confronto da argumentação dos alunos com a argumentação do professor sobre problemas 
de natureza ética”.  
Vivenciar a democracia é a base da existência da escola cidadã ou da também 
designada escola democrática. A nova escola educa através das experiências 
pedagógicas e não através da verbalização de teorias. É a participação nas práticas 
democráticas que permite o desenvolvimento de competências para educar para a 
cidadania democrática. Na escola democrática, devem ser criadas condições para que os 
alunos reflictam sobre os seus valores, promovendo desta forma a mudança de 
comportamentos. O professor deve ter a capacidade de influenciar as atitudes, os 
comportamentos e a construção dos próprios valores, através dos papéis que 
desempenha na sala de aula e fora desta. Na mesma linha Micaelo (2003:30) apresenta o 
professor com três papéis fundamentais: como amigo mais experiente, mostrando que 
gosta deles e os respeita; como modelo, ao terem um comportamento ético; como tutor, 
resolvendo dilemas e gerindo conflitos.  
Neste contexto podemos, referir que o professor deverá criar condições que 
possibilitem e facilitem a vivência ou a discussão/reflexão de determinados 
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acontecimentos ou situações, nos mais variados contextos, espontâneos ou criados 
propositadamente para a aprendizagem, para a aquisição e desenvolvimento de 
determinados valores, “dando ênfase ao desenvolvimento da capacidade de cada 
indivíduo para poder controlar o seu próprio destino, com uma personalidade única, 
independente, mas preocupado com o bem estar dos outros” (Micaelo, 2003:30). 
A aquisição de competências, necessárias para intervir activamente numa 
sociedade democrática, é um processo que se constrói através da própria vivência, pois 
a democracia aprende-se vivenciando-a. O professor, para possuir tais competências, 
abordadas no ponto anterior, deverá estar consciente do papel que pode desempenhar na 
formação democrática dos alunos e estas deverão ser adquiridas através de uma 
formação adequada.  
“O professor deve estar preocupado em proporcionar aos alunos ambientes adequados 
facilitadores de raciocínio assentes em princípios universais, como são a liberdade, o 
respeito pelo outro, a justiça, a responsabilidade, valores pessoais e sociais essenciais à 
existência e continuidade para uma educação de cidadãos livres, promovendo “a educação 
para uma sociedade pluralista com indivíduos com maior consistência racional e em 
constante evolução … Segundo os teóricos do desenvolvimento do adulto, a evolução de 
um funcionamento absolutista na direcção de estruturas cada vez mais relativas e 
dialécticas, é vista como necessária ao professor para o seu desenvolvimento pessoal e para 
bem do nosso sistema - educativo (desenvolvimento pessoal e social do profissional)” 
(Micaelo, 2003:31). 
O professor dialéctico é aquele que utiliza uma variedade de metodologias 
ensinando no sentido de verdades cada vez mais integradas, coerentes e funcionais, 
ainda que estas sejam encaradas, mais como um objectivo a prosseguir, do que como 
meta a atingir. Este tipo de professor aprecia e reconhece os modelos de investigação, 
embora tenha uma atitude crítica e reflexiva em relação a eles. O saber é visto como 
resultante de uma interacção entre o modelo do professor e os modelos dos alunos: 
numa situação de professor-aluno, cada um aprende que dar e receber são uma e a 
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mesma coisa. Para este professor o ensino tem de respeitar os processos de construção 
pessoal de cada aluno, procurando-se um ensino mais individualizado e mais crítico. A 
actual Lei de Bases aponta para este último perfil de professor, quando refere: ser 
professor reflexivo é antes de mais procurar a resposta aos problemas que se colocam, 
ou seja, uma componente de reflexão a partir das situações práticas do dia- a-dia.  
A abordagem reflexiva que autores como Schön (1990) e Zeichner (1993) 
defendem, vem contrariar a formação tradicional, que valoriza a instrução e a 
aprendizagem de técnicas, salientando a importância de desenvolver a capacidade de 
reflectir. 
No desenvolvimento do professor reflexivo, o ensino assenta na reflexão sobre a 
atitude do professor, permitindo a escolha das metodologias e estratégias mais 
adequadas, pois garante-lhe a capacidade de reflectir sobre a actividade e sobre as suas 
funções no momento certo, desenvolvendo a capacidade de gerir situações e conflitos, 
orientando a sua acção para um ensino de qualidade. Assim, a atenção do professor deve 
estar tanto "virada para dentro, para a sua própria prática, como para fora para as 
condições sociais nas quais se situa essa prática” (Zeichner, 1993:25). Conforme 
Micaelo (2003:43) refere: 
“Deverão ser utilizadas estratégias que estimulem a reflexão em torno de questões éticas. 
Estas podem e devem ser as mais variadas: interrogatório socrático, exposição da matéria 
por parte do professor, visitas de estudo, aprendizagem por descoberta autónoma ou 
orientada, entre outras e devem ser utilizados os mais variados recursos: o manual, 
documentos variados, vídeo, projecção de slides…, tendo como principal preocupação a 
participação e motivação do aluno nas tarefas escolares, ajudando-os a argumentar de forma 
rigorosa e a reconhecerem uma hierarquia de valores morais. Dando-se ênfase a estratégias 
apropriadas, ao ensino sobre cooperação, a coragem e os direitos humanos”. 
Uma das mais importantes funções educativas é aprender a tomar decisões que 
conduzam à acção, para além da aquisição de conhecimentos e o domínio de valores. 
Num tempo de constante mudança, em que rapidamente os conhecimentos se tornam 
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obsoletos, é necessário que a escola capacite os alunos para autonomamente se 
actualizarem porque um cidadão competente deve ser capaz de agir de forma 
competente. A aprendizagem desta função – decisão para a acção – não se ensina 
através da expressão verbal, aprende-se fazendo. Assim, o educador deverá definir 
métodos, estratégias e actividades que ajudem o aluno a adquirir estas competências e 
estes valores, orientados para a formação integral. O educador pode influenciar de 
forma consciente, ou não, os alunos, a sua prática, os seus comportamentos são o 
reflexo dos seus saberes, valores e competências. 
Mas qual será a prática pedagógica adequada?  
De acordo com Raths, Harmin e Simon (cit. in Valente (coord.), 1978:55), uma 
metodologia adequada e eficiente pressupõe quatro fases:  
a) “a clarificação de valores - "uma reflexão sobre aspectos da vida, pessoais e/ou sociais, 
desenvolvendo a capacidade de análise e argumentação, no confronto entre o que se pensa e 
sente, e aquilo que se faz. Implica a reconstrução da escala de valores pessoal.”  
b) a aceitação dos outros - "a tolerância face à diferença. Reconhecimento da ambiguidade 
dos procedimentos humanos e da alteridade que os sustenta. Pôr-se na pele do outro.” 
c) reflexão compreensiva sobre os valores - "Esclarecimento dos motivos de aceitação, ou 
não, de determinadas pessoas e/ou comportamentos e sua flexibilização."  
d) fortalecimento das capacidades e competências pessoais – “A reflexão sobre os seus 
valores, no confronto com os dos outros, permite analisar as suas próprias opções e integrá-
las nas vivências e escolhas pessoais, de um modo coerente e duradouro.” 
O grau de exigência dos objectivos e das competências, no âmbito da educação 
para a cidadania, exige que o professor tome decisões curriculares estratégicas, 
intencionais e criticamente reflectidas para que a educação para a cidadania possa 
adquirir visibilidade (Henriques et al, 2001), através de uma prática educativa diária. 
Subjacente a uma abordagem de natureza transversal, torna-se importante a concepção e 
implementação de estratégias de ensino-aprendizagem que facilitem, para além da 
aquisição e desenvolvimento de conhecimentos, o desenvolvimento de atitudes, valores 
 CAPÍTULO 3 – EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA NO ÂMBITO DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES  
128 
 
e competências de cidadania. Assim, e com base na literatura, enumeramos algumas das 
estratégias mais utilizadas pelo professor neste âmbito de actuação: o trabalho de grupo; 
a assembleia de turma; a distribuição, arrumação e limpeza dos materiais; o intercâmbio 
entre alunos e professores de diferentes escolas; o registo de presenças e faltas; a 
organização da biblioteca da sala, entre outras. 
Em forma de conclusão, sendo a implementação de estratégias curriculares para 
o desenvolvimento de conhecimentos, valores, atitudes e competências no âmbito da 
educação para a cidadania intencionais e reflectidas, devemos dar importância a todas as 
situações espontâneas que surgem diariamente, devendo estas ser aproveitadas e 






Nesta primeira parte do estudo delineamos as grandes linhas orientadoras do 
quadro teórico realizado e as suas múltiplas dimensões. 
Numa primeira abordagem traçamos a evolução do conceito de cidadania desde 
a Grécia Antiga até aos nossos dias. Esta referência justifica-se pelo facto de 
considerarmos importante a contextualização do estudo em termos históricos, com o 
objectivo de compreendermos as transformações inerentes ao conceito em análise. 
Posteriormente centramos a nossa atenção num outro conceito, a formação 
cívica, que por vezes é aplicado de forma descontextualizada devido ao 
desconhecimento do seu âmbito de actuação. Ainda ao redor do conceito de cidadania, 
fizemos uma breve abordagem da educação para os valores e para a socialização. Neste 
âmbito, tentando compreender a importância dos valores e da socialização, demos conta 
do seu significado como base de uma sociedade democrática assente em práticas que 
promovem a existência e continuidade de uma educação permanente. 
Centramos, depois, o nosso estudo na abordagem da educação para a cidadania 
no currículo escolar do 1º Ciclo do Ensino Básico, privilegiando a implementação desta 
área curricular não disciplinar transversalmente e, da sua importância na construção de 
uma sociedade democrática. 
Consideramos importante, a apresentação das profundas e complexas 
transformações sociais que afectam a sociedade e, por consequência, as funções e papéis 
da escola e do professor, direccionados na actualidade para a educação de uma 





De seguida, com base na bibliografia da especialidade, tentando perceber os 
pressupostos teóricos existentes, fizemos um apanhado da educação para a cidadania na 
formação de professores, dando ênfase à formação inicial e aos modelos de formação de 
professores, considerando o professor como profissional activo na construção e 
aplicação do currículo. Num segundo momento, descrevemos o conceito de 
competência em sentido amplo e, posteriormente, as competências dos docentes do 1º 
CEB no âmbito da educação para a cidadania, tendo em conta diversos objectivos: 
recolher elementos que nos permitam conhecer as competências necessárias para 
abordarem transversalmente a educação para a cidadania, compreender o percurso dos 
docentes na aquisição e desenvolvimentos de atitudes, valores e competências, assim 
como, os métodos, estratégias e actividades utilizadas no contexto sala de aula. 
Diversas modalidades de implementação do currículo determinadas pelas 
diferentes perspectivas curriculares e educacionais acompanham a abordagem 
transversal da educação para cidadania, existindo formas diferentes para a sua 
operacionalização curricular. Assim, o professor deve utilizar técnicas activas e 
dinâmicas que ponham o enfoque no desenvolvimento de um cidadão participativo, 
responsável e solidário. 
A segunda parte deste trabalho corresponde à parte empírica, na qual 
procuraremos compreender, através de uma análise qualitativa e interpretativa, as 
concepções que os professores do 1º CEB possuem sobre as competências necessárias 
para gerir dentro de uma vocação transversal a educação para a cidadania, assim como, 
as dificuldades sentidas neste âmbito e a percepção das possíveis causas, através das 
entrevistas realizadas aos professores do 1º CEB. Trabalho realizado na segunda parte 
da nossa dissertação. 
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Nos três capítulos anteriores, desenvolvemos um quadro conceptual assente 
numa lógica investigativa, o qual permitiu ancorar o presente estudo aos objectivos que 
definimos no início desta investigação. 
A orientação metodológica do trabalho empírico que de seguida apresentamos 
insere-se no quadro teórico e conceptual da investigação qualitativa e interpretativa, 
pois, tem em conta o problema de partida, que é investigar quais as competências, 
atitudes e valores que o professor deve mobilizar para promover a abordagem 
transversal da educação para a cidadania no 1º Ciclo do Ensino Básico. A nossa 
investigação situa-se na análise do comportamento das pessoas e, na interpretação, 
compreensão e sentido que os entrevistados atribuem a esses comportamentos. 
Globalmente, desenvolvemos o enquadramento da investigação qualitativa e 
descrevemos os procedimentos metodológicos desenvolvidos no nosso estudo, segundo 
orientação baseada no paradigma interpretativo. 
Numa primeira fase abordamos a natureza, o problema, e os objectivos que 
orientam esta investigação, posteriormente apresentamos uma reflexão sobre a 
metodologia qualitativa, pois é aquela que melhor responde às exigências da pesquisa 
que nos propusemos realizar. Seguidamente damos a conhecer o contexto onde decorreu 
o estudo bem como a caracterização do grupo de colaboradores (as). Noutro momento 
descrevemos o instrumento de recolha de dados, a entrevista semi-directiva, no que 
concerne à sua elaboração e aplicação. Finalmente, referimos a técnica de análise de 
conteúdo como meio privilegiado para analisar as representações dos sujeitos 
entrevistados.  
A escolha dos procedimentos metodológicos é muito importante quando 
desenvolvemos o nosso trabalho com base na investigação. Este facto “ultrapassa, em 
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muito, a mera discussão das técnicas instrumentais, em sentido restrito. Os 
procedimentos de e para com o objecto ou objectos de estudo (e não a sua dependência) 
constituem-se no traço essencial, definidor do perfil epistemológico de uma pesquisa” 
(Esteves, 2002:206). Dada a importância desta escolha e tendo centralizado o estudo na 
aquisição e desenvolvimento de competências pelos professores do 1º CEB e, na sua 
mobilização para abordar transversalmente a educação para a cidadania, consideramos 
que a técnica de recolha de dados que melhor se adequa a esta investigação é a 
entrevista. Esta técnica “consiste numa conversa intencional, geralmente entre duas 
pessoas (…) dirigida por uma das pessoas, com o objectivo de obter informações (…)” 
(Bogdan e Biklen, 1994:134), as informações retiradas do discurso dos sujeitos devem 
dar resposta às questões levantadas no início da investigação, com o fim de atingir os 
objectivos traçados definidos no ponto seguinte. 
 
1. Natureza, problema e objectivos do estudo 
 
A nossa investigação insere-se nos estudos sobre a formação de professores, e 
centra-se no âmbito da realização transversal da educação para a cidadania pelos 
docentes do 1º Ciclo do Ensino Básico. O problema definido no início deste trabalho foi 
investigar quais as competências, atitudes e valores que o docente deve mobilizar para 
promover a abordagem transversal da educação para a cidadania. 
Trata-se de um estudo empírico, focalizado num conjunto limitado de sujeitos, 
traduzindo-se na impossibilidade de generalização dos resultados da investigação. 
Assim, a validade do estudo realizado será interna, pois a nossa preocupação é a sua 
coerência e lógica, e não, fazer generalizações ou comprovação dos resultados através 
do confronto com outros estudos, além disso, a generalização não é uma característica 
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da investigação qualitativa, pois esta, preocupa-se com o “particular, o subjectivo e o 
idiossincrático” (Gómez, Flores e Jiménez, 1999:99). 
Seguindo os pressupostos teóricos apresentados nos capítulos anteriores e com a 
finalidade de aprofundar um conjunto de questões que orientaram o nosso estudo, 
relacionadas com a aquisição e desenvolvimento das competências dos docentes do 1º 
CEB e a abordagem transversal da educação para a cidadania, propomo-nos alcançar 
neste capítulo os seguintes objectivos:  
- Recolher elementos sobre as representações que os professores têm da 
educação para a cidadania. 
- Conhecer as concepções dos docentes sobre o perfil de competências no 
âmbito da abordagem transversal da educação para a cidadania. 
- Obter elementos acerca das estratégias e actividades que os docentes utilizam 
para gerir, dentro de uma vocação transversal, a educação para a cidadania.  
- Indagar as principais necessidades de formação que os professores sentem na 
abordagem desta área curricular não disciplinar (educação para a cidadania). 
- Recolher dados que permitam descrever as concepções veiculadas pelos 
manuais e programas do 1º CEB na realização transversal da educação para a cidadania. 
Com a finalidade de atingir os objectivos definidos estabelecemos um quadro 
conceptual constituído, num primeiro nível, pela contextualização da educação para a 
cidadania ao nível social, económico, político e escolar. Posteriormente desenvolvemos 
o tema da educação para a cidadania na formação de professores, descrevendo o 
processo de aquisição e desenvolvimento das competências dos professores do 1º CEB 
e, num segundo nível, quisemos saber se o professor gere, dentro de uma vocação 
transversal, a para a cidadania e, se o seu percurso formativo contribuiu para o sucesso 
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do processo de aquisição, desenvolvimento e mobilização de competências neste 
âmbito. 
 
2. Trajecto da investigação 
2.1. A metodologia qualitativa  
 
Quando decidimos enveredar pelo caminho da investigação, torna-se necessário 
proceder à procura de caminhos que nos ajudem a chegar à solução do problema 
levantado, anteriormente referido, ainda que provisória e não absoluta. 
O termo mais comummente utilizado para descrever as comunidades científicas 
e as concepções dos problemas e métodos que compartilham é, paradigma. Foi Kuhn 
(1989) que trouxe até nós este termo, ao qual lhe atribui dois sentidos que se 
complementam: 
- a designação de um conjunto de crenças, valores reconhecidos e técnicas 
comuns aos membros de um determinado grupo; 
- a designação de um elemento isolado desse grupo – as soluções concretas de 
enigmas que, utilizados como exemplos ou mesmo modelos, podem substituir as regras 
explicitadas para dar resposta aos enigmas que subsistem na ciência. 
Doyle (1987) afirma a distinção entre dois paradigmas, o paradigma 
quantitativo, ou positivista e o paradigma qualitativo ou naturalista, terminologias 
aceites na investigação em educação. 
O paradigma quantitativo, identifica-se com os parâmetros das Ciências 
Naturais, estando relacionado com a estatística, com questões de medida, variáveis, 
testes de hipóteses. Por outro lado, o paradigma qualitativo identifica-se com as 
Ciências Humanas destacando a importância da descrição, indução, da teoria 
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fundamentada e das percepções sociais, acompanhadas de uma perspectiva 
interpretativa. 
Para diversos autores, os processos de investigação que não se expressem pela 
objectividade dos números, não são considerados científicos, para estes, a ênfase é posta 
na relação de causalidade entre os factos, defendendo que outro tipo de abordagem será 
limitado pois não permite generalizações e, porque é subjectiva. 
Relativamente à questão da generalização no processo de investigação 
qualitativa, Bogdan e Biklen (1994:66) consideram “a preocupação central não é a de se 
os resultados são susceptíveis de generalização, mas sim a de que outros contextos e 
sujeitos a eles podem ser generalizados”. 
O paradigma qualitativo coloca a ênfase na compreensão, tornando-se rica em 
subjectividade, mas segundo Bogdan e Biklen (1994) o investigador qualitativo serve-se 
de um conjunto de metodologias que lhes permitem estudar objectivamente os estados 
subjectivos dos sujeitos. 
O objectivo de uma investigação qualitativa é procurar uma construção do 
conhecimento, evitando-se a enunciação de preconceitos e de opiniões sobre o objecto 
de estudo. No entanto, o recurso a outros investigadores (designados juízes) assim como 
a utilização de diferentes fontes de informação são estratégias para minimizar a 
subjectividade do investigador mediante os resultados obtidos. A possibilidade de 
comparação dos resultados do investigador pelos participantes, também contribui para 
uma maior credibilidade e aceitação dos mesmos. Este procedimento proporciona uma 
maior garantia dos resultados, maior consistência e rigor dos mesmos.   
Assim, a metodologia de investigação deve estar em harmonia ou consonância 
com as preocupações e as orientações do estudo a realizar. Tendo em conta os 
objectivos definidos, optamos pela abordagem e metodologia qualitativas, pois 
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consideramos que “esta forma de desenvolver o conhecimento demonstra a importância 
primordial da compreensão do investigador e dos participantes no processo de 
investigação” (Fortin, Côté e Vissandjée, 1999:22), sendo esta abordagem “uma 
extensão da capacidade do investigador para dar sentido ao fenómeno” (idem), e 
porque, as fundamentações teóricas, as características e orientações metodológicas nos 
orientam para dados que “enfatizam a descrição, a indução, a teoria fundamentada e o 
estudo das percepções pessoais (Bogdan e Biklen, 1994:11).  
Bogdan e Biklen (1994:11) apresentam cinco características da investigação 
qualitativa: 
1. “O ambiente natural é a fonte directa da recolha de dados; 
2. A primeira preocupação é descrever e só posteriormente analisar os dados; 
3. A questão essencial é mais o processo do que os produtos ou resultados finais; 
4. O investigador analisa os dados indutivamente, como um todo; 
5. O seu foco essencial é o significado das coisas”. 
Assim, podemos afirmar que o seu principal objectivo é desenvolver e 
aprofundar o conhecimento de determinada situação num dado contexto. O investigador 
qualitativo não tem a pretensão de generalizar pois o seu objectivo é particularizar, 
tendo em conta que os resultados serão apenas aplicados aos sujeitos do estudo. 
Os pressupostos da investigação qualitativa apresentam uma recolha de dados 
descritivos recolhidos no ambiente natural, que permitam uma compreensão de 
comportamentos, de fenómenos, das situações e das pessoas, quando inseridos num 
contexto. Na opinião de Bogdan e Biklen (1994:47-50), neste tipo de investigação, a 
fonte directa de dados é o ambiente natural, constituindo o investigador o instrumento 
pessoal; é descritiva e os dados recolhidos traduzem-se em palavras ou imagens. Assim, 
os pressupostos da investigação qualitativa assentam na compreensão por parte do 
investigador das percepções e interpretações dos significados que os sujeitos atribuem 
CAPITULO 4 – METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS 
139 
 
aos acontecimentos em determinado contexto. A observação das interacções e as 
entrevistas dos participantes constituem o dispositivo mais utilizado para a recolha de 
dados, permitindo encontrar os padrões e os seus significados que constituem a base das 
generalizações que são posteriormente testadas através de observações e questões 
(Tuckman, 2000). 
Os investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo do que 
simplesmente pelos resultados ou produtos, procuram aprender diferenciadas 
implicações que influenciam a dinâmica dos contextos educativos aos olhos dos 
diferentes sujeitos, no quadro teórico da investigação qualitativa, baseada no método 
indutivo. 
 
2.2. Passos metodológicos  
Com o objectivo de contextualizar o estudo que estamos a realizar, procedemos 
à leitura de variados documentos sobre diversos assuntos como são:  o enquadramento 
legal sobre a educação para a cidadania e temas relacionados com o desenvolvimento 
integral do indivíduo, como a educação cívica; competências dos docentes do 1º ciclo; 
valores, atitudes e comportamentos essenciais no desenvolvimento da profissão 
docente; contributos da formação inicial e contínua para a abordagem transversal da 
educação para a cidadania; a mudança nos papéis da escola e dos professores. A 
utilização destas fontes de informação ajudaram-nos a estabelecer o quadro conceptual e 
teórico que nos orientam na contextualização e concretização do estudo empírico que 
iremos desenvolver. 
Neste estudo privilegiamos como técnica de recolha de dados a entrevista semi-
directiva, com o objectivo de conhecer as concepções dos sujeitos colaboradores sobre 
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os objectivos anteriormente apresentados. Informamos sobre as limitações relativamente 
aos aspectos da generalidade, validade, veracidade e fiabilidade e concordamos com 
Gonçalves (1997:96-97), que sobre o assunto escreve: “... pode contrapor-se a 
importância da excepção e do singular menosprezada no quadro das generalizações 
positivistas ... a validade da investigação deverá ser prevenida pelo estabelecimento 
entre o investigador e o seu interlocutor de um clima de confiança que possibilite a este 
último expressar-se livremente e sem constrangimentos”. Para o autor que acabamos de 
citar, a fidelidade “afirma-se como um conjunto de critérios para avaliar a qualidade de 
um documento de pesquisa, narrativa numa dupla dimensão: por um lado pretende dar 
um sentido ao “entre dois”, reconhecendo e tornando explícito o vínculo entre 
investigador e o sujeito e entre a história e o seu contexto, e por outro conferir da 
“credibilidade” da análise da narração, não só como uma representação adequada do 
relato real, mas também como o mesmo “ecoa” face às experiências dos ouvintes”. 
As entrevistas foram realizadas individualmente a seis professores do 1º Ciclo 
do Ensino Básico. Todos os professores foram contactados por telefone para marcar 
uma reunião individual, na qual demos a conhecer o trabalho que estava a ser realizado 
e informámos sobre a importância da sua colaboração. Posteriormente, foram marcadas 
as datas e os locais para a realização das entrevistas, de acordo com a disponibilidade 
dos sujeitos. 
De seguida procedemos à realização das seis entrevistas. Seguidamente à 
transcrição destas procedemos à sua devolução aos entrevistados, para verificarem o seu 
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3. Contextualização do estudo 
 
O assunto que nos propusemos trabalhar tem como base as “concepções dos 
professores do 1º Ciclo do Ensino Básico sobre a educação para a cidadania - as 
competências do professor no âmbito da abordagem da educação para a cidadania”, 
constitui para nós, uma problemática sobre a qual devemos reflectir, porque é uma 
preocupação actual da educação. Estamos perante uma sociedade fragilizada, na qual a 
família, como 1ª instância de socialização, vem renunciando ao seu papel. Na 
actualidade a educação faz-se nas escolas, tornando-se uma preocupação ao nível do 
sistema educativo, surgindo a educação para a cidadania como uma área curricular não 
disciplinar, transversal no Ensino Básico, como conteúdo essencial nesta fase da vida do 
indivíduo, fase de construção e definição da sua identidade. 
Na mesma linha de pensamento do enquadramento teórico, já percebemos que o 
processo de ensino-aprendizagem apesar de não depender só do professor, este tem um 
papel fundamental, sendo sua função capacitar os alunos com competências para 
intervir numa sociedade democrática. Para tal, é necessário que a formação inicial 
concretize o seu principal objectivo “formar um profissional sabedor, capaz de 
mobilizar e fazer uso de saberes no seu quotidiano, capaz de pensar, discutir, 
argumentar e questionar o mundo sensível à sua volta, capaz de gerar não só o saber 
fazer, ser e saber estar na profissão e, acima de tudo, saber tornar-se um profissional que 
aposte a todo o momento na formação permanente” (Batista, 2003:83). 
O estudo decorre no ano lectivo de 2007/2008, em seis escolas do 1º Ciclo do 
Ensino Básico, da cidade de Bragança. 
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4. Caracterização do grupo de colaboradores (as) 
Partindo do problema a estudar e dos objectivos definidos para este estudo, 
consideramos que os entrevistados deveriam ser docentes do 1º Ciclo do Ensino Básico.  
Os seis docentes escolhidos eram formados em Professores do 1º Ciclo do 
Ensino Básico, quatro do sexo feminino e dois do sexo masculino, todos eles exerciam 
funções em escolas públicas ou privadas, na cidade de Bragança. 
 
5. Procedimento de recolha e análise dos dados 
5.1. A entrevista semi-directiva 
 
O percurso epistemológico e metodológico do nosso estudo aplica-se a 
determinados contextos, mais concretamente às escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico, e 
tem como objecto de estudo as “concepções dos professores do 1º Ciclo do Ensino 
Básico sobre a educação para a cidadania - as competências do professor no âmbito da 
abordagem transversal da educação para a cidadania”, que relatam nas suas entrevistas, 
pois consideramos que é o dispositivo apropriado para captar o que os sujeitos pensam. 
São vários os autores que definiram a entrevista como uma técnica de recolha de 
dados em que uma pessoa (o investigador) solicita informação a outra pessoa (o 
informante) com o objectivo de obter dados sobre um determinado problema (Quivy e 
Campnhoudt, 1992; Arnal, Rincón e Latorre, 1992; Latorre, Rincón e Arnal, 1997; 
Albarello et al., 1997; De Ketele e Roegiers, 1999; Bogdan e Biklen, 1999; Gómez, 
Flores e Jiménez, 1999; Fortin 1999; Tuckman, 2000). 
Na perspectiva de Bogdan e Biklen (1994:134), em investigações de carácter 
qualitativo, a entrevista pode constituir a estratégia determinante na recolha de dados ou 
CAPITULO 4 – METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS 
143 
 
pode ser utilizada em conjunto com outras técnicas. Numa ou noutra situação, a 
entrevista tem sempre como função a recolha de “dados descritivos na linguagem do 
próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre 
a maneira como os sujeitos interpretam” os assuntos sobre os quais estão a ser 
questionados. 
Para A. Estrela (1994), o objectivo da entrevista consiste na recolha de dados de 
opinião que permitam, para além de fornecer pistas de caracterização do processo em 
estudo, possibilitem também conhecer, sob alguns aspectos, os intervenientes do 
processo. Ou seja, por um lado procura uma informação sobre o real, por outro, 
pretende conhecer-se algo dos quadros conceptuais dos dadores dessa informação, 
enquanto elementos constituintes desse processo. As entrevistas têm, assim, finalidades 
de investigação evidentes nos dois planos de aproveitamento de dados. No mesmo 
sentido, Tuckman (2000:307) afirma que os investigadores usam a entrevista para 
transformarem em dados as informações comunicadas pelos indivíduos. A entrevista 
permite aceder ao que está “dentro da cabeça de uma pessoa”; tendo assim a 
possibilidade de aceder ao conhecimento, informações sobre o que uma pessoa sabe; o 
que gosta e não gosta sobre “valores e preferências”; o que pensa sobre “atitudes e 
crenças”; e “revela as experiências realizadas” por cada um dos entrevistados. 
Existem diferentes classificações tipológicas sobre a questão da directividade, de 
acordo com as concepções de diversos autores. A nossa escolha assenta na proposta de 
Albarello et all (1997), que classifica a entrevista segundo a directividade: entrevista 
directiva, semi-directiva e não directiva. Optamos pela entrevista semi-directiva, com 
fins essencialmente exploratórios, pois é nossa pretensão recolher dados que nos 
permitam aferir sobre a forma como os sujeitos em estudo interpretam determinada 
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realidade. Segundo Bogdan e Biklen (1994:135) “nas entrevistas semiestruturadas fica-
se com a certeza de se obter dados comparáveis entre vários sujeitos.” 
Assim, através de uma entrevista semi-directiva, orientada por um guião 
previamente elaborado (vide Anexo II), os seis professores do 1º CEB foram 
convidados a falar acerca das suas concepções sobre as competências necessárias na 
educação para a cidadania. Tecnicamente, todas as entrevistas foram gravadas, em 
áudio-cassete, com o conhecimento e autorização dos entrevistados, respeitando a 
privacidade, a confidencialidade e o anonimato dos sujeitos. 
As entrevistas foram realizadas nos meses de Março e Abril de 2008, a duração 
das entrevistas oscilou entre 40 minutos e 1 hora. Após a gravação das entrevistas 
procedeu-se à transcrição integral das mesmas, resultando um corpus de 48 páginas de 
texto, sendo cada protocolo identificado com um código que identificasse os 
intervenientes da investigação, no qual “s” significa entrevistado, e os números, 
significam o número do entrevistado, assim temos: suj.1, suj.2, suj.3, suj.4, suj.5 e suj.6. 
Durante as entrevistas foi “importante que o entrevistado [pudesse] exprimir a sua 
própria “realidade”, na sua própria linguagem, com as suas características conceptuais e 
os seus próprios quadros de referência” (Quivy e Campenhoudt, 1998:73).  
Assim, de seguida, procedemos à elaboração do guião de entrevista. 
 
5.1.1. O guião de entrevista 
 
O guião de entrevista foi construído, tendo por base as perspectivas de Carneiro 
(2003), Le Boterf (1994, 1997), Perrenoud (1999, 2000, 2001), através de questões 
organizadas de forma sequencial, com a finalidade de obtermos dados que nos 
permitissem responder aos objectivos traçados no início deste projecto. 
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A elaboração do guião “constitui um momento importante da investigação, na 
medida em que ele orientará a recolha de dados. Importa referir que este guia pode ser 
afinado no decurso da investigação, em que algumas questões podem tornar-se mais 
importantes do que outras, em função da pessoa entrevistada” (Albarello, L. et al., 
1997:217). É neste sentido que Estrela (1994, cit in Teixeira, 2006:92), refere “a 
necessidade de construir o guião com uma estrutura maleável que permita, para além do 
aprofundamento das respostas às questões, a colocação, se necessário, de novas 
questões no decorrer da entrevista e que permita a livre expressão das ideias, 
sentimentos e representações dos entrevistados sem nunca esquecer os objectivos 
pretendidos”.  
Posteriormente, definimos o tema e os respectivos objectivos gerais que de 
seguida apresentamos. 
Tema: Educar para a Cidadania – concepções dos professores do 1º CEB sobre 
as competências no âmbito da Educação para a Cidadania 
Objectivo geral: Recolher elementos que permitam conhecer as concepções que 
os professores do 1º CEB possuem acerca das competências necessárias para educar 
para a cidadania. 
 
Objectivos Específicos:  
1. Recolher elementos sobre as representações que os professores têm da 
educação para a cidadania e, as atitudes e valores inerentes ao acto de educar. 
2. Conhecer as concepções dos docentes sobre as competências necessárias para 
gerir, dentro de uma vocação transversal, a educação para a cidadania. 
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3. Obter elementos acerca dos métodos, estratégias e actividades que os docentes 
utilizam para realizar transversalmente a educação para a cidadania.  
4. Conhecer as concepções dos docentes sobre o seu percurso formativo na 
aquisição e desenvolvimento de competências. 
5. Recolher dados que permitam descrever as concepções veiculadas pelos 
manuais escolares e programas de formação do 1º CEB, na abordagem da educação para 
a cidadania. 
Após apresentados os objectivos, definimos os seguintes blocos temáticos e os 
respectivos objectivos específicos: 
O guião de entrevista é então constituído por sete blocos (de A a G), sendo estes: 
Bloco A - Legitimação da entrevista e motivação do entrevistado, cujos 
objectivos se prendem com a informação dada ao entrevistado sobre o trabalho em 
curso, com o pedido de autorização para a gravação da entrevista, com a motivação dos 
entrevistados e com a capacidade de proporcionar um ambiente favorável à realização 
da mesma, garantindo a confidencialidade e o anonimato dos dados recolhidos. 
Bloco B – Representações dos docentes sobre a educação para a cidadania, no 
qual se pretende recolher elementos que permitam conhecer as representações sobre o 
que é para eles, como professores do 1º CEB, educar para a cidadania, bem como sobre 
as atitudes, valores e conhecimentos transmitidos ao aluno do 1º CEB no âmbito da 
educação para a cidadania. 
Bloco C - Concepções sobre o perfil de competências no âmbito da educação 
para a cidadania, no qual se pretende obter informação sobre as atitudes, valores e 
competências percebidas pelos professores do 1º CEB como necessárias/essenciais no 
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desempenho da sua prática educativa, no âmbito da abordagem transversal da educação 
para a cidadania. 
Bloco D – Aquisição e desenvolvimento de competências no âmbito da educação 
para a cidadania, através do qual se pretende conhecer as estratégias e actividades que 
os docentes implementam/aplicam, no contexto escolar, para desenvolver atitudes, 
valores e competências na área da educação para a cidadania, e, procurar informação 
sobre as limitações/dificuldades sentidas na abordagem transversal da educação para a 
cidadania. 
Bloco E – Concepções dos docentes sobre as necessidades de formação, 
pretendemos obter informações acerca das concepções dos docentes do 1º CEB sobre o 
seu percurso formativo na aquisição de competências para a docência no âmbito da 
educação para a cidadania e, também, sobre as dificuldades e necessidades de formação 
sentidas na realização transversal da educação para cidadania.  
Bloco F – Percepção dos professores acerca das concepções veiculadas pelos 
manuais escolares e pelos programas do 1º CEB na temática da educação para a 
cidadania, procuramos nesta temática conhecer as concepções dos entrevistados sobre 
as potencialidades e limitações dos manuais escolares adoptados no âmbito da educação 
para a cidadania e, sobre a forma como os programas do 1º CEB abordam a temática da 
educação para a cidadania. 
Bloco G – Sugestões, cujo objectivo foi identificar dificuldades que os docentes 
sentem quando abordam a educação para a cidadania, e recolher sugestões para 
superar/ultrapassar as dificuldades sentidas/referidas. 
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No que diz respeito à modalidade das questões colocadas, optamos por questões 
suficientemente abertas para permitir a livre expressão dos entrevistados, e para o 
indivíduo não se sentir limitado ou excessivamente orientado nas respostas (Rodrigues e 
Esteves, 1993). As questões não seguem uma ordem rígida estabelecida, permitindo um 
ambiente informal para a conversa, realizando uma recolha de dados sistemática. No 
sentido de evitar dispersões ou repetições, e para reconduzir o entrevistado, utilizamos 
algumas questões tipo tópicos, facto que nos permitiu apontar para o carácter da semi-
directividade das entrevistas.   
 
5.2. Análise de dados 
Os dados recolhidos apresentam-se sob a forma de produções verbais 
espontâneas, construídas a partir das entrevistas semi-directivas, revelando-se 
importante a aplicação de uma metodologia como é a análise de conteúdo, a única capaz 
de uma função heurística que aumente a propensão da descoberta da realidade 
subjacente às produções recolhidas (Bardin, 2000). 
Após a recolha das produções linguísticas presentes nas entrevistas, procedemos 
à sua análise através de uma leitura flutuante em planos horizontal e vertical, estratégia 
que tornou possível comparar a adequação dos nossos objectivos e construir a grelha de 
análise elaborada a partir dos elementos constantes nas entrevistas como refere Vala 
(1998:104), “trata-se da desmontagem de um discurso e da produção de novo discurso 
através de um processo de localização-atribuição dos traços de significação, resultado 
de uma relação dinâmica entre as condições de produção do discurso a analisar e as 
condições de produção da análise”. 
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Optando, assim, pela análise de conteúdo por ser uma técnica que permite ao 
investigador, para além da análise objectiva e rigorosa, conseguir ir mais além, pois 
ajuda-nos a fazer a interpretação dos conteúdos dos documentos através de inferências, 
de acordo com as conceptualizações teóricas do próprio investigador, mas tendo sempre 
em conta o contexto de produção de tais documentos (Amado, 2000). 
Esta análise permitiu-nos estruturar as ideias hierarquicamente, identificar as 
categorias, subcategorias, ou seja, decompor as entrevistas nos seus elementos 
essenciais e classificá-los. Tendo em conta que “uma categoria é uma noção geral 
resultante de um esforço intelectual para integrar indicadores que se originam, em 
unidades de registo recortadas nas mensagens” (Esteves, 2002:230). Concordamos com 
Bardin (2000), quando refere que através desta técnica devemos retirar até à exaustão 
toda a informação contida no texto relacionada com o tema em estudo, apresentando-se 
recortes do texto com um grau de significância desejável para a análise, são as unidades 
de registo (vide Anexo IV), que, por sua vez, estão inseridas em várias categorias e sub-
categorias. 
O processo de categorização regeu-se pelas regras da exclusividade mútua, 
homogeneidade, pertinência, objectividade, fidelidade e pela produtividade das 
categorias inventariadas e classificadas, só desta forma nos puderam dar elementos 
profícuos, em inferências, cuja organização se reflectiu nas respectivas grelhas de 
análise (Bardin, 2000). Por último, sendo a análise da informação um “processo cíclico 
e sistemático, integrado em todas as fases do processo” de investigação, o investigar em 
educação “conduz necessariamente o investigador a enfrentar a densa rede da opinião 
estabelecida, sob formas que variam da declaração explícita à evidência implícita” 
(Chevallard, 2001:27). 




5.2.1. A análise de conteúdo 
 
Os resultados emergentes do processo das entrevistas semi-directivas descrito 
anteriormente, foram posteriormente tratados através da técnica de análise de conteúdo, 
que parece ser aquela que melhor se adapta ao tratamento dos dados obtidos nas 
mesmas. Para levarmos a cabo esta análise, seguimos as orientações metodológicas de 
vários autores como, Amado (2000); A. Estrela (1994); Bogdan e Biklen (1994); Bardin 
(2000); Huberman e Miles (1991); Patton (1990); Quivy e Campenhoudt (1998); 
Gonçalves (2000), referidos anteriormente. De acordo com a concepção dos autores, 
esta técnica ou o conjunto de técnicas são consideradas o processo mais adequado para 
transformar os dados brutos, obtidos nas entrevistas semi-directivas, num corpus de 
informação relevante e passível de interpretações fundamentadas. 
A análise de conteúdo é uma técnica que pretende classificar, descrever, 
sistematizar e, até, quantificar as categorias de significados inscritos num corpo 
documental escrito, de imagem e audiovisuais (Berelson, 1954; in Amado, 2000). Um 
dos aspectos mais importantes da análise de conteúdo “é o facto de permitir, além duma 
rigorosa e objectiva representação dos conteúdos das mensagens, o avanço fecundo, à 
custa de inferências interpretativas derivadas dos quadros de referência teóricos do 
investigador, por zonas menos evidentes que constituem o contexto de produção” 
(Amado, 2000:54). Neste sentido, a análise de conteúdo visa a explicitação e 
sistematização do conteúdo das mensagens e da expressão desse mesmo conteúdo, com 
o fim de serem elaboradas deduções lógicas e fundamentadas tendo em consideração o 
autor do discurso, o seu contexto e o efeito desse discurso (Bardin, 2000). Outro aspecto 
importante sobre esta técnica, é que permite ir mais além da análise objectiva e rigorosa 
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do conteúdo dos documentos e, realizarmos a sua interpretação através de inferências, 
de acordo com as conceptualizações teóricas do próprio investigador, produtor das 
visões subjectivas da realidade (Amado, 2000). Assim sendo, a análise de conteúdo 
centra-se no discurso, não na compreensão da linguagem enquanto tal, mas sim na 
interpretação dos seus significados pessoais, sociais ou políticos e nos sentidos sociais 
que o autor do discurso lhe imputa (Quivy e Campenhoudt, 1998).  
Assim, as referências conceptuais e teóricas, permitiram-nos categorizar 
adequadamente algum conteúdo das entrevistas, no entanto, as restantes categorias e 
subcategorias foram criadas a partir de inferências resultantes da leitura interpretativa e 
heurística do texto das entrevistas semi-directivas realizadas. Porque, como é referido 
por Bogdan e Biklen (1994:225), “as categorias de codificação são períodos da vida do 
sujeito que parecem separar segmentos importantes” que reflectem a forma como o 
indivíduo classificou a sua vida, não com uniformidade nem impostos pelo investigador, 
mas sim de acordo com a própria história de vida do indivíduo. 
Optamos pelo processo de análise de conteúdo proposto por (2000), que 
passamos a descrever. 
Recorremos à prática tradicional de análise de conteúdo que efectuamos em duas 
fases, que são descritas posteriormente, constituídas por diferentes momentos, de acordo 
com a natureza dos dados e dos objectivos a atingir.  
Numa primeira fase de análise procedemos à organização e sistematização da 
informação das seis entrevistas, de acordo com os temas e respectivas categorias e 
subcategorias, como podemos analisar através dos quadros 4 e 5 do próximo capítulo. 
Aqui foram consideradas duas etapas, a primeira consistiu numa análise 
individual de cada entrevista que, através da sua leitura em profundidade surgiram sete 
núcleos semânticos que passamos a considerar como temas, assim como as categorias e 
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subcategorias que os sustentam. A leitura levada a cabo ficou favorecida pelo facto de 
todo o trabalho de realização e transcrição das entrevistas ter sido efectuado por nós, o 
que permitiu um maior domínio sobre os textos e uma leitura mais profícua. 
Seguidamente efectuámos o processo de desmontagem do texto pela ordem: recorte, 
enumeração, classificação e agregação. O processo de categorização respeitou as regras 
de exclusão mútua; homogeneidade; pertinência; objectividade; fidelidade e 
produtividade (Bardin, 2000). Este procedimento foi utilizado para o tratamento dos 
dados das seis entrevistas. A partir deste momento foi concebida uma grelha de 
categorização onde foram sistematizados os temas, categorias, subcategorias, sendo 
operacionalizados através de um conjunto de indicadores e unidades de registo. A 
grelha completa desta análise constitui o anexo IV deste trabalho de investigação. 
A segunda etapa consistiu na comparação do tema e respectivas especificações, 
da globalidade das seis entrevistas.  
Na segunda fase de análise procedemos à construção de quadros ou matrizes, de 
forma a poder estruturar e apresentar melhor os dados por tema, categoria e 
subcategoria com as respectivas contagens das frequências de ocorrência e dos sujeitos 
intervenientes, bem como os valores percentuais, como poderemos observar no capítulo 
seguinte. 
 




CAPÍTULO 5 – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 




A tarefa de apresentação e análise de dados, como forma de tornarmos 
compreensíveis os dados recolhidos, parece ser essencial quando nos envolvemos num 
processo de investigação pela primeira vez. Isto porque, os investigadores inexperientes 
não possuem, geralmente, um quadro de referência teórico suficientemente sólido que 
lhes possibilite atender a aspectos e temas relevantes para a sua investigação (Bogdan e 
Biklen, 1994). 
Neste contexto, e para contornar esta situação, recorremos a modelos e processos 
de análise de dados conceptualizados por vários autores, possibilitando uma orientação 
metodológica adequada, enquadrada no referencial teórico da investigação qualitativa e 
interpretativa, que vimos seguindo. 
O processo de apresentação e análise de dados traduz-se nas tarefas de reduzir a 
informação e estruturar os dados para, numa última fase, determinar relações e extrair 
conclusões (Huberman, 2000), ou seja, a análise consiste em transformar os dados em 
resultados da investigação (Bolívar et al., 2001). Este processo compreende “o trabalhar 
com os dados, a sua organização, a divisão em unidades manipuláveis, sínteses, procura 
de padrões, descoberta de aspectos importantes, o que deve ser apreendido e a decisão 
sobre o que vai ser transmitido aos outros” (Bogdan e Biklen, 1994:205). 
Arnal, Rincón e Latorre (1992:86) referem que de acordo com uma perspectiva 
humanística interpretativa a esfera educativa é muito mais flexível e pessoal, é criada 
pelos próprios indivíduos, ou seja, a realidade é estudada recorrendo aos pontos de vista 
dos indivíduos implicados nas situações educativas. A compreensão e a importância das 
interpretações que o indivíduo atribui à realidade e às situações educativas que ele vive 
têm que vir do próprio indivíduo e não do exterior. Em consequência, o investigador  




orienta-se por uma abordagem holística – indutiva – ideográfica, porque lhe interessa 
compreender a globalidade das situações e dos indivíduos; utiliza a via indutiva – os 
conceitos, a compreensão e interpretação e elaboram-se a partir dos dados; o 
investigador adequa o quadro de referência ideal para que os indivíduos possam 
responder sobre a realidade de acordo com as suas experiências; atende à idiossincrasia 
dos fenómenos e contextualiza as situações; usa estratégias flexíveis – a metodologia 
está ao serviço do investigador e não o inverso; tende a utilizar técnicas qualitativas, 
reinterpreta os conceitos de validade, fiabilidade e objectividade próprios da 
metodologia empírico-analítica; apoia-se em processos de triangulação e contratação 
inter-subjectiva.  
De seguida iniciamos o processo de apresentação, análise e comparação dos 
dados. 
 
1. Apresentação e organização dos dados 
 
O objecto do nosso estudo centra-se no docente do 1º CEB, e nas suas 
concepções sobre as competências mobilizadas na realização transversal da educação 
para a cidadania, como foi anteriormente referido. Inicia-se pela representação que os 
professores têm sobre o que significa educar para a cidadania, procurando conhecer as 
atitudes, valores e conhecimentos transmitidos aos alunos no âmbito desta temática, 
pelas atitudes, valores e competências que deve desenvolver e mobilizar no âmbito da 
educação para a cidadania, passando pelas práticas desenvolvidas e pelos contributos do 
seu percurso formativo para realizar transversalmente a educação para a cidadania no 
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contexto sala de aula e fora deste. Para mais facilmente compreendermos esta situação, 
questionamos relativamente às percepções dos professores sobre a abordagem 
transversal da educação para a cidadania ao nível dos manuais escolares e dos 
programas do 1º CEB. 
De seguida, partindo destes pressupostos e linhas orientadoras, passamos a 
apresentar os resultados emergentes das entrevistas relativos às concepções que os 
professores possuem acerca das competências necessárias na abordagem da educação 
para a cidadania. 
Assim, e como resultados da análise de conteúdo das entrevistas realizadas aos 
docentes do 1º CEB, os temas identificados foram os seguintes: 
 
Tema 1: Educação para a cidadania no contexto escolar. 
Tema 2: Competências docentes no âmbito da educação para a cidadania. 
Tema 3: Práticas de ensino na transversalidade da educação para a cidadania. 
Tema 4: O percurso formativo avaliado pelos professores. 
Tema 5: A educação para a cidadania nos manuais escolares. 
Tema 6: A educação para a cidadania nos programas do 1º CEB. 
Tema 7: Dificuldades na abordagem da educação para a cidadania. 
 
Cada tema identificado será sintetizado no quadro que a seguir apresentamos. 




Quadro 4 - Definição operacional dos temas 
Tema Operacionalização 
Educar para a cidadania no contexto escolar - Pretende-se recolher elementos que permitam conhecer as 
representações dos professores sobre o que significa para eles 
educar para a cidadania.  
- Refere-se às representações dos entrevistados sobre os 
conhecimentos, atitudes e valores transmitidos pelo professor 
ao aluno no âmbito da educação para a cidadania. 
Competências docentes no âmbito da educação para a 
cidadania 
- Refere-se às concepções dos entrevistados sobre os valores, 
atitudes e competências percebidas pelos entrevistados como 
necessárias/essenciais no desempenho da sua prática 
educativa. 
Práticas de ensino na transversalidade da educação para 
a cidadania 
- Refere-se às estratégias e actividades que os docentes 
aplicam para desenvolverem atitudes, valores e competências 
na área da educação para a cidadania no contexto escolar. 
- Diz respeito às limitações/dificuldades sentidas pelos 
professores na abordagem transversal da educação para a 
cidadania. 
O percurso formativo avaliado pelos professores - Diz respeito às concepções dos professores sobre o seu 
percurso formativo, na aquisição e desenvolvimento de 
competências no âmbito da educação para a cidadania. 
- Refere-se à informação sobre as necessidades de formação e 
à superação das mesmas pelos docentes, quando abordam 
transversalmente a educação para a cidadania. 
A educação para a cidadania nos manuais escolares - Reporta-se às concepções dos entrevistados sobre as 
potencialidades e limitações dos manuais escolares adoptados 
na realização transversal da educação para a cidadania. 
A educação para a cidadania nos programas do 1º CEB - Refere-se à percepção dos entrevistados sobre o modo como 
os programas do 1º CEB abordam a temática da educação 
para a cidadania. 
- Refere-se às estratégias que os programas do 1º CEB 
utilizam na abordagem da educação para a cidadania. 
Dificuldades na abordagem da educação para a 
cidadania 
- Pretende-se enumerar as dificuldades que os docentes 
sentem quando abordam a educação para a cidadania. 
- Pretende-se recolher sugestões para superar as dificuldades 
que os docentes sentem quando abordam a educação para a 
cidadania. 
 
Cada tema será apresentado e analisado individualmente, como podemos 
verificar no decorrer do texto, nunca perdendo de vista o referencial teórico desta 
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investigação, qualitativa e interpretativa, através do recurso às citações do discurso dos 
entrevistados, através das designadas unidades de registo. A cada citação faremos 
corresponder o código individual correspondente ao sujeito entrevistado, já referido 
anteriormente. A partir da definição dos temas e através da análise e interpretação dos 
corpus das entrevistas, procedeu-se para cada tema à inferência das categorias, das 
respectivas subcategorias e indicadores, que apresentamos no quadro seguinte, com o 
objectivo de facilitar a apresentação, compreensão e posteriormente a análise do 
discurso dos sujeitos entrevistados.  
 
Quadro 5 - Definição das categorias, sub-categorias e indicadores 
 
CATEGORIAS SUB-CATEGORIAS INDICADORES 
Campo de actuação 
Conhecimentos, atitudes e valores transmitidos 
Educar para a 
cidadania é … 
Âmbito do exercício da cidadania 
Formação de sujeitos autónomos e activos 






Atitudes, valores e 
competências do 
professor 
Competências do professor 
Competências críticas 
Abordagem transversal Cidadania e gestão pedagógica do 
currículo Abordagem disciplinar 
Conteúdos formais Conteúdos disciplinares 
articuláveis com a cidadania Conteúdos informais 
Diálogo inter-subjectivo 
Trabalho de grupo/assembleias de turma/debate 
Pesquisa 





Trabalho de projecto 
Metodologias e estratégias 
aplicadas 
Resolução de problemas 




profissão no âmbito 
da educação para a 
cidadania 
Limitações na aplicação prática 
da educação para a cidadania Turmas heterogéneas 




Inato/predisposição para a formação 
Auto-formação 
Formação inicial  
Formação contínua 
Formação específica 
Experiência adquirida na prática/prática 
reflexiva 
Fontes de aquisição da formação 
Todos os momentos 
Pouca importância atribuída à educação para a 
cidadania 
Tipo de currículo 
Ausência de reflexão 




Necessidades de formação/ 
Dificuldades sentidas 
Superação das dificuldades 
Adequação às temáticas no âmbito da educação 
para a cidadania 
Potencialidades dos manuais 
escolares 
Base de apoio de trabalho 
Utilização como suporte Uso dos manuais 
Utilização para justificar a aquisição 
Insuficiente informação/conteúdo 
Compartimentação das disciplinas 
Valor económico do manual 
O manual escolar é 
… 
Limitação dos manuais 
Falta de adequação às temáticas 
Desconhecimento  
Apresentação incipiente 
Apresentação dos programas 
Programas bem concebidos 
Estratégias diversificadas Estratégias utilizadas 
Superação das lacunas 
Inexistência de abordagem 
Programa pouco explícito 
Desconhecimento do programa 
Abordagem da 
educação para a 
cidadania nos 
programas do 1º 
CEB 
Cidadania e programas 
Superação das falhas 
Frustração no desenvolvimento do tema 




educação para a 
cidadania 
Especificidade do tema 
Diversidade de alunos 
 
Tendo em conta os procedimentos da análise qualitativa, já definida na 
metodologia, na qual a frequência com que ocorrem as representações tem menos 
importância do que o facto de ocorrerem, também consideramos as mesmas, 
possibilitando-nos captar a ênfase dada pelo discurso dos sujeitos entrevistados às 
diferentes categorias. Nessa medida surge, nos quadros de análise, uma distribuição das 
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frequências das unidades de registo por indicador, por subcategoria e categoria, assim 
como a sua percentagem. Surge, ainda, o número de sujeitos que contribui para cada 
indicador, subcategoria e categoria, bem como a percentagem que representa. Como se 
verificará no prosseguimento do texto, não quisemos “perder o carácter descritivo, 
verdadeiramente qualitativo” (Amado, 2000), recorrendo às necessárias citações dos 
entrevistados. 
Assim, a cada tema corresponde uma categoria, como se pode observar no 
quadro síntese que a seguir apresentamos. 
 
Quadro 6 - Sinopse dos temas e categorias  
Temas Categorias 
Educação para a cidadania no contexto 
escolar 
Educar para a cidadania é … 
Competências docentes no âmbito da 
educação para a cidadania. 
Valores, atitudes e competências do professor 
Práticas de ensino na transversalidade da 
educação para a cidadania. 
Actividades realizadas no exercício da profissão no 
âmbito da educação para a cidadania 
O percurso formativo avaliado pelos 
professores. 
Momentos do percurso formativo 
A educação para a cidadania nos manuais 
escolares. 
O manual escolar é … 
 
A educação para a cidadania nos programas 
do 1º CEB. 
Abordagem da educação para a cidadania nos programas 
do 1º CEB 
Dificuldades na abordagem da educação para 
a cidadania. 




2. Apresentação e análise dos dados das entrevistas 
Segundo os autores Arnal, Rincón e Latorre (1992:87) “a finalidade da 
investigação humanística interpretativa será compreender como os indivíduos 
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experienciam, percebem, criam, modificam e interpretam a realidade educativa na qual 
participam. Os princípios desta perspectiva podem-se resumir nos seguintes: 
a) “a realidade é múltipla, inatingível, constrói-se e deve abordar-se holísticamente; 
b) a finalidade da investigação é compreender e interpretar os significados dos fenómenos 
e acções sociais; 
c) a relação investigador/objecto de estudo é inter-relacional; 
d) os problemas a investigar estão relacionados com as necessidades do grupo social; 
e) admite a influência dos valores da investigação, o investigador explica esses valores; 
f) há um processo dialéctico e dinâmico entre teoria e prática; 
g) como critério de qualidade propõe a credibilidade, a transferência, a dependência e a 
conformidade; 
h) utiliza estratégias qualitativas como a observação participante, a entrevista, os diários, 
a análise de documentos, etc,; 
i) a análise de dados é qualitativa, pressupondo várias etapas: redução, categorização, 
apresentação, validação e interpretação, num processo cíclico e interactivo”. 
Segundo Kerchtermans (1993) a análise interpretativa dos dados, narrados 
biograficamente, é realizada através de categorias retiradas dos próprios dados e a 
associação, relação entre as categorias é feita indutivamente. De seguida, referimos 
algumas das doze estratégias que Huberman e Miles (1991) propõem para analisar e 
interpretar os dados, podendo-se resumir em: estabelecer relações e articulações entre os 
dados; estabelecer relações entre variáveis; construir um encadeamento lógico de 
índices e provas; e assumir uma postura coerente do ponto de vista teórico e conceptual. 
A partir deste referencial metodológico pretendemos fundamentar e orientar todo 
o processo de análise e interpretação dos dados, que tem como objectivo geral do 
estudo, conhecer as concepções que os professores do 1º CEB possuem acerca das 
competências necessárias para a realização transversal da educação para a cidadania. 
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Expostos os critérios utilizados para a análise do discurso dos sujeitos 
entrevistados, bem como os temas identificados nas entrevistas, apresentamos de 
seguida a análise conjunta das entrevistas. Na análise, cada categoria e subcategoria 
evidenciam um conjunto de indicadores ligados por um determinado sentido. 
Sistematizamos os dados em quadros para classificarmos o seu sentido de 
pertinência, recorrendo a medidas de estatística descritiva – frequências absolutas, 
relativas, e percentagens (Gonçalves, 2000). No decorrer do texto descritivo de todo o 
processo interpretativo iremos recorrer às unidades de registo (U.R.) para fazer citações 
dos discursos dos entrevistados, ao qual faremos corresponder o seu respectivo código 
individual e, ainda, às unidades de enumeração (E.U.) com a finalidade de dar a 
conhecer o número de indivíduos que abordaram cada um dos indicadores construídos. 
Assim, a partir da informação que sintetizamos nos diversos quadros, passamos 
à análise e interpretação de cada um dos temas e respectivas categorias e subcategorias, 
recorrendo aos indicadores induzidos a partir das unidades de registo que fazem parte 
do anexo IV. 
 
2.1 – Educação para a cidadania no contexto escolar 
A nossa sociedade tem estado sujeita a rápidas e profundas transformações a 
diversos níveis, estas alterações promovem o enfraquecimento dos ideais da 
democracia, a crise que envolve o conceito de cidadania é reflexo desta situação. Para 
que os indivíduos exerçam activamente a sua cidadania, os professores devem 
desenvolver atitudes, valores e conhecimentos nos seus alunos, quer através do 
currículo formal, quer através dos procedimentos inerentes à vida na escola. A 
complexidade dos problemas que afectam os percursos dos indivíduos e, as novas 
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exigências e necessidades, fundamentam o surgimento de uma nova educação para a 
cidadania, devendo esta, promover a formação de cidadãos críticos, reflexivos, 
intervenientes, participativos, responsáveis e solidários. 
Neste sentido, e de acordo com Teresa Ambrósio, a escola na pessoa do 
professor deve construir a cidadania “…não transmitindo apenas o conhecimento dos 
direitos e deveres de cada cidadão, mas desenvolver sentimentos de pertença, de 
identidade a vários níveis que promovam aspirações e comportamentos sociais que 
favoreçam a coesão, a segurança, o desenvolvimento, a paz, com justiça e 
solidariedade” (Conselho Nacional de Educação, 2000: 21). 
Atendendo às orientações e procedimentos da análise e interpretação dos dados, 
descritos anteriormente e ao quadro que a seguir apresentamos, o discurso narrado pelos 
entrevistados levou-nos à identificação deste tema e indução da categoria de 
significação “Educar para a cidadania é…” que reflecte as representações que os 
docentes possuem acerca do que significa educar para a cidadania. Deste trabalho 
resultaram três indicadores, como se pode observar a partir do quadro 7, sendo o 
indicador “Conhecimentos, atitudes e valores” o que foi referido um maior número de 
vezes, a nível de percentagem das unidades de registo. 
 
Quadro 7 – Sinopse da categoria “Educar para a cidadania é…” 
U. R E. U. 
N =6 Subcategoria Indicador F % 
F % 
A.1.1 – Campo de actuação 2 9 2 33 
A.1.2 – Conhecimentos, atitudes e 
valores transmitidos 
13 59 4 66 A.1- Âmbito do exercício da 
cidadania 
A.1.3 – Formação de sujeitos 
autónomos e activos 
7 32 4 66 
Total da subcategoria  22 100 6 100
Total da categoria  22 100 6 100




Procedemos de seguida, a uma análise mais pormenorizada da categoria que foi 
construída com a totalidade dos sujeitos entrevistados, tendo em atenção a subcategoria 
e os indicadores expressos, através do quadro 7. 
Desenvolvemos os conteúdos desta categoria em análise considerando o âmbito 
do exercício da cidadania, com a alusão ao campo de actuação, aos conhecimentos, 
atitudes e valores transmitidos e à formação de sujeitos autónomos e activos. 
 
Âmbito do exercício da cidadania 
No que diz respeito ao indicador “Campo de actuação”, dois entrevistados (suj.5; 
suj.6) consideram que a educação para a cidadania deve estar presente no currículo 
formal e no currículo oculto ao nível do contexto escolar. Neste aspecto, uma das 
entrevistadas afirma: “Educar para a cidadania…é uma questão muito abrangente que 
envolve…a educação quer escolar, quer não escolar…dos currículos que se dão na 
escola, os programas…e vivências próprias dos alunos na sociedade, na família, e em 
todo o lado quase…” (suj.5). Sendo responsabilidade do professor, mas tendo em conta 
que a cidadania não se ensina mas se aprende, o professor deve estar atento a todas as 
influências resultantes das vivências dos alunos. Assim, o professor deve estar atento, 
pois como refere o suj.6 “… de facto temos uma responsabilidade muito grande na 
formação dos alunos com os quais estamos a trabalhar, mas essa nossa formação, esses 
nossos princípios que transmitimos aos alunos, podem ser transmitidos das mais 
diversas formas …”. Este tipo de formação dos alunos “…faz-se mais pelas vivências, 
pelos exemplos, pelas interacções sociais do que pelas lições sobre o certo e o errado” 
(Marques, 1995:35), como refere Beltrão e Nascimento (2000:33) “Nenhuma forma de 
educação pode ser neutra ou livre de valores”, os comportamentos dos professores em 
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determinadas situações podem servir de modelos em relação às influências exercidas 
sobre os alunos. 
O âmbito do exercício da cidadania contempla ainda o indicador 
“Conhecimentos, atitudes e valores transmitidos”, segundo os sujeitos entrevistados, são 
muitos os valores e as atitudes que os professores devem transmitir/ensinar, ou talvez, 
promover, no sentido da formação integral dos seus alunos. No que se refere aos 
conhecimentos, atitudes e valores a transmitir pelo professor aos alunos, os 
entrevistados afirmam que: “…educar para a cidadania é contribuir para a construção 
da identidade, e desenvolvimento da consciência cívica dos alunos…o respeito pelo 
outro, pela diversidade, responsabilidade.” (suj.1); “…trata-se de educar, de transmitir 
e avaliar valores, atitudes, comportamentos, de modo a que estes alunos sejam pessoas 
activas, reflexivas e intervenientes nos diferentes aspectos que organizam e regem a 
nossa sociedade …” (suj.2); “… para que juntos consigamos fortalecer a auto-estima, 
desenvolver as capacidades de interacção e participação, o pensamento reflexivo no 
sentido de construirmos uma sociedade mais justa e solidária.” (suj.3); “… sou uma 
docente que tenta incutir nas crianças que lecciono valores humanistas, como a 
solidariedade e a cooperação…a saber escutar os outros, respeitar os outros…” 
(suj.3); “… pode-se incutir o bem na criança, a harmonia, o respeito pelo outro, o 
respeito pela diferença, o respeito pela raça, o respeito pela etnia, sobretudo que saiba 
respeitar o outro e saiba ocupar o seu espaço sem interferir no espaço dos colegas e 
das pessoas que com eles convivem…” (suj.6). 
Para o suj.1, suj.2, suj.3 e suj.6, o âmbito do exercício da cidadania deve ser 
orientado para o desenvolvimento de competências, atitudes e valores nos alunos, no 
sentido de uma construção de si próprio como pessoa, referindo a auto-estima, a 
interacção, a participação, o pensamento reflexivo como base de uma sociedade 
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democrática, ou seja, justa e solidária. Na qual devemos respeitar os outros através do 
desenvolvimento de valores colectivos, como o saber ouvir e o saber escutar. 
Como podemos constatar são inúmeros os valores referenciados pelos docentes 
entrevistados, mas chamamos a atenção para uma preocupação que acompanha os 
professores durante o percurso educativo dos seus alunos que é, promover o respeito 
pelo outro, sendo a atitude/valor mais referido. Este respeito deverá estar presente em 
todas as relações sociais, com os colegas, com os professores, fomentando o 
desenvolvimento equilibrado do aluno.  
Aceitamos assim que, “a sala de aula deve ser o lugar de aprendizagem do 
debate argumentado, das regras necessárias à discussão, da tomada de consciência das 
necessidades e dos procedimentos de compreensão do pensamento do próximo, da 
escuta, do respeito pelas vozes minoritárias e desviantes. Deste modo, a aprendizagem 
da compreensão deve desempenhar um papel capital na aprendizagem democrática” 
(Morin, 2002:121). 
Nesta linha de pensamento, reforçando a ideia de Morin (2002) e, reconhecendo 
a função social e transformadora da escola, é necessário que os professores do 1º CEB 
garantam aos seus alunos a aquisição, desenvolvimento e aperfeiçoamento de saberes, 
conhecimentos, atitudes, valores e competências essenciais ao exercício da cidadania 
democrática, porque “a par da bateria de objectivos cognitivos que uma pedagogia 
positivista nos legou, a educação intercultural tem de reorientar as verdadeiras 
prioridades para valores e atitudes. Aprender a escutar o próximo, adquirir aptidões 
comunicacionais com o diferente, apreciar – ao invés de depreciar – o património 
cultural dos outros, descobrir o fascínio da diversidade, resistir ao autocentrismo 
cultural soberbamente senhor do saber ou da verdade, combater o sectarismo cego, 
libertar de preconceito e de dogma redutor, são tarefas instantes e ingentes da educação 
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moderna.” (Carneiro, 2003:78). Só após reforma do sistema educativo é que a educação 
aponta para a tolerância, solidariedade, cooperação, espírito crítico, liberdade e 
participação democrática na vida pública, valores apresentados na LBSE. 
Para a concretização destes objectivos deverá existir uma relação pedagógica e 
de confiança, entre professores e alunos, só uma relação deste tipo conduz a um 
ambiente rico em interacções sociais propícias à clarificação de valores e ao respeito 
pelos princípios éticos universais, só estes estimulam a defesa do direito à diferença e o 
respeito pelas diferentes culturas. 
Para além da leitura, da escrita, do cálculo, no processo de ensino-aprendizagem 
os alunos também deverão aprender a resolver problemas, aprender a respeitar os 
outros, aprender a preocupar-se com os outros. 
 No indicador seguinte continuamos a analisar o “Âmbito de exercício da 
cidadania”, como uma área em que os docentes devem contribuir para “Formação de 
sujeitos autónomos e activos”, como se infere do conjunto de unidades de registo que 
traduzem a ideia chave do discurso dos sujeitos entrevistados. É esse o sentido geral 
destas unidades de registo: “…promover a autonomia das crianças e a capacidade de 
resolução dos problemas do quotidiano de uma forma interiorizada e capaz…ver a 
criança como um ser em crescimento e, portanto, em amadurecimento para a sua vida 
futura, e como cidadão.” (suj.2); “… porque os cidadãos que nós estamos a formar 
hoje serão os homens de amanhã…é extremamente importante na formação dos jovens 
com os quais está a trabalhar e na formação desses cidadãos, são a base de uma 
sociedade democrática” (suj.6). 
O professor através da educação para a cidadania deve formar bons cidadãos, 
cidadãos em amadurecimento para a vida futura, com um papel importante na sociedade 
democrática. Para os sujeitos entrevistados, o âmbito de actuação dos professores, 
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relativamente ao exercício da cidadania deve ser orientado para promover a autonomia, 
a responsabilidade, a crítica, o respeito pela diferença, em todos os contextos de 
aprendizagem no sentido de educar o cidadão do futuro. 
Educar para a cidadania pressupõe valores e competências essenciais para o 
desenvolvimento integral da criança, funcionando, por sua vez, como ferramentas 
indispensáveis ao seu desenvolvimento social. 
Em forma de conclusão, atendendo ao objectivo subjacente a este tema podemos 
afirmar que dos seis professores entrevistados, quatro (66%) dão importância aos 
conhecimentos, atitudes e valores (59%) que o professor deve transmitir no âmbito da 
sua prática direccionada para a educação para a cidadania. O mesmo número de 
professores considera que educar para a cidadania é “formar sujeitos autónomos e 
activos” (32%). A representação mais evidenciada pelos sujeitos entrevistados é 
“conhecimentos, atitudes e valores” (para 66% dos sujeitos) que se relaciona com o 
desenvolvimento pessoal do indivíduo integrado numa sociedade democrática, 
apontando para uma educação moral e cívica dos alunos, indo ao encontro dos valores 
preconizados na LBSE (Decreto-lei 46/86 de 14 de Outubro).  
Relativamente a esta subcategoria, podemos afirmar que os docentes 
entrevistados são conscientes de que o conceito de cidadania surge como instrumento 
privilegiado no processo de formação integral dos alunos, futuros cidadãos, devido às 
profundas e complexas mudanças da sociedade e à crescente diversidade social, cultural 
e económica dos alunos. 
Os princípios enunciados na organização curricular ao nível da acção 
pedagógica no 1º CEB requerem, da parte do professor, a aquisição de um conjunto de 
atitudes, valores e competências profissionais que dêem respostas às novas exigências e 
desafios, que de seguida passamos a analisar. 
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2.2 – Competências docentes no âmbito da educação para a cidadania 
 
As constantes e rápidas alterações da sociedade e, consequentemente a rápida 
evolução das condições de trabalho, exigem readaptações constantes ao nível da 
aquisição de conhecimentos, qualificações e desenvolvimento de competências, 
tornando-se premente que a educação seja aceite como um processo contínuo e 
permanente. Como consequência, são exigidas aos professores mais competências de 
forma a garantir a capacidade de resolução dos problemas emergentes. Estas grandes 
transformações provocam consequentemente grandes mudanças nos sistemas 
educativos, aumentando as responsabilidades de socialização e integração por parte da 
escola, tornando-se de acordo com Mayor (1999:370) “…uma propedêutica para a vida 
cívica”, assumindo um papel essencial na construção de uma cidadania democrática. Os 
modos tradicionais de aprender foram deixados para trás, as novas exigências impostas 
ao acto de ensinar impõem a reflexão por parte dos professores. Assim e, de acordo com 
Carneiro (2003:153), “em vez de exigir uma aptidão, que vêem como ainda demasiado 
ligada à ideia do saber-fazer prático, os empregadores procuram competências: um 
misto, específico para cada indivíduo, de aptidão no sentido estrito do termo, obtido 
através do ensino técnico e da formação profissional, de comportamento social, de 
aptidão para o trabalho em equipa, de iniciativa e de predisposição para assumir riscos”. 
Estas exigências traduziram-se numa mudança de papéis, numa visão 
tradicionalista reconhecia-se “como [função] socialmente definidora do ser professor, 
ensinar” (Roldão, 2005a:13) e, na actualidade atribui-se ao professor a responsabilidade 
de participar na construção de competências cognitivas, ético-afectivas, sociais e de 
acção (Audigier, 1998, 2000), exigindo o máximo aos professores, responsabilizando-os 
pelas responsabilidades sociais por eles detidas. O avançado estado em que a sociedade 
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se encontra, confronta os professores com o desafio da reflexividade “Consagrar mais 
tempo, meios, competências e inventividade didáctica a um trabalho mais intenso e 
constante sobre valores, as representações e os conhecimentos que sustentam a 
democracia e qualquer contrato social” (Perrenoud, 2002:16). 
 
Quadro 8 – Sinopse da categoria “Atitudes, valores e competências do professor” 
U. R E. U. 
N =6 Subcategoria Indicador F % 
F % 
A.1- Atitudes e valores do 
professor A.1.1 – Atitudes e valores específicos 8 100 5 100
Total da subcategoria  8 14 5 83 
A.1.2 – Competências científicas 9 19 5 83 
A.2.2 – Competências pedagógicas 17 36 5 83 
A.2.3 – Competências técnicas 2 4 2 33 
A.2.4 – Competências pessoais 16 33 4 67 
A.2.5 – Competências 
comunicacionais 2 4 2 33 
A.2 – Competências do 
professor 
A.2.6 – Competências críticas 2 4 1 17 
Total da subcategoria  48 86 6 100
Total categoria  56 100 6 100
 
O presente quadro pretende apresentar o que os nossos entrevistados nos 
disseram sobre as atitudes, os valores e as competências percebidas pelos professores do 
1º CEB como necessárias/essenciais no desempenho da sua prática educativa, 
quantificando as unidades de registo referidas em cada categoria e respectivas 
subcategorias. Esta categoria foi construída com a totalidade dos sujeitos entrevistados. 
Desenvolveremos os conteúdos desta categoria em análise, tendo em conta as 
subcategorias referidas no quadro 8, considerando em primeiro lugar, as atitudes e os 
valores do professor na abordagem da educação para a cidadania, e seguidamente as 
competências do professor cidadão. 
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Vejamos, de forma mais sistemática e pormenorizada, os conteúdos que 
organizamos neste tema.  
 
Atitudes e valores do professor 
Tendo em conta a subcategoria referida na tabela anterior, consideraremos em 
primeiro lugar as atitudes e os valores referenciados pelos professores como essenciais, 
no âmbito do processo de ensino-aprendizagem, na realização transversal da educação 
para a cidadania. 
No desempenho da profissão docente, os professores entrevistados consideram 
que existem atitudes e valores fundamentais que os orientam na sua prática educativa, 
como são: “…justiça, a igualdade de direitos, de oportunidades, a responsabilidade, a 
coragem, a amizade, solidariedade, entre-ajuda, valorizar as diferenças, respeitar a 
diferenças.” (suj.1); “…o respeito, a cooperação, a verdade…a autonomia e a 
capacidade de intervir criticamente…abertura de espírito e a sensibilidade 
refinadas…” (suj.2); “…igualdade de oportunidades…preocupações com o 
desenvolvimento do espírito crítico, criativo, reflexivo …” (suj3). 
Assim sendo, a prática educativa dos sujeitos entrevistados “…orienta-se 
através dos princípios ético e deontológico que regem a profissão docente, ou seja, 
tenho sempre presente o bem, o mal, o sentido de justiça e a moral profissional.” 
(suj.3); afirmam ainda, “… gosto de praticar o bem, defender a humildade, 
honestidade, solidariedade, preservar e proteger aquilo que é bom para todos.” (suj.4); 
com o objectivo de “…contribuir para a valorização do homem e da mulher numa 
prática de cidadania…” (suj3); as atitudes e valores enumerados são a base de um novo 
“…profissionalismo…” (suj.5). 
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Competências do professor cidadão 
Esta categoria é também constituída por uma segunda subcategoria, designada 
“Competências do professor cidadão”. Esta subcategoria revela-nos as competências 
que os docentes entendem como essenciais para o desempenho da profissão docente no 
âmbito da educação para a cidadania. 
Para cinco dos docentes entrevistados, as principais competências que deverão 
dominar no âmbito da educação para a cidadania para formar cidadãos activos, 
responsáveis, críticos e solidários, são as “competências pedagógicas” e as 
“competências científicas”, sendo que mais de metade dos entrevistados também 
valorizam as “competências pessoais”. 
Ao falarmos de competências, falamos de maneiras de estar, de sentir, de ser, de 
conhecimentos teóricos e de conhecimentos práticos que se articulam e se completam. 
Sob as orientações conceptuais de Perrenoud (2000:15), como um dos autores de maior 
referência na mobilização do conceito de competência, o autor define este conceito da 
seguinte forma “capacidade de mobilizar diversos recursos cognitivos para enfrentar um 
determinado tipo de situação…”. Assim, quando estamos perante uma determinada 
situação e temos capacidade de mobilizar adequadamente os conhecimentos prévios, 
seleccioná-los e integrá-los adequadamente existe competência. É fundamental que o 
saber se traduza na sua efectiva capacidade de manejo intelectual, verbal ou prático, no 
sentido da realização de uma operação mental ou resolução de um problema, designado 
por Perrenoud (1995) “saber em uso”. Neste âmbito, Perrenoud (2000) apresenta-nos 
um referencial de competências essenciais às novas funções e papéis do professor, como 
são as competências científicas, técnicas, pedagógicas, comunicacionais, relacionais, 
reflexivas e críticas, que foram referenciadas neste estudo pelos sujeitos entrevistados, 
como podemos confirmar no quadro anteriormente apresentado.  
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Nesta mesma linha de pensamento, Tavares (1997:68) define as competências 
científicas, pedagógicas e pessoais, sendo também estes três tipos de competências, 
aquelas que foram mais citadas pelos entrevistados, sendo que no total das unidades de 
registo foram referidas 88% das vezes por quatro ou mais sujeitos (competências 
científicas e pedagógicas por cinco dos seis sujeitos entrevistados e, competências 
pessoais por quatro sujeitos). Por sua vez Ralha-Simões (1997) baseada em estudos de 
Zimpher e Howey (1987), considera quatro dimensões da competência pedagógica, 
sendo que a dimensão técnica e crítica também constam no nosso corpus, mas apenas 
foram referidas quatro vezes, por três sujeitos. 
Como já referimos, foram várias as representações das competências dos 
professores do 1º CEB, entre elas as competências pedagógicas, subcategoria que 
apresentou maior número de unidades de registo, sendo referida por cinco dos sujeitos 
entrevistados, os quais as abordam 17 vezes (36%). As competências pedagógicas 
enumeradas pelos docentes entrevistados são essencialmente: “…ser 
responsáveis…assertivos…espírito reconciliador…pessoa de consensos…capacidade 
de gerir grupos heterogéneos…” (suj.1); “…respeito, capacidade de intervenção…de 
reflexão e o dinamismo…participar na vida cívica de forma crítica e responsável; 
respeitar a diversidade cultural, religiosa ou outra; cooperar com outros de forma 
interessada, activa e responsável; desenvolver hábitos de vida saudáveis.” (suj.2); ter 
capacidade para “…articular áreas curriculares disciplinares e não disciplinares e 
desenvolver projectos.” (suj.3); “ser muito polivalente em tudo…” (suj.5); “…ser justa 
…incutir nas crianças que eles trabalhem e colaborem em favor do bem comum… saber 
incutir o bem-estar, o relacionamento passivo…tem que ser um bom mediador, tem que 
se ter princípios, tem que se ter valores, e saber transmitir tudo isto às suas 
crianças…levar àvante um dia-a-dia de sala de aula tranquilo, calmo, o ambiente seja 
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propício ao desenvolvimento de competências nas mais variadas dimensões…só assim é 
que se consegue atingir algum sucesso no âmbito do exercício da sua profissão.” 
(suj.6). 
Além das competências pedagógicas, outra competência à qual é dada grande 
importância são as “competências pessoais”, como referem os docentes suj.1, suj.2, 
suj.5 e suj.6, verificou-se que os professores devem “…ter espírito aberto…ser 
responsável…ter muita disponibilidade para saber ouvir os outros…serem tolerantes… 
ver, ouvir e estar atento…serem tolerantes…” (suj.1); “…participativo e dinâmico, 
procurando sempre fazer uma auto-reflexão…servir de cidadão modelo…abertura de 
espírito, e a sensibilidade para os problemas…cidadão capaz, autónomo…” (suj.2); 
“…ter uma cultura geral muito grande…” (suj.5). As competências descritas assentam 
essencialmente “…no domínio ético no sentido da cidadania…liderar em função de 
certos valores e também princípios éticos como a liberdade, a igualdade a 
solidariedade…competências do domínio social, porque é muito importante que a 
pessoa participe na vida social e pública através do diálogo, da intervenção e da 
cooperação…sensibilidade…” (suj.6) com o objectivo de “…ser um profissional activo, 
dinâmico e muito atento…” (suj.6). 
Este cuidado deve ser permanente, pois como refere o suj.6 “…ninguém dá o 
que não tem, e se não for cidadão…”, o professor deve ser uma pessoa com uma 
“…formação integra…”, se assim não for, é impossível educar para a cidadania. 
Além das competências referidas, a maioria dos sujeitos também dá importância 
às “competências científicas”. Para os sujeitos suj.2, suj.3, suj.4, suj.5 e suj.6, o docente 
deverá dominar os conteúdos programáticos, ter conhecimentos multidisciplinares, e ser 
capaz de articular as áreas curriculares disciplinares e não disciplinares. Os docentes, 
segundo os sujeitos entrevistados, deverão possuir as seguintes competências 
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científicas: “…dominar perfeitamente os conteúdos programáticos…” (suj2); “os 
conhecimentos que considero necessários são os conhecimentos multidisciplinares, ou 
seja, que se relacionam com as dimensões educativas inerentes ao conjunto das 
disciplinas…” (suj.3); “…no sentido de dominar conhecimentos científicos.” (suj.5). 
Neste sentido, os sujeitos entrevistados dão importância às designadas competências 
cognitivas (Audigier, 1998, 2000) ou competências do domínio cognitivo (Barbosa, 
2001), “…estando ligadas a saberes jurídicos, a saberes políticos…capacidade de 
relacionar que nos leva ao desenvolvimento de competências e como tal interligá-
las…são importantes conhecimentos nas mais variadas dimensões entre elas a 
formação académica …” (suj.6). 
Apesar das grandes transformações tecnológicas que a sociedade vem sofrendo 
ao longo das últimas décadas, dos professores entrevistados apenas dois referiram a 
importância das TIC’s, sendo considerado, por nós, uma lacuna ao nível das 
competências que se devem dominar, pois numa sociedade de informação como é 
aquela na qual vivemos, onde desde o 1º CEB os alunos têm acesso e trabalham com as 
TIC’s. É premente mobilizar esta competência por parte dos professores, como agentes 
educativos e modelos de comportamento.  
Entre os aspectos enunciados realçamos a importância da capacidade de 
iniciativa, de envolvimento, de interesse, ou seja, competências ao nível do saber estar 
ou das competências pessoais (33%), no que diz respeito às competências pedagógicas 
(36%) é importante ter capacidade de reflexão, ser dinâmico, ter a capacidade de 
articular as áreas curriculares disciplinares e não disciplinares e, ao nível das 
competências científicas (19%) o domínio dos conteúdos é a unidade de registo mais 
referenciada, que pertence ao nível do saber fazer, contribuindo para a construção de um 
professor que sabe ser.   
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Na nossa opinião, a competência reflexiva apresenta-se de forma transversal ao 
referencial de competências enunciadas pelos sujeitos, para os professores terem a 
capacidade de mobilizar o leque de competências definidas, a capacidade de reflexão é 
essencial, ou seja, articular os vários níveis de saber, como saber ser, estar, fazer. 
É neste contexto que, em nossa opinião, surge a concepção de professor 
reflexivo. O professor reflexivo é aquele que requer competência reflexiva, conforme 
refere Sá-Chaves (2002a:100), “um tipo de conhecimento reflexivo, aberto e criativo e 
que comporta dimensões axiológicas na determinação dos critérios subjacentes às 
tomadas de decisão…”, postura que lhe irá permitir resolver os problemas que vão 
surgindo no decorrer da sua prática educativa relacionados com uma educação para a 
cidadania.    
Neste sentido, a escola vai exigir dos professores competências que promovam a 
aprendizagem da cidadania democrática, cerne da missão educativa, junto de novos 
públicos escolares, no contexto da legislação nacional em 2001 aprovado o perfil geral 
de desempenho dos professores do ensino básico (Decreto-lei nº240/2001) e o perfil 
específico de desempenho profissional do professor do 1º CEB (Decreto-lei 
nº241/2001), já descritos na primeira parte do trabalho. 
 
2.3 – Práticas de ensino na transversalidade da educação para a cidadania 
Há várias décadas que o reflectir sobre os métodos, estratégias e actividades a 
utilizar em cada disciplina, faz parte da prática diária dos professores. A passagem da 
concepção de escola, com a função de repositório de saberes, para um currículo cujo 
principal objectivo, mais do que transmitir conhecimentos deve ensinar ao aluno a 
procurar a informação, orientá-lo e desenvolver o espírito crítico, cria uma nova 
CAPÍTULO 5 – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
177 
 
necessidade. Neste sentido e, na tentativa de definir as estratégias e actividades que os 
docentes aplicam para desenvolverem atitudes, valores e competências na área da 
educação para a cidadania no contexto escolar e, a partir da análise de conteúdo, 
designadamente para este tema, destacamos as subcategorias e os indicadores que se 
apresentam no quadro seguinte. 
Quadro 9 – Sinopse da categoria “Actividades realizadas no exercício da profissão 
no âmbito da educação para a cidadania” 
U. R E. U. 
N =6 Subcategoria Indicador F % 
F % 
A.2.1 – Abordagem transversal 24 92 6 100A.2 – Cidadania e gestão 
pedagógica do currículo A.2.2 – Abordagem disciplinar 2 8 2 33 
Total da subcategoria  26 39 6 100
A.1.1 – Conteúdos formais 4 50 2 67 A.1 – Conteúdos disciplinares 
articuláveis com a cidadania 
 A.1.2 – Conteúdos informais 4 50 2 67 
Total da subcategoria  8 12 3 50 
A.3.1 – Diálogo inter-subjectivo 5 22 1 20 
A.3.2 – Trabalho de 
grupo/assembleias de turma/debate 5 22 2 40 
A.3.3 – Pesquisa 3 13 2 40 
A.3.4 – Fichas de trabalho 2 9 1 20 
A.3.5 – TIC’s 1 4 1 20 
A.3.6 – Exposição 2 9 2 40 
A.3.7 – Cartazes 1 4 1 20 
A.3.8 – Histórias/teatros/leituras 2 9 2 40 
A.3.9 – Trabalho de projecto 1 4 1 20 
A.3- Metodologias e 
estratégias aplicadas 
A.3.10 - Resolução de problemas 1 4 1 20 
Total da subcategoria  23 35 4 80 
A.4.1 – Limitações impostas pelo 
meio familiar 7 78 5 100
A.4.1 – Turmas heterogéneas 1 11 1 20 A.4 - Limitações 
A.4.1 – Horário limitado 1 11 1 20 
Total da subcategoria  9 14 5 83 
Total categoria  66 100 6 100
  
A análise do quadro remete-nos para uma reflexão sobre o tema da 
transversalidade da educação para a cidadania. Partimos do tipo de abordagem que é 
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realizada e dos conteúdos formais e informais através dos quais os professores 
entrevistados abordam a área curricular não disciplinar, educação para a cidadania, 
passando pelas metodologias e estratégias aplicadas. Do grosso do discurso dos sujeitos 
do estudo, no que respeita à categoria em análise, esta é constituída por quatro 
subcategorias, sendo estas: “cidadania e gestão pedagógica do currículo”, “conteúdos 
disciplinares articuláveis com a cidadania”, “metodologias e estratégias aplicadas”, e 
por último, as “limitações”. 
 
Cidadania e gestão pedagógica do currículo 
Os docentes devem articular conceitos relacionados com a educação para a 
cidadania nos programas escolares. Do discurso dos colaboradores emergiu o indicador 
“Abordagem transversal”, neste registamos a participação de todos os sujeitos 
entrevistados, considerando que a educação para a cidadania está presente em todas as 
áreas curriculares disciplinares e não disciplinares de forma mais ou menos superficial. 
No quadro acima apresentado, parece-nos relevante afirmar que, 100% dos 
sujeitos entrevistados promovem a abordagem transversal da educação para a cidadania. 
Nesta perspectiva, os professores entrevistados referiram que abordam transversalmente 
a educação para a cidadania em qualquer área disciplinar ou não disciplinar e, apenas 
33% dos sujeitos (dois sujeitos) paralelamente fazem uma abordagem disciplinar, como 
vemos nos seguintes discursos: “…faço-o de maneiras diferentes, de uma forma mais 
superficial ou menos superficial, mas sempre que possa surgir um tema destes…em 
vários momentos, em várias áreas disciplinares, não disciplinares, áreas curriculares, 
não curriculares, não estou à procura, sempre que surge, que vem a propósito, que se 
adequa, que posso explorar, exploro.” (suj.1); “…o professor de 1º ciclo é um 
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professor generalista onde é muito comum desenvolver-se um ensino integrado, 
transversal a todas as áreas curriculares. …” (suj.3). 
Uma das bases em que assenta a abordagem transversal da educação para a 
cidadania é na utilização de exemplos práticos, ou seja, através de situações ou 
acontecimentos que surgem no âmbito disciplinar ou fora deste. Para além dos 
entrevistados enumerarem as áreas disciplinares e não disciplinares, também dão grande 
importância às vivências e aprendizagens fora do contexto sala de aula e, às capacidades 
mobilizadas por cada professor para operacionalizar as temáticas, referindo “…quando 
estamos a leccionar no âmbito da língua portuguesa, da matemática ou do estudo do 
meio temos sempre oportunidade em qualquer conteúdo que esteja a ser leccionado de 
incutir precisamente na criança o respeito, a harmonia, o respeito pela diferença, os 
valores, tudo isto pode ser trabalhado ao nível das áreas disciplinares, sem qualquer 
dificuldade…posso incutir na criança o respeito pelo outro quando ele vai para 
responder esperar pela sua vez, e saber ouvir o que o colega diz e se não está de 
acordo com o que o colega está a dizer, respeitar a opinião do seu colega…” (suj.6), 
considerando que “…isso depende muito da forma como o professor orienta e organiza 
a sua prática diária dentro do espaço de sala de aula e também no recreio, não nos 
podemos esquecer que, portanto, embora aqui estejamos a falar apenas das três áreas 
disciplinares, a criança deve ser acompanhada também no espaço exterior e esses 
valores podem-se continuar a incutir nesses espaços exteriores.” (suj.6), reforça ainda 
esta ideia dizendo que “… a educação para a cidadania esteve presente, está presente 
em todos os actos do nosso dia-a-dia…” (suj.6). 
Relativamente à abordagem da educação para a cidadania nas áreas curriculares 
não disciplinares, o suj.5 refere que “…em termos de execução talvez a área de projecto 
seja uma boa área para implementar isso, área de projecto e formação cívica.” (suj.5). 
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Em forma de conclusão, pensamos que “…o professor deverá encarar a educação para 
a cidadania como uma área transversal, estando assim presente em todas as áreas 
disciplinares e não disciplinares …” (suj.2). 
Existe uma lacuna perceptível pelos professores do 1º CEB resultado das 
directrizes emanadas pelas políticas educativas. Ou seja, o Ministério da Educação 
inclui e dá ênfase à abordagem das áreas curriculares não disciplinares, como é o caso 
da educação para a cidadania, mas não explica aos professores como as expor aos 
alunos, manifestando um desconhecimento das características deste nível de ensino, 
pois como no 1º CEB se verifica a monodocência “…isso tem que se dar de forma 
transversal obrigatoriamente…” (suj.5), tendo em conta que a componente relacionada 
com a educação para a cidadania está presente nas diversas dimensões da vida escolar e 
em todas as disciplinas. 
 
Conteúdos disciplinares articuláveis com a cidadania 
Nesta subcategoria podemos inferir pelos seus dois indicadores, que traduzem as 
ideias chave dos discursos dos entrevistados sobre os conteúdos disciplinares formais e 
informais articuláveis com a cidadania. Salientamos algumas expressões dos 
entrevistados, ao nível dos conteúdos formais: “Os principais conteúdos na educação 
para a cidadania, desenvolvem-se através da educação para a saúde, da educação 
sexual…rodoviária…ambiental…dentro desse tipo de áreas, de áreas inter-
disciplinares…” (suj.1); os conteúdos abordados devem estar “relacionados com a 
dimensão escolar, cultural, social, política, humana e ambiental.” (suj.3); “…através 
da área da matemática…” (suj.3), também é possível. Como vimos apenas dois dos 
sujeitos entrevistados valorizam os conteúdos formais como forma de concretizar a 
realização transversal da educação para a cidadania. 
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Além dos conteúdos formais, o mesmo número de sujeitos refere a importância 
da articulação dos conteúdos informais, como estratégia utilizada no exercício da 
profissão no âmbito da transversalidade da educação para a cidadania. São os sujeitos 
suj.2 e suj.3, que valorizam conteúdos como são o: “…aprender a participar na vida em 
comunidade, aprender a ser responsável…conhecer e perceber a diversidade do 
mundo…exercitar a cooperação…” (suj.2); “…passa pela reflexão, confronto de ideias 
e opiniões, discussão, cooperação e negociação…não se exploraram só conceitos 
relacionados com arte e com a matemática, explorou-se o valor do silêncio e 
organizaram-se tarefas respeitando normas, desta forma avaliaram-se também 
atitudes.” (suj.3). Esses conteúdos são percebidos como úteis no âmbito da abordagem 
transversal da educação para a cidadania. 
 
Metodologias e estratégias aplicadas 
 Nesta subcategoria deduzimos dez indicadores pelo discurso dos seis professores 
entrevistados. As metodologias e as estratégias aplicadas pelos professores no âmbito da 
educação para a cidadania, como podemos analisar através do discurso dos sujeitos, são 
as seguintes: o diálogo inter-subjectivo, o trabalho em grupo/assembleias de 
turma/debate, a pesquisa, as fichas de trabalho, as tic’s, a exposição, os cartazes, as 
histórias/teatros/leituras, o trabalho de projecto e a resolução de problemas. 
 Neste âmbito, são os “trabalhos de grupo/assembleias de turma/debate” o 
indicador que sobressai. Os entrevistados abordaram este indicador no seu discurso 
cinco vezes. Pois, se o professor organizar aulas dinâmicas e atractivas os alunos estarão 
mais predispostos para a aprendizagem, principalmente para o suj.1 (abordando esta 
estratégia quatro vezes no seu discurso) e o suj. 3, esta estratégia é utilizada várias 
vezes, como podemos ver através do seu discurso: “…são várias e diversificadas, como 
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os trabalhos de grupo…muita assembleia de turma, normalmente à sexta-feira, fazemos 
a assembleia de turma, e aí fazemos o balanço da semana, eh, os conflitos que 
surgiram, como se podem resolver, o que correu bem, o que correu menos bem …” 
(suj.1); “… trabalho em grupo … e as dinâmicas de grupo …” (suj.3). Através desta 
estratégia “…não se exploraram só conceitos relacionados com arte e com a 
matemática, explorou-se o valor do silêncio e organizaram-se tarefas respeitando 
normas desta forma avaliaram-se também atitudes.” (suj.3), tornando-se enriquecedora 
no processo de ensino aprendizagem. 
 Todo o tipo de situações ou acontecimentos no contexto sala de aula ou fora 
deste, incluindo as vivências no exterior, ao nível do ambiente familiar, são promotoras 
de valores e competências para a cidadania, neste sentido, surge o indicador “diálogo 
inter-subjectivo” sendo abordado cinco vezes pelo suj.3, como podemos confirmar 
através do seguinte discurso: “…a cidadania é vivenciada na sala de aula através de 
actividades que promovem e estimulam competências nesses domínios…” (suj.3). 
Valoriza também “…o papel da família…neste processo de desenvolvimento da 
criança”. Para o suj.3, são também importantes “as metodologias do trabalho em 
grupo, individual e as dinâmicas de grupo, o trabalho de projecto…método de 
resolução de problemas…” (indicador referido por este sujeito quatro vezes), 
considerando que “pegar em exemplos, quer sejam dos conteúdos, quer sejam 
ocasionais e reforçar a ideia da educação para a cidadania.” (suj.3) com a finalidade 
de “…formar cidadãos responsáveis, críticos e interventivos…” (suj.3) construindo 
“…uma sociedade mais justa, livre e solidária” (suj.3). Percebemos, então que, 
aproveitar os temas e as vivências dos alunos são estratégias que permitem ao professor 
do 1º CEB reforçar a realização transversal da educação para a cidadania. 
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Neste âmbito, os professores do 1ºCEB, também consideram importante a 
estratégia “pesquisa”, sendo este indicador referido por dois dos sujeitos entrevistados. 
Para estes: “…a maior parte das temáticas abordadas surgem de situações vivenciadas 
ou observadas no dia-a-dia, muitas vezes partimos de problemas ambientais, 
económicos, sociais…” (suj.5), procurando também recorrer “…à televisão quando é 
possível…” (suj.5). O suj.3 utiliza um exemplo que passamos a apresentar: 
“relativamente ao analfabetismo … elas recolheram na aldeia o número de pessoas que 
não sabiam ler nem escrever, questionaram-nas sobre as dificuldades com que essas 
pessoas se depararam no dia-a-dia … apuraram-se algumas causas, passou-se …à 
presentação de soluções …” (suj.3). A pesquisa pode ser levada a cabo em vários 
contextos, na escola, em casa, na comunidade, todas as problemáticas podem servir de 
base para a abordagem transversal de temas relacionados com a educação para a 
cidadania. 
O professor no desempenho dos seus papéis utiliza métodos, estratégias e 
actividades para estimular o desenvolvimento pessoal e social dos alunos, passando este 
a maior parte do tempo na escola, tornando essencial o papel do professor no seu 
desenvolvimento pessoal e social, ajudando-os através de conteúdos e estratégias para 
organizar os seus saberes, as suas aprendizagens, as suas vivências, gerindo assim as 
relações sociais no espaço escolar e influenciando o seu comportamento fora deste. 
Deverão ser utilizadas estratégias que estimulem a reflexão em torno de diversas 
questões e, estas podem ser variadas, como o: “ interrogatório socrático, exposição da 
matéria por parte do professor, visitas de estudo, aprendizagem por descoberta 
autónoma ou orientada, entre outras e devem ser utilizados os mais variados recursos: o 
manual, documentos variados, vídeo, projecção de slides…, tendo como principal 
preocupação a participação e motivação do aluno nas tarefas escolares, ajudando-os a 
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argumentar de forma rigorosa e a reconhecerem uma hierarquia de valores morais. 
Dando-se ênfase a estratégias apropriadas, ao ensino sobre cooperação, a coragem e os 
direitos humanos” (Micaelo, 2003:43). 
 
Limitações 
A abordagem transversal da educação para a cidadania contém em si várias 
dificuldades inerentes à própria natureza desta área, como área curricular não 
disciplinar. 
A seguinte subcategoria em análise, refere-se às limitações que os docentes 
sentem quando realizam actividades relacionadas com a educação para a cidadania, 
tendo sido construído o indicador “limitações na aplicação prática da educação para a 
cidadania” a partir do discurso dos sujeitos. 
Atendendo que cinco dos docentes entrevistados referem o indicador “limitações 
impostas pelo meio familiar”, devemos estar atentos às limitações enunciadas. O meio 
familiar surge como um obstáculo à abordagem de valores democráticos, por um lado, 
porque não dá continuidade ao trabalho realizado pelo professor, ou seja, “…não haver 
continuidade fora dos muros da escola…” (suj.1), os valores instituídos pelo professor 
no contexto escolar não são os mesmos que regem as relações familiares, acontecendo 
por vezes que “…o professor diz uma coisa e os pais desmentem e contam-lhe outra 
versão…” (suj.2). De acordo com a opinião dos entrevistados os valores têm de ser 
incutidos por alguém, apelando à articulação entre as duas instâncias de socialização, 
“…a família não deve trabalhar estes aspectos sozinha deve trabalhá-los em conjunto 
com a escola…” (suj.6), o problema surge devido à “…relação um pouco distante…” 
(suj.6) que limita a acção do professor, porque “…a educação para a cidadania não 
deve ser trabalhada apenas na escola.” (suj.4). É ainda dado destaque aos valores 
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consumistas das famílias, como obstáculo à acção educativa, pois “…os pais dão-lhes 
tudo, e a maior parte das vezes os valores…na verdadeira acepção da palavra…” 
(suj6) são diluídos nestas novas concepções de educar numa sociedade moderna, mas 
acima de tudo democrática.  
O carácter multicultural da composição demográfica, é uma realidade nas nossas 
escolas. Os professores são confrontados com uma população estudantil cada vez mais 
heterogénea e mais plural a todos os níveis. A implementação da educação para a 
cidadania vê-se limitada devido à diversidade de alunos, como se pode ver pela análise 
do quadro, a diversidade é de tal ordem que limita o professor, “… cá dentro é terrível, 
as turmas são heterogéneas…” (suj.5). 
Por último, através da análise das entrevistas também surgiu o indicador 
“horário limitado”, o qual está relacionado com os constrangimentos provocados pelas 
horas obrigatórias para cada disciplina, limitando a acção do professor, pois este tem de 
cumprir os programas e os horários condicionando a operacionalização da educação 
para a cidadania no contexto sala de aula, como refere o suj. 5. 
Tendo em consideração o objectivo delineado neste tema podemos afirmar que a 
totalidade dos sujeitos entrevistados faz a abordagem transversal da educação para a 
cidadania, correspondendo a 92% das unidades de registo. Para levar a cabo este tipo de 
abordagem, as estratégias utilizadas são essencialmente o diálogo inter-subjectivo 
(22%), o trabalho de grupo/assembleias de turma/debate (22%) e a pesquisa (13%). Por 
fim são as limitações impostas pelo meio familiar (78%), que mais obstáculos criam ao 
professor no âmbito da realização transversal da educação para a cidadania. 
Interpretando o aluno como entidade activa, o professor deve ajustar as suas 
práticas pedagógicas, para que estas ajudem os alunos nas mais diversas tarefas. 
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Diversas modalidades de implementação do currículo determinadas pelas 
diferentes perspectivas curriculares e educacionais acompanham a abordagem 
transversal da educação para a cidadania, existindo formas diferentes de 
operacionalização curricular da temática. Após a análise do quadro apresentado, vemos 
que a totalidade dos sujeitos entrevistados aborda a educação para a cidadania de uma 
forma transversal ao currículo valorizando a abordagem multidisciplinar como forma de 
facilitar a aquisição de saberes, conhecimentos, atitudes, valores e competências para a 
vivência numa sociedade democrática. Assim, a escola deve ser vista como um espaço 
formativo e informativo, em que os métodos de ensino se devem adaptar às mudanças 
pondo o enfoque no desenvolvimento global dos educandos.  
Pelo discurso dos entrevistados consideramos que, os princípios éticos, que 
constituem a LBSE, devem orientar a acção dos professores para a aplicação dos 
métodos de ensino-aprendizagem articulados com a educação moral. A escola 
democrática educa através das experiências pedagógicas e não através da verbalização 
de teorias, pois, é a participação nas práticas democráticas que permite educar para a 
cidadania, neste sentido, o professor deve criar condições para que os alunos reflictam 
sobre os seus valores e sobre as suas práticas, possibilitando e facilitando a vivência ou 
a discussão/reflexão de determinadas situações, orientadas para a sua formação integral. 
Subjacente a uma abordagem de natureza transversal, torna-se importante a 
concepção e implementação de estratégias de ensino-aprendizagem que facilitem, para 
além, da aquisição de conhecimentos, o desenvolvimento de atitudes, valores e 
competências de cidadania, neste sentido, foram abordados pelos sujeitos entrevistados 
estratégias como: o trabalho de grupo/assembleias de turma/debate, a pesquisa, as fichas 
de trabalho, a exposição, a utilização das TIC’s, as histórias/teatros/leituras, o trabalho 
de projecto e a resolução de problemas. 




2.4 – O percurso formativo avaliado pelos professores 
A execução da LBSE tornou-se num desafio para os professores que a partir 
desse momento têm de participar num processo contínuo de desenvolvimento pessoal e 
profissional, caminhando no sentido da auto-reflexão para que os docentes se tornem 
científica, pedagógica, humana e moralmente capazes de responder a todas as 
exigências. Segundo a LBSE a formação de professores deve capacitá-los para “uma 
atitude crítica actuante face à realidade social; a inovação e investigação em relação à 
actividade educativa; uma prática reflexiva e continuada de auto-informação e auto-
aprendizagem” (Campos, 2002:20). 
Assim sendo, devido à importância que se atribui ao percurso formativo dos 
docentes, neste caso dos docentes do 1º CEB, num primeiro momento, quisemos 
conhecer as concepções dos professores sobre o seu percurso formativo, na aquisição e 
desenvolvimento de competências no âmbito da educação para a cidadania, e num 
segundo momento, recolher informação sobre as necessidades de formação e de 
superação das mesmas pelos docentes, quando abordam transversalmente a educação 
para a cidadania. 
Neste contexto e, após a aplicação da técnica de análise de conteúdo aos relatos 
dos professores do 1º CEB, obtivemos a categorias e as subcategorias, considerando em 
primeiro lugar as fontes de aquisição da formação, e posteriormente as necessidades de 
formação que se apresentam no quadro seguinte. 
 
Perante a análise do quadro, podemos ver que o discurso dos sujeitos 
entrevistados tende a valorizar a formação inicial e a formação contínua dos docentes, 
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apresentando-se cada um dos indicadores com 16 unidades de registo, em relação às 64 
do total, tendo em atenção que foram construídos sete indicadores. 
Esta categoria, foi construída com a totalidade dos sujeitos entrevistados, sendo 
que ambas as subcategorias também foram construídas pela nossa amostra. 
 
Quadro 10 – Sinopse da categoria “Momentos do percurso formativo do 
professor” 
U. R E. U. 
N =6 Subcategoria Indicador F % 
F % 
A.1.1 – Inato/predisposição para a 
formação 
3 5 2 33 
A.1.2 – Auto-formação 6 9 4 67 
A.1.3 – Formação inicial 16 25 6 100
A.1.4 – Formação contínua 16 25 6 100
A.1.5 – Formação específica  3 5 3 50 
A.1.6 – Experiência adquirida na 
prática/prática reflexiva 
13 20 5 83 
A.1- Fontes de aquisição da 
formação 
A.1.7 – Todos os momentos de 
formação 
7 11 3 50 
Total da subcategoria  64 65 6 100
A.2.1 – Pouca importância atribuída à 
educação para a cidadania  3 9 3 50 
A.2.2 – Tipo de currículo 9 26 4 67 
A.2.3 – Ausência de reflexão 2 6 2 33 
A.2.4 – Falta de formação adequada 11 30 4 67 
A.2 – Necessidades de 
formação/Dificuldades 
sentidas 
A.2.5 – Superação das dificuldades 10 29 5 83 
Total da subcategoria  35 35 6 100
Total da categoria  99 100 6 100
 
 
Na sequência da informação expressa no quadro anterior (10), procedemos agora 
a uma análise interpretativa da categoria e das respectivas subcategorias. 
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Fontes de aquisição da formação 
Esta subcategoria é constituída por sete indicadores, sendo que os indicadores 
formação inicial e formação contínua foram referidos pela totalidade dos sujeitos 
entrevistados, os quais referem que foi no curso de formação inicial, na componente 
teórica e na componente prática, que abordaram a área não disciplinar da educação para 
a cidadania, directa ou indirectamente, basicamente é referido que para o professor “o 
momento da formação mais importante para a aquisição de competências para a 
docência…” (suj.2), foi “…através da formação inicial com certeza…” (suj.5). A partir 
do discurso dos colaboradores emergiu este indicador, que se apresenta como o mais 
representativo da categoria em análise, em igual circunstância com a formação contínua, 
sendo referido dezasseis vezes pelos seis docentes entrevistados, correspondendo cada 
um deles a 25% das unidades de registo da subcategoria em análise.  
Considerando o pensamento expresso no conteúdo das entrevistas feitas aos 
docentes do 1º CEB, verificamos que também dão bastante importância à componente 
prática da formação inicial, ou seja, ao estágio, referindo: fiz um estágio onde me foi 
possibilitado leccionar e aplicar os conceitos e as teorias abordadas nas diferentes 
áreas curriculares…” (suj.3). 
Outro aspecto que consideramos pertinente, está relacionado com a época em 
que os professores entrevistados frequentaram o curso de formação inicial. O suj.3 dá a 
entender que na época anterior à LBSE não se falava de educação para a cidadania, ou 
se este tema era abordado, era feito de forma implícita. Assim, é referido pelo suj.3: 
“não se falava em educar para a cidadania, essa educação era da responsabilidade da 
família, no entanto também eram referenciados aspectos relacionados com cidadania, 
se calhar mais do que aquilo que nós pensávamos…” (suj.3), relembrando a “…forma 
como é contemplada na Lei de Bases do Sistema Educativo, não. Não tinha princípios e 
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objectivos tão definidos, mas penso que… ou melhor não estou muito certa desses 
assuntos. De uma forma implícita, talvez contemplasse...” (suj.3). 
Dada a relevância demonstrada pelos sujeitos entrevistados neste estudo à 
formação contínua, construímos um indicador com a mesma designação, tendo este sido 
referenciado pela totalidade dos sujeitos entrevistados, como podemos ver pela análise 
do quadro anterior. Assim, pela análise que fizemos, os professores entrevistados dão 
muita importância à formação contínua, pois consideram que “…nunca é demais 
adquirir formação e conhecimento especializados… torna-se fundamental, e eu estou 
disposta a fazer reciclagem e inovação/renovação de conhecimentos.” (suj.2). 
Os professores também consideram que é através dos cursos de formação 
contínua que se fica “…sensibilizada para a integração das várias áreas 
curriculares…” (suj.3), pois “…permite-nos uma adaptação às transformações 
tecnológicas e técnicas e favorece a promoção social dos professores, podemos optar 
pela formação que nos interessa, de acordo com as necessidades que sentimos.” (suj.3). 
Reforçando a mesma ideia, consideram que “… a formação contínua é imprescindível, 
nós nunca somos donos de verdades absolutas, estamos sempre a ser surpreendidos, 
por isso considero que a formação contínua pode melhorar sempre as nossas 
práticas…” (suj.3). 
Um factor de grande relevância é a necessidade desta formação ao longo da vida 
“…mas que tem de ter continuidade ao longo de toda vida do exercício da profissão 
docente…não podemos fazer a nossa formação inicial e depois parar e irmos para a 
nossa sala de aula, isso é parar no tempo e não acompanhar os jovens com os quais 
estamos a trabalhar.” (suj.6). 
No discurso dos professores entrevistados nota-se uma certa desactualização ou 
mesmo despreocupação em relação à formação contínua, apesar da importância 
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atribuída a este indicador, referindo “…fiz há muitos anos…eu por acaso gostei, mas lá 
está é preciso disponibilidade, é sacrificar algumas coisas em prol da nossa formação” 
(suj.1). 
Pela análise efectuada, as respostas dos professores entrevistados vão ao 
encontro daquilo que Pacheco e Flores (1999) designam por projecto ideal de formação 
contínua, o qual perspectiva a formação contínua como um projecto permanente de 
resposta às necessidades individuais, valorizando a articulação entre formação inicial e 
formação contínua, e a aplicação da metodologia de investigação-acção-formação. 
Os professores entrevistados já tiveram acções de formação, em que abordaram 
a temática da educação para a cidadania, de forma mais ou menos aprofundada, como 
podemos ver através das seguintes citações: “…no que diz respeito a esta área já tive 
uma acção de formação…”(suj.5); “…eu acho que nas várias formações que eu já 
frequentei até ao momento, de forma mais formal ou menos formal, a educação para a 
cidadania esteve sempre presente, de forma directa ou indirecta ou transversalmente, 
por norma estava presente em todas as formações que eu frequentei.” (suj.6). Em jeito 
de conclusão o suj.6 refere “essa é a função da formação contínua, é melhorar 
precisamente aspectos que nós consideramos que precisam de ser melhorados no 
âmbito da nossa formação e da nossa prática diária, e também a educação para a 
cidadania não pode sair desse rol de práticas que nós queremos melhorar e que nós 
queremos aperfeiçoar. Eu acho que sim, que ela é necessária e que tem que estar 
mesmo no âmbito da formação contínua …”. 
Podemos dizer que a formação contínua é vista, pelos professores entrevistados, 
numa perspectiva de valorização e aprendizagem ao longo da vida. 
No entanto, uma vez que, a formação contínua não tem carácter de 
obrigatoriedade, existem profissionais que a evitam, “…alguns formam-se como 
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autodidactas, prescindem da formação contínua institucional, sem que as suas 
competências deixem de se desenvolverem. Outros vivem com os conhecimentos da sua 
formação inicial e a experiência pessoal” (Perrenoud, 2000:163). Situação que não se 
verifica no grupo de professores entrevistados para a realização deste trabalho, 
verificando-se que a totalidade destes referiu a formação inicial e a formação contínua 
como o meio através do qual se adquirem e desenvolvem competências, verificando-se 
também ao nível da frequência com que os sujeitos as referem, sendo a soma dos dois 
indicadores igual a 50% das unidades de registo desta subcategoria. 
Tendo em conta o percurso formativo dos sujeitos entrevistados, para além da 
valorização dos indicadores “formação inicial” e “formação contínua”, estes também 
dão importância à “experiência adquirida na prática/prática reflexiva”, sendo enumerado 
por cinco sujeitos (treze vezes).  
A experiência adquirida na prática é considerada como um momento de 
formação importante para a aquisição de competências no âmbito da educação para a 
cidadania, neste âmbito os sujeitos referem: “…a personalidade vai-se formando, tem a 
ver com a educação que a pessoa recebeu, tem também a ver com as nossas 
vivências…a aprendizagem da vida…com a prática…é a principal escola na área da 
cidadania…devemos reflectir sobre aquilo que fazemos...Uma pessoa deve ter atitudes 
reflexivas sobre aquilo, sobre o nosso comportamento, sobre as nossas atitudes, 
portanto sobre a nossa prática pedagógica também, a nossa prática colectiva também. 
Eu acho que se aprende muito a partir da discussão com os outros, com a prática 
reflexiva, sobretudo isso.” (suj.1); sendo a prática considerada fundamental devido à 
“…troca de experiências…dentro e fora da escola…” (suj.2); “…dialogando com os 
colegas, na pesquisa individual e colectiva e também na acção reflexiva… já que a vida 
nos ensina.” (suj.4); “…através dos colegas … aumentam o conhecimento científico 
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…à medida que uma pessoa anda no tempo ganha experiência…” (suj.5). Neste aspecto 
são valorizadas as relações que se estabelecem com o grupo de iguais, ou seja, a troca 
de experiências entre professores contribui para a construção de conhecimentos e 
competências. 
Em forma de resumo podemos aproveitar a citação do suj.3, quando diz, “essa 
formação adquire-se de diversas formas, vai-se adquirindo ao longo da vida nos 
contextos educativos, nas relações que estabelecemos com os outros e com o meio, 
através do contacto com as situações, e sobretudo através de trabalho de pesquisa e de 
reflexão” (suj.3). 
Este tipo de reflexão orienta-se para a perspectiva de Wittorski (1998), 
considerando esta que o desenvolvimento de competências se faz por cinco vias, 
privilegiando estas a acção e a reflexão na, sobre e para a acção e ainda na 
integração/assimilação de novos saberes, ou seja, através da formação inicial e da 
prática reflexiva, estando de acordo com os resultados da nossa pesquisa. 
Vários trabalhos realizados no âmbito da formação de professores evidenciam 
que os professores em exercício aprendem sobretudo pela prática, através da reflexão na 
e sobre a prática Schön, 1983, 1984; Huberman, 1986; Altet, 1984; Perrenoud, 1994; 
Ribeiro, 2000), deste modo “é analisando a sua própria acção, resolvendo os problemas 
de forma reflectida, que os professores desenvolvem “saberes de acção”, que procuram 
as informações que lhes faltam e que, com isso, constroem as competências 
profissionais” (Paquay, 2003:130). As competências são formadas passo a passo, 
segundo um processo de construção contínuo (Alessandrini 2002), a partir da 
experiência e da vivência. A aprendizagem a partir da experiência é essencial no âmbito 
da formação prática de professores. 
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São várias as fontes de aquisição de formação, no entanto, neste caso, três dos 
professores entrevistados (50%) consideram que todos os momentos de formação são 
importantes no processo de aquisição e desenvolvimento de competências, indicador 
construído através de treze unidades de registo, que correspondem a 20% do total da 
subcategoria. Considerando estes sujeitos que “todos os momentos foram importantes 
para a formação e para o desenvolvimento de competências…” (suj.6). 
 
Necessidades de formação 
Na análise da informação recolhida sobre esta subcategoria deduzimos cinco 
indicadores pelos discursos dos seis docentes entrevistados. Trata-se, pois, das 
necessidades de formação sentidas pelos docentes, quando abordam transversalmente a 
educação para a cidadania. 
As necessidades de formação que os docentes sentem, no âmbito da educação 
para a cidadania, passam essencialmente pela “pouca importância atribuída à educação 
para a cidadania”, ao “tipo de currículo”, à “ausência de reflexão”, à “falta de formação 
adequada” e à “superação das dificuldades”. 
Apesar do percurso formativo ser valorizado pelos sujeitos entrevistados, estes 
sentem dificuldades ao nível da realização transversal da educação para a cidadania, 
reflexo de lacunas que surgem ao nível do desinteresse por parte dos professores e do 
tipo de currículo instituído.  
A “falta de formação adequada” é o indicador mais referenciado nesta 
subcategoria, tendo sido citado por quatro sujeitos entrevistados, onze vezes. Estas 
dificuldades sentidas são perceptíveis aos olhos dos professores como o resultado de 
lacunas ao nível da formação inicial e da formação contínua. Assim sendo, num 
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primeiro momento, referimos as citações referentes às necessidades de formação ao 
nível da formação inicial e, posteriormente, ao nível da formação contínua. 
Assim, o suj.4 e suj.5, referindo-se à formação inicial, consideram que “estes 
temas há 20 anos atrás, não eram debatidos … Devia procurar insistir em pontos que 
levassem os professores a defender a educação dos bons cidadãos para a cidadania.” 
(suj.4); reforçando esta ideia, o suj.5 refere, “…se na formação inicial já abordassem 
essas temáticas, quando o professor começa a sua vida profissional teria mais luzes, 
mais ideias, quando se chega nada se sabe e dizem olha tens que dar é complicado…na 
formação inicial deveria também trabalhar, se o fazem agora entretanto, no meu tempo 
não o fizeram”. 
Relativamente às necessidades de formação no âmbito da formação contínua de 
professores, os sujeitos entrevistados referem “…que é uma pena que agora nem se 
pode fazer formação, que a senhora ministra penaliza as faltas por formação, não é, eu 
acho que o ridículo da questão é essa…as pessoas tinham que fazer créditos para 
progredir na carreira, portanto era assim, fazia-se a formação onde calhasse …muitas 
vezes não surgia a formação naquilo que a pessoa queria, mas fazia-se por 
conveniência. Eu tentava fugir dessas coisas e fazer naquilo que me agradasse, mas 
nem sempre foi possível, portanto nem sempre surgiu a formação que eu achava” 
(suj.1). 
Uma das causas apontada para estas necessidades é a inexistência “…porque 
não há muitas, depois o nosso tempo também não se adequa…” (suj.5). 
Apesar de transparecerem necessidades através dos relatos dos professores, que 
culpabilizam o sistema pelas limitações sentidas, consideramos que a predisposição 
individual dos professores para a frequência de acções de formação é limitada, 
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reconhecendo que precisam de formação contínua “…porque a progressão na carreira 
depende disso…” (suj.5). 
O “tipo de currículo” foi outro indicador inferido das entrevistas realizadas aos 
professores do 1º CEB. Trata-se do indicador que foi referido por quatro sujeitos 
entrevistados representando 26% das unidades de registo da subcategoria em análise. 
Na análise deste indicador é de notar a postura que o professor tem em relação 
ao currículo instituído. Globalmente, os sujeitos entrevistados sugerem que constituem 
limitações ao nível da abordagem transversal da educação para a cidadania, o ensino 
compartimentado. Quando os professores entrevistados frequentaram o curso de 
formação inicial “…era administrado um ensino muito compartimentado.” (suj.3), a 
continuidade da vigência de um ensino assente no modelo tradicional perdurou, pois 
“mais tarde num outro curso que frequentei não senti mudanças significativas na forma 
de se exporem as teorias…” (suj.3), por outro lado “o próprio ministério quando 
implementou isso devia de forma massiva implementar acções de formação no sentido 
de formar as pessoas, e não o fez. E estou a falar ao nível do 1º ciclo. Porque a partir 
daí e até agora o que o ministério tem feito é cada vez mais burocratizar o trabalho do 
professor, projectos curriculares de turma etc., não quer dizer que não se deva fazer, 
mas a pessoa perde muito tempo nessas coisas, quando devia dar, canalizar o tempo 
para aquilo que é essencial, que é ensinar os meninos.” (suj.5). 
A postura do professor revela um certo descontentamento em relação às políticas 
educativas, considerando-as desactualizadas em relação aos objectivos delineados, 
promovendo uma visão limitada do currículo e do processo de ensino-aprendizagem. 
Queixam-se das burocracias, mas reduzem a função do professor à mera função de 
“…ensinar os meninos”.  
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Os sujeitos deste estudo, para além de referirem as dificuldades sentidas, durante 
o seu discurso também abordaram as formas como eles tentam superá-las, o indicador 
induzido foi “superação das dificuldades”, sendo o segundo indicador com mais registos 
e referido por cinco dos sujeitos entrevistados.  
As estratégias utilizadas pelos professores para superarem estas dificuldades 
podem ser de diversa ordem. Os professores entrevistados apresentam estratégias como 
acções de sensibilização, acções de formação, a implicação da família e de técnicos de 
outras áreas. Enquanto professores entendem que para superar as dificuldades é 
necessário “…sensibilizá-los…chamá-los à atenção, sensibilizá-los de que forma e de 
que maneira é que eles podem trabalhar estes assuntos…” (suj.1); faz-se um apelo para 
esta temática ser apresentada e trabalhada de forma articulada e consciente, e não 
imposta e sem ferramentas. A utilização “…de situações problemáticas, conflitos, 
dilemas…” (suj.2), são estratégias determinantes para “…potencializar o êxito dos 
professores…” (suj.2). Por outro lado, deveria existir “…uma cadeira vocacionada 
para esta área onde se poderiam preparar minimamente para leccionar…” (suj.2), ou 
mesmo “… uma disciplina de educação para a cidadania que os filtrasse, para mais 
tarde transmitirem esses valores aos seus futuros alunos.” (suj.4). Assim, os 
professores entrevistados revelaram a necessidade de existir na formação inicial uma 
disciplina vocacionada para esta temática, a qual lhe daria conhecimentos e capacidades 
para mais tarde desenvolver com os seus alunos, com vista à formação integral destes. 
Demonstram também, a importância dos valores transmitidos pela instância de 
socialização primária, a família, considerando que “os professores para serem bem-
educados, deveriam receber essa educação do berço…” (suj.4). Só assim, poderão ser 
ultrapassadas as necessidades sentidas, ou seja, através da mobilização das 
competências pessoais.  
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Outra forma que os sujeitos entrevistados consideram para superar as 
necessidades de formação, trata-se da articulação com técnicos de outras áreas, 
referindo, “penso que os educadores sociais, psicólogos poderiam contribuir neste 
sentido, e isso seria uma mais-valia para as nossas práticas e, porque não, para nosso 
próprio enriquecimento enquanto professores cidadãos. Além do mais a sua 
intervenção nas escolas seria, antes de mais, uma forma de cooperação e de troca de 
experiências…” (suj.2). 
Por último, e em forma de conclusão o suj.3, refere: “as recomendações que 
posso fazer é que se reflicta sobre as práticas que se desenvolvem, que se partilhem e 
aceitem opiniões dos outros, que se frequentem acções de formação, simpósios, 
seminários, encontros… é um prazer frequentar qualquer tipo de formação”. 
Tal como sugere Roldão (2003), para promovermos o desenvolvimento de 
competências, estas devem ser aprofundadas no plano teórico, enquanto conceito, o seu 
sentido deve ser debatido e estudado entre professores. Assim, considera que não são 
necessários cursos sobre o tema, mas sim, uma abordagem diferente, assente numa outra 
atitude profissional dos professores (leitura, debate conjunto, investigação-acção). 
Por outro lado, Perrenoud (2000-155) destaca a dimensão da auto-formação e a 
necessidade de envolvimento dos professores nesta perspectiva de formação continuada, 
pois “…uma vez construída, nenhuma competência permanece adquirida por simples 
inércia. Deve, no mínimo, ser conservada por seu exercício regular. Tornando-se 
essencial uma formação contínua que faz com que os conhecimentos e os saberes sejam 
actualizados e adaptados a novas e diversas situações, tornando possível a mobilização 
de competências actualizadas. 
Os antigos modelos normativos, em relação às concepções e práticas de 
formação de professores continuam a existir, mas, não basta as instituições de formação 
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produzirem referenciais de competências, o objectivo deverá ser habilitá-los para a 
reflexão-acção. De acordo com Perrenoud (2000), as instituições escolares são, em 
grande parte, responsáveis pelo desenvolvimento de algumas competências, 
necessitando mobilizar recursos e instituir mudanças, quando dão prioridade à formação 
por competências. Objectivo difícil de concretizar se considerarmos as dificuldades 
sentidas pelos professores entrevistados. 
Perspectivando o objectivo deste tema podemos afirmar que os seis sujeitos 
entrevistados percepcionam as fontes de aquisição da formação como a base para um 
bom desempenho profissional, considerando a “formação inicial” (25%), a “formação 
contínua” (25%), a “experiência adquirida na prática/prática reflexiva” (20%) e “todos 
os momentos de formação” (11%) dos sujeitos entrevistados. Os momentos do percurso 
formativo mais evidenciados pelos sujeitos foram a formação inicial e a formação 
contínua. Relativamente às necessidades/dificuldades sentidas, os professores 
entrevistados apontam o “tipo de currículo” (26%) e a “falta de formação adequada 
(30%) como as principais causas. 
Em forma de conclusão, concordamos que a aprendizagem é um processo 
realizado ao longo da vida, devido às rápidas transformações sociais, económicas e 
políticas, é preciso que a formação inicial seja aceite como a 1ª etapa deste processo de 
aprendizagem, não dotando os indivíduos de todos os saberes necessários para a vida, 
deve sim, abrir o caminho para a formação contínua e fornecer as bases estruturais que 
permitam a vivência de valores democráticos. 
A construção e certificação de competências, enfatiza a importância da formação 
inicial, enquanto momento essencial deste processo, “a instituição formadora é 
responsável pela aquisição e pelo desenvolvimento dos conhecimentos e competências 
necessárias ao início do exercício da profissão. É ela que confere um certificado de 
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qualificação profissional” (suj.3), deste modo, devemos encarar a escola como um 
agente de conhecimentos, reconhecendo-a como o local privilegiado de aquisição de 
competências para a cidadania. A formação inicial no processo de construção de 
competências profissionais para a docência é essencial, mas, trata-se de um processo, 
pelo que pactuamos com Rodrigues e Esteves (1993:41), quando afirmam que “…a 
formação não se esgota na formação inicial”. 
Quando falamos de competências, os conhecimentos ensinados e acumulados 
são importantes quando usados e mobilizados para resolver problemas. Assim, os 
conhecimentos disciplinares, académicos, quando são mobilizados como refere 
Perrenoud (1999a:16), “mesmo quando a escolaridade não é organizada para 
desenvolver tais competências ela permite a apropriação de alguns conhecimentos”.  
Segundo esta orientação, a formação de professores deverá ter como base um 
modelo no qual se valorize: o saber mobilizar conhecimentos e recursos, o 
desenvolvimento de competências, a metáfora do professor como habilitador. É nesta 
linha de pensamento que Zeichner (1993) enfatiza o ensino reflexivo, através do qual os 
professores sejam capazes de responder com qualidade e competência aos novos 
desafios e exigências ao nível da intervenção na área da educação para a cidadania. 
Segundo Postic (cit. Rodrigues e Esteves, 1993), este tipo de formação deve preparar o 
futuro professor para investigar o acto educativo, capacitando-o de uma atitude 
científica e reflexiva no desempenho e avaliação da sua própria prática, assim como dos 
meios para teorizar as suas experiências, evitando os efeitos de uma formação 
modelizante já que, neste processo, o futuro professor utiliza, consciente e 
inconscientemente, os quadros de referência que foi construindo e reconstruindo no seu 
percurso formativo.  




2.5 – A educação para a cidadania nos manuais escolares 
A importância dos materiais curriculares é indiscutível e as definições nem 
sempre coincidem. De seguida, apresentamos a definição que nos parece mais completa. 
Blanco (1994:264) sugere que os materiais curriculares são “todos aqueles ‘artefactos’, 
impressos ou não, cuja função é a de servir como veículos para ensinar e aprender algo, 
que são utilizados no desenvolvimento dos processos de ensino-aprendizagem e, 
portanto, de uso nas aulas”. 
O manual escolar apresenta-se como o material curricular por excelência, pelas 
suas características, influencia e estrutura o trabalho dos professores e dos alunos. O 
Decreto-Lei nº 369/90 de 26 de Novembro (Ministério da Educação 1990) é o 
normativo que regulamenta a política dos manuais escolares em Portugal. Apresenta, no 
artigo 2º, a seguinte definição: “entende-se por manual escolar o instrumento de 
trabalho, impresso, estruturado e dirigido ao aluno que visa contribuir para o 
desenvolvimento de capacidades, para a mudança de atitudes e para a aquisição dos 
conhecimentos propostos nos programas em vigor, apresentando a informação básica 
correspondente às rubricas programáticas, podendo ainda conter elementos para o 
desenvolvimento de actividades de aplicação e avaliação da aprendizagem efectuada”. 
A relevância do manual escolar como meio didáctico realça a sua importância 
como meio utilizado e integrado no processo de ensino-aprendizagem, sendo um dos 
instrumentos através do qual se podem uniformizar as práticas dos professores. 
Como seria de esperar não existe homogeneidade no uso dos manuais escolares 
nas práticas de ensino, resultando esta diversidade, em grande medida, da margem de 
autonomia dos professores para tomar decisões sobre a integração destes no exercício da 
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prática educativa. Estas decisões são condicionadas, pelas crenças e concepções 
pedagógicas dos professores e pelos tipos de estratégias metodológicas desenvolvidas 
na aula (Area, 1994). 
Com o intuito de conhecer as concepções dos entrevistados sobre as 
potencialidades e limitações dos manuais escolares adoptados na realização transversal 
da educação para a cidadania, foi construída a categoria em análise.  
O quadro que se segue apresenta a categoria “O manual escolar é …” e as três 
subcategorias que a constituem, sendo estas as “potencialidades dos manuais”, o “uso 
dos manuais” e as “limitações dos manuais escolares”. 
 
Quadro 11 – Sinopse da categoria “O manual escolar é …” 
U. R E. U. 
N =6 Subcategoria Indicador F % 
F % 
A.1.1 – Adequação às temáticas no 
âmbito da educação para a cidadania 
8 30 5 83 A.1- Potencialidades dos 
manuais 
A.1.2 – Bases de apoio de trabalho 19 70 6 100
Total da subcategoria  27 52 6 100
A.2.1 – Utilização como suporte 8 89 5 83 
A.2 – Uso dos manuais A.2.2 – Utilização para justificar a 
aquisição 1 11 1 20 
Total da subcategoria  9 17 5 83 
A.3.1 – Insuficiente 
informação/conteúdo 9 
56 5 83 
A.3.2 – Compartimentação das 
disciplinas 2 
13 1 20 
A.3.3 – Valor económico do manual 1 6 1 20 
A.3 – Limitações dos 
manuais escolares 
A.3.4 – Falta de adequação às 
temáticas 4 
25 4 80 
Total da subcategoria  16 31 5 83 
Total da categoria  52 100 6 100
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Na sequência da informação expressa no quadro anterior (quadro 11) 
procedemos agora a uma análise interpretativa da categoria e das subcategorias 
apresentadas. Podemos ver que o discurso dos entrevistados tende a valorizar o manual 
escolar como “base de apoio de trabalho”, apresentando-se com 19 unidades de registo, 
referenciadas por seis sujeitos, em relação às 52 do total da categoria. 
 
Potencialidades dos manuais escolares 
Relativamente a esta subcategoria verificamos que, a totalidade dos sujeitos 
entrevistados atribuem potencialidades aos manuais escolares. Para os docentes 
entrevistados, as potencialidades dos manuais escolares mais representativas para o seu 
uso são a utilização como “base de apoio de trabalho” e “adequação às temáticas no 
âmbito da educação para a cidadania”. No entanto, o indicador “base de apoio de 
trabalho” é o mais focado nos relatos dos entrevistados, pelo que entendemos fazer uma 
sistematização dos conteúdos das entrevistas onde se fale deste tema. Assim, 
considerando os pensamentos dos seis professores do 1º CEB entrevistados verificamos 
que este indicador merece destaque. Basicamente, é referido que o manual escolar é 
utilizado pelos professores como um suporte de trabalho, referindo “…eles acabam por 
ser uma ajuda…o manual é a base.” (suj.1); “para mim o manual é mais um 
auxiliar…” (suj.3), porque “…pode ser utilizado no apoio ao estudo e para a criança ir 
exercitando a sua compreensão …” (suj.3), “sigo sempre os manuais escolares, nunca 
descuro o seu papel, seja para tratar do tema acima mencionado ou outro qualquer 
tema, que todos eles são importantes e contribuem para o desenvolvimento total da 
criança.” (suj.4); ainda no reforço dos contributos dos manuais escolares, os 
professores entrevistados referem “eles às vezes dão ideias, cada vez mais dão ideias 
para abordar a área de projecto, a área de formação cívica, antes não faziam, agora já 
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o fazem” (suj.5), “…em termos de currículo estão aceitavelmente bem concebidos … 
Sim, sim, nem que mais não seja pelos bonequinhos que lá mostra.” (suj.5). É no 
manual que o professor quando quer trabalhar “…um determinado conteúdo, e é um 
conteúdo novo, eu procuro estratégias e metodologias em vários manuais, portanto, 
procuro este manual, procuro aquele, aí sim influencia o meu desempenho, a minha 
forma de ser e de estar, porque de facto eu posso cruzar as metodologias usadas em 
dois ou três manuais e adaptar a minha própria metodologia de acordo com o grupo 
que eu tenho…” (suj.6). 
Ainda relacionado com as potencialidades dos manuais escolares, cinco dos 
sujeitos referem a “adequação às temáticas no âmbito da educação para a cidadania” 
como uma potencialidade significativa dos manuais escolares. Estes são considerados 
pelos professores entrevistados “…os melhores…” (suj.1), essencialmente porque têm 
em conta “…a diversidade, e o respeito pela diferença…” (suj.1), sendo considerados 
“…um bom instrumento para trabalhar a educação para a cidadania e para a formação 
pessoal” (suj.4). Valores como o respeito pelo outro, o respeito pela diferença são 
apresentados nos manuais através de exemplos. Neste âmbito, os professores 
entrevistados referem “…nos nossos manuais aparecem muitos meninos de cor, 
aparecem meninos deficientes, em cadeiras de rodas…” (suj.1); “ao nível do manual de 
Língua Portuguesa, são apresentados vários textos com conteúdo moral ou que incitam 
para determinados valores e atitudes desejáveis do ponto de vista humano…é de notar 
uma preocupação constante com a apresentação de imagens e temáticas 
representativas de outras nacionalidades e, portanto, no apelo à igualdade de direitos e 
deveres entre os diferentes povos do mundo.” (suj.2), ou seja, “…eu ao trabalhar os 
conteúdos que vêm nos manuais, obviamente, que vou dando exemplos, e, trabalhando 
a educação para a cidadania nesse âmbito” (suj.6), esta situação é considerada pelo 
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professor entrevistado “…uma evolução assinalável” (suj.2); “a maior parte dos 
conteúdos do Estudo do Meio tocam neste ponto, porque infelizmente temos muitas 
pessoas com formação e sem educação…” (suj.4).  
Neste âmbito torna-se importante o uso que o professor faz dos manuais 
escolares, influenciado pela concepção que o próprio possui deste instrumento de 
trabalho, pois “a educação para a cidadania está presente em vários dos temas 
aludidos nos manuais escolares, agora depende da forma como são explorados, 
depende do professor” (suj.3). 
 
Uso dos manuais escolares 
Como se explicita no quadro acima, a subcategoria “uso de manuais” subdivide-
se em dois indicadores: “utilização como suporte” e “utilização para justificar a 
aquisição”. 
A subcategoria induzida foi construída a partir de 83% dos sujeitos 
entrevistados, o indicador com maior representatividade ao nível das unidades de registo 
e de sujeitos que para ele contribuíram foi a “utilização como suporte”. 
Passamos agora a uma leitura mais pormenorizada de cada um dos indicadores, 
de forma a apreender melhor as representações dos sujeitos. 
Na análise da informação recolhida verificamos que a “utilização como suporte” 
é a justificação dada pelos sujeitos entrevistados para a utilização dos manuais 
escolares: “… é uma ajuda… utilizo, claro que sim…” (suj.1); “… recorremos a ele se 
acharmos que o assunto ou o tema que estamos a abordar o permitem.” (suj3); “sigo 
sempre os manuais escolares, nunca descuro o seu papel, seja para tratar o tema, que 
todos eles são importantes e contribuem para o desenvolvimento total da criança.” 
(suj.4); “… são importantes, são fios condutores que eu sigo…recorro ao manual 
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escolar quando é aconselhável…” (suj.5); o professor que utiliza o manual escolar, usa-
o numa óptica de complemento, ou seja, apesar de ser um instrumento utilizado com 
frequência, apenas é uma ajuda, ou como referem os sujeitos entrevistados são um 
“…fio condutor…”, porque “…o professor não pode orientar-se apenas através dos 
manuais, eles são apenas um guião dos conteúdos a abordar… eu os utilizo apenas 
como guião, complemento …” (suj.6). 
No entanto, o outro indicador construído a partir das entrevistas dos sujeitos, 
“utilização para justificar a aquisição”, apenas é referido uma vez e por um dos 
entrevistados, o qual serve para justificar o uso da manual escolar devido à exigência 
dos pais, pois “…se os compram… são para ser utilizados” (suj.3). 
 
Limitações dos manuais 
Neste grupo de sujeitos colaboradores as limitações que identificam nos manuais 
escolares são, como podemos observar através do quadro 11, “insuficiente 
informação/conteúdo”, “compartimentação das disciplinas”, “valor económico do 
manual” e “falta de adequação às temáticas”. 
De acordo com a opinião de cinco entrevistados (suj.1, suj.2, suj.3, suj.5 e suj.6), 
os manuais escolares possuem insuficiente informação/conteúdo. De uma maneira 
abrangente, este indicador reflecte-se essencialmente ao nível da existência de poucos 
exemplos para aplicarem a temática da educação para a cidadania, à forma como o tema 
é abordado, pois segundo os professores entrevistados é feito de forma implícita e, por 
fim, devido à falta de tempo. Assim, os manuais escolares apenas “fazem referência às 
regras de comportamento… e pouco mais…até porque um ensino que se pretende 
diferenciado, contextualizado, transversal, integrador… os manuais não podem nem 
conseguem contemplar e agradar a todos os docentes” (suj.3); reforça esta ideia o 
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suj.6, considerando que “abordam o conteúdo e apresentam um ou dois exercícios para 
cada conteúdo, sendo preciso aprofundar, ir para além do manual … Na aprendizagem, 
acho importante mas tem que ser complementado com outros documentos…” (suj.6), 
tornando-se insuficiente. Para além das limitações sentidas, devido aos poucos 
exemplos no âmbito desta temática, os professores entrevistados consideram que a 
abordagem não se faz de forma explícita, mas implicitamente “…o papel dos manuais 
escolares é de facto muito incipiente, pois não é apresentado de forma explícita nos 
manuais, dependendo muito de professor para professor, e aí nós temos mesmo que o 
utilizar como base não ficando por aí, temos mesmo que propiciar outro tipo de 
informação.” (suj.6). A falta de tempo para abordar os temas transversais é referida no 
discurso, considerando que “…o nosso tempo é pouquíssimo, porque ou abordamos isso 
a brincar, e é o que temos feito, ou em profundidade não há tempo.” (suj.5). 
Por último e, considerando a extensão dos programas que constam nos manuais, 
os sujeitos entrevistados consideram que “… os programas são bastante extensos, 
obrigam-nos a andar um bocadinho rápido…” (suj.6). Para superar as dificuldades os 
docentes propõem a utilização de outro material, porque “o manual não deixa de ser um 
manual, está limitado, uma pessoa depois utiliza fichas… pesquisas na net…como 
complemento do manual” (suj.1). 
Resumindo, “…torna-se necessário acolher as próprias situações ou problemas 
que suscitam a curiosidade e a reflexão por parte das crianças e que, muitas vezes, nem 
sequer aparecem nos manuais, nem programas escolares. É preciso ter também 
atenção sobre aquilo que é significativo para a criança, e relativamente ao meio em 
que está inserida” (suj.2), a ajuda de outros materiais é importante, como refere o suj.3, 
“prefiro um bom livro de histórias, uma enciclopédia, uma boa biblioteca, um museu, 
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um computador, a Internet, um bom laboratório, materiais diversificados… e a partir 
disto vem tudo o que há para descobrir”. 
Na sequência da apresentação da subcategoria, no quadro anterior, devemos 
ainda destacar a representatividade do indicador “falta de adequação às temáticas”, que 
surge a partir das citações de quatro sujeitos e com quatro unidades de registo, que 
correspondem a 25% da subcategoria em análise. 
Verificamos que a representação que os docentes do 1º CEB construíram em 
relação ao manual escolar e a abordagem da educação para a cidadania não é muito 
favorável considerando mesmo que não existem manuais escolares adequados porque 
“…não vão muito de encontro ao que se pretende hoje do ensino…nunca consegui 
encontrar um que eu considerasse adequado…” (suj.3).  
Relativamente aos outros indicadores, foram abordados um número reduzido de 
vezes e por um número reduzido de sujeitos entrevistados.  
Podemos afirmar que os conteúdos programáticos dos manuais escolares não são 
devidamente explorados, passando ao lado de oportunidades para abordarem a educação 
para a cidadania, por esquecimento ou falta de vontade e, devido ao facto de centrarem 
a prática educativa numa lógica informativa e transmissiva dos conteúdos, que se 
confirma pelo tipo de abordagem implícita e através de poucos exemplos levando a que 
os professores apenas os utilizem como suporte ou complemento. Neste sentido 
concordamos que os manuais não são concebidos de acordo com as necessidades dos 
alunos nem dos professores, contendo deficiências ao nível da aplicação prática da 
educação para a cidadania. 




2.6 – A educação para a cidadania nos programas do 1º CEB 
Os programas do 1º CEB procuram dar os primeiros passos no sentido de uma 
formação global dos alunos, assente em aprendizagens como são: o aprender a viver 
juntos, o aprender a conhecer, o aprender a fazer e, ainda o aprender a ser (UNESCO, 
1979). 
Historicamente, a escola está ligada à construção dos Estados democráticos. 
Independentemente da disciplina, é fundamental que a educação para os valores da 
cidadania, contemplados na LBSE, passe a ser objectivo de todo o processo pedagógico, 
e concretizado por todos os agentes educativos. 
O currículo comum obrigatório ao nível do 1º Ciclo do Ensino Básico constitui-
se como um instrumento que favorece a igualdade de oportunidades a todos os alunos a 
partir de respostas contextualizadas e individualizadas, de acordo com as necessidades 
de cada aluno. No Currículo Nacional do Ensino Básico, o conceito de cidadania integra 
conhecimentos, capacidades e atitudes, que pressupõem uma educação direccionada 
para a aquisição de um conjunto de processos fundamentais como a compreensão, 
interpretação e resolução de problemas 
 
O quadro 12 apresenta os dados referentes às subcategorias do tema em análise. 
Nesta categoria introduzimos três subcategorias com os respectivos indicadores. 




Quadro 12 – Sinopse da categoria “Abordagem da educação para a cidadania nos 
programas” 
U. R E. U. 
N =6 Subcategoria Indicador F % 
F % 
A.1.1 – Desconhecimento  1 25 1 25 
A1.2 – Apresentação incipiente 1 25 1 25 
A.1 – Apresentação dos 
programas 
 A.1.3 – Programas bem concebidos  2 50 2 50 
Total da subcategoria  4 26 4 67 
A.2.1 – Estratégias diversificadas 3 75 1 50 
A.2 – Estratégias utilizadas 
A.2.2 – Superação das lacunas  1 25 1 50 
Total da subcategoria  4 26 2 33 
A.3.1 – Inexistência de abordagem 2 29 2 40 
A.3.2 – Programa pouco explícito 1 13 1 20 
A.3.3 – Desconhecimento do 
programa 2 
29 2 40 
A.3 – Cidadania e programas 
A.3.4 – Superação das falhas 2 29 2 40 
Total da subcategoria  7 48 5 83 
Total da categoria  15 100 6 100
 
Vejamos de seguida, de forma mais sistemática e pormenorizada, as 
subcategorias desta categoria. 
Questionados sobre os programas do 1º CEB e a abordagem que estes fazem da 
educação para a cidadania, os sujeitos entrevistados pronunciaram-se sobre a 
“apresentação dos programas”, as “estratégias utilizadas” para a sua concretização e a 
articulação da educação para a cidadania com outras áreas nos programas do 1º CEB, 
que tem como resultado a subcategoria “cidadania e programas”.  
Com o quadro desta categoria pretendemos apresentar as informações que os 
docentes nos transmitiram sobre a sua percepção da abordagem da educação para a 
cidadania nos programas do 1º CEB, quantificando as unidades de registo e o número 
de sujeitos que contribuíram para a sua construção, referenciadas em cada subcategoria. 
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No quadro acima verificamos que a subcategoria “cidadania e programas” foi 
construída a partir de 83% dos sujeitos, sendo a subcategoria com maior 
representatividade, em unidades de registo e número de sujeitos. 
 
Apresentação dos programas 
Esta subcategoria apenas conta com o discurso de quatro docentes entrevistados 
e nela introduzimos três indicadores. O segundo indicador refere-se à incipiente 
informação que é percepcionada pelos docentes ao nível dos programas do 1º CEB e à 
concepção dos próprios programas, considerando que apesar de apresentarem conteúdos 
relacionados com a educação para cidadania, estes apresentam-se “…de uma forma 
simples e incipiente…” (suj.4), considerando que a “…abordagem deveria ser 
diferente” (suj.4). O terceiro indicador refere-se à concepção dos programas de 
formação do 1º CEB, referindo os professores entrevistados que “… os programas de 
formação…estão bem concebidos. Porque eu olho para os programas como olho para 
os manuais, considero-os apenas como um guião para o meu trabalho…” (suj.6). É 
papel do professor fazer com que o aluno aprenda, garantir que os objectivos dos 
programas sejam cumpridos, apesar de bem concebidos, a sua tarefa é primordial na sua 




Esta subcategoria foi induzida do discurso de 33% dos sujeitos entrevistados. 
“estratégias diversificadas” e “superação das lacunas” são os indicadores induzidos dos 
discursos de apenas dois dos sujeitos entrevistados. Na sequência da informação 
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expressa no quadro e na análise das entrevistas, procedemos de seguida a uma análise 
interpretativa dos indicadores. 
A partir das concepções dos professores sobre as percepções veiculadas pelos 
programas do 1º CEB no âmbito da educação para a cidadania, induzimos esta 
subcategoria, “estratégias utilizadas”, sendo que ambos os indicadores apenas são 
abordados por um dos sujeitos entrevistados, tendo pouca representatividade, 
considerando o suj.3 que: “os programas propostos apontam para a realização de 
experiências de aprendizagens activas, socializadoras, significativas, diversificadas e 
integradas”, sendo da responsabilidade do professor “… procurar estratégias e atitudes 
que promovam esses princípios” (suj.3). O suj.6 considera que, apesar de existirem 
falhas ao nível dos programas pois não abordam explicitamente a temática da educação 
para a cidadania, “… pelo menos podemos remediar, tendo em conta que temos 
consciência que eles não são apresentados de forma explícita, mas nós sabemos que 
são fundamentais para a formação de bons cidadãos, portanto nós no dia-a-dia temos 
essa preocupação, e se não podemos prevenir pelo menos podemos remediar” (suj.6). 
 
Cidadania e programas 
Esta subcategoria foi induzida pelo discurso de 83% dos docentes entrevistados. 
Do discurso dos sujeitos entrevistados emergiram quatro indicadores, “inexistência de 
abordagem”, “programa pouco explícito”, “desconhecimento do programa” e 
“superação das falhas”. 
Com o auxílio do quadro atrás apresentado vemos, através do indicador 
“inexistência de abordagem”, que dois dos docentes entrevistados consideram que os 
programas não abordam a temática da educação para a cidadania: “… ao nível dos 
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conteúdos… não abordam” (suj.1); reforça esta ideia o suj.2 dizendo, “os programas 
não abordam a educação para a cidadania de forma explícita…” (suj.2). 
A questão do programa pouco explícito na abordagem e desenvolvimento da 
educação para a cidadania no 1ºCEB é referida pelo suj.3: “o currículo nacional do 
ensino básico referencia uma série de competências que as crianças têm de desenvolver 
nas diferentes áreas curriculares, perante essas competências inscritas nas 
componentes dos domínios disciplinares e não disciplinares é elaborado um projecto 
educativo nas escolas… e um professor de um determinado grupo vai elaborar o 
projecto curricular da turma de acordo com as necessidades daquelas crianças. 
Portanto as prioridades são determinadas por nós.”; por outro lado refere também que 
os programas de formação “abordam a educação para a cidadania. As formas são 
diversas… a forma de as operacionalizar são várias e o currículo nacional do ensino 
básico refere acções a desenvolver pelo professor” (suj.3). 
Abordamos de seguida o indicador que resultou do discurso dos entrevistados 
sobre as estratégias que estes utilizam para superar as falhas anteriormente apresentadas, 
considerando que: “falhas existem sempre. Podem ser colmatadas com uma história 
contada ou vivida pelos pais e amigos.” (suj.4); “as falhas existem, mas a partir do 
momento que o professor tem consciência dessas falhas ele próprio tenta resolver essa 
situação, agora é mais grave quando o professor não identifica ou não se 
consciencializa dessas falhas, aí sim é mais grave… a sua formação… vai muito além 
da formação académica…” (suj.6). 
Atendendo ao objectivo subjacente a este tema podemos afirmar que os seis 
professores entrevistados percepcionam a abordagem da educação para a cidadania nos 
programas do 1º CEB através da forma como estes se apresentam (26% das U.R.), das 
estratégias utilizadas para abordar a educação para a cidadania (26% das U.R.) e, pela 
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articulação com o tema (48% das U.R.). A representação mais evidenciada pelos 
professores é “cidadania e programas” para 83% dos sujeitos entrevistados.  
Em forma de conclusão podemos referir que ao nível dos programas do 1º CEB, 
estes abordam implicitamente os temas relacionados com a temática da educação para a 
cidadania, atribuindo mais ênfase à transmissão de conteúdos. 
 
2.7 - Dificuldades na abordagem transversal da educação para a cidadania 
Ao nível dos processos de ensino, considera-se a cidadania como lugar de 
encontro e respeito mútuo, e também, como lugar de afirmação de saberes, de 
responsabilidade, de autonomia e solidariedade, cabendo ao professor criar dimensões 
onde sejam possíveis aprendizagens concretas. É assim, responsabilidade do professor, 
reflectir sobre a prática pedagógica, reflectir no e sobre o seu trabalho na e sobre a 
prática (Shon, 1990). O professor facilita a aprendizagem do aluno ajudando-o a 
aprender, implementando situações capazes de facilitar a reflexão crítica dos alunos e 
obviamente do professor. O papel do educador é o de criar condições para a interacção 
entre o que o aluno sabe, sabe-fazer, sabe-estar e sabe-ser, aperfeiçoando-o e 
orientando-o para o seu desenvolvimento pessoal e social. 
Conforme verificamos no decorrer deste trabalho, no desenvolvimento do 
processo de ensino-aprendizagem, ao nível da abordagem transversal da educação para 
a cidadania, o professor depara-se com obstáculos de diversa ordem. Os programas 
desvalorizam as áreas transversais sobre temas de cidadania, em prol da transmissão de 
conhecimentos. Os programas são muito extensos e sobrecarregados de conteúdo que 
condicionam os professores e os alunos, não permitindo, devido à falta de tempo, o 
debate, a crítica, a discussão de conteúdos e a construção de saberes por si mesmos. Os 
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manuais são adoptados pelas escolas sem terem em conta os parâmetros definidos pelo 
Ministério da Educação e sem avaliarem as necessidades dos professores e dos alunos, 
podendo estes não ser os mais adequados. 
O trabalho a ser feito na escola, no qual se deve promover a participação e o 
exercício da democracia, através do debate, do diálogo, é influenciado por várias 
circunstâncias externas ao professor. 
 
A transversalidade da educação para a cidadania como característica peculiar 
desta área curricular não disciplinar, motivou-nos a enveredar por ela, considerando que 
as dificuldades que os docentes sentem quando abordam a educação para a cidadania, se 
traduzem em necessidades reais que devemos conhecer e tentar colmatar. 
Sobre os registos tomados e, a partir da análise de conteúdo, destacamos o 
conteúdo que se apresenta no seguinte quadro.  
 
Quadro 13 – Sinopse da categoria “Limitações na abordagem transversal da 
educação para a cidadania” 
U. R E. U. 
N =6 Subcategoria Indicador F % 
F % 
A.1.1 – Frustração no 
desenvolvimento do tema 
4 50 3 75 
A.1.2 – Perfil do professor 3 38 1 25 A.1- Especificidade do tema 
A.1.3 – Diversidade de alunos 1 12 1 25 
Total da subcategoria  8 100 4 100
Total da categoria  8 100 4 100
 
No quadro anterior observamos que apenas é constituído por uma subcategoria 
na qual foram induzidos três indicadores, sendo estes, “frustração no desenvolvimento 
do tema”, “perfil do professor” e, “diversidade de alunos”. 
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Apresentamos de seguida a subcategoria com os respectivos indicadores e o 
discurso dos sujeitos entrevistados. 
A análise do quadro remete-nos para uma reflexão sobre as dificuldades que os 
professores sentem na realização transversal da educação para a cidadania. Estas 
pertencem a vários domínios como são a especificidade do próprio tema, o perfil do 
professor e a heterogeneidade das turmas. 
 
Especificidade do tema 
Esta subcategoria é resultado do discurso dos docentes suj.1, suj.3, suj.4 e suj.6. 
Ao abordar transversalmente a educação para a cidadania, os docentes entrevistados 
apenas referem como limitação propriamente dita aquela que advém da especificidade 
do tema. A frustração no desenvolvimento do tema advém, de acordo com os 
professores entrevistados de “…um bocadinho de esquecimento” (suj.1) por parte dos 
professores, porque nem sempre se deu a mesma importância ao conceito de cidadania, 
como vimos na primeira parte do trabalho, só em determinadas fases do 
desenvolvimento da sociedade e, por sua vez, do sistema educativo é que “…as pessoas 
começaram a despertar para este problema que é a educação para a cidadania…” 
(suj.1). Outra situação que contribui para este resultado, trata-se da sobrevalorização 
atribuída à transmissão de conteúdos disciplinares, “…por vezes preocupamo-nos 
demasiado com as áreas curriculares, com conteúdos…e preterimos um bocadinho da 
educação para a cidadania, que…é fundamental nos tempos que correm…” (suj.1), 
sendo criticado pelos sujeitos entrevistados o esquecimento das escolas relativamente à 
importância de educar para a cidadania e à dificuldade em transmitir valores e formar 
atitudes essenciais numa sociedade democrática, os sujeitos entrevistados referem: 
“…existe muitas vezes momentos de frustração porque pensamos muitas vezes que 
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alertamos e que até desenvolvemos um bom trabalho relativamente a valores e atitudes 
essenciais e constatamos que não resultaram em certos casos” (suj.3). 
De seguida, no âmbito do indicador “Perfil do professor” o suj.3 critica as 
escolas de formação considerando que, “…os critérios de selecção para frequentar o 
curso de professor não são os mais correctos… penso que se banalizou muito essa 
selecção, pois muitos dos candidatos continuam a optar pelo curso porque consideram 
que é fácil… quando vão leccionar deparam-se com a sua complexidade” 
culpabilizando também os professores “… e a forma como alguns professores encaram 
o ensino…” (suj.3). Na análise do discurso do suj.6, percebemos que as dificuldades 
que este sente na abordagem da educação para a cidadania, estão relacionadas com as 
limitações provocadas pelas características dos alunos, como podemos comprovar a 
partir do seguinte discurso: “… com as características dos alunos que nós neste 
momento recebemos nas nossas escolas, que são crianças muito afastadas do meio 
familiar, por vários motivos, produto de famílias disfuncionais, são crianças cada vez 
mais presentes nas nossas escolas… que necessitam de facto que a escola tenha aqui 
um excelente papel em termos de formação pessoal, não só em termos de formação 
académica mas também de formação pessoal”.  
Em forma de conclusão, podemos referir que no que diz respeito às dificuldades 
sentidas pelos professores do 1º CEB na abordagem transversal da educação para a 
cidadania apenas foram referenciadas por quatro dos seis professores entrevistados, 
sendo que o indicador “frustração no desenvolvimento do tema” representa 38% das 
unidades de registo, o “perfil do professor” 38% e a “diversidade de alunos” apenas 
12%.  
Neste contexto consideramos que se verifica uma lacuna no que diz respeito à 
formação de professores ao nível do desenvolvimento curricular, os professores sentem 
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dificuldades na gestão adequada do programa. Os programas são muito extensos e 
sobrecarregados de conteúdo que condicionam os professores e os alunos, que por falta 
de tempo não há lugar para a crítica, não há discussão de conteúdos nem construção de 
saberes, estando a cidadania relacionada com o uso, por parte dos professores, de 
pedagogias activas, no sentido de testar a capacidade de problematizar a situação que 
limita a abordagem transversal da educação para a cidadania, devendo ser abordada em 
todas as disciplinas, a integração da educação para a cidadania no horário escolar a 
partir de uma disciplina específica limita a concretização dos seus objectivos.  
A escola dedica demasiado tempo a instruir, a ajudar na simples acumulação de 
conhecimentos “…a maioria dos conteúdos continuam a ser trabalhados numa 
perspectiva apenas de memorização e mecanização…” (Alves:1997:76), em vez de 
educar com meios pedagógicos adequados que tornem possível a prática e a vivência de 
atitudes e valores democráticos. Assim, Alves (1997:48) salienta, “como ensinar a 
participação, a democracia, a responsabilidade, a dimensão crítica, o respeito pelos 
outros, a solidariedade, a cooperação? A escola tem que favorecer a participação, tem 
que praticar a democracia escolar, tem que praticar a responsabilidade, e isto não se 
passa dentro de uma disciplina, passa-se dentro de todas as disciplinas, passa-se no 





Tendo sempre como fio condutor as questões que orientaram o nosso estudo, 
assim como os objectivos definidos, chegou o momento de fazer uma reflexão sobre o 
percurso efectuado, assim como referir as limitações que acompanharam todo o 
processo de investigação. 
As constantes e rápidas transformações da sociedade e os graves problemas que 
as acompanham impõem-nos momentos de reflexão sobre as grandes mudanças no 
sistema educativo. As progressivas readaptações ao nível da aquisição de 
conhecimentos, qualificações e desenvolvimento de competências provocam 
consequentemente uma redefinição dos papéis e funções da escola e do professor. Para 
que a educação seja um processo contínuo, ao longo da vida, exigem-se ao professor 
determinadas competências, de forma a garantir a sua capacidade de resolução dos 
problemas emergentes. Neste sentido, a docência deverá tornar-se num meio capaz de 
promover o desenvolvimento pessoal e social dos alunos, e por sua vez, conduzir a 
sociedade ao desenvolvimento social e económico no sentido da sua democratização. 
Tendo em conta essa preocupação, centramos a nossa atenção nas competências 
mobilizadas pelos professores do 1º Ciclo do Ensino Básico na abordagem transversal 
da educação para a cidadania e nos contributos dos vários momentos do percurso 
formativo na aquisição e desenvolvimento das mesmas. 
Verificamos que para os professores do 1º CEB a educação para a cidadania 
deve estar presente no currículo formal e no currículo oculto ao nível do contexto 
escolar. Neste âmbito, educar para a cidadania é uma questão muito abrangente que 
envolve a educação escolar e não escolar, e aborda-se, através do currículo, mas 




Sendo responsabilidade do professor aproveitar todas as possibilidades para abordar 
este tema, das mais diversas formas. Assim, este tipo de formação de alunos faz-se mais 
pelas vivências, através de exemplos, do que através dos conteúdos formais, devendo, 
desta forma, os professores servir de modelo em relação às influências exercidas sobre 
os alunos. 
São muitas as atitudes e os valores que os professores devem promover no 
sentido da formação integral dos alunos. Os professores referem que educar para a 
cidadania é contribuir para a construção da identidade e da consciência cívica dos 
alunos, incluindo na sua prática educativa transmissão de valores como a solidariedade, 
a cooperação, sendo a ênfase posta no respeito pelo outro. A tarefa do professor assenta 
no acto de incutir o bem, de modo a que as acções dos alunos tenham como base a 
reflexão, a intervenção e a participação nas diferentes instituições que organizam e 
regem a sociedade, sendo esta justa e solidária, ou seja, democrática. Nesta linha de 
pensamento e reconhecendo a função social e transformadora da escola, torna-se 
premente que os professores do 1º CEB garantam aos alunos a aquisição, 
desenvolvimento e aperfeiçoamento de conhecimentos, atitudes, valores e 
competências, no sentido do seu desenvolvimento equilibrado. Este equilíbrio será 
possível através da formação de sujeitos autónomos e activos, referindo os professores 
que a formação dos seus alunos é a base de uma sociedade democrática, valores 
presentes na Lei de Bases do Sistema Educativo. Podemos afirmar que os professores 
são conscientes de que o conceito de cidadania surge como um instrumento privilegiado 
no processo de formação integral dos alunos, futuros cidadãos. 
Consciente desta realidade, a sociedade confronta os professores com o desafio 
da competencialização. Este facto vem dar ênfase à segunda questão, em que 




transversalmente a educação para a cidadania. Em termos de atitudes e valores 
referenciados pelos professores como essenciais, no âmbito do processo de ensino-
aprendizagem, na realização transversal da educação para a cidadania encontramos 
como fundamental a justiça, a igualdade de direitos e oportunidades, a responsabilidade, 
a cooperação, a solidariedade, o espírito aberto, crítico, criativo e reflexivo, sendo a 
prática educativa orientada pelos princípios éticos e deontológicos que regem a 
profissão docente. As atitudes e valores enumeradas são a base de um novo 
“…profissionalismo…” (suj.5). 
Neste sentido, e ao nível da problemática da abordagem transdisciplinar da 
educação para a cidadania as principais competências que os professores devem 
dominar, para formar cidadãos activos solidários e críticos são, por ordem de 
importância, as competências pedagógicas, pessoais e científicas. Das várias 
representações mencionadas pelos professores, ao nível das competências pedagógicas, 
valorizam a responsabilidade, a assertividade, o respeito, a capacidade de intervenção, 
de reflexão e dinamismo, ser um bom mediador, respeitar a diversidade, reforçando a 
capacidade de gerir grupos heterogéneos e articular as áreas curriculares disciplinares e 
não disciplinares. O professor deve ser muito polivalente e justo, incutindo nas crianças 
os seus próprios valores, entendendo que o domínio desta competência o poderá ajudar 
a promover um ambiente calmo no contexto sala de aula, propício ao desenvolvimento 
de competências, conseguindo assim atingir o sucesso no exercício da profissão. 
Além das competências pedagógicas, é dada grande importância às 
competências pessoais como: ter espírito aberto, ser tolerante, ver, ouvir e estar atento, 
ter muita disponibilidade, ser capaz e ser autónomo. As competências descritas 
assentam essencialmente em princípios como a igualdade, a liberdade e a solidariedade. 




na vida social e pública através do diálogo, da intervenção e da cooperação… [com o 
objectivo de se] tornar um profissional activo, dinâmico e muito atento” (suj.6). Ao 
nível das atitudes e dos valores o domínio desta competência torna-se fundamental pois 
“… ninguém dá o que não tem, e se [o professor] não for cidadão…” (suj.6) os seus 
contributos na formação de crianças, futuros cidadãos, serão apenas uma miragem. 
No âmbito das competências científicas os professores consideram que o 
domínio dos conteúdos programáticos das várias disciplinas e a capacidade de articular 
as áreas curriculares disciplinares e não disciplinares facilita o desenvolvimento de 
competências, valorizando as várias dimensões, entre elas a formação académica.  
Após a análise das competências enunciadas pelos professores, concluímos que a 
competência reflexiva se apresenta de forma transversal, pois para os professores 
dominarem a possibilidade de as mobilizar, a capacidade de reflexão deve estar sempre 
presente nas suas práticas. É neste contexto que a escola exige competências que 
promovam a aprendizagem da educação para a cidadania, para construir e perpetuar 
uma sociedade democrática. 
Para dar resposta a um currículo que tem como objectivo ensinar o aluno a 
desenvolver o espírito crítico, o professor deve fazer uso das competências abordadas 
anteriormente, reflectir sobre os métodos, estratégias e actividades a utilizar na 
abordagem transversal da educação para a cidadania.  
Os resultados deste estudo sugerem que os professores atribuem à educação para 
a cidadania bastante relevância, sendo a abordagem transversal, aquela que é 
privilegiada pelos mesmos para a implementação desta área curricular não disciplinar. 
Os resultados apontam, ainda, para a abordagem transversal da educação para a 
cidadania através da utilização de determinados métodos, estratégias e actividades no 




e social dos alunos, como o trabalho de grupo/assembleias de turma/debate, pesquisa, 
histórias/teatros/leituras. Relativamente aos conteúdos disciplinares articuláveis com a 
educação para a cidadania, é de referir que tantos os conteúdos formais como informais 
são úteis na realização transversal da educação para a cidadania. 
A abordagem da educação para a cidadania, como área curricular não 
disciplinar, contém em si algumas dificuldades que surgem como obstáculos à sua 
implementação. De acordo com os sujeitos do estudo, são muitas as limitações impostas 
pelo meio familiar. De facto, ao trabalho feito pelo professor na escola não lhe é dada 
continuidade no contexto familiar. As duas instâncias de socialização deveriam 
trabalhar em sintonia, o problema surge quando a relação é distante e não existe 
articulação, porque só através de um esforço conjunto será possível educar para a 
cidadania democrática. 
Para os professores se tornarem científica, pedagógica, humana e moralmente 
capazes de responder às novas exigências e desafios, os sujeitos consideram que a 
formação inicial, a formação contínua e a experiência adquirida na prática são os 
momentos do percurso formativo que mais contribuíram para a aquisição e 
desenvolvimento de competências no âmbito da educação para a cidadania. 
Apresentam-nos a formação inicial de professores do 1º Ciclo do Ensino Básico ao 
nível da componente teórica e prática como o momento mais importante, reforçando a 
importância do estágio, considerando que na época em que eles o frequentaram não se 
falava em educação para a cidadania, sendo o tema abordado implicitamente, pois 
consideram que era responsabilidade da família.  
Relativamente à formação contínua os professores consideram que é 
fundamental fazer reciclagem e inovação/renovação de conhecimentos permitindo a sua 




imprescindível, pois podem optar pelo tema que querem melhorar de acordo com as 
necessidades sentidas, orientando-a para promover a melhoria das suas práticas, estando 
a educação para a cidadania no rol de opções. Este momento formativo é visto pelos 
professores numa perspectiva de valorização e aprendizagem ao longo da vida, devendo 
“… ter continuidade ao longo de toda a vida do exercício da profissão docente…” 
(suj.6), pois devem acompanhar a evolução das crianças com as quais trabalham.  
Ao nível da experiência adquirida na prática/prática reflexiva são valorizadas as 
trocas de experiências entre os professores. A aquisição de conhecimentos e 
competências é feito ao longo da vida no contexto educativo através do contacto com as 
situações e sobretudo através do trabalho de pesquisa e reflexão com os colegas de 
profissão. A aprendizagem através da experiência é essencial no âmbito da formação 
prática de professores. 
As necessidades de formação sentidas pelos docentes quando abordam 
transversalmente a educação para a cidadania são reflexo de lacunas que surgem ao 
nível do desinteresse por parte dos professores e das características do currículo 
instituído. Assim sendo, consideram que existem necessidades de formação ao nível da 
formação inicial e da formação contínua. Em relação à formação inicial, concordam que 
a educação para a cidadania não é abordada, pelo menos de forma implícita e 
identificada, esta formação devia conter pontos onde este tema fosse abordado. 
Relativamente à formação contínua criticam o sistema de ensino porque os penaliza 
com faltas por frequentarem acções de formação e pela necessidade de obter créditos 
para progredir na carreira, além de referirem lacunas ao nível da oferta, pois nem 
sempre surge formação adequada. Estas necessidades reflectem-se também devido ao 
tipo de currículo instituído, sugerindo que a compartimentação das disciplinas constitui 




Globalmente, a postura do professor revela um certo descontentamento em relação às 
políticas educativas considerando-as desactualizadas e desfasadas relativamente aos 
objectivos apresentados. 
Para resolver estas lacunas, apresentam alternativas a vários níveis, entre as 
estratégias apresentadas estão as acções de informação, as acções de formação, a 
implicação da família nas tarefas da escola e a colaboração de técnicos de outras áreas 
na resolução de problemas. 
Verificamos que o uso que o professor faz dos manuais escolares é influenciado 
pela concepção que o próprio possui deste instrumento de trabalho, identificando o 
manual escolar como um suporte de trabalho que é utilizado no apoio ao estudo e para 
as crianças irem exercitando a sua compreensão. Os professores seguem sempre os 
manuais escolares, sendo considerados adequados e com potencialidades para tratar o 
tema da educação para a cidadania ou outros temas, influenciando o seu desempenho. 
São considerados “… um bom instrumento para trabalhar a educação para a cidadania 
e para a formação pessoal” (suj.4), os valores como o respeito pelo outro e pela 
diferença tão valorizados pelos professores são apresentados nos manuais através de 
exemplos. O sucesso da abordagem deste tema depende da forma como é explorado 
pelos professores. Em relação às limitações dos manuais, de uma forma global, os 
professores consideram que existem poucos exemplos, e por vezes, não são 
apresentados de forma explícita, para a abordagem transversal da educação para a 
cidadania, referindo também que a extensão dos manuais limita o tempo para abordar os 
temas transversais. Em nossa opinião, consideramos, por um lado, que os conteúdos dos 
manuais escolares não são devidamente explorados centrando-se a prática educativa 
numa lógica transmissiva e informativa dos mesmos, por outro lado, os programas 




verificando-se uma desvalorização dos temas relacionados com a educação para a 
cidadania. Por último, para superar as dificuldades os docentes propõem a utilização de 
outro material. 
Na aquisição das competências anteriormente referidas, os programas do 1º CEB 
e a abordagem que estes fazem da educação para a cidadania são considerados pelos 
docentes como um veículo insuficiente, abordando implicitamente os temas 
relacionados com a educação para a cidadania, e atribuindo mais ênfase à transmissão 
de conteúdos. Considerando que existem lacunas a este nível, o professor deve ter a 
capacidade de prevenir ou remediar esta situação. Apesar dos programas propostos 
apontarem “… para a realização de experiências activas, socializadoras, significativas, 
diversificadas e integradas” (suj.3) é da responsabilidade do professor “… procurar 
estratégias e atitudes que promovam esses princípios” (suj.3). 
Ao abordar transversalmente a educação para a cidadania, os professores 
entrevistados apenas referem como limitação aquela que resulta da especificidade do 
tema. A frustração no desenvolvimento do tema resulta do contexto histórico, porque só 
em determinadas épocas de desenvolvimento da sociedade é que as pessoas e 
instituições despertam para a importância da educação para a cidadania, por 
esquecimento ou como resultado da sobrevalorização da transmissão de conteúdos 
disciplinares e das áreas curriculares, preterindo das áreas não disciplinares e, por sua 
vez, da educação para a cidadania. É um aspecto criticado pelos professores, a pouca 
importância atribuída à educação para a cidadania e a dificuldade em formar atitudes, 
transmitir valores e desenvolver competências numa sociedade de cariz democrático. 
Outra dificuldade advém do perfil do professor, cuja selecção foi banalizada e pelo 
modo como alguns destes encaram o ensino. Por último, a heterogeneidade das turmas 




da educação para a cidadania, essencialmente porque os alunos se encontram afastados 
do meio familiar, são produto de famílias disfuncionais, que exigem mais do que uma 
formação ao nível académico, requerem uma formação pessoal. Neste sentido, os 
programas do 1ºCEB devem permitir a crítica, a discussão, a construção de saberes. A 
escola para além de instruir, numa perspectiva de memorização, deve educar e formar, 
numa perspectiva de competencializar, ou seja, educar com meios pedagógicos 
adequados que tornem possível a prática e a vivência de atitudes, valores e 
competências para a cidadania. 
Globalmente o estudo reforça a importância de ultrapassar os antigos modelos 
normativos, em relação às concepções e práticas de formação de professores, no âmbito 
da educação para a cidadania, salientando o papel do professor enquanto profissional 
reflexivo. 
Para que esta tendência seja ultrapassada deve-se abandonar a abordagem 
disciplinar e, transversalmente os professores do 1º CEB devem promover métodos, 
estratégias e actividades activas, diversificadas e socializadoras, orientadas para a 
formação de cidadãos, com a ajuda de mudanças ao nível dos programas de formação, 
nos quais deverão ser integrados conteúdos de carácter sociológico, psicológico, moral e 
ético. Deve ser facilitada ao professor a aquisição e o desenvolvimento de 
conhecimentos, atitudes, valores e competências para a sua formação pessoal e 
profissional, como agente principal na realização transversal da educação para a 
cidadania em contexto escolar. 
Reconhecemos neste estudo as nossas limitações como principiantes em 
investigação e as limitações quanto à possibilidade de generalização dos dados. A 
dimensão da população-alvo faz com que se circunscrevam apenas aos professores 




conhecimento das competências que os docentes devem mobilizar para abordarem 
transversalmente a educação para a cidadania e, os contributos do percurso formativo na 
sua aquisição e desenvolvimento. 
Fica em aberto para futuros estudos, a possibilidade de comparação dos dados 
com outros sujeitos que leccionem no mesmo nível de ensino a área curricular não 
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ANEXO I - Ficha de identificação dos professores 
 
Universidade de Lisboa – Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 








2- Identificação do professor 
Nome: ________________________________________________________________ 
a) Telefone: ______________________ 
Sexo: ______________ 
Estado civil: ___________________________________________________________ 





Nota Estes dados estão contextualizados no âmbito da Dissertação de Mestrado inserida no curso de 
Mestrado em Ciências da Educação, área de especialização de Formação de Professores, cujo tema é 
Educar para a Cidadania – concepções dos professores do 1ºCEB sobre as competências no âmbito 





ANEXO II – GUIÃO DE ENTREVISTA 
 
Universidade de Lisboa – Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
Curso de Mestrado em Ciências da Educação – Área de Especialização Formação de 
Professores 
 
 Guião de Entrevista 
Entrevistados 6 Professores do 1º Ciclo do Ensino Básico a leccionar na cidade de Bragança. 
Tema Educar para a Cidadania – concepções dos professores do 1ºCEB sobre as 
competências no âmbito da educação para a cidadania. 
Objectivo Geral Recolher elementos que permitam conhecer as concepções que os professores do 1º 
CEB possuem acerca das competências necessárias para educar para a cidadania. 
Objectivos 
Específicos 
1. Recolher elementos sobre as representações que os professores têm da educação 
para a cidadania e, as atitudes e valores inerentes ao acto de educar. 
2. Conhecer as concepções dos docentes sobre as competências necessárias para 
gerir, dentro de uma vocação transversal, a educação para a cidadania. 
3. Obter elementos acerca dos métodos, estratégias e actividades que os docentes 
utilizam para realizar transversalmente a educação para a cidadania.  
4. Conhecer as concepções dos docentes sobre o seu percurso formativo na 
aquisição e desenvolvimento de competências. 
5. Recolher dados que permitam descrever as concepções veiculadas pelos manuais 
escolares e programas de formação do 1º CEB, na abordagem da educação para a 
cidadania. 
Observações Entrevista semi-directiva, centrada nos entrevistados, de questões abertas em que o 
entrevistador deverá fomentar a livre expressão dos entrevistados. A entrevista será 
centrada nas vivências e concepções dos docentes entrevistados. 
Prevê-se a duração de 30 minutos. 
 







 Legitimar a 
entrevista. 
 Informar sobre a 
natureza do trabalho e 
sobre o objectivo da 
entrevista. 
 Motivar o 
entrevistado. 
 Assegurar a 
confidencialidade das 
respostas. 
 Valorizar o 
contributo do 
entrevistado  
 Informar o entrevistado sobre o nosso 
trabalho de investigação. 
 Informar o entrevistado sobre o conteúdo 
essencial que desempenha como 
colaborador da investigação. 
 Assegurar o carácter confidencial das 
informações prestadas. 








professores sobre a 














professores sobre o 
significado de educar 
para a Cidadania. 
 Recolher elementos 
sobre a forma como o 
professor aborda a 
temática da Educação 
para a Cidadania. 
 Obter elementos 
sobre as limitações que 
o professor sente na 








 Levar o professor a referir os valores, 
princípios e finalidades que devem orientar 
a educação para a cidadania. 
 Criar condições para que o professor fale 
sobre os conteúdos que utiliza em contexto 
de sala de aula para abordar a temática. 
 Captar elementos sobre as estratégias que 
o professor utiliza para promover 
competências de cidadania (ex: respeitar o 
outro, aceitar as 
diferenças…inter/multiculturalidade). 
 Levar o professor a falar sobre as 
actividades que utiliza para desenvolver 
competências de cidadania nos seus alunos. 
 Analisar a relação das funções e papéis 
atribuídos aos professores com o imperativo 
do desenvolvimento pessoal e social dos 
alunos. 
 Captar as limitações que o professor sente 
quando educa para e na cidadania.  
 
 
 Gostava de ouvir a 
sua opinião sobre o que 
é para si Educar para a 
Cidadania? 
 Quais os valores, 
princípios, e atitudes 
que orientam a sua 
prática educativa? 
 Se tivesse de fazer 
uma descrição de si 
como professor 
cidadão, o que diria? 
 Como acha que deve 
ser promovida pelo 
professor a Educação 
para a Cidadania? 
 Quais os principais 
conteúdos 
desenvolvidos na 
Educação para a 
Cidadania? 
 Quais as 
metodologias 
escolhidas? 
 E as práticas mais 
utilizadas? 
 Consegue abordar a 
Educação para a 
Cidadania ao longo da 
gestão pedagógica de 
todo o programa das 
áreas curriculares 
(Português, Matemática 
e Estudo do Meio)? 
 De que forma, como 
o faz? 
 Podia dar exemplos? 
 Quais as principais 
limitações que sente 





as competências na  
Educação para e na  
Cidadania 
 Recolher elementos 
que permitam conhecer 
as concepções dos 
entrevistados sobre as 
competências 
necessárias no ensino 
da Educação para a  
Cidadania. 
 Recolher informação 
sobre os principais 
conhecimentos e 




 Levar o professor a referir quais as 
competências necessárias para leccionar 
esta área curricular não disciplinar 
(competências científicas, pedagógicas, 
reflexivas). 
 Pedir ao professor que se pronuncie sobre 
os conhecimentos e capacidades necessárias 
para o desenvolvimento das competências 
essenciais na Educação para a Cidadania 
(científicas, pedagógicas, técnicas, 
didácticas, pessoais e/ou sociais). 
 Em seu entender, 
quais são as 
competências 
desejáveis num 
professor que lecciona 
Educação para a 
Cidadania? 
 Qual é a abordagem 
que utiliza no âmbito da 
Educação para a 
Cidadania? 
 Se utiliza uma 
abordagem transversal, 






Educação para a 
Cidadania.  
 
para promover a 
Educação para a 
Cidadania, em contexto 
de sala de aula?  
 Se utiliza uma 
abordagem disciplinar, 
que tipo de 
conhecimentos 
considera necessários 
para promover a 
Educação para a 
Cidadania, em contexto 
de sala de aula? 
 Quais as capacidades 
que o docente deve 
possuir para gerir 
transversalmente a 







Educação para a 
Cidadania 
 Identificar aspectos 




necessárias ao professor 
na Educação para a 
Cidadania. 
 Levar o professor a referir, se o tipo de 
formação que frequentou o ajudou a 
adquirir competências para educar para e na 
cidadania os seus alunos (Formação 
científica, pedagógica, académica, prática). 
 Pedir que o professor se pronuncie se o 
tipo de formação que frequentou deveria ter 
sido outra/diferente. 
 Captar elementos que nos permitam 
analisar qual foi o tipo de formação que 
ajudou o professor no processo de 
desenvolvimento de competências 
necessárias para educar para e na cidadania. 
 Como se 
adquirem/aprendem as 
competências 
necessárias para educar 
para e na Cidadania? 
 Que momentos da 
sua formação (ou curso) 
foram mais importantes 
para a aquisição de 
competências para a 
docência? 
 Como foi no seu 
caso? 
 Como considera que 
devia/podia ter sido? 
 Se pudesse fazer 
recomendações, o que 
acha que devia ser feito 
para que os professores 
estivessem mais 
preparados? 
 Tem conhecimento 
da existência de um 
perfil geral de 
competências para a 
docência? Considera 
que a escola de 
formação inicial prepara 
os docentes para 
adquirir essas 
competências? 
 Acha que além da 
instituição de formação 
inicial existem 
instâncias, entidades ou 
pessoas que deviam 
ajudar/dar contributos 








as necessidades de 
formação 
 Conhecer as 
concepções dos 
professores sobre os 
contributos da formação 
inicial 
necessária/desejável na 
Educação para a  
Cidadania. 
 Conhecer as 
concepções dos 
professores sobre os 
contributos da formação 
contínua 
necessária/desejável na 
Educação para a 
Cidadania. 
 Indagar quais foram 
os contributos ao nível 
da reflexão sobre as 
práticas educativas, na 
Educação para a 
Cidadania. 
 Recolher informação 
sobre as limitações, ao 
nível da formação, que 
os professores sentiram 
ao longo do percurso 
formativo. 
 Levar o professor a referir quais os 
contributos da formação inicial necessários 
para educar para e na cidadania. 
 Pedir que o professor se pronuncie sobre 
os contributos da formação contínua 
necessária para educar para e na cidadania. 
 Pedir que o professor se pronuncie sobre 
a prática educativa reflexiva para educar 
para  e na cidadania. 
 Criar condições para que o professor fale 
sobre as necessidades de formação que 
sentiram ao longo do percurso formativo.  
 Durante a sua 
formação inicial, 
considera que teve a 
formação 
necessária/adequada 
para promover uma 
cidadania activa nos 
seus alunos? 
 Para si qual deveria 
ser a responsabilidade 
da instituição formadora 
da formação inicial na 
aquisição de 
competências por parte 
de um professor? 
 E durante a sua 
formação contínua, 
considera que teve a 
formação 
necessária/adequada 
para promover uma 
cidadania activa nos 
seus alunos? 
 Considera que há 
aspectos do seu 
trabalho, no âmbito da 
Educação para a 
cidadania, que podem 
ser melhorados através 
de acções de formação 
contínua? 
 Será que só adquire 
essa formação através 
de cursos de formação 
inicial ou contínua? 
Então e através da 
prática, através da 
discussão com os 
colegas, na pesquisa 
individual, na acção 
reflexiva? 
 Durante a sua carreira 
sentiu sempre as 
mesmas necessidades 
de formação?  
 Considera que a 
oferta de formação vai 
ao encontro (ou, está de 
acordo) com as 








programas do 1º 
 Recolher dados de 
opinião sobre as 
concepções veiculadas 
pelos manuais e pelos 
programas 
relativamente à 
educação para a 
cidadania. 
 Pedir ao professor que se pronuncie sobre 
os contributos dos manuais e dos programas 
do 1º CEB na abordagem da educação para 
a cidadania. 
 
 Quais os manuais 
escolares adoptados na 
sua escola? 
 Qual é a sua opinião 
sobre esses manuais? 






CEB  Que potencialidades 
apresentam os manuais 
escolares no ensino da 
Educação para a 
Cidadania? 
 E na aprendizagem? 
 Quais as limitações? 
 Como caracteriza o 
papel que os manuais 
escolares desempenham 
na sua formação no 
âmbito da Educação 
para a Cidadania? E na 
sua formação pessoal? 
 Considera que os 
manuais escolares 
influenciam o seu 
desempenho, ou seja, 
utiliza-o para escolher 
estratégias, actividades 
para ensinar os seus 
alunos? 
 E no que diz respeito 
aos programas do 1º 
CEB, considera-os bem 
concebidos? 
 Abordam a educação 
para a cidadania? De 
que forma? Concorda? 
 Considera que 




 Recolher sugestões.  Propostas para resolução dos problemas 
existentes. 
 Face aos problemas 
que enumerou (referiu), 
que plano de acção 
sugere para a sua 
resolução? 








ANEXO III – PROTOCOLOS DE ENTREVISTA 
 
TRANCRIÇÃO DA ENTREVISTA DO SUJEITO 3 
Legitimação da entrevista 
Esta entrevista enquadra-se num estudo que estamos a realizar, no âmbito da 
dissertação de Mestrado em Ciências da Educação, área de especialização de 
Formação de Professores, pela Faculdade de Psicologia e Ciências de Educação da 
Universidade de Lisboa. 
O tema deste estudo é Educar para a Cidadania – concepções dos professores 
sobre as competências no âmbito da Educação para a Cidadania, tendo como 
objectivos:  
 Recolher elementos sobre as representações que os professores têm da 
Educação para a Cidadania. 
 Obter elementos acerca das estratégias e actividades que os docentes 
utilizam para gerir, dentro de uma vocação transversal, a Educação para a 
Cidadania.  
 Indagar as principais necessidades de formação que os professores 
sentem na formação desta área curricular não disciplinar (Educação para a 
Cidadania). 
 Recolher dados que permitam descrever as concepções veiculadas pelos 
manuais e programas de formação do 1º CEB na abordagem da Educação para a 
Cidadania. 
Os dados recolhidos destinam-se única e exclusivamente a serem utilizados no 
âmbito deste trabalho, comprometendo-nos a respeitar o anonimato, a 
confidencialidade e a privacidade dos entrevistados. 
Após a transcrição terá acesso ao texto, no qual poderá realizar as alterações que 
considerar pertinentes, de modo a que o discurso corresponda ao que pretende 
transmitir.  
Entrevistador - Gostava de ouvir a sua opinião sobre o que é para si Educar para 
a Cidadania? 
Entrevistado - Educar para a cidadania é formar cidadãos atentos, responsáveis, 
intervenientes, críticos, activos, abertos a outras culturas, capazes de apreciar, respeitar 
e participar individual e colectivamente na sociedade.  
 
Entrevistador - Quais os valores, princípios, e atitudes que orientam a sua prática 
educativa? 
Entrevistado - A minha prática educativa orienta-se através dos princípios éticos e 
deontológicos que regem a profissão docente, ou seja, tenho sempre presente o bem, o 





Entrevistador - Se tivesse de fazer uma descrição de si como professor cidadão, o 
que diria? 
Entrevistado - Fazer a descrição de mim é um pouco difícil… considero que sou uma 
docente que tenta incutir nas crianças que lecciono valores humanistas, como a 
solidariedade e a cooperação, porque tenho constatado que são valores que se têm 
vindo a perder ao longo dos anos. Portanto a cidadania é vivenciada na sala de aula 
através de actividades que promovem e estimulam competências nesses domínios. O 
diálogo com a família é outro aspecto que eu valorizo… considero que o papel da 
família é imprescindível neste processo de desenvolvimento da criança, neste sentido, 
e sempre que me é possível, os valores são partilhados entre professor/educando para 
que juntos consigamos fortalecer a auto-estima, desenvolver as capacidades de 
interacção e participação, o pensamento reflexivo no sentido de construirmos uma 
sociedade mais justa e solidária. 
 
Entrevistador - Como acha que deve ser promovida pelo professor a Educação 
para a Cidadania? Quais os principais conteúdos desenvolvidos na Educação 
para a Cidadania? 
Entrevistado - Os principais conteúdos desenvolvidos na educação para a cidadania… 
são conteúdos relacionados com a dimensão escolar, cultural, social, politica, humana 
e ambiental. 
 
Entrevistador - Quais as metodologias escolhidas? 
Entrevistado - As metodologias que geralmente utilizo para abordar e desenvolver 
estas questões, são as metodologias do trabalho em grupo, individual e as dinâmicas 
de grupo, o trabalho de projecto… isto porque os temas surgem através da 
identificação de problemas, preocupações e situações do dia-a-dia. A resolução desses 
conflitos passa pela reflexão, confronto de ideias e opiniões, discussão, cooperação e 
negociação. 
 
Entrevistador - E as práticas mais utilizadas? 
Entrevistado - As práticas mais utilizadas são muito aquilo que acabei de referir, 
recorremos muito ao método de resolução de problemas. Por exemplo: uma situação 
que aconteceu no presente ano – uma das crianças da turma onde lecciono, durante o 
intervalo enquanto brincava, partiu um vidro da escola. A situação foi apresentada à 
turma e em grupo as crianças investigaram e apuraram as causas, as responsáveis do 
acidente e gastos que teriam que se efectuar com a compra de um vidro novo. Quando 
a situação se tornou mais clara reflectiu-se e discutiram-se possíveis soluções. Cada 
grupo apresentou as soluções encontradas e em grande grupo tomaram-se decisões. 






Entrevistador - Consegue abordar a Educação para a Cidadania ao longo da 
gestão pedagógica de todo o programa das áreas curriculares (Português, 
Matemática e Estudo do Meio)? 
Entrevistado - Sim, sem dúvida que consigo, até porque o professor de 1º ciclo é um 
professor generalista onde é muito comum desenvolver-se um ensino integrado, 
transversal a todas as áreas curriculares. Aliás ao estarmos a implementar estratégias 
que permitam desenvolver competências transversais estamos a desenvolver a 
autonomia em relação ao uso do saber em várias dimensões. A componente cívica está 
presente em todas as áreas curriculares disciplinares. 
 
Entrevistador - De que forma, como o faz? 
Entrevistado - Como já referi a maior parte das temáticas abordadas surgem de 
situações vivenciadas ou observadas no dia-a-dia, muitas vezes partimos de problemas 
ambientais, económicos, sociais… logo o estudo do meio e a matemática podem estar 
presente assim como a língua portuguesa porque se desenvolvem competências a nível 
da oralidade, da escrita.  
 
Entrevistador - Podia dar exemplos? 
Entrevistado - Os exemplos poderiam ser imensos… ora bem, no âmbito do 
desenvolvimento do Plano Nacional da Leitura os alunos da turma que lecciono 
fizeram a leitura integral da obra “Os filhos de Montepó” de António Mota, esse livro 
é um livro bastante polémico porque aborda o alcoolismo, etnias, racismo, diferenças 
sociais, analfabetismo, ambições, pobreza… portanto muitos temas para desmistificar 
e muito ricos para podermos educar para a cidadania. Portanto, através da 
descodificação das mensagens foram surgindo valores e atitudes que era necessário 
promover. Relativamente ao álcool avaliaram-se estratégias de recusa perante a oferta 
de bebidas, ou seja, partiu-se das situações descritas no livro para se passar à 
dramatização de situações que pressionassem os colegas a aceitarem bebidas 
alcoólicas, de seguida passou-se ao debate com registo no quadro das razões para dizer 
não. Relativamente ao analfabetismo, as crianças que lecciono são crianças do meio 
rural, são de várias aldeias, deslocam-se nos transportes escolares, elas recolheram na 
aldeia o número de pessoas que não sabiam ler nem escrever, questionaram-nas sobre 
as dificuldades com que essas pessoas se depararam no dia-a-dia. Perante a situação 
constatada apuraram-se algumas causas, passou-se ao debate e à apresentação de 
soluções para os casos encontrados. Estes são alguns dos exemplos mas há muitos… 
através da arte também consciencializamos para a cidadania… através da área da 
matemática… é comum eu explorar as pavimentações no plano através da obra de 
Esher, costumo levar o material para que os alunos constatem os movimentos de 
rotação, translação e as simetrias, que as construam em grupo. Os alunos a partir do 
momento que dispõem do material têm 5 minutos para decidirem a estratégia de 
construção. Quando estiverem a construir as pavimentações podem mudar de 
estratégia, mas não podem comunicá-la por palavras, só por gestos. A partir do 




caso contrário sai do jogo. Passado o tempo que se estipulou para se realizar a tarefa 
procedeu-se à avaliação da mesma. Aqui não se exploraram só conceitos relacionados 
com arte e com a matemática, explorou-se o valor do silêncio e organizaram-se tarefas 
respeitando normas desta forma avaliaram-se também atitudes. 
 
Entrevistador - Quais as principais limitações que sente quando educa para a 
cidadania? 
Entrevistado - As principais limitações… limitações propriamente ditas penso que 
não existem, existe muitas vezes momentos de frustração porque pensamos muitas 
vezes que alertamos e que até desenvolvemos um bom trabalho relativamente a 
valores e atitudes essenciais e constatamos que não resultaram em certos casos. 
 
Entrevistador - Em seu entender, quais são as competências desejáveis num 
professor que lecciona Educação para a Cidadania? 
Entrevistado - As competências desejáveis são as competências transversais porque 
se desenvolve a cultura pessoal de cada um dos alunos e desta forma a da sociedade 
em que este se insere. 
 
Entrevistador - Qual é a abordagem que utiliza no âmbito da Educação para a 
Cidadania? 
Entrevistado - Utilizo muito uma abordagem transversal. 
 
Entrevistador - Se utiliza uma abordagem transversal, que tipo de conhecimentos 
considera necessários para promover a Educação para a Cidadania, em contexto 
de sala de aula?  
Entrevistado - Os conhecimentos que considero necessários são os conhecimentos 
multidisciplinares, ou seja, que se relacionam com as dimensões educativas inerentes 
ao conjunto das disciplinas e que permitem à criança desenvolver esquemas 
conceptuais e aplicá-los a diversas situações. 
 
Entrevistador - Quais as capacidades que o docente deve possuir para gerir 
transversalmente a Educação para a Cidadania? 
Entrevistado - Penso que é necessária a capacidade para articular áreas curriculares 
disciplinares e não disciplinares e desenvolver projectos. 
 
Entrevistador - Como se adquirem/aprendem as competências necessárias para 
educar para e na Cidadania? 
Entrevistado - Através de pesquisas, acções de formação, seminários, encontros, 
partilha de experiências… 
 
Entrevistador - Que momentos da sua formação (ou curso) foram mais 




Entrevistado - Todos os momentos do curso foram importantes para a construção de 
competências para a docência. Uns momentos contribuíram de uma forma e outros de 
outra. Muitas vezes esses momentos surgem de uma forma implícita, sem que nos 
apercebamos, mas são através deles que nos vamos tornando cidadãos… 
 
Entrevistador - Como foi no seu caso? 
Entrevistado - No meu caso… eu fiz o Magistério Primário onde tive o primeiro 
contacto com conceitos relacionados com a profissão. Fiz um estágio onde me foi 
possibilitado leccionar e aplicar os conceitos e as teorias abordadas nas diferentes 
áreas curriculares. É verdade que nos era administrado um ensino muito 
compartimentado, mas já nessa altura se falava em interdisciplinaridade e nós 
tínhamos que aplicá-la. Não se falava em educar para a cidadania, essa educação era 
da responsabilidade da família, no entanto também eram referenciados aspectos 
relacionados com cidadania, se calhar mais do que aquilo que nós pensávamos. Mais 
tarde num outro curso que frequentei não senti mudanças significativas na forma de se 
exporem as teorias, penso que a grande mudança se prendia com o facto das TIC se 
terem tornado acessíveis a todos nós. Claro que aprendi bastante, aprendi 
essencialmente conceitos subjacentes à arte. Foi através deste curso que fiquei 
sensibilizada para a integração das várias áreas curriculares. No entanto foi através do 
mestrado que se abriram novos horizontes e novas perspectivas. Através dele tive 
acesso a muitas teorias que ia implementando, também elas relacionadas com questões 
de cidadania… as questões de género, por exemplo… no século em que estamos, à 
primeira vista, parecem não se verificarem… Não é verdade. As diferenças de género, 
muitas vezes, estão presentes na actividade docente, na acção familiar e em diversas 
actividades sociais… e cabe a nós professores ajudar a desconstruir essas imagens que 
se vão construindo no seio da família e até com os meios de comunicação. Nós 
professores, somos os responsáveis na construção da identidade de género, podemos 
influenciar crianças em períodos importantes da construção da sua personalidade, por 
isso penso que as nossas práticas pedagógicas devem contribuir para a valorização do 
homem e da mulher numa prática de cidadania assente no respeito e na igualdade de 
oportunidades. 
 
Entrevistador - Como considera que devia/podia ter sido? 
Entrevistado - Neste momento não sei bem como poderia ter sido… talvez a 
formação que tive devesse ter valorizado o debate e a discussão dos temas, porque 
considero muito positivo e muito produtivo este tipo de ensino. Portanto, na altura, a 
reflexão e o sentido crítico não me parece que tivessem sido valorizados e 
incentivados. 
 
Entrevistador - Se pudesse fazer recomendações, o que acha que devia ser feito 
para que os professores estivessem mais preparados? 
Entrevistado - As recomendações que posso fazer é que se reflicta sobre as práticas 




frequentem acções de formação, simpósios, seminários, encontros… que se pesquise 
que se invista na profissão… 
 
Entrevistador - Tem conhecimento da existência de um perfil geral de 
competências para a docência? Considera que a escola de formação inicial 
prepara os docentes para adquirir essas competências? 
Entrevistado - Sim tenho conhecimento do perfil geral de competências para a 
docência. Nesse documento menciona o perfil geral de desempenho, a dimensão 
profissional, social e ética, a dimensão do desenvolvimento do ensino aprendizagem, a 
dimensão de participação na escola e na comunidade e a dimensão de 
desenvolvimento profissional ao longo da vida. De uma maneira geral, penso que 
prepara, claro que os alunos não são todos iguais, uns poderão considerar que não, mas 
eu tenho a certeza que sim, prepara. Relativamente às escolas de formação, considero 
que os critérios de selecção para frequentar o curso de professor não são os mais 
correctos. Penso que se banalizou muito essa selecção, pois muitos dos candidatos 
continuam a optar pelo curso porque consideram que é fácil, fazem o curso e depois 
quando vão leccionar deparam-se com a sua complexidade.  
 
Entrevistador - Acha que além da instituição de formação inicial existem 
instâncias, entidades ou pessoas que deviam ajudar/dar contributos para essa 
aquisição? 
Entrevistado - Essas instâncias, entidades também existem é o caso dos centros de 
formação Contínua, a Casa do Professor e os Sindicatos, Estas entidades também 
promovem acções de formação e outros eventos para que os professores se possam 
manter informados das mudanças que ocorrem e actualizarem os conhecimentos. 
 
Entrevistador - Durante a sua formação inicial, considera que teve a formação 
necessária/adequada para promover uma cidadania activa nos seus alunos? 
Entrevistado - Não, não sei… penso que na formação inicial não tive formação 
adequada para promover a cidadania activa nas crianças. Mas não estou bem certa… 
Da forma como é contemplada na Lei de Bases do Sistema Educativo, não. Não tinha 
princípios e objectivos tão definidos, mas penso que… ou melhor não estou muito 
certa desses assuntos. De uma forma implícita, talvez contemplasse... Recordo que nos 
primeiros anos do exercício da profissão também abordávamos aspectos relacionados 
com cidadania. Nas nossas práticas notavam-se preocupações com o desenvolvimento 
do espírito crítico, criativo, reflexivo… de certa forma tentávamos, tal como acontece 
hoje, ajudar a criança a descobrir e a compreender quem somos e o mundo em que 
vivemos, ajudávamos a criança a tomar consciência dos problemas sociais da 
humanidade… Se calhar de uma forma menos consciente, que hoje. Mas penso que 





Entrevistador - Para si qual deveria ser a responsabilidade da instituição 
formadora da formação inicial na aquisição de competências por parte de um 
professor? 
Entrevistado - A instituição formadora é responsável pela aquisição e pelo 
desenvolvimento dos conhecimentos e competências necessárias ao início do exercício 
da profissão. É ela que confere um certificado de qualificação profissional. 
Entrevistador - E durante a sua formação contínua, considera que teve a 
formação necessária/adequada para promover uma cidadania activa nos seus 
alunos? 
Entrevistado - A formação contínua permite-nos uma adaptação às transformações 
tecnológicas e técnicas e favorece a promoção social dos professores, podemos optar 
pela formação que nos interessa, de acordo com as necessidades que sentimos. Posso 
considerar que grande parte da formação recebida tem contribuído para promover e 
desenvolver competências que me permitem educar para a cidadania as crianças que 
tenho vindo a leccionar. Como já referi os temas relacionam-se e muitas vezes são as 
estratégias implementadas que contribuem para formar cidadãos responsáveis, críticos 
e interventivos. 
 
Entrevistador - Considera que há aspectos do seu trabalho, no âmbito da 
Educação para a cidadania, que podem ser melhorados através de acções de 
formação contínua? 
Entrevistado - A formação contínua é imprescindível, nós nunca somos donos de 
verdades absolutas, estamos sempre a ser surpreendidos, por isso considero que a 
formação contínua pode melhorar sempre as nossas práticas. 
 
Será que só adquire essa formação através de cursos de formação inicial ou 
contínua? Então e através da prática, através da discussão com os colegas, na 
pesquisa individual, na acção reflexiva? 
Entrevistado - Essa formação adquire-se de diversas formas, vai-se adquirindo ao 
longo da vida nos contextos educativos, nas relações que estabelecemos com os outros 
e com o meio, através do contacto com as situações, e sobretudo através de trabalho de 
pesquisa e de reflexão. 
 
Entrevistador - Durante a sua carreira sentiu sempre as mesmas necessidades de 
formação?  
Entrevistado - Sempre senti necessidade de formação, aliás é um prazer frequentar 
qualquer tipo de formação. A formação para mim é mais por prazer do que por 
obrigação. 
 
Entrevistador - Considera que a oferta de formação vai ao encontro (ou, está de 
acordo) com as necessidades que sente? Ou sentiu? 
Entrevistado - Nem sempre corresponde àquilo que procuro. Geralmente procuro 





Entrevistador - Quais os manuais escolares adoptados na sua escola? 
Entrevistado - Ora bem… Os manuais escolares… no presente ano foram escolhidos 
os manuais do primeiro ano. Portanto os do primeiro ano intitulam-se “Magia do 
Saber”, é o livro de Estudo do Meio, Língua Portuguesa e Matemática, aliás os livros 
para qualquer ano de escolaridade exigidos são os destas três áreas curriculares 
disciplinares. Depois temos os de segundo ano “Eu e o Bambi” e os de terceiro e 
quarto que são da Areal Editores… 
 
Entrevistador - Qual é a sua opinião sobre esses manuais? 
Entrevistado - Eu pessoalmente não sou muito apologista dos manuais escolares. 
Penso que não vão muito de encontro ao que se pretende hoje do ensino. Continuam a 
compartimentar muito as disciplinas e a forma como são abordados os conteúdos 
também não me parece que seja a forma mais correcta… 
 
Entrevistador - Considera que são os manuais mais adequados? 
Entrevistado - Os mais adequados não são. Mas sinceramente nunca consegui 
encontrar um que eu considerasse adequado… até porque um ensino que se pretende 
diferenciado, contextualizado, transversal, integrador… os manuais não podem nem 
conseguem contemplar e agradar a todos os docentes. Para mim o manual não é 
importante, recorremos a ele se acharmos que o assunto ou o tema que estamos a 
abordar o permitir. Para mim o manual é mais um auxiliar que pode ser utilizado no 
apoio ao estudo e para a criança ir exercitando a sua compreensão. 
 
Entrevistador - Que potencialidades apresentam os manuais escolares no ensino 
da Educação para a Cidadania? 
Entrevistado - Muito pouco. Pelo que tenho visto, muito pouco. Fazem referência às 
regras de comportamento… e pouco mais. No entanto através de qualquer um dos 
temas do manual escolar se pode abordar a educação para a cidadania. A educação 
para a cidadania está presente em vários dos temas aludidos nos manuais escolares, 
agora depende da forma como são explorados, depende do professor.  
 
Entrevistador - E na aprendizagem? 
Entrevistado - Nas aprendizagens, sim. Se nós pretendemos construir uma sociedade 
mais justa, livre e solidária temos que proporcionar estratégias promotoras de 
aprendizagens socializadas… independentemente de estarem inscritas nos manuais 
escolares ao não. 
 
Entrevistador - Quais as limitações? 
Entrevistado - As limitações… os manuais escolares não se podem constituir como 
uma limitação, porque quase todos os temas, como já referi, se proporcionam para 
desenvolver a educação para a cidadania, depende do que o professor pretende do 





Entrevistador - Como caracteriza o papel que os manuais escolares 
desempenham na sua formação no âmbito da Educação para a Cidadania? E na 
sua formação pessoal? 
Entrevistado - Os manuais escolares para mim não são importantes. Prefiro um bom 
livro de histórias, uma enciclopédia, uma boa biblioteca, um museu, um computador, a 
Internet, um bom laboratório, materiais diversificados… e a partir disto vem tudo o 
que há para descobrir. 
 
Entrevistador - Considera que os manuais escolares influenciam o seu 
desempenho, ou seja, utiliza-o para escolher estratégias, actividades para ensinar 
os seus alunos? 
Entrevistado - De maneira nenhuma. Os manuais escolares não influenciam o meu 
desempenho. Claro que esporadicamente o utilizo. Os pais não permitiriam que fosse 
de outra forma, se os compram… são para ser utilizados. 
 
Entrevistador - E no que diz respeito aos programas, considera-os bem 
concebidos? 
Entrevistado - Os programas de formação… bem concebidos… se está a referir ao 
nível do primeiro ciclo, os programas penso que sim. Os programas propostos 
apontam para a realização de experiências de aprendizagem activas, socializadoras, 
significativas, diversificadas e integradas, portanto cabe ao professor procurar 
estratégias e atitudes que promovam esses princípios. O currículo nacional do ensino 
básico referencia uma série de competências que as crianças têm de desenvolver nas 
diferentes áreas curriculares, perante essas competências inscritas nas componentes 
dos domínios disciplinares e não disciplinares é elaborado um projecto educativo de 
escola, um projecto curricular de escola e o professor de um determinado grupo vai 
elaborar o projecto curricular de turma de acordo com as necessidades daquelas 
crianças. Portanto as prioridades são determinadas por nós. Claro que temos que 
obedecer a regras e normas definidas pelo ministério e a outras estabelecidas pelo 
agrupamento, mas as do agrupamento também somos nós que definimos que as 
construímos, depois dentro da sala de aula através do nosso projecto curricular de 
turma gerimos o currículo, geríamos as nossas prioridades que são as prioridades das 
crianças e implementamos as actividades que melhor definem os nossos propósitos.  
 
Entrevistador - Abordam a educação para a cidadania? De que forma? 
Concorda? 
Entrevistado - Claro que sim. Abordam a educação para a cidadania. As formas são 
diversas. Através de debates, de campanhas de sensibilização, de pesquisas, de 
jogos… as formas de as operacionalizar são várias e o currículo nacional do ensino 
básico refere acções a desenvolver pelo professor. 
 




Entrevistado - Não me parece haver grandes falhas. As falhas que existem são mais a 
outros níveis, como por exemplo a falta de investimento por parte de alguns 
professores e a forma como alguns professores encaram o ensino. Ainda se verifica 
muito aquela mentalidade de que existem três áreas curriculares e que os manuais são 
para seguir. 
Entrevistador - Face aos problemas que enumerou, que plano de acção sugere 
para a sua resolução? 
Entrevistado - Proporcionar formação em serviço a todos os docentes e essa formação 
ser de carácter obrigatório.  
 




ANEXO IV: GRELHA DE ANÁLISE DE CONTEÚDO DAS ENTREVISTAS 
TEMA 1: Educação para a cidadania no contexto escolar 
Categoria Subcategoria Indicador Unidade de Registo 
A. 1.1. Campo 
de actuação 
- Educar para a cidadania … é uma questão muito abrangente, que envolve … a educação 
quer escolar, quer não escolar, aquela dos currículos que se dão na escola, os programas e 
aquelas que são vivências próprias dos alunos na sociedade, na família, e em todo o lado 
quase. (suj.5) 
- … nós de facto temos uma responsabilidade muito grande na formação dos alunos com os 
quais estamos a trabalhar, mas essa nossa formação, esses nossos princípios que transmitimos 















-…educar para a cidadania é contribuir para a construção da identidade, e desenvolvimento 
da consciência cívica dos alunos, sobretudo isso. (suj.1) 
- Desenvolver a consciência cívica do aluno, o respeito pelo outro, pela diversidade, eh, 
responsabilidade. (suj.1) 
- Trata-se de educar, de transmitir e avaliar valores, atitudes, comportamentos, de modo a que 
estes alunos sejam pessoas activas, reflexivas e intervenientes nos diferentes aspectos que 
organizam e regem a nossa sociedade … (suj.2) 2 
- … para que juntos consigamos fortalecer a auto-estima, desenvolver as capacidades de 
interacção e participação, o pensamento reflexivo no sentido de construirmos uma sociedade 
mais justa e solidária. (suj.3) 
- … sou uma docente que tenta incutir nas crianças que lecciono valores humanistas, como a 
solidariedade e a cooperação, porque são valores que se têm vindo a perder ao longo dos 
anos. (suj.3) 
- Fortalecer a auto-estima, desenvolver capacidade de interacção e participação, o 
pensamento reflexivo no sentido de construirmos uma sociedade mais justa e solidária. (suj.3) 
- …como professor cidadão, procuro ensinar às crianças, eh, a expor as suas ideias, a saber 
escutar os outros, respeitar os outros, portanto, não quer dizer que aceitem a opinião dos 
outros, mas saber escutar a opinião dos outros …(suj.3) 
…educar para a cidadania é, incutir nos nossos educandos valores, atitudes, comportamentos, 
que os levam a valorizar como pessoas, e que nos leva a incutir neles o respeito pelo outro, no 
fundo a serem bons cidadãos … pode-se incutir o bem na criança, a harmonia, o respeito pelo 
outro, o respeito pela diferença, o respeito pela raça, o respeito pela etnia, incutir valores nas 
crianças, portanto no fundo ao trabalharmos os vários conteúdos das áreas disciplinares 
podemos ir incutindo na criança todos estes aspectos, e formarmos de facto o cidadão do 
futuro com princípios e com valores … sobretudo que saiba respeitar o outro e saiba ocupar o 
seu espaço sem interferir no espaço dos colegas e das pessoas que com eles convivem … na 
minha prática educativa tento incutir o respeito pelo outro, que os alunos saibam ouvir os 
colegas, ouvir os professores, os meus colegas, tento incutir nos alunos essa vontade e esse 
gosto de ouvir de facto os outros … Portanto, dado que é um abordagem transversal, ao falar 
nos vários conteúdos nas várias disciplinas eu vou incutir nessas crianças todos esses valores 
todos esses princípios, todos esses conhecimentos que eu acho que são fundamentais, que 
orientam o professor na prática e que ajudam o aluno na sua formação como cidadão, e não 
só na sua formação académica … fomento as questões da identidade, fomento as questões da 
auto-estima, um jovem que tem uma auto-estima equilibrada, tudo isso é a base para o seu 












-…promover a autonomia das crianças e a capacidade de resolução dos problemas do 
quotidiano de uma forma interiorizada e capaz. (suj.2) 
- A educação para a cidadania deve, antes de mais, ver a criança como um ser em crescimento 
e, portanto, em amadurecimento para a sua vida futura, e como cidadão. (suj.2) 
- … é, acima de tudo, educar para o futuro porque as crianças de hoje serão os futuros adultos 
de amanhã, e estes terão um papel primordial na sociedade. (suj.2)  
- Educar para a cidadania é formar cidadãos atentos, responsáveis, intervenientes, críticos 
activos, abertos a outras culturas, capazes de apreciar, respeitar e participar individualmente e 
colectivamente na sociedade. (suj.3) 
- É educar cidadãos para o futuro … (suj.4) 
- … levar os nossos alunos a serem bons cidadãos. Se eles forem bons cidadãos serão bons 
exemplos de educação para a cidadania, e serão excelentes exemplos para as pessoas que com 
eles convivem no seu dia-a-dia. (suj.6) 
- …porque isso é muito importante no seu dia-a-dia, tendo em conta que, hoje os alunos 
passam muito mais tempo com os professores do que com os pais, acho que é importante na 
nossa prática educativa que estes valores estejam sempre presentes, porque os cidadãos que 
nós estamos a formar hoje serão os homens de amanhã, e como tal é importante que a pessoa 
tenha consciência de que a sua prestação ao nível da prática diária é extremamente importante 
na formação dos jovens com os quais está a trabalhar e na formação desses cidadãos, são a 





TEMA 2: Competências docentes no âmbito na educação para a cidadania 









- Os valores são essencialmente a justiça, a igualdade de direitos, de oportunidades, a 
responsabilidade, a coragem, a amizade, solidariedade, eh, a entre-ajuda, valorizar as 
diferenças, isso, respeitar as diferenças, isso é muito importante. (suj.1) 
- Subordinados à minha prática educativa estão princípios e valores como o respeito, a 
cooperação, a verdade e a igualdade de direitos. No que diz respeito a atitudes são valorizadas 
a inter-ajuda, a responsabilidade, a autonomia e a capacidade de intervir criticamente 
relativamente a qualquer situação ou assunto. (suj.2) 
- O mundo encontra-se em constante mudança e, por sua vez, os valores/princípios da 
sociedade também o estão, logo é necessário ter a abertura de espírito e a sensibilidade 
refinadas e trabalhadas, a fim de compreender novas situações. (suj.2) 
- A minha prática educativa orienta-se através dos princípios ético e deontológico que regem 
a profissão docente, ou seja, tenho sempre presente o bem, o mal, o sentido de justiça e a 
moral profissional. (suj.3) 
- …sempre que me é possível, os valores são partilhados entre professor/educando. (suj.3) 
- Nós professores, somos os responsáveis na construção da identidade de género, podemos 
influenciar crianças em períodos importantes da construção da sua personalidade, por isso 
penso que as nossas práticas pedagógicas devem contribuir para a valorização do homem e da 
mulher numa prática de cidadania assente no respeito e na igualdade de oportunidades. (suj.3) 
- Recordo que nos primeiros anos do exercício da profissão também abordávamos aspectos 
relacionados com cidadania. Nas nossas práticas notavam-se preocupações com o 
desenvolvimento do espírito crítico, criativo, reflexivo … (suj3) 
- Como cidadã que sou, gosto de praticar o bem, defender a humildade, honestidade, 
solidariedade, preservar e proteger aquilo que é bom para todos. (suj.4) 
















- …deve dominar perfeitamente os conteúdos programáticos, para que ao fazer o confronto 
entre aquilo que é a sala de aula e o seu exterior, isto é, a sociedade propriamente, seja 
coerente e apropriado. (suj.2) 
- As competências desejáveis são as competências transversais porque se desenvolve a 
cultura pessoal de cada um dos alunos e desta forma a da sociedade em que este se insere. 
(suj.3) 
- Os conhecimentos que considero necessários são os conhecimentos multidisciplinares, ou 
seja, que se relacionam com as dimensões educativas inerentes ao conjunto das disciplinas e 
que permitem à criança desenvolver esquemas conceptuais e aplicá-los a diversas situações. 
(suj.3) 
- Que o professor seja bem formado para passar essa educação para a cidadania. (suj.4) 
- … o conhecimento…pode sempre continuar a formação contínua no sentido de dominar 
conhecimentos científicos. (suj.5) 
- …vários níveis de competências que podem ser por exemplo do domínio cognitivo, estando 
ligadas a saberes jurídicos, a saberes políticos … (suj.6) 
- …indo à definição de competências, que é o saber em acção, a capacidade de mobilizar 
conhecimentos e saberes, portanto é mesmo esta capacidade de relacionar que nos leva ao 
desenvolvimento de competências e como tal interligá-las. (suj.6) 
- …são importantes conhecimentos nas mais variadas dimensões entre elas a formação 




- …se eu como professor não for um cidadão com uma formação íntegra minimamente 
direccionada no âmbito da educação para a cidadania, eu terei alguma dificuldade em 




- …que acho que nós devemos ensinar, eh, e é basicamente isso, é ensinar a ser responsáveis, 
a serem assertivos, basicamente é isso. (suj.1) 
- …ter espírito reconciliador, também, ser uma pessoa de consensos… respeitar as diferenças 
… (suj.1) 
- A principal eu acho que é a capacidade de gerir grupos heterogéneos, porque os nossos 
grupos são cada vez mais heterogéneos … (suj.1) 3 
- … o respeito, a capacidade de intervenção, a capacidade de reflexão e o dinamismo…(suj.2) 
- …participar na vida cívica de forma crítica e responsável; respeitar a diversidade cultural, 
religiosa ou outra; cooperar com outros de forma interessada, activa e responsável; 
desenvolver hábitos de vida saudáveis. (suj.2) 
- As diferenças de género, muitas vezes, estão presentes na actividade docente, na acção 
familiar e em diversas actividades sociais… e cabe a nós professores ajudar a desconstruir 
essas imagens que se vão construindo no seio da família e até com os meios de comunicação. 
(suj.3) 
- …de certa forma tentávamos, tal como acontece hoje, ajudar a criança a descobrir e a 
compreender quem somos e o mundo em que vivemos, ajudávamos a criança a tomar 
consciência dos problemas sociais da humanidade… Se calhar de uma forma menos 
consciente, que hoje. Mas penso que havia estas preocupações… talvez a formação já tivesse 
contribuído! (suj.3) 
- Penso que é necessária a capacidade para articular áreas curriculares disciplinares e não 
disciplinares e desenvolver projectos. (suj.3) 
- Ser muito polivalente em tudo… (suj.5) 
- …tem atitudes e comportamentos que se coadunam com o seu escalão etário, procuro ser 
justa, procuro incutir hábitos de solidariedade, do respeito por si e pelos outros, o respeito 
pela diferença, porque hoje em dia cada vez convivemos com mais etnias nas nossas salas de 
aulas, e é importante que a criança aprenda a conviver e a respeitar essa diferença, olhando 
para o colega que está ao lado como mais um colega que está ali, independentemente da cor 
da sua pele ou da sua proveniência, portanto é importante incutir isto em todos os jovens, 
porque cada vez mais nós temos essa diversidade dentro das nossas salas, procuro também 
incutir nas crianças que eles trabalhem e colaborem em favor do bem comum, e olhem para o 
outro como olham para si, porque só assim é que estamos a educar para a cidadania, e 
estamos a formar bons cidadãos, eu falo nisto de bons cidadãos, porque está na base da 
educação para a cidadania. (suj.6) 
- Por exemplo quando uma criança tem uma atitude que nós achamos correcta podemos 
valorizá-la sobretudo em público, a auto-estima da criança fica automaticamente elevada, 
portanto, mas também, já não digo o mesmo em relação à censura, portanto quanto à censura 
devemos ter algum cuidado, pois nem todas as crianças lidam muito bem com esse tipo de 
atitudes. (suj.6) 
- …o professor para educar para a cidadania precisa de adquirir na sua prática diária em 
termos de sala de aula uma maneira de ser estável, aceitável pela maioria dos seus alunos, 
saber incutir o bem-estar, o relacionamento passivo, … ser um mediador, … tem que ser um 
bom mediador, tem que se ter princípios, tem que se ter valores, e saber transmitir tudo isto às 
suas crianças para que elas de facto também sejam excelentes mediadoras e como tal 
consigam levar à vante um dia-a-dia de sala de aula tranquilo, calmo, o ambiente seja 
propício ao desenvolvimento de competências nas mais variadas dimensões. (suj.6) 
- …o professor tem que ter consciência que de facto os formandos que tem à sua frente são 




- …mas o professor tem que arranjar estratégias e metodologias de forma a chegar com esses 
conteúdos e o conhecimento à criança, porque ela é muito pequenina e tem que ter o seu 
espaço e o seu tempo de aprendizagem, tem de ter o seu percurso. E sobretudo, quando se 
trabalha com turmas muito grandes aí a heterogeneidade ainda está mais presente, e portanto, 
obriga-nos a um trabalho muito mais alicerçado ao nível do trabalho com essas crianças, 
porque cada criança tem o seu espaço, tem o seu percurso, tem as suas necessidades, as suas 
exigências, e a sua forma de ser e de estar. Tem o seu ritmo, e é única, nós temos que olhar 
para a criança dessa forma, só assim é que se consegue atingir algum sucesso no âmbito do 
exercício da sua profissão. (suj.6) 
- …em educação não há receitas e o professor tem de trabalhar sempre em função do grupo 
que tem e não em função de outros grupos que já teve e que até utilizou determinadas 
metodologias e funcionaram. Podem ter funcionado para outros grupos e não funcionar para o 




- …eu acho que o professor tem de … estar atento às novas tecnologias. (suj.1) 
- …penso que a grande mudança se prendia com o facto das TIC se terem tornado acessíveis 




- São grandes e, e heterogéneas, portanto nós temos meninos não só com deficiências, 
deficiências psíquicas, e algumas físicas. Físicas, poucos. Mas também temos meninos de 
diferentes origens, de diferentes níveis sociais, nós temos meninos de etnia cigana, temos 
meninos de uma classe média alta, temos meninos de uma classe média baixa, portanto, 
temos grupos muito diversificados. Por isso acho que a capacidade de gerir grupos 
heterogéneos é …(suj.1) 
- …ter espírito aberto, eu acho que é importante … ser responsável, … ter muita 
disponibilidade, disponibilidade para saber ouvir os outros, disponibilidade para a dedicação 
à escola, disponibilidade, disponibilidade de tempo … eu acho que o professor tem de ter o 
espírito aberto, ver, ouvir e estar atento às novas metodologias … e essas coisas todas. (suj.1) 
- …serem tolerantes, é muito importante, porque há muita agressividade nos miúdos e, dizer 
não ao consumismo exagerado, também é uma coisa importante… (suj.1) 
- …estávamos muito preocupados com a educação para cidadania, e portanto se calhar por 
isso, eu pronto sempre dei muita atenção, sempre me preocupei muito com os valores e as 
atitudes dessa área. (suj.1) 
- Como professor cidadão poderia descrever-me como participativo e dinâmico, procurando 
sempre fazer uma auto-reflexão antes de fazer pré-julgamentos relativamente aos outros. Essa 
forma de estar e ser é transportada para dentro da sala de aula, sendo que o objectivo primeiro 
é servir de cidadão modelo para os meus alunos. (suj.2) 
- A abertura de espírito, e a sensibilidade para os problemas... (suj.2) 
- …o docente deve ser um cidadão capaz, autónomo e acreditar na própria cidadania. (suj.2) 
- Ter uma cultura geral muito grande ajuda muito … (suj.5) 
- …competências no domínio ético no sentido da cidadania ser uma prática de um 
compromisso moral, exercendo a capacidade de liderar em função de certos valores e também 
de princípios éticos como a liberdade, a igualdade, a solidariedade, … competências do 
domínio social, porque é muito importante que a pessoa participe na vida social e pública 
através do diálogo, da intervenção e da cooperação tornando-se cidadãos e assumindo 
responsabilidades no seu dia-a-dia. (suj.6) 
- …o tipo de conhecimentos tem um pouco a ver com a formação do professor, portanto 
como se diz na gíria, ninguém dá o que não tem, e se eu não for um cidadão… (suj.6) 
- …sensibilidade, mais sensibilidade, por parte do professor do ensino superior, que continua 
a ter responsabilidade ao incutir e ao tentar desenvolver competências no âmbito da educação 
para a cidadania… (suj.6) 




procurar soluções em cada momento de acordo com as solicitações... (suj.6) 
- …o professor tem um papel extremamente importante, e tem que ter consciência dele, tem 
que estar atento, se assim não for não está a exercer o seu verdadeiro papel como professor. 
(suj.6)       
- … como regras de convivência, normas de conduta, direitos e deveres como cidadãos 
responsáveis… (suj.6) 
- … mas a sua formação como cidadão acho que é extremamente importante… se eu como 
professor não for um cidadão com uma formação íntegra minimamente direccionada no 
âmbito da educação para a cidadania, eu terei alguma dificuldade em transmitir isso aos meus 
alunos …se eu for um professor atento, actualizado e procurar incutir estas atitudes, de 
valores, de princípios, de justiça, de hábitos de solidariedade automaticamente estou a 
promover a educação para a cidadania, porque se eu for um professor cidadão, 





- …discurso deve ser, também ele, coerente, cativante e, até mesmo, persuasivo, sem nunca 
ser enganador ou influenciável no sentido pejorativo da palavra. (suj.2)  
- Ter um grande à vontade para falar das coisas naturalmente sem rodeios e que todos 




- …valorizar basicamente atitudes e comportamentos que valorizem a criança como pessoa e 
que ela saiba cada vez melhor valorizar o outro e a pessoa com o qual convive. (suj.6) 
- … porque só assim é que eu me posso considerar um professor minimamente actualizado, 
minimamente preparado para acompanhar a minha actividade diária em termos de sala de 





TEMA 3: Práticas de ensino na transversalidade da educação para a cidadania 






















- …dou-lhe de maneiras diferentes, de uma forma mais superficial ou menos 
superficial, mas sempre que possa surgir um tema destes… (suj.1) 
- …a educação para a cidadania pode vir a pretexto de um texto de português, de 
língua portuguesa, de um assunto de estudo do meio, como por exemplo conhecer 
os outros povos, as outras culturas, as outras, pode ser até mesmo matemática e 
porque não? Eu acho que sim, em qualquer área. … nós estamos a dar educação 
ambiental, não é, e ensinamos a reciclar … (suj.1) 2 
- …são diversas. Utilizo, olhe várias, em vários momentos, em várias áreas 
disciplinares, não disciplinares, áreas curriculares, não curriculares, não estou à 
procura, sempre que surge, que vem a propósito, que se adequa, que posso explorar 
exploro. (suj.1) 
- Neste sentido, penso que o professor deverá encarar a educação para a cidadania 
como uma área transversal, estando assim presente em todas as áreas disciplinares 
e não disciplinares … (suj.2) 
- …quando leccionava Estudo do Meio, e a propósito da cor da pele, e dos 
pigmentos que a colora. Levantou-se a questão racial: se a cor da pele nos tornava 
pior ou melhor pessoa. Devido a uma resposta afirmativa, no sentido de que a cor 
de pele, de facto, teria influência no nosso desempenho como cidadão, foi 
necessário abrir diálogo para que se resolvesse este preconceito. (suj.2) 
- Penso que a melhor forma de abordar a educação para a cidadania é, 
precisamente, transportando os problemas, conflitos, dilemas, etc. da nossa 
sociedade para a sala de aula, a fim de, em conjunto, seja possível fazer a sua 
análise, reflectir sobre o assunto e, posteriormente, apontar soluções para os 
mesmos. (suj.2) 
- …a educação para a cidadania deve ser vista como uma área transversal e, 
portanto, presente em qualquer uma das áreas, e é esse o cuidado que eu tenho. 
(suj.2) 
- …mas já nessa altura se falava em interdisciplinaridade e nós tínhamos que 
aplicá-la. (suj.3) 
- …a maior parte das temáticas abordadas surgem de situações vivenciadas ou 
observadas no dia-a-dia, muitas vezes partimos de problemas ambientais, 
económicos, sociais… logo o estudo do meio e a matemática podem estar 
presentes assim como a língua portuguesa porque se desenvolvem competências a 
nível da oralidade e da escrita. (suj.3)  
- …o professor de 1º ciclo é um professor generalista onde é muito comum 
desenvolver-se um ensino integrado, transversal a todas as áreas curriculares … A 
componente cívica está presente em todas as áreas curriculares disciplinares. 
(suj.3) 
- Se estivermos sensibilizados para esta educação, todo o professor deveria estar 
preparado, então podemos abordar este assunto em todas as áreas curriculares. 
(suj.4)  
- Começar por cumprimentar as pessoas, bom dia, boa tarde, boa noite; e amizade 
para com os mais velhos. (suj.4) 
- Sempre que os alunos tenham atitudes que mostrem falta de civismo, devemos 
corrigi-los e ensinar-lhes como devem agir. (suj.4) 
- Falar, de maneira que as crianças entendam as coisas mais simples. Todos os 





- Toda a prática pedagógica do quotidiano tem de ser, vai ser forçosamente 
avaliada, através das fichas de avaliação, através da observação directa ou 
indirecta, tudo se pode aplicar como instrumento de avaliação. (suj.5) 
- …às vezes estou a explicar matemática e se por ventura estiver, no estudo do 
meio a dar as regras de higiene adequo sei lá, num problema procuro por um texto 
que está relacionado com a higiene, uma pessoa vai ao super-mercado e compra 
quatro latas de desinfectante… (suj.5) 
- …porque a transversalidade é isso mesmo, porque eles quando implementaram as 
áreas curriculares não disciplinares, deviam ter conhecimento do que é o 1º ciclo, 
porque no 1º ciclo isso tem que se dar de forma transversal obrigatoriamente… 
(suj.5)  
- Através da articulação de várias áreas curriculares, disciplinares e não 
disciplinares e depois em termos de execução talvez a área de projecto seja uma 
boa área para implementar isso, área de projecto e formação cívica. (suj.5) 
- …quando estamos a leccionar no âmbito da língua portuguesa, da matemática ou 
do estudo do meio temos sempre oportunidade em qualquer conteúdo que esteja a 
ser leccionado de incutir precisamente na criança o respeito, a harmonia, o respeito 
pela diferença, os valores, tudo isto pode ser trabalhado ao nível das áreas 
disciplinares, sem qualquer dificuldade …portanto quando eu estou a trabalhar na 
área de língua portuguesa eu posso incutir na criança o respeito pelo outro quando 
ele vai para responder esperar pela sua vez, e saber ouvir o que o colega diz e se 
não está de acordo com o que o colega está a dizer, respeitar a opinião do seu 
colega, o mesmo pode acontecer na matemática o mesmo pode acontecer no estudo 
do meio, isso depende muito da forma como o professor orienta e organiza a sua 
prática diária dentro do espaço de sala de aula e também no recreio, não nos 
podemos esquecer que, portanto, embora aqui estejamos a falar apenas das três 
áreas disciplinares, a criança deve ser acompanhada também no espaço exterior e 
esses valores podem-se continuar a incutir nesses espaços exteriores. (suj.6) 2 
- A abordagem que utilizo no âmbito da educação para a cidadania pode ser uma 
abordagem directa, em que eu incuto de facto esses valores, esses princípios de 
forma directa, pode ser de forma indirecta através de outros meios, e pode ser 
também de uma forma transversal, esta é por norma aquela que eu utilizo com 
mais frequência, uma abordagem transversal … a educação para a cidadania esteve 





- … logo o estudo do meio e a matemática podem estar presentes assim como a 
língua portuguesa porque se desenvolvem competências a nível da oralidade e da 
escrita. (suj.3) 











- Os principais conteúdos na educação para a cidadania, desenvolve-se através da 
educação para a saúde, da educação sexual, educação rodoviária, dentro da 
educação ambiental, eu acho que é mais dentro desse tipo de, de áreas inter-
disciplinares que se desenvolve essencialmente a educação para a cidadania. (suj.1) 
- …conteúdos relacionado com a dimensão escolar, cultural, social, politica, 
humana e ambiental. (suj.3) 
- …no âmbito do desenvolvimento do Plano Nacional da Leitura os alunos da 
turma que lecciono fizeram a leitura integral da obra “Os filhos de Montepó” de 
António Mota, esse livro é um livro bastante polémico porque aborda o 
alcoolismo, etnias, racismo, diferenças sociais, analfabetismo, ambições, 
pobreza… portanto muitos temas para desmistificar e muito ricos para podermos 




- …através da arte também consciencializamos para a cidadania… através da área 
da matemática… é comum eu explorar as pavimentações no plano através da obra 




- Os principais conteúdos são: aprender a participar na vida em comunidade, 
aprender a ser responsável, alargando gradativamente, esse exercer da 
responsabilidade desde o universo de si mesmo, até ao universo da turma e, 
finalmente, da escola; conhecer e perceber a diversidade do mundo; respeitar a 
diversidade, aprendendo a projectar-se no outro; exercitar a cooperação; adquirir, 
manter hábitos de vida. (suj.2) 
-… A resolução desses conflitos passa pela reflexão, confronto de ideias e 
opiniões, discussão, cooperação e negociação. (suj.3) 
- Relativamente ao analfabetismo, as crianças que lecciono são crianças do meio 
rural, são de várias aldeias, deslocam-se nos transportes escolares, elas recolheram 
na aldeia o número de pessoas que não sabiam ler nem escrever, questionaram-nas 
sobre as dificuldades com que essas pessoas se depararam no dia-a-dia. Perante a 
situação constatada apuraram-se algumas causas…à apresentação de soluções para 
os casos encontrados. (suj.3) 
- …não se exploraram só conceitos relacionados com arte e com a matemática, 
explorou-se o valor do silêncio e organizaram-se tarefas respeitando normas desta 




- …a cidadania é vivenciada na sala de aula através de actividades que promovem 
e estimulam competências nesses domínios. (suj.3) 
- O diálogo com a família é outro aspecto que eu valorizo… considero que o papel 
da família é imprescindível neste processo de desenvolvimento da criança. (suj.3) 
- …os temas relacionam-se e muitas vezes são as estratégias implementadas que 
contribuem para formar cidadãos responsáveis, críticos e interventivos. (suj.3) 
- Se nós pretendemos construir uma sociedade mais justa, livre e solidária temos 
que proporcionar estratégias promotoras de aprendizagens socializadas… 
independentemente de estarem inscritas nos manuais escolares ao não. (suj.3) 
- Podemos pegar em exemplos, quer sejam dos conteúdos, quer sejam ocasionais e 






- …são várias e diversificadas, como os trabalhos de grupo… (suj.1) 2 
- …muita assembleia de turma, normalmente à sexta-feira, fazemos a assembleia 
de turma, e aí fazemos o balanço da semana, eh, os conflitos que surgiram, como 
se podem resolver, o que correu bem, o que correu menos bem … (suj.1) 2 
- … trabalho em grupo … e as dinâmicas de grupo … através da arte também 
consciencializamos para a cidadania… através da área da matemática… é comum 
eu explorar as pavimentações no plano através da obra de Esher, costumo levar o 
material para que os alunos constatem os movimentos de rotação, translação e as 
simetrias, que as construam em grupo… Aqui não se exploraram só conceitos 
relacionados com arte e com a matemática, explorou-se o valor do silêncio e 
organizaram-se tarefas respeitando normas desta forma avaliaram-se também 







- a maior parte das temáticas abordadas surgem de situações vivenciadas ou 
observadas no dia-a-dia, muitas vezes partimos de problemas ambientais, 
económicos, sociais… (suj.3) 
- Relativamente ao analfabetismo … elas recolheram na aldeia o número de 
pessoas que não sabiam ler nem escrever, questionaram-nas sobre as dificuldades 
com que essas pessoas se depararam no dia-a-dia … apuraram-se algumas causas, 












- …recorro aos computadores quando é possível … (suj.5) 
A.3.6. 
Exposição 
- …a exposição… (suj.5) 
- … podemos utilizar…o método expositivo…(suj.6) 
A.3.7. 
Cartazes 




- …fizeram a leitura integral da obra “Os filhos de Montepó” de António Mota … 
livro bastante polémico porque aborda o alcoolismo, etnias, racismo, diferenças 
sociais, analfabetismo, ambições, pobreza… através da descodificação das 
mensagens foram surgindo valores e atitudes que era necessário promover. (suj.3) 
- …podemos contar histórias, podemos fazer teatros em que somos nós apenas 
actores, ou em que envolvemos as crianças também como actores…o 
envolvimento dos alunos em actividades diversas, como a valorização das 




- …o trabalho de projecto … porque os temas surgem através da identificação de 
problemas, preocupações e situações do dia-a-dia. A resolução desses conflitos 
passa pela reflexão, confronto de ideias e … ao estarmos a implementar estratégias 
que permitam desenvolver competências transversais estamos a desenvolver a 




- …recorremos muito ao método de resolução de problemas … A situação foi 
apresentada à turma e em grupo … quando a situação se tornou mais clara 
reflectiu-se e discutiram-se possíveis soluções … as práticas … dependem dos 











- Acho que o principal problema é a família, é dar continuidade em casa, o não 
haver continuidade fora dos muros da escola … É um gesto de solidariedade, por 
causa das cadeiras de rodas, portanto, e eu acho que isso em casa não há muito, os 
meninos vão para casa e misturam os lixos, não juntam as tampinhas, gestos que 
aqui na escola se fazem, e eu acho que não há continuidade depois em casa. (suj.1) 
2 
- O meio familiar, muitas vezes, é aquele que determina a minha intervenção neste 
sentido. Isto porque as crenças e valores do seio familiar são uma forte influencia 
para as crianças, contrariando, muitas vezes, aquilo que a escola lhes pretende 
transmitir … Quando o professor diz uma coisa e os pais desmentem e contam-lhe 
outra versão aos filhos. (suj.2) 2 
- A educação para a cidadania não deve ser trabalhada apenas na escola. (suj.4) 
- Às vezes o desinteresse dos alunos, e isso tem uma explicação, é que o trazem de 
casa, não são todos assim, mas basta haver quatro ou cinco assim numa turma para 
haver muitas dificuldades. É assim as crianças neste momento, neste ciclo, nos 
outros não posso responder, não aceitam muito bem, eles vêm isto como um 
espaço de brincadeira e mais nada, especialmente no 1º e 2º ano, e é um bocado 
difícil fazer-lhe chegar a mensagem, mas de tanto repetir lá chegará alguma coisa. 
(suj.5) 
- Não é fácil educar para a cidadania por vários motivos, primeiro porque as 




lhes tudo, e a maior parte das vezes os valores, o respeito pelo outro, a educação na 
verdadeira acepção da palavra, os pais para colmatar algumas falhas compram os 
filhos com prendas, e depois esquecem-se de transmitir determinados valores, é 
verdade, isto é, são as crianças que nós encontramos hoje no nosso dia-a-dia na 
escola. Portanto, encontramos crianças que estão pouco entregues a si próprias e os 
valores também têm de ser incutidos por alguém, e aqui a família tem um papel 
importante, mas a família não deve trabalhar estes aspectos sozinha deve trabalhá-
los em conjunto com a escola e, assim sendo, as minhas limitações vêm no sentido 
de, a relação escola-família, eu vejo-a como uma relação um pouco distante, e 
depois nós professores, ficamos um bocadinho limitados para dar continuidade ao 
trabalho que foi feito em casa e os pais sentem-se um bocadinho limitados ao 
trabalho que nós fazemos na escola, porque de facto, não há muito contacto dos 
pais com a escola, e da escola com os pais. Há um distanciamento, eu considero 
uma limitação em termos da educação para a cidadania porque esta relação escola-













- Até porque no 1º ciclo já saiu um diploma, um despacho que dá certas indicações 
relativamente ao horário que nós devemos dar, 25 horas lectivas para a língua 
portuguesa, 7 para matemática, 5 para estudo do meio e 5 para tudo o resto que 
inclui as áreas curriculares não disciplinares. E o que é que é tudo o resto, 
expressões todas, plástica, musical, dramática, etc.; e ainda por cima a área de 
projecto, são 5 horas semanais para isso, que não é isso porque objectivamente de 





TEMA 4: O percurso formativo avaliado pelos professores 
Categoria Subcategoria Indicador Unidade de Registo 
A.1.1. 
Inato/Predispo
sição para a 
formação 
- Eu acho que estas competências estão um bocado intrínsecas à personalidade de cada 
pessoa… (suj.1)  
- …mas o docente também tem que se envolver, tem que colaborar, tem que trabalhar, porque 
sem isso o empenho é fundamental… colaboração por parte do aluno neste caso por parte do 
formando… (suj.6) 
- …a educação para a cidadania tem que ter um cunho muito pessoal … tem muito a ver com 
a nossa formação pessoal … tem a ver com os nossos princípios, com os nossos valores, com 
as nossas atitudes … acho que aí o professor desenvolve mais ou menos esse trabalho dentro 
do seu espaço de sala de aula, de acordo um pouco com a sua formação pessoal, com as suas 
vivências, com os seus princípios, com os seus valores. (suj.6) 
A.1.2. 
Auto-formação 
- Através de pesquisas … seminários, encontros … (suj.3) 
- …ler e ouvir debates sobre o assunto educar para a cidadania. Tentar viver na sociedade, 
com as diferenças dos outros. (suj.4) 
- …leituras do próprio, seja auto-didata, ou auto-formação, porque repare no que diz respeito 
às áreas curriculares não disciplinares se não fosse a minha própria auto-formação eu não 
sabia nada de nada …através … da pesquisa, leituras… Uma pessoa tem que se informar, 
comprar, ler na internet, falar com colegas, acho que isto é bastante recente. (suj.5)  
- Temos que diariamente, procurar mais informação …nós temos que ser leitores muito 
atentos e estar constantemente com a nossa leitura em dia, temos que fazer muitas leituras 
para além da actividade que nós desenvolvemos em espaço de sala de aula, portanto, há aqui 
um trabalho pessoal muito intenso, que começou apenas na formação inicial… (suj.6) 
 - …tive de continuar a trabalhar, tive de continuar a investigar, tive de continuar a 
desenvolver a minha actividade paralela, digamos, à sala de aula… (suj.6) 
- O envolvimento de projectos também é extremamente importante, bem como a sua 















- O momento da formação mais importante para a aquisição de competências para a docência 
foi a Formação Inicial para Professores do 1º Ciclo. (suj.1) 
- Só na formação inicial, mais nada. (suj.2) 
- No meu caso… eu fiz o Magistério Primário onde tive o primeiro contacto com conceitos 
relacionados com a profissão. Fiz um estágio onde me foi possibilitado leccionar e aplicar os 
conceitos e as teorias abordadas nas diferentes áreas curriculares. (suj.3) 
- Não se falava em educar para a cidadania, essa educação era da responsabilidade da família, 
no entanto também eram referenciados aspectos relacionados com cidadania, se calhar mais 
do que aquilo que nós pensávamos. (suj.3) 
- Da forma como é contemplada na Lei de Bases do Sistema Educativo, não. Não tinha 
princípios e objectivos tão definidos, mas penso que… ou melhor não estou muito certa 
desses assuntos. De uma forma implícita, talvez contemplasse... (suj.3) 
- A instituição formadora é responsável pela aquisição e pelo desenvolvimento dos 
conhecimentos e competências necessárias ao início do exercício da profissão. É ela que 
confere um certificado de qualificação profissional. (suj.3) 
- Foi o estágio intensivo com as crianças…No meu caso foi muito interessante e deveria ser 
assim ao nível de todas as escolas, o estágio começava no 1º ano do curso e vai-se 
intensificando à medida que mudamos de ano. (suj.4) 2 




- …gostar de lidar com crianças, procurar entendê-las, ter paciência para lhes explicar os 
assuntos de maneira que os percebam e estabelecer uma relação de empatia entre 
professor/aluno e vice-versa. Se a formação inicial for boa então quando chegar a docente 
terá essas competências adquiridas. (suj.4) 
- Através da formação inicial com certeza… (suj.5) 
- Eu não faria recomendações porque eu acho que a formação tem apenas por base dar-nos 
orientações para nós iniciarmos a nossa actividade profissional, portanto, a formação inicial 
no fundo abre-nos as portas e nós professores, quando queremos ser mesmo professores e 
queremos desenvolver a nossa profissão como docentes, temos que ter consciência que a 
nossa formação começou ali … (suj.6) 
- …a escola de formação inicial … prepara os docentes para adquirir essas competências… 
acho que a escola de formação inicial me preparou correctamente para o exercício da 
actividade docente… (suj.6) 
- …ao longo da formação inicial, quando os estagiários passam pelas escolas que estão a 
cooperar com os professores, com as escolas de formação inicial, passa pelos professores 
cooperantes… (suj.6) 
- …a escola de formação inicial tem no seu quadro, na sua estrutura docentes, esses docentes 
estão em contacto com os formandos da formação inicial, e todos esses princípios, todos 
esses valores que eles próprios transmitem ao longo das suas aulas, no fundo vão reflectir-se 
na prática docente do formando, com o qual ele está a trabalhar, portanto, isto é assim no 




- Eu fiz, fiz há muitos anos, uma formação de mais de 200 horas, que foi há 20 e tal anos, que 
foi uma formação de desenvolvimento pessoal e social. No âmbito da psicologia, sociologia, 
várias áreas e foi muito interessante, ainda funcionava a ESE na Escola Augusto Moreno. 
Portanto já foi há uns aninhos. Foi muito tempo, foi um ano lectivo, eu por acaso gostei, mas 
lá está é preciso ter disponibilidade e uma pessoa querer, às vezes nem é a disponibilidade, é 
sacrificar algumas coisas em prol da nossa formação. Claro em prol da formação. (suj.1) 
- …pois nunca é demais adquirir formação e conhecimento especializados… torna-se 
fundamental, e eu estou disposta a fazer reciclagem e inovação/renovação de conhecimentos. 
(suj.2)  
- Claro que aprendi bastante, aprendi essencialmente conceitos subjacentes à arte. Foi através 
deste curso que fiquei sensibilizada para a integração das várias áreas curriculares. (suj.3) 
- Essas instâncias, entidades também existem, é o caso dos Centros de Formação Contínua, a 
Casa do Professor e os Sindicatos, Estas entidades também promovem acções de formação e 
outros eventos para que os professores se possam manter informados das mudanças que 
ocorrem e actualizarem os conhecimentos. (suj.3) 
- A formação contínua permite-nos uma adaptação às transformações tecnológicas e técnicas 
e favorece a promoção social dos professores, podemos optar pela formação que nos 
interessa, de acordo com as necessidades que sentimos. Posso considerar que grande parte da 
formação recebida tem contribuído para promover e desenvolver competências que me 
permitem educar para a cidadania as crianças que tenho vindo a leccionar. (suj.3) 
- A formação contínua é imprescindível, nós nunca somos donos de verdades absolutas, 
estamos sempre a ser surpreendidos, por isso considero que a formação contínua pode 
melhorar sempre as nossas práticas. (suj.3) 
- Proporcionar formação em serviço a todos os docentes e essa formação ser de carácter 
obrigatório. (suj.3) 
- Acho que as formações são sempre uma mais-valia, para o bom curriculum do professor… 
Através de acções de formação … (suj.3) 
- Cada dia que passa, aprendemos coisas novas, então nunca é tarde para aprender e também 




- …ao longo da carreira com a formação contínua… (suj.5) 
- Todas, em todas as formações que participo sempre se aprende alguma coisa, no que diz 
respeito a esta área já tive uma acção de formação… (suj.5) 
- …mas tem que ser uma formação contínua …mas que tem de ter continuidade ao longo de 
toda vida do exercício da profissão docente, e que não tem de terminar na reforma, mas em 
termos de formação, e em termos de investigação termina mesmo na reforma, porque de facto 
não podemos fazer a nossa formação inicial e depois parar e irmos para a nossa sala de aula, 
isso é parar no tempo e não acompanhar os jovens com os quais estamos a trabalhar. (suj.6) 2 
- …também na formação contínua, portanto, eu acho que nas várias formações que eu já 
frequentei até ao momento, de forma mais formal ou menos formal, a educação para a 
cidadania esteve sempre presente, de forma directa ou indirecta ou transversalmente, por 
norma estava presente em todas as formações que eu frequentei. (suj.6) 
- Essa é a função da formação contínua, é melhorar precisamente aspectos que nós 
consideramos que precisam de ser melhorados no âmbito da nossa formação e da nossa 
prática diária, e também a educação para a cidadania não pode sair desse rol de práticas que 
nós queremos melhorar e que nós queremos aperfeiçoar. Eu acho que sim, que ela é 
necessária e que tem que estar mesmo no âmbito da formação contínua … temos que 




- O que acontece é que as acções de formação servem para complementar e organizar estas 
aprendizagens diárias. (suj.2) 
- No entanto foi através do mestrado que se abriram novos horizontes e novas perspectivas. 
Através dele tive acesso a muitas teorias que ia implementando, também elas relacionadas 
com questões de cidadania… as questões de género, por exemplo… (suj.3) 
- O envolvimento de projectos também é extremamente importante, bem como a sua 
intervenção nas mais variadas áreas de formação, aí depende também um bocadinho de cada 









- … a personalidade vai-se formando, tem a ver com a educação que a pessoa recebeu, tem 
também a ver com as nossas vivências... (suj.1) 
- …eu acho que tem a ver com as características pessoais, a personalidade da pessoa e 
vivências. Eu acho que a aprendizagem da vida, eu acho que a vida nos vai ensinando, eu 
acho que é isso, é a principal escola na área da cidadania. É, eu acho que é a vida. (suj.1) 
- … é essencialmente na prática reflexiva, eu acho que é muito importante. Mas isso como 
tudo, não é só na prática lectiva, ou seja, também com a nossa vida, não é, eu acho que nós 
devemos reflectir sobre aquilo que fazemos...Uma pessoa deve ter atitudes reflexivas sobre 
aquilo, sobre o nosso comportamento, sobre as nossas atitudes, portanto sobre a nossa prática 
pedagógica também, a nossa prática colectiva também. Eu acho que se aprende muito a partir 
da discussão com os outros, com a prática reflexiva, sobretudo isso. (suj.1) 
- …com a prática. Educar para a cidadania também se trata de enriquecer o intelecto, é um 
facto … (suj. 1)  
- As nossas vivências, enquanto cidadãos, são uma fonte inesgotável de competências a 
adquirir para educar na e para a cidadania. (suj.1) 
- …nós estamos em constante mudança e, portanto, a troca de experiências é uma evidência, 
dentro e fora da escola. (suj.2)  
- … partilha de experiências… (suj.3) 
- Essa formação adquire-se de diversas formas, vai-se adquirindo ao longo da vida nos 
contextos educativos, nas relações que estabelecemos com os outros e com o meio, através do 
contacto com as situações, e sobretudo através de trabalho de pesquisa e de reflexão. (suj.3) 
- Com a prática do quotidiano… (suj.4) 
- …dar aulas aos diferentes anos, do 1º ao 4º ano de escolaridade… (suj.4) 
- A formação adquire-se essencialmente através da prática, dialogando com os colegas, na 
pesquisa individual e colectiva e também na acção reflexiva. (suj.4) 
- …quantos mais anos passam na actividade pedagógica, menos necessidade se sente de 
algumas formações, já que a vida nos ensina. (suj.4) 
- …através dos colegas … aumentam o conhecimento científico …à medida que uma pessoa 








- Todos os momentos do curso foram importantes para a construção de competências para a 
docência. Uns momentos contribuíram de uma forma e outros de outra. Muitas vezes esses 
momentos surgem de uma forma implícita, sem que nos apercebamos, mas são através deles 
que nos vamos tornando cidadãos… (suj.3) 
- …por mais pobre que seja uma formação há-de tirar sempre alguma riqueza. (suj.4) 
- …foi importante a aquisição de competências para a docência é verdade, todos os 
momentos foram importantes mas não posso especificar um em concreto, porque como disse 
todos os momentos tiveram e deram o seu cunho em termos de desenvolvimento de 
competências, e todos eles foram extremamente importantes para a formação e para o 
desenvolvimento de competências e no fundo contribuíram para que eu seja o professor que 
eu sou hoje. (suj.6) 2 
- …desde a formação inicial, desde a formação contínua, através da nossa prática diária, no 
convívio diário com as nossas crianças, até no corredor nós podemos fazer isso, portanto, 
todos esses factores estão inevitavelmente interligados, porque nós seres humanos somos o 
produto de todas estas interacções. Porque nós seres humanos não somos só um produto de 
vida académica ou vida social, somos um produto de todas as práticas diárias sejam elas 
académicas, sejam elas sociais, sejam elas de que nível for. E o ser humano é apenas o 
produto entre aspas. Aqui enquadra-se muito bem aquele ditado “diz-me com que andas, dir-
te-ei quem és”, portanto, as nossas companhias do dia-a-dia, a influência das pessoas com 
quem andamos tem em nós próprios, eh, o tipo de pessoas com as quais convivemos, tudo 
isto está interligado, e não passa necessariamente só pela formação contínua e pela formação 
inicial, passa por todos os momentos de formação e todos os aspectos do nosso dia-a-dia. 
(suj.6) 
- …dependendo do momento, dependendo das exigências do grupo com o qual estava a 
trabalhar, dependendo até da minha maturidade como pessoa e como profissional, eu acho 
que inevitavelmente estas necessidades vão-se alterando, por todos estes motivos. (suj.6) 













- …às vezes preocupamo-nos demasiado com as áreas curriculares, com os conteúdos, bem 
que os conhecimentos científicos também são muito importantes, e preterimos um bocadinho 
da educação para a cidadania, que também é importante, é fundamental nos tempos que 
correm e em todos. Acho que sim que podiam dedicar mais tempo e mais atenção. (suj.1) 
- Nem sempre corresponde àquilo que procuro. Geralmente procuro formação onde sinto 
mais dificuldades e também as áreas que me dão mais prazer. (suj.3) 








- (Formação inicial) Penso que podia estar melhor, ou seja dar mais atenção a essa área. 
(suj.1) 3 
- …regime vigente na altura não o permitia. (suj.2) 
- Não, com o passar dos anos, sentimos necessidade de nos actualizar cada vez mais, às 
mudanças permanentes que os “nossos superiores” insistem em fazer. (suj.2) 
- É verdade que nos era administrado um ensino muito compartimentado. (suj.3) 
- Mais tarde num outro curso que frequentei não senti mudanças significativas na forma de se 
exporem as teorias. (suj.3) 
- …penso que na formação inicial não tive formação adequada para promover a cidadania 
activa nas crianças. (suj.3) 
- O próprio ministério quando implementou isso devia de forma massiva implementar acções 
de formação no sentido de formar as pessoas, e não o fez. E estou a falar ao nível do 1º ciclo 
nos outros níveis não sei, mas duvido que o tenha feito. Porque a partir daí e até agora o que o 
ministério tem feito é cada vez mais burocratizar o trabalho do professor, projectos 
curriculares de turma etc., não quer dizer que não se deva fazer, mas a pessoa perde muito 
tempo nessas coisas, quando devia dar, canalizar o tempo para aquilo que é essencial, que é 




- Neste momento não sei bem como poderia ter sido… talvez a formação que tive devesse ter 
valorizado o debate e a discussão dos temas, porque considero muito positivo e muito 
produtivo este tipo de ensino. Portanto, na altura, a reflexão e o sentido crítico não me parece 
que tivessem sido valorizados e incentivados. (suj.3) 





- Não, claro que no início senti muito mais, não é. Também me sentia muito mais insegura, e 
sentia até sede de formação, bem eu ainda agora, com 32 anos de serviço, eu se posso, que é 
uma pena que agora nem se pode fazer formação, que a senhora ministra penaliza as faltas 
por formação, não é, eu acho que o ridículo da questão é essa. (suj.1) 
- Acho que não, é assim, houve aqui uma altura em que era uma sede de créditos, as pessoas 
tinham que fazer créditos para progredir na carreira, portanto era assim, fazia-se a formação 
onde calhasse, podia ser uma pessoa, sei lá, eu por exemplo não gostava nada de trabalhos 
manuais e fazer uma acção de formação de trabalhos manuais, porque naquela altura era o 
que surgia, era o que havia, era o que eu precisava para progredir, eu fui sempre contra isso, e 
na altura manifestei-me muitas vezes contra isso… (suj.1)  
- …muitas vezes não surgia a formação naquilo que a pessoa queria, mas fazia-se por 
conveniência. Eu tentava fugir dessas coisas e fazer naquilo que me agradasse, mas nem 
sempre foi possível, portanto nem sempre surgiu a formação que eu achava. (suj.1) 
- Até ao ano anterior, sim. Havia uma grande variedade em áreas de formação. A partir de 
agora, não sabemos muito bem o que nos espera! (suj.2) 
- Estes temas há 20 anos atrás, não eram debatidos … Devia procurar insistir em pontos que 
levassem os professores a defender a educação dos bons cidadãos para a cidadania. (suj.4) 
- …se na formação inicial já abordassem essas temáticas, quando o professor começa a sua 
vida profissional teria mais luzes, mais ideias, quando se chega nada se sabe e dizem olha 
tens que dar é complicado. (suj.5) 
- …mas não passa de uma coisa muito teórica, o formador que vai buscar, se calhar até pede a 
um colega que já deu e escarrapacha aquilo, e uma pessoa ouve e mais nada. (suj.5) 
- Em termos práticos a avaliação final, mandam-se fazer coisas que para mim não têm valor 
nenhum. Eu na altura apresentei um pequeno faz de conta, apresentei uma coisa que exigia 
pesquisa e algum trabalho para os miúdos se irem habituando ao que é a investigação, aquelas 
etapas, a pergunta de partida, etc. e só eu é que apresentei  isso, e no entanto ele não ligou 




foram buscar já feitos, mas que não tinham nada a ver com isto, projectos de bibliotecas, 
projectos disto e daquilo. Na prática, ele não sabia o que aquilo era, na teoria apresentou 
muita coisa. (suj.5) 
- Sempre senti necessidades de formação… até porque o currículo vai alterando, é sempre 
necessário. (suj.5) 
- …penso que é essencial, se depois o professor quando começa a trabalhar vai enfrentar a 
possibilidade de abordar ou ter que trabalhar essas áreas, claro que na formação inicial 
deveria também trabalhar, se o fazem agora entretanto, no meu tempo não o fizeram. (suj.5) 
- Não, para já porque não há muitas, depois o nosso tempo também não se adequa, eu estou a 
precisar realmente de formação contínua, até porque a progressão na carreira depende disso, 
também disso, e não sei onde me hei-de dirigir, preciso de arranjar tempo para ir à ESE ver se 







- Talvez sensibilizá-los, se calhar também não estão muito sensibilizados para estes aspectos, 
e portanto chamá-los à atenção, sensibilizá-los de que forma e de que maneira é que eles 
podem trabalhar estes assuntos, que são tão importantes para o nosso dia. Para o dia-a-dia, 
para a nossa vida. (suj.1) 
- …se calhar podiam também os centros de formação de professores, e até os próprios 
sindicatos e associações de professores, podiam também, porque não, investir também um 
bocadinho nesta área, porque não, acho que sim. (suj.1) 
- Julgo que o transportar de situações problemáticas, conflitos, dilemas, etc. Para as diferentes 
áreas curriculares, seria uma óptima forma de potencializar o êxito dos professores. (suj.2) 
- Deveria ter a existência de uma cadeira vocacionada para esta área onde se poderiam 
preparar minimamente para leccionar. (suj.2) 
- Penso que os educadores sociais, psicólogos poderiam contribuir neste sentido, e isso seria 
uma mais-valia para as nossas práticas e, porque não, para nosso próprio enriquecimento 
enquanto professores cidadãos. Além do mais a sua intervenção nas escolas seria, antes de 
mais, uma forma de cooperação e de troca de experiências e, portanto, uma prova de 
cidadania entre os adultos, que seria bem vista, com certeza, aos olhos das crianças. (suj.2) 
- As recomendações que posso fazer é que se reflicta sobre as práticas que se desenvolvem, 
que se partilhem e aceitem as opiniões dos outros, que se frequentem acções de formação, 
simpósios, seminários, encontros… que se pesquise que se invista na profissão… (suj.3) 
- Sempre senti necessidade de formação, aliás é um prazer frequentar qualquer tipo de 
formação. A formação para mim é mais por prazer do que por obrigação. (suj.3) 
- Os professores para serem bem-educados, deveriam receber essa educação do berço, mas no 
caso de não ser possível, os cidadãos quando encaminhados para a docência ou deveriam ter 
uma disciplina de educação para a cidadania que os filtrasse, para mais tarde transmitirem 
esses valores aos seus futuros alunos. (suj.4) 
- …a formação vai de facto ao encontro das necessidades que eu senti… mas temos desde a 
formação inicial, como eu disse, que na minha perspectiva foi uma boa formação inicial, até à 
formação contínua, eu acho que tive sempre resposta para as minhas solicitações. (suj.6) 
- …mas tem de os incutir de forma diferente que não se incutem no básico e no secundário, 
porque está a trabalhar com adultos, e esses adultos já têm um passado têm um historial atrás 








TEMA 5: A educação para a cidadania nos manuais escolares 







- …em princípio são os melhores, e tem-se em conta isso, a diversidade, e a atenção à 
diversidade, eh, e o respeito pela diferença… (suj.1) 
-…nos nossos manuais aparecem muitos meninos de cor, aparecem meninos deficientes, em 
cadeiras de rodas, eu acho que nesse aspecto …(suj.1) 
- Ao nível do manual de Língua Portuguesa, são apresentados vários textos com conteúdo 
moral ou que incitam para determinados valores e atitudes desejáveis do ponto de vista 
humano. Relativamente a todos os manuais “Caminhos”, livros de apoio e de fichas 
“caminhos”, sem excepção, é de notar uma preocupação constante com a apresentação de 
imagens e temáticas representativas de outras nacionalidades e, portanto, no apelo à 
igualdade de direitos e deveres entre os diferentes povos do mundo. E essa é uma evolução 
assinalável. (suj.2) 
- No entanto através de qualquer um dos temas do manual escolar se pode abordar a educação 
para a cidadania. A educação para a cidadania está presente em vários dos temas aludidos nos 
manuais escolares, agora depende da forma como são explorados, depende do professor…No 
entanto através de qualquer um dos temas do manual escolar se pode abordar a educação para 
a cidadania. A educação para a cidadania está presente em vários dos temas aludidos nos 
manuais escolares, agora depende da forma como são explorados, depende do professor … 
quase todos os temas, como já referi, se proporcionam para desenvolver a educação para a 
cidadania, depende do que o professor pretende do ensino e como trabalha os conteúdos. 
(suj.3) 
- A maior parte dos conteúdos do Estudo do Meio tocam neste ponto, porque infelizmente 
temos muitas pessoas com formação e sem educação. (suj.4) 
- Visam a formação de bons cidadãos. (suj.4) 
- Acho-os um bom instrumento para trabalhar a educação para a cidadania e para a formação 
pessoal. (suj.4) 
- …eu ao trabalhar os conteúdos que vêm nos manuais, obviamente, que vou dando 
exemplos, e, trabalhando a educação para a cidadania nesse âmbito. (suj.6) 
A. 
O manual 




s dos manuais 
A.1.2. 
Base de apoio 
de trabalho 
- …podem-me ajudar em relação ao aluno … Agora em relação ao aluno é mais um material 
… Eles acabam por ser uma ajuda. (suj.1) 
- O manual é a base. (suj.1) 
- Eu tenho os meus princípios, as minhas estratégias e, aliás, se eu achasse que o manual 
estava mal construído ou entrava em desacordo com aquilo que eu considero como correcto, 
logo o abandonaria, sem perda para as minhas aulas … Sim, dão o seu contributo. (suj.2) 
- Para mim o manual é mais um auxiliar que pode ser utilizado no apoio ao estudo e para a 
criança ir exercitando a sua compreensão … (suj.3) 2 
- Os livros estão muito completos e se assim não fosse, o professor deve é recorrer a outros 
manuais. Que complementem o estudo do tema a ser debatido. (suj.4)  
- A aprendizagem é boa. (suj.4) 
- Os livros, nomeadamente os manuais escolares, tocam nestes temas abrangentes e 
actualizados. (suj.4) 2 
- Sigo sempre os manuais escolares, nunca descuro o seu papel, seja para tratar do tema 
acima mencionado ou outro qualquer tema, que todos eles são importantes e contribuem para 
o desenvolvimento total da criança. (suj.4) 
- Eles às vezes dão ideias, cada vez mais dão ideias para abordar a área de projecto a área de 




mas eu acho que no trabalho que o professor tem que assumir como autónomo é esse mesmo 
ele próprio escolher em função também do projecto curricular do agrupamento que às vezes 
indica caminhos. (suj.5) 
- Eu não posso falar mal de quem os faz, porque eu não faria melhor, porque em termos de 
currículo estão aceitavelmente bem concebidos … Sim, sim, nem que mais não seja pelos 
bonequinhos que lá mostra. (suj.5) 3 
- Porque quando eu quero trabalhar um determinado conteúdo, e é um conteúdo novo, eu 
procuro estratégias e metodologias em vários manuais, portanto, procuro este manual, 
procuro aquele, aí sim influencia o meu desempenho, a minha forma de ser e de estar, porque 
de facto eu posso cruzar as metodologias usadas em dois ou três manuais e adaptar a minha 
própria metodologia de acordo com o grupo que eu tenho… consulto vários documentos, 
vários manuais e depois de acordo com o grupo que eu tenho, eu crio a minha própria 
metodologia e para aquela que eu acho que é a melhor forma para chegar com aquele 
conteúdo aquelas crianças e aquele grupo em particular e não a outro grupo. (suj.6) 2 
- Sim, eles são adequados… (suj.6) 2 




- …é uma ajuda. Uma pessoa não utiliza só os manuais. (suj.1) 
- Utilizo, claro que sim, mas não só. (suj.1) 
- Eu pessoalmente não sou muito apologista dos manuais escolares …recorremos a ele se 
acharmos que o assunto ou o tema que estamos a abordar o permitir. (suj.3) 
- Sigo sempre os manuais escolares, nunca descuro o seu papel, seja para tratar do tema, que 
todos eles são importantes e contribuem para o desenvolvimento total da criança. (suj.4) 
- Para mim são importantes, são fios condutores que eu sigo. (suj.5) 
- …ao manual escolar quando é aconselhável… (suj.5) 
- …mas o professor não pode orientar-se apenas através dos manuais, eles são apenas um 
guião dos conteúdos a abordar… eu os utilizo apenas como um guião, complemento, 








- Os manuais escolares não influenciam o meu desempenho. Claro que esporadicamente o 









- O manual não deixa de ser um manual, está limitado, uma pessoa depois utiliza fichas, 
utiliza pesquisas na net, utiliza … como complemento ao manual. (suj.1) 
- Sim, dão o seu contributo. No entanto, existe muito mais trabalho a fazer na educação para a 
cidadania, sendo que os manuais apenas vão apontando e fazendo referência a algumas 
questões essenciais e universais …apenas faz referência às problemáticas essenciais, aquelas 
que apelam para os valores universais. Assim, torna-se necessário acolher as próprias 
situações ou problemas que suscitam a curiosidade e a reflexão por parte das crianças e que, 
muitas vezes, nem sequer aparecem nos manuais, nem programas escolares. É preciso ter 
também atenção sobre aquilo que é significativo para a criança, e relativamente ao meio em 
que está inserida. (suj.2)  
- Fazem referência às regras de comportamento… e pouco mais. (suj.3) 
- Os manuais escolares para mim não são importantes. Prefiro um bom livro de histórias, uma 
enciclopédia, uma boa biblioteca, um museu, um computador, a Internet, um bom laboratório, 
materiais diversificados… e a partir disto vem tudo o que há para descobrir. (suj.3) 
- …até porque um ensino que se pretende diferenciado, contextualizado, transversal, 





- Não vou apontar, pois como já disse eu não faria melhor, agora com certeza que são 
limitados mas também o nosso tempo é pouquíssimo, porque ou abordamos isso a brincar, e é 
o que temos feito, ou em profundidade não há tempo. (suj.5) 
- …depois o professor de acordo com os alunos que tem, e de acordo com as exigências que 
lhe são feitas em termos do grupo que tem, é que deve fazer as consultas, as investigações 
que achar necessárias para complementar os dados que vêm nos manuais. Confesso que não 
são de todo suficientes. Abordam o conteúdo e apresentam um ou dois exercícios para cada 
conteúdo, sendo preciso aprofundar, ir para além do manual … Na aprendizagem, acho 
importante mas tem que ser complementada com outros documentos. (suj.6)  
- Tem algumas limitações, porque cada conteúdo apresenta muito poucos exemplos para cada 
conteúdo a trabalhar, acho que o escalão etário com o qual estou a trabalhar, é o escalão 
etário que vai dos 6 aos 10 e como tal são crianças muito pequeninas com as quais nós temos 
que trabalhar bastante determinados conteúdos, porque se não a criança se trabalhamos os 
conteúdos de forma superficial, a criança acaba por não perceber, não assimilar, e os 
programas são bastante extensos, obrigam-nos a andar um bocadinho rápido … (suj.6) 
- O papel dos manuais escolares é de facto muito incipiente, pois não é apresentado de forma 
explícita nos manuais, dependendo muito de professor para professor, e aí nós temos mesmo 






- Continuam a compartimentar muito as disciplinas e a forma como são abordados os 
conteúdos também não me parece que seja a forma mais correcta … (suj.3) 
- Ainda se verifica muito aquela mentalidade de que existem três áreas curriculares e que os 





- Enfim, no que diz respeito a manuais escolares, uma vez ouvi dizer “somos um país pobre 
com manuais de país rico” e é verdade, não havia necessidade de tanto folclore. Actualmente 
temos o manual escolar, e tem ainda o livro de fichas, depois tem o caderno suplementar, e 
por aí fora. Deviam, para já a qualidade do papel devia ser menor que não há necessidade de 
ser tão boa, depois o livro que tenha lá isso tudo, o livro de fichas, até em termos monetários 





- Abordam superficialmente esta matéria … Relativamente a esta matéria, penso que não são 
os mais adequados. (suj.2) 
- Penso que não vão muito de encontro ao que se pretende hoje do ensino …Os mais 
adequados não são. Mas sinceramente nunca consegui encontrar um que eu considerasse 
adequado… (suj.3) 
- Quer dizer, estes como outros, às vezes têm erros, às vezes têm coisas que para eles se 
lidassem directamente com alunos veriam que são coisas complicadas para eles 
concretizarem. (suj.5) 
- Não apresentam potencialidades, expressamente não focam a temática, ela é abrangente e é 
trabalhada de forma muito pessoal dependendo de professor para professor, mas, trabalhando 
eu a educação para a cidadania de forma transversal também não necessitaria que os manuais 





TEMA 6: A educação para a cidadania nos programas do 1º CEB 




- No que respeito à educação para a cidadania não conheço muito bem, sinceramente não 




- Sim, mas de uma forma simples e incipiente. A abordagem deveria ser diferente, pois os 








- Os programas de formação… bem concebidos… se está a referir ao nível do primeiro ciclo, 
os programas penso que sim. (suj.3) 
- …os programas de formação eu acho que estão bem concebidos. Porque eu olho para os 
programas como olho para os manuais, considero-os apenas como um guião para o meu 
trabalho, porque eu sei que tenho um programa a cumprir e que tenho determinados 
conteúdos que eu tenho que trabalhar, que vêm apresentados nesse programa. Portanto, estão 




- Os programas propostos apontam para a realização de experiências de aprendizagem 
activas, socializadoras, significativas, diversificadas e integradas, portanto cabe ao professor 
procurar estratégias e atitudes que promovam esses princípios. (suj.3) 
- O currículo nacional do ensino básico referencia uma série de competências que as crianças 
têm de desenvolver nas diferentes áreas curriculares, perante essas competências inscritas nas 
componentes dos domínios disciplinares e não disciplinares é elaborado um projecto 
educativo de escola, um projecto curricular de escola e o professor de um determinado grupo 
vai elaborar o projecto curricular de turma de acordo com as necessidades daquelas crianças. 
Portanto as prioridades são determinadas por nós. (suj.3) 
- Abordam a educação para a cidadania. As formas são diversas. Através de debates, de 
campanhas de sensibilização, de pesquisas, de jogos… as formas de as operacionalizar são 








- O professor tenta a partir do momento que detecta essas falhas, porque já sabe que os 
manuais não trazem de forma explicita estes conteúdos, tenta incuti-los no seu di-a-dia , tenta 
trabalhá-los no seu dia-a-dia, e quando não podemos prevenir ao menos podemos remediar, 
prevenir não porque os programas estão feitos, porque os manuais estão feitos, mas pelo 
menos podemos remediar, tendo em conta que temos consciência que eles não são 
apresentados de forma explicita, mas nós sabemos que são fundamentais para a formação de 
bons cidadãos, assim sendo, nós como queremos para além de bons alunos, também 
queremos formar bons cidadãos, portanto, nós no dia a dia temos essa preocupação, e se não 

















-…ao nível dos conteúdos que não abordam. (suj.1) 











- Os programas não abordam a educação para a cidadania de forma explícita, mas de forma 
implícita ela está lá. O que nos leva a imputar o seu desenvolvimento nas disciplinas com as 
quais estamos a trabalhar e onde na nossa utilização transversal onde nós conseguimos de 





- É assim pela conversa que eu tenho com os colegas, alguns destes temas são abordados, eu 
penso que sim, e tenho quase a certeza que sim, mas agora que me diga assim, conhece o 
programa, no essencial eu não conheço. (suj.1)  
- Não, eu não …agora não sei, é natural que agora falem. Não faço ideia. É natural que tenha 





- Falhas, existem sempre. Podem ser colmatadas com uma história contada ou vivida pelos 
pais e amigos. (suj.4) 
- As falhas existem, mas a partir do momento que o professor tem consciência dessas falhas 
ele próprio tenta resolver essa situação, agora é mais grave quando o professor não identifica 
e não se consciencializa dessas falhas, aí sim é mais grave, e o professor pode passar ao lado 
de todos estes conteúdos implícitos que são muito importantes … a sua formação não passa 





TEMA 7: Dificuldades na abordagem da educação para a cidadania 




o do tema 
- E acho que nessa altura, eh, as pessoas começaram a despertar para este problema que é a 
educação para a cidadania, e eu acho que agora se caiu um bocadinho no esquecimento. 
(suj.1) 
- …por vezes preocupamo-nos demasiado com as áreas curriculares, com os conteúdos, bem 
que os conhecimentos científicos também são importantes, e preterimos um bocadinho da 
educação para a cidadania, que também é importante, é fundamental nos tempos que correm 
… (suj.1) 
- …existe muitas vezes momentos de frustração porque pensamos muitas vezes que alertamos 
e que até desenvolvemos um bom trabalho relativamente a valores e atitudes essenciais e 
constatamos que não resultaram em certos casos. (suj.3) 




- Relativamente às escolas de formação, considero que os critérios de selecção para 
frequentar o curso de professor não são os mais correctos … Penso que se banalizou muito 
essa selecção, pois muitos dos candidatos continuam a optar pelo curso porque consideram 
que é fácil, fazem o curso e depois quando vão leccionar deparam-se com a sua 
complexidade. (suj.3) 2 
- Não me parece haver grandes falhas. As falhas que existem são mais a outros níveis, como 
por exemplo à falta de investimento por parte de alguns professores e a forma como alguns 















- …com as características dos alunos que nós neste momento recebemos nas nossas escolas, 
que são crianças muito afastadas do meio familiar, por vários motivos, produto de famílias 
disfuncionais, são crianças cada vez mais presentes nas nossas escolas, e são crianças que 
necessitam de facto que a escola tenha aqui um excelente papel em termos de formação 





 ANEXO V: TABELA DE ANÁLISE DAS ENTREVISTAS 
TEMA 1: Educar para a cidadania no contexto escolar 
Frequências 


















A.1. 1 – Campo de actuação     1 1 
A.1.2 – Conhecimentos, atitudes e valores transmitidos 2 2 4   5 




A.1 - Âmbito do 
exercício da 
cidadania A.1.3 – Formação de sujeitos autónomos e activos  3 1 1  2 6 22 22 
 
TEMA 2: Competências docentes no âmbito da educação para a cidadania 
Frequências 


















A.1 – Atitudes e 
valores do professor 
A.1. 1 – Atitudes e valores do professor 
1 2 3 1 1  
5 8 
A.2.1 – Competências científicas 1 2 1 1  4 
A.2.2 – Competências pedagógicas 5 2 3  1 6 
A.2.3 – Competências técnicas 1  1    
A.2.4 – Competências pessoais 4 3   1 8 






A.2 – Competências 
do professor cidadão 









TEMA 3: Práticas de ensino na transversalidade da educação para a cidadania 
Frequências 


















A.1. 1 – Abordagem transversal 4 4 3 4 4 5 A.1 - Cidadania e 
gestão pedagógica 
do currículo 
A.1.2 – Abordagem disciplinar   1  1  6 26 
A.2.1 - Conteúdos formais 1  3    A.2 - Conteúdos 
disciplinares 
articuláveis com a 
cidadania 
A.2.1 - Conteúdos informais 
 1 3    
3 8 
A.3.1 - Diálogo inter-subjectivo   5    
A.3.2 - Trabalho de grupo/assembleias de turma/debate 4  1    
A.3.3 – Pesquisa   2  1  
A.3.4 - Fichas de trabalho 2      
A.3.5 - TIC’s     1  
A.3.6 – Exposição     1 1 
A.3.7 – Cartazes     1  
A.3.8 - Histórias/teatros/leituras   1   1 
A.3.9 - Trabalho de projecto   1    
A.3 - Metodologias e 
estratégias aplicadas 
A.3.10 - Resolução de problemas   1    4 23 
A.4.1- Limitações impostas pelo meio familiar 2 2  1 1 1 










A.4 - Limitações na 
aplicação prática da 
educação para a 
cidadania 




TEMA 4: O percurso formativo avaliado pelos professores 
 
Frequências 


















A.1. 1 – Inato/predisposição para a formação 1     2 
A.1.2 – Auto-formação 1   1 1 3 
A.1.3 – Formação inicial 1 1 4 4 1 5 
A.1.4 - Formação contínua 1 1 6 1 2 5 
A.1.5 - Formação específica  1 1   1 
A.1.6 - Experiência adquirida na prática/prática 
reflexiva 5 1 2 4 1  
A.1 - Fontes de 
aquisição da 
formação 
A.1.7 - Todos os momentos   1 1  5 6 64 
A.2.1 - Pouca importância atribuída à educação para a 
cidadania 1  1  1  
A.2.2 - Tipo de currículo 3 2 3  1  
A.2.3 - Ausência de reflexão   1 1   

















TEMA 5: A educação para a cidadania nos manuais escolares 
 
Frequências 


















A.1. 1 – Adequação às temáticas no âmbito da educação 
para a cidadania 2 1 1 3  1 
A.1 - 
Potencialidades dos 
manuais escolares A.1.2 – Base de apoio de trabalho 
2 1 2 5 4 5 6 27 
A.2.1 - Utilização como suporte 
2  1 1 2 2 
A.2 - Uso dos 
manuais 
A.2.2 - Utilização para justificar a aquisição 
  1    5 9 
A.3.1 - Insuficiente informação/conteúdo 
1 1 3  1 3 
A.3.2 - Compartimentação das disciplinas 
  2    
A.3.3 - Valor económico do manual 
    1  
A - O 
manual 
escolar é … 
 
A.3 - Limitação dos 
manuais 
A.3.4 - Falta de adequação às temáticas 






TEMA 6: A educação para a cidadania nos programas do 1º CEB 
 
Frequências 


















A.1. 1 – Desconhecimento 
1      
A.1.2 – Apresentação incipiente 
   1   
A.1 - Apresentação 
dos programas 
A.1.3 – Programas bem concebidos 
  1   1 4 4 
A.2.1 - Estratégias diversificadas 
  3    
A.2 - Estratégias 
utilizadas 
A.2.2 - Superação das lacunas 
     1 2 4 
A.3.1 - Inexistência de abordagem 
1 1     
A.3.2 - Programa pouco explícito 
     1 
A.3.3 - Desconhecimento do programa 








do 1º CEB 
 
A.3 - Cidadania e 
programas 
A.3.4 - Superação das falhas 







TEMA 7: Dificuldades na abordagem da educação para a cidadania 
 
Frequências 


















A.1. 1 – Frustração no desenvolvimento do tema 
2  1 1   
A.1.2 – Perfil do professor 
  3    
A - Limitações na 
abordagem 
transversal da 





A.1.3 – Diversidade de alunos 
     1 4 8 8 
 
 
